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f com prazer e responsabllldade que assumo a tarefa de z'
presdntar o@ ânal@ da XIII Reunlao ânual reallzada pela S.P.R.P. em
outubro de 1983.

. As dlf iculdades econBmlcas que a Socfedade de Pslcologia
assou na Jpoca, a escassez de recurjo: que fmpedlu que as f lnanciaP

.doras pudessem f inanciar sua fmpressao e a tnf 1aç7o descontroladada
ipoca impediram que os poucoà recursos dlsponfvef s fossem sufieien-
tes para esta taref a.

Porim, eomo as Reuni3es Anual: de Psicologta de Rfbefrlo
Préto se constltuem no evento de maior projeçzo na cena clentffica-
-pslcol3gica no Brasll, hf que se realizar todos os esforços para
que o contlGdo deste Congresso permaneceça para consultaq futuras.
Somente tres anos ag6s usando povas fontes de recursos e contando
com a grjade proleçao. aumento de fiportînèka' e aumento do nGmero de
sicios, e que fol possfvel reallzar ta1 tarefa.

Antes tarde do q:e nunca. os Anats de 1983 saem atrasa-
dos. mas contendo eontribuiçoes de relevîncia. S '

Novomonte. o confronto dos Anais com o progxama dp cpn-
gsesso llostrgr: que alguns partlctpantes de noasos congrpasos nap
sao afeltos a tarefa de escrever e envlar para o editor Ldos Anais''o
texto de suas comudlcaç3es. Para o bom desenvolvfmento da Pslcolo-
gla Braslleira, esperamos que etes tenham escrtto é publicidù .stës
textos em outroâ locals. congratulomn-nos co, todos os autd/e: cu-
jos textos compoem estes Anaig. Este numero e erescente. a cada a-
n0.

Queremos destacar nestes Anais a palestra de abertura' do
Dr. Fred S. Keller, que ; o primefro texto apresentado.

Boa leitura
Ricardo corayeb

aibelrzo Preto. Janetro 1987.

k ENTIDADES FINANCIAOORA#I
cNpq - Processo no 1133:1/83

FAPESP - Procexso ne 83/1655-3
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(A)IMAGENS DA VIDA DE QM PROFESSQR

FAed S. Keifel

Membros da Sociedade de Psicologia de 2i

beirio Preto, e queridos amigos: estou em divida. sobre o.modo

de começar este' discurso. Quero descrever a criaçso dum psi

cflogo, dum behaviorista, dum praxiölogo, dum anàlista do co'K

p o r t alllc nto , Illas o a 1)a li s t a e1l1 apr e go' s ou eu laes jlio . Qu 11 1 C a

melhor.maneira para divulgar os fatos signkficativos da minha

vida e minha curreira

'
, Acho que J preferfvel

l3gico. movendo da minha laeninice l minha

passo. das coisas fntimas e pessoais ls
. ' ' .. '

todos que t:m interesse. E para adornar

mentl-la com uns slides.

Nasci no dia dois de janeiro, mil-oitoce/

tos-noventa-e-nove, numa pequena aldeia chamada Rural Grove

(bosque rural), no inter/or do Estado de Nova Iorque, nos Bâ
. . 

' .

. rtados Unidos. os senhöres a conhecem
, n5o J '? Que pena. C'

um lugar bonito.

seguiT o xlodo c'ronz

velhice, passo a

coisas conhecidas por

a narrativa, vou ax

Naquele tempo o meu pai trabalhava na 1î-

+
(A) Nota do Izitor . ' . .

Este texto foi escràto originalrente em português, pelo prdprio au-
tor. Possui kequenlsslmnq incorregies de linguagem, que julguei mais
conveniente nnn alterar. para que o texto nâo perca.a beleza de sua Etiginnlidade.

09



. : j(B)(1) : étuada no cenJa prlnc pa da povoaçlo. A loja es ava s

tro. onde trds caminhos se juntavam. E1e recebia um d3lar

por semana como sallrio.

quadro

salmos daquele lugarejo quando tinha qu1
tro anos de idade. nurante a prdxima ddcada da minha vida mt

rei em cinco comunidades nos Estados de Nov'a Iorque e Flcri-

da. O lncu pai nJo gostava de flcar pmito tempo no mesmo 1:

gar. Foi uma Jpoca feliz. Começei a jogar beisebol e futî

bol, andar a cavalo e de bicicleta, remar. nadar, caçar, e

participar pm piqueniques (3).

Eu era um mogo bonitso, como se vê neste

''Moço com futuro'' todo mundo dizia.#

Na segunda dlcaua deste sfculo, numa cidâ

de pequena em Nova lorque, depois dum desempenho indistinto

na escola secundfria, tirei-mq da cena educacional. N5o ti-

nha aprendido quasè nàda. Recebia reprovaçses em alguns cu<

sos e notas ruins no resto. Acumulei trinta e nove ausências

das aulas no meu segundo ano e saf da escola ao meio do ter-

ceiro. Nâo quis continuar ou voltar outro dia.

Tomei emprego como mensageiro telegrffi

(B) Nota do :d- itor .
tnmnntavelsonte os slides trazidos pelo 9r. Keller nso puderam ser rE
produzidos em fotogrgfias para sua apresentaçso nestes Anais. Todavia
mantivemos a indicaçao do laanento onde eraa apresentados, usatdo o
sistepn que Dr. K6ller adotou, subll'nbando a palavra que indicava o
mzlento de jprojegao do slide: para o colaborador que efetuou a proj:
çao. 0s nllmeros enire parêntejes indicam o nlsmnro do slide. A lista
no fimedo texto indica o conteudo dos slldes, tal cnmn descrito pelo
autor.'
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(4) naquela cidadezinha. Gostei muito deste trabalho

logo depois, nputra cidade em Nova Iorqu:e
, tornei-me telegrl

fista ganhando quarcnta-e-cinco d3lares por mês. .sDecidi ca# .

sar-me e ficar naquela ocupaçso por toda à minha vidà.

Mas a primeira guerra mundial interroppeu

os meus planos. No mis de janeiro de mil-novecentos-e-dezoi-

to, com um amigo do peito, chamado Alberto, a- listei-metsl.nas

f o rças armadas par a s a l var meu pa f s dos a lehll' es . 17:1. ' uz-e--pat i

do rigoros alllente ( 6 ) num acampanle'nto de instruçâo ni i l'ftar com

outros j o velzs lterdicos .

No acallfpamento , es t ike doelzte coln rtlbco-

1a. Durante minha hospitalizagso fui promovido de söldado rl

so a soldado de primeira classe. Fui uma surpresa grande. L2

go depois, contral caxumba. Desta vez, no .hospital, virei câ

bo . Coi nc idlnc i as es t ranhas ; f ique i seTll ent elzde r .

Ao f1m do treinamento, eu e meus compâ

nheiros fomos transportados num navio A França, para subjugar

d Treinimos mais três semqnas numa pequenoos hunos covar es.
povoado chavado lloudelaincourt (7): no Departamento Meusè, â

trfs da linha de combate. Ficamos l;: por este tempo
, aguam

daqdo nossos caminh8es para entregar a muniçso ls tropas de

artilharia % frente. Ao chegarem os caminh6es, entr3mos na

guerra na segunda batalha de Marne, p:rto de Chateau Thierry.

Subseqùêntamente tomalnos parte em três conflitos maiores --

#Aisne-Marne. oise-Aisne, e euse-Argonne ofensivos -- carre-

ando muniçëo . aos parques ' de muniçôes e aos . artilheiros . .g .

)-#
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Ao fim da guerra, ficfmos uns meses na A

lemanha cdm as tropas de ocupaçâo (8,9.10). Neste tempo en-

trel malssùma vez num hospital. para a extragâo dum uente do

siso. Recebi como consequência outra promogâo, l escala de

sargento -- a minha Gltima escala no exfrcito. Apesar dàsto,

lbandonei a vida militar (11,12) % primeira oportunidade; nâo

gostei do'mdtodo de promover.

Na volta aos Estados onidos (13). sem em

prego imedtato como telegrafista, fui convencido por Alberto,

o meu companheiro de guerra, a reanimar minha luta com o siA

tema educ.acional. lnscrevi-me com e1e numa escola preparat;

ria no Estado de Vermont. Para garantir uma bolsa, tive que

joaar futebol (14.15) e participar noutros esportes.

Gastei um ano nesta instituigâo. nâo

prendendo muito, mas gozando as atividades da escola. Em vez

de receber diploma, recebi um certificado parà entrar na Un1
versidade de Tufts. perto de Buston. Massachusetts. Fiquei

em Tu'fts por quatro anos, :em dlstingso (1*6), e sem honras ou

diploma ao fim. Minha ignorância se acumulava cada dia.

Entëo, decidt ser.jornalista, mas, depois

dum ano nupa casa editora, voltei l univprsidade para complE

tar os meus éstudos e col>r grau. Tomei cursos em psicologia

@, no ano seguinte, fui aceito pelè Bniversidade de Harvard

como estudante de psicologia expetimental. Ao mesmo tempo cE

mecei a ensinar uns cursos elementarps em Tufts.

V
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Em Ilarvard, no meu segundo ano, conheci

Burrhuj Frederic- skinner (17), tambim estudante de doutoramen

to. Trabalhei com ele, informalmente, na promoçso do behavio

rismo entre nossos colegas. Comegou a1i uma amizade forte

que tem durado firmamente at3 hoje (18). Nesta ipvca tambfm

comecei a estudar o cpmportameùto dos animais. Gostaria dv

descrever agora o meu experinlento initial no problema de a-

prendizagem .

Psei uma tartaruga, muito pequena, de cor

verde, como sujeito. Construl um labirinto dentro duma espg

cie de caldeirso (usada para lavar ro. upa). Fiz quatro coppa:

timentos, com três portas nJo alinhadas entre a safda e a mm

Tentei reforçar O animal COm aguay' esuu/idâo, lamap e'cî

mida sugerida pelo dono da loja onde comprei .a Jtartarugak 'Dez
ensaios por dia. Medi cada vez o intervalo entre o começo

o fim do passeio.

O resultado: a tartaruga nâo aprendeu nz

da. N5o houve melhoramento. Fiquei se1 jeito. Seria melhor
no futuro usar coelhos.

Xo pröximo esforgo obtive um s3cio, um

dqs meus alunos. E1e comprou uns camundongos valsistas como

sujeitos e construfmos um labirinto elevado como aparelho.

A dificuldade nesta pesquisa surgiu . da

tendência natural dos animais a yoverem-se em cfrculos em vez

de seguir em frenfe. Nâo posso kescrever To experimento como

13
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um sùcesso. Foi uma frustraç:o para todos.

O meu terceiro estudo experimental ocom

reu em Harvatd com dois colegas, alunos dum curso em comportl

mento animal do Professor Walter Hunter, prefessor vïsitante

da Pniversidade de Clark enl #orcesier'. Massachusetts. O Prz!
fessor nos pediu para preparar um exemplo de aprendizagem pl

ra mostrar aos alunos da sua classe.

â Jmos ratos brancos comoNesta ocasl o us

suleitos; e outro labirtnto elevado como aparelho. A privaçâo

diQria de comida serviu para motivar os animais. P:o e leite

âeram usados como comida e reförço. Trabalh mos cada dia ge-

ralmente, com virios ensaios poT dia, num pequeno quarto no

sit:o 4o ediflcào.

Os ratos aprenderam. mas vagarosamente.

Tivemos que cutucf-los com espetos ou a fumaça de cigarro.

gois animals morreram por causa das limltagies de alimento. A

pesar disto. nossa demonstraçâo foi um. sucesso. Resolvi sE

guir a pista dos vxperimentalistas.

O Professor Hunter. naquela Jpoca. estudl

va o problemg 4a alternagso dupla com ratos e outros animals,

no lablrinto.temporal. ''Neste labirlnto (19) se determina

que o sujeito execute uma sequência de voltas esquerda-esquem
da-direita-direita. sempre que volta ao mesmo ponto de esco-

lha nas ocasiöes sucessivas durante o percursodl. Em vfrios

experimentbs, os ratos nëo podiam tesolver êste problema,

s

=wA/
kz
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despeàto de muito treinamento. . Outros sujeitos, como macacos

e raccoons (animais assemelhando ds coatisl,vtinham mais su-.

cesso. 0 Hunter decidiu que a dificuldade para os ratos se -

ligava l aus:ncia duma funçso representativa, como'a linguagem

em seres humanos.

Eu tive mais tespeito pelos ratos do que

o Professor Hunter. Aludado por um carpinteiro, construf um

Jabirinto elevado temporal (20) de oito metros de . comprimen
to, quasi dez vezes mais comprido do que o aparelho geralmen-

te empregado. Trabalhei dez mlses com .dois animais diâriameE

te v- cerca de trezentos dias. um ensaio por dia.

0s ratos dominaram o problema esquerda-el

querda-direita-direita, comportando-se melhor do que raccoons

e macacos, nos experimentos anteriores. Atribul os resultl -

dos l acumulaçâo interna dos efeitos das corridas sutessivas

no labirinto.

E posslvel concluir que os ratos de Hun

ter tambJm poderiam resolver o problema cpm trezentos ensaios.

0 meu amigo Skinner sustentou esta opiniëo. 2le construiu um

labirinto automftico de tamanho tegular, cerca dum metro de

comprimento. Nyste aparelho o rato pBde ficar vinte . quatro

horas por dia. recebendo alimento a cada sequlncia esquerda-
-esqùerda-direita-direita. A despeito de milhares destas coE

y . '

ridas. o animal n5o mostrou nenhum melhoramento. Aconselhei

ao meu amigo achar uma tarefa mais simples para estudar -- cE

15
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mo a pressio duma barra, por exemplo. para obter bolinhas de
,2a= ealimento. Ytle seguiu o conselho 4 veio a ser famoso. graças

. 7. gt!j >:a mim. Npnca mais trabalhou com labirintos.

A minha educagâp continuou depois de ml

n:a graduagio, quando consegul emprêgo na Universidade de Co1
gate, no Estado de Nova Iorque, nos anos da grande depressëo.

Alt aprendi a ensinar % maneira convencional, dando aulas

lmentos com animais. Fiquei 1: sete anos nosfazendo exper

is conduzl nove pesquisas. Dentre lstes experimentos fo-qua

ram feitos trfs que utilizaram um mdtodo novo, inventado pelo

meu amigo -- aquele que fracassou ao ensinar a alternagâo dM

p1a ao seu rato. Talvez tenha estabelecïdo a11 o padrâo para

minha vida cientffica e profissional.

No decursp dêste perlodo. conhecf alguns

behaviorlstas eminentes, inclulndo o Professor Guthrle e Prâ

fessor Hull. Quasi decidl colaborar com os alunos do Profel

sor Hull no seu programa de pesquisa, quando chegou um livro

pelo correio. O tftulo era '9O Comportamento dos Organi&mosd',

e o autot era o meu amigo velho -- o moço com o labirinto aM

tomltico.

y j u.Li o livro cuidadosamente e desco r q

o meu amigo'tinha se saldo bem. Tinha construfdo um sistema,

uma keoria de compùrtamento. costei muito do sistema, e comâ

cei a espalhar o ponto de vista aok meus alunos. Esquecl a

minha intefç:o de trabalhar % distância com o Professor Hull
, :.Ly

e Seu grupO.

%.
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Nessa altura receb! um convite da Univem

sidade de Columbia: em Nova lotque, para aceitar outro cargo

. . s s h tos mais.ue instrutor, a tr:s mil dölares p r ano -- qu n en

do que antes. Nâo hesitei muito tempo. Cheguei na cidade -

com minha'famllia, minha caixa de Skinnery e o aovo livroy pa

ra continuar minha educagâo.

* * * * * *

d tca pode ser divididaA minha vida acad m

em cinco partes, de acordo com os interesses que me domina-

ram. Por onze anos depois do mep doutoranlento estive ipterel

sado primeiramente em pesquisas experimentais, especialmente'

com os ratos brancos. Nunca trabalhei com pombos. Nlste per

rlodo fiz estudos exclusivamente nas freas de motivaçâo

prendizagèm.

Durante minha estada em Colgate, experl
mentei mais uma vez com alternaçâo dupla e p labirinto tempo

ral (21), mas com aparelho diferente. Exigl subidas e desci

das em vez de esquerdas e direitas. Os ratos aprenderam com

mais sucesso do que antes. os resultados nâo apoiaram a posl
ç5o do Professor Hunter.

Depois disso. repetf um 4studo do Profek
sor Tolman s3bré ''insight'' no rato branco, num labirinto espE

cial, mas nâo cheguei l mesma copclusso. Repetl tamblm um el
. ' 

. ,

perimento do Professor Harlow sobre a facilitqgso social de

comer, obtendo dados diferentes. Acho que os experimentalis-

17
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tas jovens gostam muito de contradizer os seus superiores.

Nêste tempo tamblm, usei o :eu novo aparE

lho, investigando o comer ad libitum dos ratos, e estudanto o

efeito das privaçöes diferentes da comida Fa frequência das -

respostas 3 barra. Os resultados me convencerap que o mltodo

do Skinner seria Gltil no futuro.

Quero mencionar apenas dois experimentos

feitos na Columbia naquele tempo. Estudei com um colega

feito da altltude nas respostas de pressionar 3 barra. Tambfm

comecei a empregar o aparelho para estudar a fuga da 1uz

rato branco. Ambos foram sucessos: mas quasi no primeiro por

falta duma mfscara de oxigênio em nossa câmara experimental.

En mil-novecentos-quarenta-e-um verifi-

quei que o pals precisava de m1m para encurtar o tempo de

treinamento dos radiotelegrafistas militares na segunda guel

dial Sempre patridtico' inventei sem afraso um métE'Ta mun . , , ,

do novo para receber o c3digo Morse . Com vdrios companheiros

iz experimentos s-obre o problema da aprendizagem do cddigof

(22). e enslnava sessenta alunos diariamente . cinco vezes por

semana.

Entâo sa1 da Universidade para trabalhar

com uns colegas num acampamento do corpo de sinaleiroâ (23,

24). Depols dum ano resolvemos o problema de treïnar e a guem

ra terminou vitoriosamente, graças aos nossos labores. Voltei

modestamente A Universidade para reanimar a cena 1Z.

V
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A terceira fase da minha carreira acadêmi

ca envolveu coisas pedag6gicas e cientlficas. Dentro das coi

sas pedag6gicas havia um curso nov'o para principiantes na noâ-

sa disciplina. Com ajuda dos Professores Volkmann e Schoen

feld de nosso Departamento, introduzl um cuYso sistemiiico -

com laborat6rio, usando ratos como sujeitos experimentais. 0

Volkmann planejou o equipamento e supervisionou a sua constrM

çâo; o Schoenfeld (25,26) trabalhou comigo no ensino. Tamblm

me ajudou na escrita dum texto introdutdrio e no desenvolvi -

mento dum currlculo novo para os primeiros quatro anos de eâ

tudo no Departamento.

0 curso, o currlculo, e o texto produzi

ram comentfrios, nem sempre favörfveis,de nossas colegas, na

Uùiversidaue e alhures, mas continulmos sempre em frente. Afi

nal Jramos aceitos. ao àenos at; certo ponto, e pudemos dar z

tençâo aos resultados do programa dedicado A produçso de peâ

quisas e pesquisadores.

N5o sei exatamente quantos estudantes trâ

balharam conosco entre mil-novecentos-quarenta-e-cinco e mil-

-novecentos-e-sessenta, mas havia muitos. Eu me lembro de

cerca de lessenta nomes do perlodo em questâo. zm meio dêles

estavam James Appel, John Boryn, Charles Catania, Donald Cook,

William Cummi*g. David Eckerman. Cha4les Ferster. George Geis.

Eliot Hearst, Ralph Hefferline. Daniel Johnson y Michael Ka-

1 d K sner Richard Malott Mcllvaine Parsons -p an. Leonar ra , , ,

xurt salzinger. cizmour shérman. Arthùr snapper, Thom Verha-

ve, e Murray skdxan -- todos :les be. conhecidos hoje entre 1

/Y
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nalistas do comportamento. H: mais.

As pesquisas daquele tempo inclulram estM

dos nas freas de nlvel operante, condicsonamento e extinçâo,

discriminagio e generalizagâo. reforço secundsrio, encadeamen

to, apetite e avers:o, ansiedade e esquiva, conflito.e compox

tamento verbal. E provfvel que o nosso laboratdrio tenha sl

do mais ativo nesta esfera de pesquisa do que qualquer outro.

Ao começo dos anos sessenta o meu intereâ

se völtou-se para coisas prâticas mais uma vez. Com alguns

companheiros da posiçso, tentei estabelecer um instituto do

comportamento no Estado de Alabama. Pretendlamos formar um

grupo dé pesquisadores a cada nlvel. desde os experimentos b:

sicos no laboratörio at1 as aplicaç6es mais prâticas na com:

nidade. nas escolas. nos hospitais, e nas prisöes. Procurlmos

assegurar apoio do governo federal, e quasi consegulmos, mas

a Cltima opiniâo dos colegas peritos em Washington foi negatl

va. 0 projeto teve que ser abandonado.

Por volta do fim dos anos cinquânta, uma

miquina de aprender foi inventada pelo Professor Skinner e um

texto programado foi publicado por 31e e James Holland ssbre

a anflise do comportamento. Quando eu fiquei ciente destas -
f

coisas, flquei multo excltado. Nestas crfagses percebl uma

al'ternativa l instrugâo et grupo. organizei um seminlrio pl

ra estudar os mltodos e materiais, e para conslderar a teoria

relevantevu Associei-me com Jste desenvolvimento, visitando

vendedores.de mfqulnas, falando com pessoas que escreviam pr:

UY '

V
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gramas, ensinando alunos a programar. dando palestras em reM

niies, e aconselhando uma casa editora f%bre a publicagâo de
6 levisâo (27)1.programas -- atf apareci uma vez ta te

so meio d:stes processas fui. interroppi-

do. Recebl um convite do Professor sawaya, da Universidade

de Sâo Paulo. para ocupar uma cadeira em psicologia experimen

tal na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Dm assis-

tente de-le tinha estudauo comigo em columbia e tinha espalhe

da as notlcias das minhas boas qualidades. Fiquei muito comE

vido pela honra do convite e comecei a considerar a proposta

siriamente.

-V.

Vfrias coisas ocorreram nos dois anos sE

guintes, mas: para encurtar o caso. aceitei o convite final

mente e, acompanhada pela minha esposa, Dona Frances. entrei

na quarta fase da minha carreira. aquela que continuou mais

três anos, atJ mil-novecentos-sessenta-e-quatro. Nesta fase

tratou-se prlncipalmente de ensino. no Brasil e nos Estados

Pnidos. Aprendl algumas coisas nov.as sobre o problema de en

sinar e aprender. Em primeiro lugar, achei que minhas aulas

na Cidade Universitfria nâo tinham muito valor para os alu-

nos. Ausências delas eram frequentes e as tardangas n5o a-

tralam muita atengso. O texto escolar, porlm, era estudado -

bem.

+ similarmente, o calendlrio era desconsidâ
rado. A duragâo dos cursos n5o era rigorosamente prescrita.

Eu me lembro de um curso dum professor distinto qùe era con
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centrado dentro de duas semanas dum semestre . A data para c.î
r

meçar ou terminar um curso n:o era bem marcada. Quando pedl
euma data para comegar o semestre . z'ecebz a resposta: quando

o senhor quiser. Sentia-me muito inseguro. I
xf---. 1

Apesar das incertezas e irregularidades,-

as coisas finalmente melhoraram. Entreguei os pontos. Um grM

po coesivo gradualmente tomou forma. Inclula Drê Carolina

Martuscelli Bori (jZ Professora na Faculdade), Rodolfo

(0 meu primeiro assistente). Maria Amelia Matos (a minha

gunda), Dora S. R. Fix, Mirio Guidi, lsaias Pessotti, Maria-l

nJs Rocha e Sllva, Margarlda Winàholz (2:) e poucos outros

ue juntavam-se A turma de vez em quando.q

Um laborat6rio primitivo (29y30y3'1) foi

estabelecido no ediflcio de fisiologia cùm ajuda do Professor

Sawaya e o pessoal de seu departamento. Construlmos gaiolas

para nossos ratos (de Butantâ) e comprlmos uma pega de equipl

to ara pesquisas avangadas. Tlnhamos uma sasa de aulamen p

um escrit3rio com um telefonep trls carteéras, e uma estante

de livros. Nâo precisfvamos de mais nada.

O ano foi cheio at; a borda de atividades

Morâvamos num apartamento na AvenidaacadJmicas e sociais.

Duque de caxias, perto da sâo Joâo. e eu andava de ônibus di1

riamente'a Cidade Universitfria. Minha espzsa explorou a ci

dade e os shopping centers , sozinha ou com as suas anigas nE
rvas . Descobrimos caf ezinho , f eijoada , cuscuz , Brahma chopes ,

e calpirlnha. Fizemos multos erros na léngua, como hoje

V
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x veu nâo s5o movies, sanduiche misto nâo ; sanduiche combina

-âd . e assistir nâo significa ajudar. Perdemo-nos frequentE -

idas masA acabfmos por sentir-nosmente nas ruas e nas aven ,

J is no ambiente da cidade e na universidade.quase confort ve

Nas flrias vlsitlnlos de perua Poços de

Caldas. 3e1o Horizonte. Ouro Preto, Rio Claro, Sâo Vicente. 1
tanhaém e Guarujs. Eu me lembro claramente de um passeio de

teco-teco com Rodolfo Azzi e Dona Frances de zibeirâo Preto a

2io Pret/ a c;u aberto, guiado por um mapa Esso.

Ao fim da nossa estada na U.S.P.. algumas

coisas tinham sido realizadas. Dois estudos cooperativos f/

ram completados e virias pesquisas novas foram planejadas.
Três alunos preparavam-se para estudar nos Estados Unidos

,

eu estava pensando em algum psic3logo que pudesse continuar a

desenvolver o nosso programa experimental. Houve uma festa

de éespedida no laborat3rio (32.33,34) e outra num restauran
(35) na rua Augusta. tntëo partimos num navio cargueiro1f

de Santos para Nova Iorque, com escalas em Angra dos Reis, -

Niier6i, llhéus, Salvador e ltecife.

Os iltimos anos na Columbia passaram-se -

rfpidamente. Ache: um colega jovem. Gilmour sherman (36) pe

ra substituir-me em s5o Paulo antes 4o fim do ano sessenta-e-
-doisp continuei a enàinar a.s tlcnicas de instruçsq; e expâ

rimentei com a estrutura dos meus cursos avançados. Aaquele

tempo tambdm, três alunos chegaram de S5o Paulo aos Estados #

nidos a caminho dos seus doutoramentos: Dora Fix (agora Ven

#
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tura) e Maayàa Am3lia Matos na Columbia, e Marla-lnês Rocha e

Silva (agora Lacey) na Universidade de Indiana. Comecei a fâ

1ar s%bre o fim do meu trabazho acaupmico.

de Dona Carolina, Gi1

ples: faga o favor de acompanhar-nos na formaçâo dum departl

mento de psicologia na Universidade nova de Brasllia. N3s t:

lnos um convite do Xeltor e gostamos :'uito da idfia do prole-

to. Grande amplitude de açâo estâ garantida. 2 uma oportuni

dade rara para f azer a lguma co i s a importalzte no de senvo 1 v illlc.!à

to tlulaa c lênci.a do compo rtamento no Bras i 1 .

De repente recebf três cartas do Brasil -

Sherman, e Rodolfo. A mensagem era sim

Hâo hesitei muito antes de aceitar o con

vite. os meus colegas vieram l Nova lorque para comprar equi

pamento, coletar livrosy solicitar conselhos e, ao fïm, prep:#

rar um curso introdutFrio para UnB. O planejamento d?ste cum

so tornou-se importantey levando-nos a delinear um sistema n:

vo para ensinar os rudimentos de nossa ciência. Para mim o

projeto era o começo da ûltima fase da minha educaçio.

Os amlgos voltaram ao Brasil, um por um,

para retomar seu.trabalho em Sâo Paulo e abrir o caminho l

Brasllia. Eu finalizei o ano preparando-me para segul-los.

Com a ajuda dos membros dum seminfrio e três sujeitos experi

mentais: preparei e ensinei um curso pildto como estava planE

jado para o ano seguinte. No princfpio de fcvereiro de

fgos para o Brasil mais uma vez. Viaj%mossenta-e-quatro, part
noutro navio cargueiro (37.38,39,40,41), tripulado por gregos

$-
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e carregado de fosfato. num passeio de vinte-e-um dias pelo A
tlântico Sul. Dona Carolina, Rodolfo, Mario .Guidi e Gil Shem

man nOS esperavam no desembarcadouro.

Ficlmos em sëo Paulo dois mtseg, enquanto

lzotlve uala mudança no governo do pals e llt';s nos preparsvamos -
para a ida a Brasllia (42). Entâo, o grupo todo, de carro ou

ue aviâo, com os làvros e equipamentos, nbaixou'' na cidade

com as fandlias e pertences. hospedando-se provisoriamente

nos hoteis elegantes (43,44). Luiz Marcellino de Oliveira,

um dos nossos candidatos ao grau de Mestre. jâ estava fâ#

serviu como nosso guia. Logo depois vêm Rachel Rodrigues (m

: â claudio 'ragora Kerbauy), Luiz Ot vio de seixas Queiroz, Jo o

dorov. H:rio Guidi e alguns outros t45).

A hist3ria completa daquela aventura em

Brasllia deve ser narrada por algum outro, ou alguns outros.

2 suficiente dizer agora que. sob a liderança da nossa Coord:

nadora, aona Carolina, um departamento era estabelecido, com

um laborat6rio, um viveiro. uma biblioteca, salas de aulas, e

escritdrios para todo o pessoal. O Mârio montou uma oficina

' N> .

mecânica e comegou a consttuçso de um aparelho novo. um curso

introduk3rio era planejada pelo Rodolfo, com aprovaçâo d: tE

dos. Conselheiros distintos foram selecionados pelo Departâ

mento para orientf-loy e dois professores foram convidados pl

ra fortalecer o currfêulo em virias dimens6es.

Devido a demota da nossa chegada em Brasl
lià, os norte-americanos tiveram que partir antes do começo

-:2
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da prlmeira prova do mltodo novo de ensinar. o Jherman (46)

e, logo depois, os Keller, foram para a Universidade do Bstâ

do de Arizona para ensinar 1;. Por conseguinte trds tentati

vas dlferentes foram feltas naquele tempo -- uma no Brasil

duas nos Estados Unidos.

' 

+X-z

No meu pals. o plano foi um grande suceâ

so -- e uma grande falha. Desde o ano sessenta-e-oito, milhâ

res de professores adotaram individualmente o sistema (ou al
go semelhante) pelo menos por algum tempo, com satisfagëo e

proveito, mas 11 burocracia da educagâo -- ''o estabelecimen

to'' nso foi muito influenciada. N5o 3 posslvel fntroduzir

mudangas importantes dentro dullla estrutura instalada, atravis

dos anos, para proteger e sustentar a instrugso em grupo. O

1 i 1da seus conteudos. Sem milagre ou sem colapso -edif c o mo

desta estrutura moribunda, nJo vejo um futuro clntilante para

nossa criaçl'o. f a vida !

Minha educagâo completou-se com aquela â

ventura. Estl na hora de fazer retrospecgso. Revendo o paâ

sado, três fatores relacionados salientam-se. Primeiro

fato de que a minha educaçl'o prilnzrla e secundl'ria foram

cas. :âo fui preparado para a educaçso superior, especialme/

te para a ciência de qualquer tipo. Era ignorante em flsica

lmica. e nz'o sabia matemstica nem estatfstica.e qu

%.-Em segundo lugar 
, eu me vej o como un) pr:

$ . .r

motor, uma espfcie de pregador, sempre tentando vender um m;
.TA .

todo, uma idlia, ou um sistema aos meus alunos e colegas. Pr:
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movl inic ialmente o behavlorismo de JolAn Watson ; mais tarde

aquele do meu amigo, como esboçado no ''Comportamento dos orgl

nismosd'. Promoi% tambim a caixa de Skinner e as mG'quinas 4m

aprender. Finalmente promovl instruçâo personalizada. Era um
:

pronotor de verdade !

nlento , praxic6logo , et

Precisei empregar os

dos colegas. mesmo dos

tratamento dos dados

hip3teses e teorias

sl'rio colaborar.

Para sobreviver como analista do comportm

cetera, tinha que depender dos outros.

talentos e as habilidades dos amigos,

alunos: na construgâo do aparelho, no

experimentais, e para a compreehsâo das

complicadas. soutras palavras, era necel

Esta dependência n5o era penosa para mim.

Sempre gostava de 'brincar e trabalhar com outros, nos espor-

tes: no exército, nos experimentos, proletosxe progranlas. N;o

somente com respeito a vida cotidiana, mas a vida acadêmica

tambfm. Quasi a metade dos meus escritos foram colaboraçöes.

Colaborei com Burrhus Skinner na promoçso

do behaviorismo quando Jramos estudantes de doutoramento. CE

laborei com uns èolegas e alunos nas Dniversidades de Tufts,

de Ilarvard. e de Colgate nas minhas pesquisas iniciais. Coll

borei com vârios colegas e alunos na invystigaçso do c3digo

Morse em Columbia e num acampamento do corpo dos sinaleiros.

Colaborei com os Professores Volkmann, Schoenfeld , Hefferli-

ne, e outros na criagso duns cursos com laboratörios num cum

rlculo novo em columbàa na ddcada dos quarenta; colaborei

#
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com échoepfeld na escrita dùm texto escolar. Colaborei com E

ma meia dizia de colegas numa tentativa fitil de estabelecer

ulll 111st i tuto novo tlo comportalqento .

Colaboraçâo nâo vem necessfriamente da

fraqueza. Pode ser uma ticnica de ensinar e um mitodo de l

prender. Colaborel con quatro membros da mlnha classe em S5o

Paolo no ano de sessenta-e-um, e colaborei com os alunos do

meu seminGrio de sessenta-e-três em Nova lorque*.

Colaborei com Dona Carolina, Itodolfo Az-

zi. e Gi1 Sherman na invenglo dum sistêma de ensino; colabâ

re1 com Sherman em Arizona e, mais tarde, Washington, no d:

senvolvimento e na propagagào do plano. Et cetera, et cetera.

No retrospecto eu encontro o fen3meno em toda parte.

0 que era ao colReço ulna necessidade tor-

nou-se um virtude . Colaboraglo veio a ser um princlpio lmpol
<tante - uma regra de cohduta e uma panaciia . Descobrl a uti

lidade dela no meu casamento, nas minhas amizades, e noutras

ligagöes pessoais. Comecei a pensar s3bre os problemas do

mgndo nloderno -- superpopulagâo e subnutriçâo, pestllfncla e

doenga, Mrmamentos nucleares e degradagâo do ambiente, e a f,

1ha da educagâo em toda parte. Estes problemas nâo serâo sE

lucionados pelas guerra: mundiais. as prfticas comerciais, ou

a lei da competiçâo.

(*) u> das paulistanas, Maria Inês Rocha e- Silva Lacey, colaborou comigo
mnls recentemente, fetificando a grnmnetica desta palestra.

%'
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outro grande filGsofo, o Quincas Borba, z

proximando seu fim, negou a morte e proclamou ao seu amigo jE
vem Rubil'o a sua regra de sobrev*ivcr. Deu-lhe uns cxemplos-# #'

e slm rizou-os numa expressâo prof unda: Ao vencedor as batatr .

llole, aproximando o meu fim, n5o vou negar > morte'. mas quero
corrigir o Quincas com a minha expressso profunda: 

. î-îZ-+>:A 1 b
rador as batatas.

Muito obrigado pela sua colaboragso comi
gO.

SLIDES

1. Gravura da loja en que meu pai trabalhava quando nasci.
2. Eu aos dois anos.

3. Num piquenique com minha famllia na FlGrida -- onze anos

de idade.

4. Estou no meio; a esquerda. meu substituto; a direita, o

te legra f 1 s t a .

S. so exlrcito. Estou % esquerda:

direita.

6. sempre trabalhfvamos.

7. Rua principal 
.em Houdelaincourt -- minha casa marcada...

l esquerda.

Alberto J o segundo da
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8 . Pfaf f clldorf ala lthe in - v i sta do out ro irldo do Rio Reno

-  minha casa marcada .
.' .. 2 .

9 ; c 1 a ro '.'* .

10 Nossos caminhies.

. 11. No mar de volta da guerra.

12. Outra vista.

13. O desfi.le da chegada. X direlta, o Capitl'o; ; esquerda,

Alberto -- nosso primeiro sargento.

14. 0 time de futebol no coligio...

15. Muito perto.

16. Corrida atravis dos campos -- o mogo sem ncmero. Ganhei

em segundo lugar.

17. Dois estudantes de doutoramento.

18. Cinquenta anos mais tarde.

19. O aparelho de Hunter -- planta baixa.

2Q. O aparelho de Keller -- fotografado.

21. 0 aparelho alto-baixo.

22. 0 radio-telegrafista em Columbia.

23. Explicando o sistema aos instrgtores militéxes.

24. E aos soldados.

2S. O Professor Schoenfeld com um alunp e o aparelho de ensl

26. Com um assistente (Fred Frick) e outro professor no '.labi

27. Canal 4, Nova Iorque; 1959. Explicando Holland-skinner.

28. Nossa Hgang'' em parte... A turma parcial.
#

29. 0 Iaboratörio.

30. 0 escrit3rio.

31. Cafezinho com Francisco.

32. A frsta de despedida no laborat3rio Icarolina e Dora)

30
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33. outro instantâneo.

34. Ainda outro.

3S. A festa na rua Augusta.

36. 0 Gi1 Sherman, antes da viage: para Sâo Paulo. 
k. ' . ' . . ( .? .

37. A Maria. antes de oartir Dara Santos. ' ' ; ' - .

38. A Maria em alto mar. A esposa do Capitâo e' Döhaz' Frances

no tombadilho.

39. Nosso quarto -- a enfermaria de'bordo.

40. Jogando caétas com o Capitâo e Dona Viola, #ua espbsa..

41. Chegando no porto dc Santos.

42 Aguardando a mudança de S5o Paulo A Bfaàllia. Luiz'otavio@ .
. . 

' ' '
. . ' . ' . .de Seixas Queiroz est: tocando violâo. Nosso 1ar provisö'

r1o na Rua Gaspar Lourenço.

43. O Hotel Btasllia Palace onde

l1a dele.

+

' ) .
morou Rodolfo Azzi e a faml

44. 0 hotel Nacion@l, casa dos Keller. Pequena mas confortl

vel.

45. llora de almoço na Dniversidadé, em frente do nosso laborl

t6rio.
. 

' 

.46. Des/edida do Gi1 Sherman no Aeroportd de Brasllia.

47. Três colaboradores importantes. ' '

.#
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CuRso ATFIBLI;iO DE CALSALIDADE

PRQGRAMA

CARACTERIZACXO D0S PROCESSOS DE AT.RIBUICAO DE CAUSA

LIDADE.

PRINCIPAIS CONTRIBUICDES TEIRICAS A0 ESTUDO DA ATR;

BUIç;0 DE CAUSALIDADE:

. Fritz Heider - cûntrlbuiçses plonesras

. Edward Jones e Keith Davis -' ssstematizaçso das i
diias sobre atrlbuiçso de causalidade.

. Daryl Ben auto-atribuiçlo

. Harold Kelly - operacionalszaçâo de postulados bé

sscos

. 
Edward Jones e Richard <isbett' - divergincias a-

tnr-observador

. Hartim Seligman - Desamparo

. oelian Rotter - Locus de Controle

. 
%alster: Lerner, Shaver - Tenrlas de atrïbuiçïo

de cau:alidade a eventos acidentais.

3. ATRIBUICAO DE CAUSALIDADE A UM EVCNTO E A REACAO D0

SUJEITO

4. APLICACXO D0 ESTUDO DA ATRIBUIIAO DE CAUSALIDADE

A Escola

Locus de controle e rendimento acadpmico;

efeito do comportamento do professor na atrï-

buiçio dos alunos;

X.J

+
Malnrizaçso do esfnrço e capacidade;

desenvolMimento da internalidade.
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B - clTnica

. Terapia do

i

n

estil: atribucional;

. desamparo e depresrxo;

. atribuiçVo e tratamento psicolggico;

. atribulçio e emoçlp;

. aplicaçses mcdicas;

de controle e saûde;

. desamparo e doença coronariana;

. medida do locgs de orîgem da doença e do 1o-

ces de contrnle da cura.

C - Trabalho

. Acidentes de trabalhe;

. aMali:çâo de desempenho;

. relaçîo chefia x subordinado

'.j'

W
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ATRIBUICFO DE EAUSALIDADE: TEORIA, PESQPISA E APLICACSES

nr. Josg Augusto Dela coleta

â psfcologia soclal tem demopstrado desde a1-

guns anos que, ao lado d: motivos blsicos de preservaçxo

d: eu e da esppcie. um outro fator importante na emissxo

do comportamento do homem ; a procura de compreenszo dos

eMento: que ocorrem ao Seu redor, de explicaçzo dag Eau-

sas geradoras dos fensmenos que o afetam.

0 conjunto de teorias, postulados e resultados

de pesquisas que se refere ao processo de explicaçzo da

ocorrincia dos fatos na vida de cada um vei; a se

tituir em profTcu: camp: de pesquisas na psicologia

cial cnntemporsnea, denominado ''atribuiçso de causalida-

d e 11

As bases para o desenvolvimento desses estudos

reNontam ao artigo extremamente heurYstico de Fritz Hei-

der publi cado em 1944, inti tulâdo ''Social perteption and

phenomenal causality'', que fn6 posteriormente desenvolvido'

em seu livro de 1958. Tûe PngLhoLogq.oéiîlekpzhaonaL AefW olu.

Durante os anos 60 a teoria de atribuïçïo de

causalidade experimentou razosvel desenvolvimento somen-

te n0s ûltimos anos da dicada, atraMps de pesquisas cie:

tlficas a esse respeito. que culminaram na publicaçzo

de um livro em 1972. freqùentemente citado, ''Attibution:

perceiving the causes of behaviord'. pQr um grupo de pes-

qolsadores tendo 2 frente Edward E. Jones.

A partir daT um nimero incalcullvel de artigos

+
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surglu nas prlnclpais revistas de pslcologsa socsal, prfn

cipalmente nns EUA. geradores também de lsvros lmportan-

tes com: os de Harvey. lckes e Kidd (1976, 1978), de teâ
5 icos de psicologla secial com abnrdagem da teoriatos b s

de atribuiçâo (Harvey e Smith. 1977) e-de relevantes re-

visses como esta ûltlma elaborada por Kelley e Michela

(1980) qee apontam a consulta a mais de 900 referlnclas

de artigos sebre atribuiçîo nos anos 70. principalmente

na literatura norte-americana.

A: pesquisas sobre este assunto t;m envolvsdo

os mais variados temas tradlcionalmente estudades pela

psicologia social, dgora sob esta nova abordagem. e as A

plicaçses das descobertas atingem as ïreas de educaç:o.

psicologia socsal d:s esportes. psicelogia ciTnlca e :-

conselhamento. relaçses Snterpessoass, psicologla.amble:

tal. psitelegia .snclal de trabalho. e at; metedologfa da

pesquisa.

No Brasbl. entretanto. somente alsuns poucos

trabalhos de pesquisa foram at; o momento dedscados a el

te palpitante tema da psicologia social atual, estando

ainda a merecer maior atençio p0r parte dos pesqelsadâ -

res desta srea.
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TRABALHO PSICOL;GICO EK INSTITUICGES

Y Lpgia E. Melchiori
Deisy G. de Souza

Silvio P. Botomc

SUMARIO
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vençio do psic3logn. Intervençio do psicblogo nn plane-

Jamento institucional: qual a compet@ncia e qual a rèâ

ponsabilidade ? INTRODUCAO. 0 ponto de partida de

uma intervençâo prnfissional. A maneira esual dewse in1

ciar uma intervençio profissional no planelamento e adml
nlstraçào de uma instituiçio. 111. CLASSES DE COMPORTA

MEKTO HUHANO ENVOLVIDAS N0 PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL. X
ma posslvel sequëncfa de aç6es humanas envclvidas n: p11

nelamento de uma intervepçio prcfissional. Umarsequincia

de aç6es humanas no planejamento de uma instituiçio.
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CQMPQRTAMENTO HUMANO NQ PLANEJAMENTO (1)INSTITUCIONAL

L:gba E. aelcniorïta)

neïsy c. de souzat')

silvio p. Bot.'g(4)

SUMARIO

I -- PREFAEIO. Cnm o que lida: o psic6logo 7 0k

jeto de trabalho em Psicnlngia e possibilidade de inter-

vençio do psic6loso. Intervençâo do psic6logo no planâ

Jamento lnstltucional; qual a competência e qual a reâ

ponsabilidade ? I1. INTRODUCAO. 0 ponto de partida de

uma intervençân proflssional. A maneira usual de se 1né
ciar uma intervençâo profissional no planejamento e adml

nistratio de uma ipstitusçïo. 111. CLASSES DE COMPORT;

MENTO HUMANO ENVOLVIDAS N0 PLANEJAHENTO INSTITUCIONAL. ;

(1) 0 presente tsxto corresponde ! uma parte do que fQi estudado no
Curso: Criterios para u:a Analise de prioridades para trabllho
psiccl6gico em instituiçoes. realizadq duraqte a X1Il Rfuniac F
nual de Pslcologia da Sociedade de Psicologla de Ribeirao Pre-'
to, nè persodo de 27 a 31 de nutubro de 1983. A parte flnal do
curso fpi desenvolvida sqb a forma de exposiçio e deblte em to6
nq de d'3agramas que expllcitavam uma prokcsta de sequencia de â
çoes humanas no planelamento de u!a inltltuiçào: 0s direitos
autorals desse mattrial foram cedpdos a Universldade de Caxias
do Su1 para inclusao em uma obra snbre atualizaçao em Psicoln-
gia.

(2) Dqcente da Facqldade de Filosolia, Cilncias e Letras de Ribe!rao Preto da Universidade ke Sao Paulo; aluna do Peograma de'
#estrado èm Educaçao Especial da Universidade Federal de SXo -
Carlos.(3) Docente do pepaqtamenlo de Fundamentos Csentlficos e Filossfl
cos da Educaçao da Unlversidade Federal de Sio Carlns.

(4) Docente do pepartamento de Tecnologia Educacional da Universldâ
de Federal de Sao Carlns.
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ma posslvel sequincia de açses humanas envolvidas no p11

nejamento de qma intervençâe profisslonal. Uma sequência

de aç6es humanas no planelamento de uma.lnstl.teiçio.
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1. PREFACIO

+=z Exsste alguma relaçio entre #sicolqgia e planâ

manento lnstltucional 1 Talvez essa pergunta tenha sen

tldo exatamente por que as noçses a respelto de quem : e

do que pnde fazer um profissïenal de Psicolcgia sïo in-

completas ou Snadequadas. E isso pode somar-se a uma

percepçin tambgm'incompleta ou inadequada do que seja
''I 1 a n e J a r u ma i n s t i t u i ç âo '' Em q tla 1 q u e r e em ambo sp .

casos. vale explicitar alsuns parsmetros a esse respeito

que serio usados nè decorrer do trabalho: os tïpos de +

tqaç:o (posslveis !) de um psic:logo, o objeto de trabâ

1ho da Psicologla e a relaçâo desses dois aspectos com o

planejament: institucional. Sâ: tbpicos que constitui -

râo essa espicle de ''prefsciol'.

c0M 0 QUE LIDA 0 PSICOLOGO ?

f frequeate a ocorrlncia de percepçses disto:

idas esterestipos. confusses e amblguidades em relaçàoC :

ao que caracteriza ou deveria caracterbzar a atuaçëo de

diferente: profissionais. Tais enganos ati poderlam ser

entendidos -- embora nëo Justificado: -- quando c.ometé
dos por lelges. No entante, quando Qs prsprles prnfissl

enais n5o tem clareza snbre questses relativas ae obleto

de estudo de sua ârea e a: que é posssvel nq necesssrsc'

fazer em relaçëo a ele. pode surgir e se avolumar um pr:

blema sprio, caracterbzad: por pouca vissbblldade e diâ

torçio da funçio e da atuaçio priflssinnais. Com rela-

%-
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çâo ao Pslcglogo. por exemplo. é preocupante a constatl
' 

d:s psicblogns atuam emç:o de qee cerca de 60 p0r cent;

cl:nicas particulares. conforme demonstram es dados apr:

sentados por Mello (1975). Betemé (1979) retoma esses

mesmos dados e verifica que. da populaçïo bralileira. a-

penas 5 a 15 p:r cento teriam pcssibilidade de acesso

aos benefscios oferecidos pelos psic3logos cllnicos. SE

gundo este autor @ preciso ferguntar se ''@ ss para isso
que o psic8lego serve'' e se ''nossa participaçâo s5 pode

' 
(

ser para 'curar' quem nâo ests bem ou para 'resolver prE

blemas humanos que jb surgiram'''. A sua concepçâo ë a

de que ''nio basta uma profissio se dedicar. na sua graE

de maioria a 'curar' ou 'remedlar' problemas. E necessb

r i o a t ua r p a ra ' p re v e n i r ' : u ' i m p ed i r ' o s p rc b 1 ema s d e #
.

xi stJ rem e - ati ! - i r ma i s 1 onge . cri ando condl çöes

a ra p ro mo v e r mi 1 h Q re s c omp o rt a me n t o s em n o s s a s oc i e dâ -p

de '' ( Botomi . 1 9 79 . pp . 8- 9 ) .

6om as cons i deraçöes f ei ta s por es ses do1 s a
.k

tores. pode-se dlzer que o Pslcblogo deve atear proflssé

onalmente em mals do que as clisslcas atlvldades enfatl
zadas por sua formaçïo. Botom; e Rosenburq (1980) sall
entam que a atuaçâo dQs profissionass da irea da Salde

em seral. e da Pslcologia em particelar. deve se esten
. *

d e r a t Q d : s 0 s v a 1 Q r e s d o c 0 n tl n u 0 em q Qe p Q d em 9 a r 1 a r -

Qs respecti vQs objetos de trabal ho dessês ireas . Ksafde''

''doença '' si'o do i s va 1 ores di cet3m i co s 'e art i f i c i a 1 se

(Ver Lewin. 1931 e Lewin: 1979, pp. 14-16) de ema varli

#e1 (condiçses de sasde) que tem infinitos valores. A
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lsnguagem dicot6mlca (*sagde'' e ''doença*) % Snsuficiente

e lnadequada para falar dos valores que as ''condiçses de

''saûde'' dé um organismo podem assumlr. 0s mesmos auteres

consideram, de maneira anîloga. e trabalho da Psicolegia:

e1e n#o se faz apenas em relaçfo ao comportamento ''anor

1 '' ( o u '' i n a d e q u a d o '' o u '' d i s r u p t i vo '' e t c ) e '' n o rma 1 ''

Essas categorias nio servem para falar de todos os valE

res ao longo dos quais o ''compertamento de um organismo''

pode varsar.

como tambim nïo servem, para caracterizar

nlMeis poss:veis de atuaç:o de um profissional da srea -

de salde. os j: clsssicos nlvels ''rembdiativo'' e ''preveE

tivo''. Botomg e Santos (1983) apontam que os nlveis poâ

s:veis deversam correspnnder a0s diferentes nlveis das

condiçses de salde de um organlsm: (ac longo d; ''contl

neum'' salde-doença). podendo ou devendo lncluir desde

atqaçio que visa cnmpensar parte do dano representadn

pcr mîs condiçses de sacde. ati limitar ou eliminar ta1

dano. impedir a ocorrêncja de mâs condsçöes de saûde

sobretudo. garantir a manutençâo e melhorar as boas con

diçöes de saode exsstentes.

Mals uma vez. o mesmo racioc:nbo pode ser apl;

cado a: comportamento. Nâo basta compensar a falta. ''é
nadequaçâo'' ou ''anûrmalidade'' d: comportamento. Nem é sx

flclente limitar o dano, incsmodo ou prelu:zo que a ''lnâ

â '' incia ou ''anormalidade'' podem representar.dequaç o . aus

Iambgm n:o basta eliminar o dano (lnc6modo ou preju:zo)

de compi-Ftamentos 'desse tipc nu eliminar (extinguir)
:

>-
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1 $os comportameqtns que os preduzem. ! preciso impep' pr
dir que octrram comportamentos desse tlpo. atrav@s da mA
nipulaç:o e do controle das varssveis qee os produzem. C
necessïrio manter: na vlda da popelaçëo

, aqeeles compor-

tamentos de valor paFa a vlda e para as relaçse& entre

as pessoas e destas com o amblente nnde Msvem. E indo

mais longe. : importante. tambim, promover a existência'

de melhores comportamentos. descebrindo-es e controlando

as varisveis responsîvels pela sua ocerrêncsa.

Essas possibilldades de trabalho para : preflâ

sional de Pslcologla s:0 desenvolvldas de maneira desE -

qullibrada tanto na atuaçio profissional quintn n
.a peâ

quisa e no ensino de Psicologia (BotomQ. Souza, Hillians

e Milliams. 1981). Este desequlllb''rlo Se caracleriza -

por demasiada lnfase em apena: lidar co'm compoetamentos-
-problema. atuando em n:veis de recuperaçïo e de reabllé
taç#o, com raras lncursöes em prevençâo e mais raras ten

tativas de trabalho em manutençïe e promoç#e de comportâ

mentos signïflcatlvos ou de valnr humano (Botômi e.RoseE

burg. 19809 Botom; e Santos. 1983). '

Da atuaçïo Moltada apena: para a recuperaçsn e

a reabilitaçïo decorre. necessarlamente. uma tendincia -

ao agravamento do

vez mais elevado

bulndo melhor a

9

volume de problemas. com Qm cesto cada

para resolvi-los ou alters-los. Distrl
atqAçëo (e a formAçio) dos pssc6logo: pâ

1os vsrios nïveis. o trabalho dos proflssionals dê PslcE

logi: tenderla a ser mass eflcaz e A ser felto com ?m -

u s t : s o c i a 1 mu i tn me n o r .c
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Considerando-se que â distorçâo em relaçëo a
Vesses varios nlveis das possibilidades de atuaçïo dos

psicslogos ainda se acrescenta a ênfase em atendimento

idual e concentrado (muito trabalhn e meito tempoindiv
'indivsduos lsolados). em detrimento de atendimento'para

de populacses (menos dedicaç#o para cada indiv:duo, mas
uma distribuiçio bem maior dos benefscios da atuaçio dos

profissionais dessa srea). o problema da 'mi aplicaçit do

trabalho da Psïcologia fica aïnda mais acentuado.

Cnnsiderando esses dois desvios -- a ênfase em

apenas alguns nlveis de atuaçio e um serviço mais voltA

d traçio de serviços do que para a exten-0 para a concen

sëo dos mesmos. o que daria cobertura a populaçöes bem

maiores. -- a pergunta ''com que lida o psicslogo ?'' parl

ce mais s%rla e exlge que se faça tentativas sistemstl -

cas de explorar possibilidades de trabalho diferentes e

mais promissoras do que as que sâo hole usuai: e mais

difundidas. Nesse sentido. cabe cûnsiderar que as

prias limitaç6es do campo de trabalho existentes podem -

ser determinadas, em parte: pela falta de clareza sobre

o objeto de estudo e de lntervençâo na srea. De que foI

ma ta1 falta de clareza ou de concordincia a respeitc da

abrang:ncia (em termùs de n:veis e de extens#o) e das

poss'fbilidades de atuaçâo pode afetar o que oj psicll: -

gos fazem (em relaçëo a. que e como atuam) ?

A -

. i
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OBJETO DE TiABALHO EM PSICOLOGIA E POSSIBILIDADES DE

INTERVENSAO i0:psIcöL0G0

n: que' sv ocupa a Pslcelogia ? N:o s#o poucas

as controvirsias qee existem em relaç:o zs respostas ou
.5s tentativas de responder a essâ pergunta (embQra tais

controklrssas selam. em geral, desconhecidas para quem -
. .L , '

nio trabalha' dlretambnte na 5r4a). dificeltahio que os
' . ' 

. . . y . . .psfc6logos partslhem uma concepçëo comum aiehca ko bblâ
. 

g . : jgto partïcular de que se ocupa a sqa hrofiss o e a c n -
cia que a fundamenta'. E. no entanto, a coùcepçïo exiâ

tente sobre o obleto de trabalho de uma ârea tem sirias
.' 7 

.implicaçs#s s:bre a dlreç:o e a qualidade do trabalho -

nessa ârea. A defi:içâo adequada e precisa d:sse obleto

% funuamental para que e1e se torne acess:vel aos pràfsâ'

slonais dessa mesma frèa. bem como aos de outras ireas

phoflsslonais afins ou n:è. S3 assim este obbetb serâ
um referqncial para uma açïo segura e para uma proveito-

fisslonal e lnterprofisssonal.sa Snteraç:o pre

Duran (1983) $1ust/à algumas das dsflculdadesd

ii $ #e de obleto de trabalho em Pslcologla. aopara a de n ç

lltic: sobre o que : Psicolosia Soclfazer um exame ana
E1e refere* qee ''Q term: Psicnlogia ests relaciehl

do a qma lcnga histgria de quekt:es polêmicas. muitas

das qoais asnda presentes no/ dias de hole. At1 certe

ponto. hs razosvel consenso de que se trata de um ramo

* A citaçâo 1 feita com a transcriçio' eriginal do autor. dada a c1â
reza com que apcesenta as quest6es relativas ao problema em diâ
cuss:o.

+
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do cnnbecimento cientlfico. deflnido pelo mitodo de

Mestlgaçïo dtilizado. o mesmo. em linhas gerais: que

empregado pelas cl:ncias da natureza. apesar de questses

metodolsgicas especlficas constitulrem grande parte das

dsvergincias internas na srea. Quanto ao obleto. tam-

b%m existe consensos apontando para o estudo do compurtA

mento de orvanismos indlviduais. em que pesem algumas dl
fsculdades relatsvas i maior especificaçëo do termo coe

portamento e sua abranglncia. gesse modo. tem sido pac:

fico definir-se a Psicologia. em seu conjunto. como a cl
ência do comportamento dos indlvsduos de vsrsas espé-

cles'' (Duran , 1983. p.1).
Para umà maior especsficaçâo do termo cemporti

mento. torna-se necesssrio preclsar e tornar explscitas'

as proprsedades de fen8meno a que o cnnceito se r.efere.

Em primelro losar p preciso entender o cemportamento nïo

apenas como aquilo que o organismo faz (sua açào ou reA

posta) mas como a relaçio entre aquilo que e1e faz e o

ambiente em que : faz (Skinner. 1931, 1935. 1938, 1953,

19699 Kantor. 1959) 1970) BotomF, 1981b. Todorov, -

1983), 0 ambiente: p0r sua vez: lnclui todo o contextn'

em que ocorre : flex: de açöes do organismo. 0 termo se

refere tanto à situaçâo na qual o organlsm: .age (cnndl
çses ou classes de uetflmulos antecedentes â sua açâo. -

com as quais o organismo faz contato e que exigem e/ou

possibilitam a ocorrincia da açio) com: ss modifscaçies

ou transformaçöes que sMp açâo produz nessa situaçâotcon

diçâo consequente -- no sentidc de decorrpncia da açio -

# .'

N<
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desse organismo nessa situaç:o especsfica).

Heim: essa definsç#e 1 geral, porque s:o mui-
. . A

tas as posslbilidades de variaçïo em cada componente dà

relaçâo e nas relaçies entre eles. Conforme Toderov

(1983). entre ps interaçses do orsanismo com seu meio a:

bsente, s5 ''estlo fcra io imbitc'exclusivo da psicclegi'a

aquelas que se revere. a partes d: orsanismu, è sào èstx
' 

ydadas pela Biologia. e as que enyolvem grupos de indiv -

duos tomados como unidade. como nas ciências socials ...

'1As interaçöes orsanismo-àmbiente slo''tàis jue podem ser
. ' 

, 
. . .. 

' 
, . . . . .

vistas come um continuum onde a passagem dà Psicdlngia -
: . ' . , ' ,

ara a Biolnsia ou para as cspncsas rsociais C , muitas up
. . . .. . . . I k. . . . . . . ..L k . . .:: . .
es, questio de convencionar-se llmites Qu de nâo sevez

. r . . . ; ' .ax . : ' . - ' L .O 
1tc ccm eles'' (Todorov. 19:3. p.4). 'preocupar mu

. ' . ' '. . . . j . .
Em deqorrpncia disso e dada a lbnga tradiçio -

de se fazer classificaçöes (Lewin. 1931) Lewin, 1979),

as relaç6es comportamentais tendem a ser rotuladas, quâ

l ios que sl levém em co'nta -se sempre. cnm base e* crit r
Qm OU Ootro ;SpeCtO d; relaçio. 0 qQe 1 graMe. nesses -

casos, ' g que o rstulo passa aoser considerado com: seE

do o que e1e deveria referir e com lsso, a visibilldade'

sebre o pr6prin fenimeno pode ficar cnmprpmetida. segu,

dn Tcdnrev (1983). multe do ique tem sido caracterizade.-

historicamente. cnmo sreas da Psicolegia tem orsgem e dâ

pende ''de quais sub-classes de lnteraçöes s:: conslderi

das''. Asslm. g comum que interaç:es ou inter-relaçses -

comportamentais tlpscas. passem a ser cnnsideradas cemo

''eventos'' estaaques e muitas relaçies de mesma natureza'

V
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selam tsdas como diferentes e at: mesmo antaginicas. ''As

interaçses do organismo com o seu ambiente sncial''. por

exemplo. .'n:o sâo de natureza dlferente daquelas interA

çöes com seQ ambiente fssico; sEo apenas mass dif:cels'

de descrever. Esta dificuldade. entretanto, parece ser

responssvel pelo desenvolvimente independente de divel -

sas Jreas' da Psicolossa e pelas tentativas de desenvol -
ver-se diferentes cenceites e princlpios'' (Todorov,1983.

p.7).

nuran (1983) considera. a esse respeito. que o
substantivo psl'colouia ''frequentemente aparece segeido -

de outros termos que. de alsuma forma. deskacam .um recol

te no universo da ciincia psicolsgica. Assim como se eE

contra ''soclal' encontra-se 'experimental'. 'do desenvoi
vimento'. 'da lnteligência'. 'da crbança'. 'cllnica',

'patolbgica'. etc''. Esses termos se referem ss mûlti-

plas qualificaçses que a expressâo psicologia recebe

que sâoy em geral. fontes de srandes controv@rsias.

''Embora se tenha aprendbdo a convsver com eâ

sas divisses e a familiaridade cnm a literatura permita.

dentro de certos limites. identiflcar a natureza e a A

brangincia que a tradiçio imp'3s a esses rgtulcs, eles

nëo sâo. de modo nenhum. pacsficos.

''salta 2 vlsta. J5 nos exemplos citados, que o

critiri: que preside i classificaçâo : diferente para ci

da um desses tltulos. Enquanto o critirio qqe, no caso

de 'experimental'. p mêtode de investisaçio utiliza-

do. no caso de 'desenvolvimento ; a relaçio entre a vâ

- .

#
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ribvel comportamento e a variivel idade. No caso da 'iE

teliglncia', um conceito preside 5 organizaç:o da srea;

no caso da 'crbança' i.uma caracterlstica do suleito; no
' 

ciso de 'cl<nica'. g um tbpe de aplicaçâo do conhecimen-

' , g . (4 .to psicol6gsco e no easo de patollgica um J 1zo sâ

bre o comportamento.

''Nëo se trata, portanto, de um sisteaa de claâ

siflcaçïo. Trata-se de uma nomeaçâo um tanto arbltrsria

e castica que pode ter tsdo signlficado na'histsria mas

que: no lQomenlg. naO PQrQCQ apresentir grande#. #R:La-

ens. Pelo contrsrlo. exige qm esforço: iprinclpaly#nte9 - .

da tlel es qQe estâo se envo 1 v endo agora com a ' ks 1 co 1 ogb'a .q

pa ra u 1 tra passa r -  es se pa rece ser o te rmo -  as . ba rre
.t

ras i:pcstas pela classificàçëo e manter uma certa.u%idl
. 1 . 

.de com referpnèia 2 Psicelogia. Enquanto em recuèso 'pA

indicar certa's pnrçses d: que a cilncia.psicolssiq: -ra

envolve. essa tradlçâo classificatdria muitas vezes tem

isolado entre si as porçses destacadas. criando distor-

ç6es na cempreensâo xdos fatos dessa cipncla e constituln
*

f â Sem dsvida,do-se num de seus fatores de fragmen aç 0.

para propssitos que se poderia chamar. at1 certo ponto.

de paracientsficos. existe necessidade de uma classificA

: à dlda em que essa cliasssfltaçio interfére'ç o. M s na me -

--  e sempre interfere -- nos prop8sitos propria.mente cl
entsficos. g precls: rvfaii-la. Cnmo lsso n:p : tirèfa

. 1

. .ie qma empreitada' s5. demandando 'um lenge:amayurecimen -

to, parece qee C necesssri: relativizàr a' importîncia

d ' Ctulos ieqlinati'vns exlstentes, e, na consideraçâo'Qs r

49



de qealquer Qma d.$ pslcologias. lembrar que sua especl
ficidade e abrangpncia s:o extremamente discutrveis'' (nx

,983 pp.2-3).ran. .
A; lsdar com qualquer uma das ''psicolqgias'l. pâ

reée que o fundamental 1 ser capaz de ldentlfscar os çpE
. 2 .. . -. . i .. ' . . 

'

; . .. jpoétakéntns envolvidos e aqalsss-los. independentemente
'' . g. .J . .. . y , .

. ,. ; (

'

'' L k ' â a A c a d a mome à t o g p r e c $ s o ' s e rd è il e d a d o a e s s a r e .
da/àà de utilizar e conceito de compoetamento como lns-

. ' . ' . 
- '

. L?
truysntn .

para identiflcar e promover relaçses siqniflca-

tfvas que as pesscas estabelecem com o seq ambiente, in

dependeqie dcs pesslveis tipos de Snformaçses ('dconteû
) ....);t . -

'' dscsonass estudados dentro da Jrea; ë precï-dos ?) tra

s4. em slntese. enfocar o obleto de estudn da Psicole-

gip: o comportamento humano. G. ûtil relemebrar que se
. . . . ' 

'

entènta.comportameqto humano como relaçâo entre respoâ
' . / ' . . 

'

. . .

tas de um organssmo e seù meio e nx: apenas como sludnl

mo des:as respostas.

0 q uq foi cnnsidérado sobre o obletn especlfi-

co de investigaçïo e de trabalho em Psicolngia eeconduz

à questzo que n:o pode ser respnndida com a prstica us:

al nu cQm as atrfbuiçöe: nfbcials do psicslogo. sebam eâ
tas as definidas pQr 1e1 oM aq que sâo enfatizadas pela

f ormaçlM... cvvè i ètl 1. a r ou . a i nda , as c pnsa g rada s pe 1 : 1 1 te -

y g ;ratura psièbl gica naciùnal eu estrangeira; no q e po e

61o o pera os mgltsplos prnblemas. at1contribesr o psst g
Msdades ou sltu.çses em que as pessoas se encontram eu

4o* as qual: 114./ ?

Em prbnclplo. e pslcdlogo deverla ser capaz de

+
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*N

interferir (ou auxilbar na lntervençïo) em qualquer ârea

da ativldade hemana, uma vez qee ''ativfdade humana* : â

penas outra maneira de falar de Mcomportamento humano...

E necessârio acabar com a noç:e de que o psicslogo s: se

ocupa de *comportamentos-problema'' ou de indiv<dups (no

* ' i olados*). H5 eutras -- e meitassentido de seres s

possibilidades de trabalho ond e a Pslcologia pode ser ou

dar uma contrlbuiçâo efetlva.

Uma das ârease onde a Pslcoloqi: vem flrmando

cada vez mais a sua contrlbeiçJo : a do planelamento ae

biental (Sommer. 1973. 1979) Freedman. 19769 doos.

1:76) Krasner. 1981) Apter. 1982, por exempla).

N ire a do '' 1 a ne1 ame n to c u 1 t u r: 1 '' ' Sk i n ne ra p .

(1948) enfatiza que aquilo que as pessoas fazem (e, pom

) @ determinado** pelas circenstsE -tanto, a sua cqltera

cias (situaçöes em que vlvem esses orgaqismps , transfo:

maçses que produzem com suas aç6es) em que essas pessoas

agem.

A literptura sobre cemunidade terapêutsca (JE

nes, 1972) tambim faz èssas consideraç6es. embora use M

ma linguasem mais pr6xima aos modelos de explicaçio ps1
canalstica e com pnfase no ''tratamento? lincluindo a prâ

vençâo) de problemas ''ps:quicos'' atravis de ambientes A

* 0 termo Crea ests sendo uti 1 izado no presente contexto apenas cp
-mo tipn de eventos ou de opertunidades onde se lem real izado tlm

trabalho com cu por psicsloyos oq,. ainda. . com possibil ldade: de
ter uma signif icativa contrlbulçao desse prof sssional .

** A expressën ''determipado'' e usada pelo autnr citado no sentid: -
de ''determinismo probabilsstlce, e . portanto, de ''mul td -infl uen-' 
ia'' e ni'o no sentido de ''determin inmo absol uto'' ou de ' ''causal ic 

.1: ' - ---'dade .
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proprsados (amblente. sem dgvlda. inclel as lnteraçses

entre as pessoas).

Tanto no plano secsal (organizaç:: de csdades.

por exemplo), quant: nè plan: de equipamente (as contrl

busç6es da ergopomla o atestam) oe. tamb%m. no plano das

fnstiteiçies. parecem promisseras as tentatfvas que beâ

cam. atravls do planelamento e da construçio de ambiea -

Fiados. aumentar a probabilidade de ocorrpncia'tes aprop
r-r'qde conduf4A humanas de valdr para a vida e para a socie-

dade (Kinkade. 1973; Freedman. 1976) Mlller. 1976) MâM

ro, 19809 Botom@, 1981a; cortegoso e Gonçalves. 1982)

Guidi, 1982).
Algumas dessas tentativas foram e estëo sendo

realizadas em instituiçses brasileiras. Botoml (1981a),

por exemplo. descreve um tlpn de participaçXo do pslc6l:

sc no planelamento de instituiçies c0m a organizaçëe de

um serviço de atendimento em sabde, reelbzado por ema râ

de de Postos de Saûde no municXpio de Sâo Pauln. 0 trabâ

1ho relata a anâlise e o planelamento do servbço e das

caracterlstlcas de uma instbteiçâo para que os comporta-

mentos dos particlpantes dessa institufç#o produzissem o

que era soclalmente signlficatlvo e no âmbito da respon-

sadilïdade da instituiçëo (0 Departamento de 5a;de da Câ

munldade da Secretarla de Higlene e Saûde do Xuniclplo -

de S#o Pau1Q).

Inlciativas dessd natqreza -- que focalizam râ

laçies compûrtamentaïs complqxa's (de maïs de um Qrganlâ

mo em interaçïo entre sl e em interaçio com estruturas -
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ambientais tambQm complexas) -- tem sido rotuladas e coE

sideradas como ''sreas novas'' da Psicologia. No entanto:

as denominaçses ''planejamento cultural'' Pplanejamento -9

ambientall' S'ecologia comportamental* ''tehapia pelo ambl#
ente'' s#o expressses que, apesar de sua svariabilidade de

Qrlgem, de.enfoquev.de infase ou de metodologia. ccntim

o mesmo desafio: sers posslvel planelar um m'eio que prâ

plcie, favoreça Qu terne mais provbvel a ocorrincia de

cendetas humanas que produzam transformaçses ou benefl -

cios que tehham vàlor.para a vida das pessoas .e da comx

nidade onde elas vivem ?

INTERVENtAO.DO PSICOLOGO Nj /LANEOANENTO INSTITUCIONAL:
QUAL A COHPETINCIA E ûUAL A iESPONSABILIDADE ?

Uma snstituiçio i cnnstitulda.de muitos aspeâ

tos e fazê-la exlstir e funclpnar é tarefa para mûltl-

plas cnmpetênclas. A definlç#o nu a caracterizaçïo de x

ma instituiç:o pode varlar. dependendo dos aspectos que

sëo consideradcs e dos propssites da deflniçâo (Copi,

1974) Parece. no entamto. que um aspecto fundamental

plra defînir uma instituiçâo i o que se faz nela. E frâ

quente. porém, que ao cohsiderar e fazer. e1e seja atré

buldo â instituiçso como se e1a fosse um organismo indi
'vldual, que agisse pnr si pr6prio (que faz. que ''manda''

que ''obriga'' qu: ''determina'' etco). o qJe falseia. 9 :
r. .

cnncepçëo e a percepçëo das relaçies entre o que se faz

(as pesseas fazem-- ) e o que 1 ou deve ser a Snstitul

+
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çâe (Botom: e Rosenbukg, 1980. p.26).
.A . . 

' '

Para'os' propisstos d: presente trabalho que. 9
' . ' . . . 

'

. . '

fàèaliza instituities de prestaçio de serviços -- especl.
. J '
'klm nte as que d,kem'atender a amplas parcelas da popul,.- . - . , .
: ,L L . .' 

.. ç ad ; em re 1 a ç âo a ne c . s s 1 darie s f u nd ayen ta $ s . como a s de' l . , . . .. . . . . . . .. .' f . ' . . ' . '
saûde e de educaçâo -- o cûncesto apresentado por Botomg

J Roqenburg (1980) @ Gtbl; uma instituiçào 1 considera-
' d 'i' nyp de . v $ stà de qui .se f az ne1 a . 1 sto g , um cop...
. 
,, : : p pp :: . J ' '

' t d i t o m 'p' o r t a m e n t o s ( d e t o d o s : s e n v o 1 v i d o s : f u n c f p.J e n :

s' i os k 'usulrf es ) que devem ocorrer i nter- re1 ac i onados .n a r

#enteo de um centexto (tempo, espaço. snstal#çöes, recuc

sos, etc). para produzlr certos resultados -- prcdetos -

ou benef:çlos -- na comunfdade.

0s comportayqntoq das pessoas (dirigentes. fuE

cionârlos. usqârfos, etc) qùe particspam da lnstitufçâo'
j .

se iqter-relacionas. cada indiv:duo i Snfluenciado pâ

los. cnmportlmentos de todo: os oetros indïvlduos e o see

cempùrtamento exerce uma parcela de influlncia sobre

comportamento dQs demais. ''Nâo se trata de uma somatb -

ria Qu cadeia linear de comportamentos humanos, mas de

uma tomplexa rede de inter-relaçöes de comportamentos eE

tre'si e'com a organizaçâo. recursos e côntextns pnde se

infere a instituiçio, uns determlnando, em dlferentes

1 des graus, o que acontece c:m os demais. 0 que avar a

lnstituiçio se prop6e (ou alguim hropse lara a institul
çio) g realizado atravgs do que as pessoas fazem nessas

complexas inter-relaçsesr lBotoml e Rosenburg, 1982.

28).

NV
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xk

0 produto fbnal do trabalho na Snstitqiçâo dE

pende, sem dlvida, dessas inter-relaçses entre ns cempb:
;

tamentos d:s indiv7dues intre si e dos cnmpôrtamentos

com os demais aspectoq (lpis. estatqtoi. recursos,.cond!
. . ' ..' . :. . . ' .. .

çses . prepa re prof i ; s i on#i do s ( f u pc 1.on5r $ o s . nece s s i dâ ..

des e exisincias dos ususrics, etc).
. . . . . . . 

. .

. N e s s e s e t t i d o . m u 1 t o : d (i / * p r o b 1 em a s * ( e d ($ q ' T4 h :
. .r i

t r a i e i i o f u n c.i ù n ame il t o d e ' u ma i n s t 1 t u $ ç a p ' à âo i, t i riB 1 p i

é lados graqs. pprl relaç6es comportameptals* 1*dod, e var
.: è .. . . . . . . . . ' . . . . . ï. . .n#dvquadai nq inextstentesw.'E comum..per exemplca'jùè ':

i nsyti tu i çto enunc i e obJ et$ kes ha'kà a èsui àtuiçso qqe .ma
. . . . r . . . . . t . ,, . ; : .
. . . 

' . . , . 
' 

. . . . 
. . . .i .. . . ..se alcahçades. sçriam tbàdizentè/ tom è busc: de. amplos''

. ' ' ' ' ' ' ' '' '
. . , . .. ! . . . . . . . . .)lbe q e f 'f c 6 o s p a r a a cp mtl n i d a i : 

. a q u e a 6 p s t $ i u 1 ç i': d e v e . --
' ' 

. ' . .. . . ê , ...' .L .. ' '

' 

. . .: . .' ' ' : <' .. . . , ë .' . ' . .. ; . l z . ' . . ' .. . . . y .. ' 
. 
' 

z.. .servir. No entanto, alcaitar tats nblettves è'tcria-lo:
. . . . '' ' . ' ' . J -

. . .. ' .- . . . .t t . $
realldade dependeria de estritfgsas (conluntqs de tdyio:

.. .. . y. . , j. . . .. , . . y. . . . .' ' ' . ' ' ' ' '' ' 1't a m e n t o s h ù m i n o s 
. c ih ri p 1 e x o s ) . q u e () s r e c u r q 0 s h q m a n Q s (. '.. d k .:..

ihstituiçEo nem temj're sëoicapzzes de lmplementar. D'e ou' . . 
' t . ' ' s J . ' .

tras Mqzes: a lnsjituiçëo pode.terl qm,elevado. petenciat?
. . . . .. . . . . . 

. 
.

de a tuaç âo , ma s f a d tam ex a tamente 'obj et# gdi; 'è'l i rdi i' ' ek
.!-. . . . . . . . . . . . ' ' ' .' ' . . , ' .. . . . . . '. . '. . ( ' ' ' l .. : . . . u. .en t aç âo e d i rei io pé ri. o .: q ùè '. f i i e r : e uma ço n'c

ne pç ao d o

que constitqlria benefscio spcial (P..que deverla ser ok
. 

' 
. ' '

tido c0m n tr#balho), paraila parcela da' cemunidade que ;
. ' ' ' . . ' * . *

'

atlngida pela sua atiaç#o. A lssta de exemplos hoderia
%.. ' '' ' . . x .

prossegulr Snçluindo dlversps aspeçtos do que se faz na

lnstitulçi; e as concepçies que os fundamentam: escdlhai

* eitb sendo ceniideradd aqib Q cbnceito
çân. ta1 eokè ènunciade aqterlcrmente.

u. '). .' '
l ' . ''. . . 

' r c
. ( ' . . . E . . 7 J.

. . . . : ;,de coyjertàylnto cimp reli
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eu opçöe: relativas a qqvm atender (ao ''cliente'' ou* ao

''paciente''. no caso de instituiç6es de salde; aos que â

1, jg ' 11 j j) a j s '' a r acompanham AS normas 09 4OS CaSos excepc 0 : p

instituiçses 4ducacionais). 2 natureza do trabalho (cor-

retivo-remedlatsvo ou preventivo-promocichal; cobertx
' 11 11 ' i; 11ra a amplas parcelas da comunidgde ou concentraç o de

serviço'ste recursos a favor de uma pequena minoria privé

legiada -- conforme Botom; e Santos, 1983). 2 sua finall
dade (apenas o lucro ou tambim o benef:clo d0s ususrios

dos serviçQs) etc. Igualmente impnrtantes së0 as cnncez

tses acerca do que é responsîvel pelos problemas ou ne-

idades dos ususrios dos serviços -- ''culpar'' a vltécess

ma, ta1 como examinado por Holland (1978) ou buscar as

varisveis fora dela: no seu ambiente e nas condities de

vida ? -- e acerca do tipo de participaç#o dos prgprios

ususrios em relaçëo ao que se faz na institulçio.

Em funçào dessas consïderaç6es. parece ser nâ

cessirio especificar as contribuiçies da Psicologia para

a compreensio das intrincadas inter-relaçëes comportamea

tais envolvidàs no .trabalho em uma instituiçio e para a

intervençâo sobre elas. 0s compcrtamentes nXo ocorrem -

'' '' i m ' 1 e sme n te po rq ue a 1 s uCm '' resc reveu '' -a o a c a s o o u s p p

que dekerlam ocorrer. Sua ocorrincia depende de

çses favcrsveis. E necesssrio, portanto. planejar

xist@ncia de.taij condiçses para que os comportamentos -

de intereàse tenàam maior probabilidade de Qcorrer. Ao

* As dicotomias estio sendo ëtilizadas apenas parn elemplificar cl
sùs extrenios e mesmo antagonicos, embora em situacoes'concretas -
cada um dessej aspectos posla se agresentar c0m qualquer valor aû
longo do contlnuum em questao (Lew1n, 1931, 1979) Botomi e San
tos, 1983).

A

56



. N'

s i c 5 1 o s o de v e r i a c a b e r - p o r c omp e t in c i a c i e n t 1 f i ca ep
.L.

atribuiçâo profissional -- prever, prepor e crlar as coE

diçöes* que, com maior 'probabilidade: favoreciam a ocol

rência de comportamentis mais significativos. em funçëo

das necessidades que a instituiç:o visa atenderlou minl-

mizar (Betmnl e Rosenburs,,lg8û; Botomi, 1981a e t981c).

Nesse sentido î que. ao analisar a participa-

çëo do psiclloso em serviços de sagde, Botomi e RoseE

burg (1980, p.30) conssderam que este profissional devâ

ria estar apto a:

. . .)
''analisar os cnmpnrtamentes envolvides, expli

citand: as vprlâveis cemponentes relacsonaàpk'
é ) ' '

a eles. em cada um dos nlveis de atuaçïo na

instituiçâo;

propor os comportamentos necessirios e as varé
Zveis que os tornarâo exbstentes. posslveis op

altamente provsveïs. em cada um dos nlveis' de

atuaçëo da instltuiçëo''.

Entre as mûltiplas condiçses (varlsvels ou co:

plexos de varlîveis) que podem favorecer a existincia de

comportamentos. tornando-os posslveis e altamente prnvs-

veis. esti o planejamento. entendido como um conjunto de

. ê

* T is condlk6es pcdem envolver - e qyase sempre envolvem- outrosa
ccmportamentos que f4vorecem a icurrencia dos comportamentos de
interesse.
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propostas. de resras e de especificaçses para o que devE

rs ser feito. Tais regras nïo deixam de ser uma previ-

sâo das inter-relaçKes comportamentais que deverâo ser -

estabelecidas (que açëes dexerâo ser apresentadas. p:r
4uem e em relaçJo a que aspectos ou Situaçöes. pira pr;

duzir ou nbter quais resultains ?). Um rntelro ou a de1

Criçâo de etapas de um trabalho (0 ''projetodo Cintém: A

lnda quevde maneira .absthata e esquemstica. o fluxo (no
' y

' 

'

..,; .
èspako e no tempo) das inter-relaçses comportamentais; a

içlo ou a escolha de um ''mgtodo'' de trabalho con-prescr

têm a descriçio dos prncedimentos (comportamentcs ?) que

dever:o ser rèalizados. Assim, Q ''prQjetn'' do que devx

'r1 ser feito pode funcionar cnm: um poderoso instrumento

de ''engenharia'' comportamental. como uù tipo especial de

''ambiente'' que assegura a ocorrência de certos comporti

nlentos.

ina as relaçies entre o quekuando se exam

faz em uma instituiçëo e um planelamento prévio no entaE

to, constata-se que.tais relaçöes podem variar ao longo'
. 

' 
, ) .

de um cnntinuum que inclùi desde o fazer sem qualquer

plann prfvio. passando pnr um fa*er em estreita correâ -

pondincia c0m o planejado, at@ o extreào opbsto emhque o

planejamento vai muito allm (em'yetas e expectalivas

dd qqe cbesa'a ser feito de fato.

Considerado o planejamento como um 'Hnstrume:

to'' potencialmente poderoso para favorecer -- snb certas
. :
condiç6es -- um .fazer intencional e com grande Misiblli-
. : . .

dade, passlvel de ser continuamente acompanhado e avaliâ

N
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N

do. @ papel e tarefa do pslc6logo analisar ta1 'n nstrE -

mento''. identificando, propondo e criand: para e1e aque-

1as caracterlsticas que favoreçam a ocorrência de com-

pnrtamentns ssgnificativns. em funçâo d:s necessidades -

que precisam ser atendidas ou msnimizadas através do que

se faz em ema instituiçâo.

P0r outro lado. um plano (ou ''proleto's , en

qeanto tal. @ produto de comportamentos humanos e sl â

xsstirs se alquim se comportar pàra produzi-lo. Asslm, -

retomando as afirmaçöes de Botomp e Rosenbur: (1989) e A
pllcando-as ao caso especlflco de planejar um pslcslogo

deveria estar apto a:

analisar o compnrtamento de planelar, explicl
tande as varisveis componentes* relaciinadas a
. ' 

. g

'

e1e (com o que lida que, planela. o Que faz em

relaç:o a isto e o cue obtém).

prepor os cnmportamentos espec:ficos . envol.v;
dos no planejar (necesssrios para garantir

seu produto) d'e as varisveis que os tornar:o â

xistent*s. posslveis ep altam:nte provfvels. -

par; cada um dos nsveis de atuaçïo de uma inâ

titeiçin''
' k

' 

.

identificar o papel relativo dù planelamento .-

(domo.condiçlo favorecedera) na determlnaçïo' -

.:

* 0 laneja/ 'b .em coypprta'me' ni0 ckmpl'exo e .epunciado .de yanei ra ' g
.îP 

.ra1 ;. .as vsuas ïariavpis: tompônentes podem ser descritas em meitcs
e difereritps nlkèis de especjficidade. '
l : . ' ' .
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i tamentos necesssrlos em cadados dema s compor

um dos nlveis de atuaçëo da instituiçio.

Em nenhum momento essa proposiçio aponta na dl
o psicbloso faça o planejamento. Pelo con

desse profissional é vista cmno sendo a

reç#o de que

trârïo, a tarefa
do ahalidta que e'xplicita os comnonentes do comoortamen-

to q as condsçses sob as quais e1e ocnrre nu pode ocor-

r e r ..

:5 vsrias raz6es para essa concepçào. Uma dâ

1as @ que o planejar @ apenas uma etapa -- fundamentals
'sem divïda -- no fluxo de uaa intervençïo profissionalv

Portanto, es>a etapa deve estar inserida no contexto da

intervençio cömo um todo. Nâo deve ser also que i feito

antes e fora da intervenç:o, nem algo que L feito por -

un's paka ser executado por outros (perspectiva tecnccr:

ta). conforme j5 fii consiuerado anteriormente. a fun-

çân do planejar ests em prever e explicitar, de maneira

sistemstica, o que devers ser felto (quais as acses, op:

racses, procedimentos e em que sequência) e o que devers

&er conseguido com tais açsesp Nesse caso. o planejameE
g. 

*

to deve seh realizado com a particlpaçâo de todos os eE

volvidos. de todo: os que ïrâo, de fato concretizar as

r e v i s '5 e s . c o m a' s s b a s p r 5 p r 1 a s a ç ö e s ( B o t n m b . 1 9 8 1 a ; T a .j.p

sara e Nale. 1982. 1983). As decorrências dessa partici

paçlo para qeenl planeja. para a execuçâo do que foi p1:
Hi?nejadd.. para a qualidade io serviço e para os ususrins.-

parecem Jbvias. Se a funç:o do planelamento é estabele-
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cer os ''contrples'' ou as condiçues que aumentem a probl
. 

''' . .

bilidade de ocnrrência das açses necessârias 5 realizâ

ç:o da intervençio ou do serviço. tais ''controles'. podem

ter um papel muito mais acentuado em relaç/o a quem deci
. 

' 
.

diu sobre eles e que acompanha a passagem do plano 5 a-

çâo. do que sob. re alguim que desconheça is razses pelas

quais also tem que ser feito. Assim.'a participaç:o de

todns os enMnlMidos poder; garantlr uma bisibilidade mai

or. e tanlbim contlnua, sobèe todo o process: de busca de

snluçïo para c problema que ests na origem do trabalho è
' 

is Sbilidade e o dlque devers ser resolvido por ele. A s
g êrecionamento seguro na bujça de soluç es podem zcontribu-

ir para'a qualidade do Serviço e con:equèntemente
p para

'

be nef 'lc 1 o dos seus us usri os ( aquel es que tim', o prdb 1âo

ëa Ou qUe Sofrem aS Suas C9nSeqU6nC1aS)p

Mmaoutra razso pela qual o psic6lojo nio deve

s er o p 1 a neJ a dor de uma $ nt e rvençEo que ,nio 1 ve a .,pa rti

cipaçJo de outros profissionais @ que a execuçâo .do trâ

balho pode e deve ekigir a competlncia técnica' de profiâ

siinais de diversas sreas (multidisciplinaridade)
, càraé

terizadas por habilidaies ticnicas especlfscas. Nesse -

sentido, qqem tem a competincia do fazer @ que pode.. com

maior seguranta. propèr e decidir; no momento do planelâ

me nto . sob re o q ue e como dever; . s e r f e i to,.. Ni'o.'..se' trA

ta aqui de retomar a perspectsva tecnocratak nà jual 'os
ticnlcos. os adminisiradores ou os dirigentes decldem e

que os demais devem fazer. mas sim de ènfatizar que.'a
' . . . .

. 
' ' 

..
' . . .participaçio dos envolkidos deve se caracteèizar pela -
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contribuiçâo de todo: e a de cada um, naquilo que cada

em tem de competência prcfissinnal especlfica.

No entanto. os dois requisitcs -- participaçëo

ampla e contrfbuiçlo de cada um de acordo com sua compâ

tgncia ,=w s3 podem ser obtidos atrav%s de comportamento'

humano e', em ambos os casos. as relaçses compcrtamentais

podem ser complexai e exigir condiçöes especiais para a

sua ocorrincsa. Domlnar uma habilidade tscnica (ser ci

paz de fazer). por exemplo, nâo @ cendiçio suficiente pi

. ra que e1a seja realizada. outras condiiöes s#o necessâ
rlas: aquelas que aumentam a probabllldade de que o co:

portamento Qcorra e Se mantenha.

0 psïc6logo detim o conhecimento que possibill
ta identificar essas condiçies e o séu modo de operaçio.

Por essa razio. a sua contribuiçào ao planejamento de

ma intervençio n2o implica em fazi-lo. Implica slm. em

analisar o comportamento dos que planejam. identificando

e propondo as condiçKes e varisveis que podem aumentar a

probabilidade de que o que foi planejado se transforme -

em atuaçâo efetiva, sempre na perspectiva de que a inteL

vençlo produza soluçies para problemas significativos. -

resultando em melhoria da qualidade de vida dns que sëo

alv: de ta1 intervençJo'. Botomg (1981a) Jï considerie.-

a esse tespeito. que a cifncfa do comportamento e suas z

1 i caçses poderi'o cont ri bu i r mu i to pa ra a qua 1 i dade dep 
.

Mida em nossa sociedades desde que sejam observadas ce<

tas condiçdes: ''se os que a produzem estlverem dlspos-

tos a;

A  L

.*..

NM

62



envolver-se com os que

nhecer o seu snfrimentn;

trabalhar com eles nas

n:o apenas par: eles;

sofrem e nëo'apenas cE

N>

mudanças necessïrias

interferir na organizaçio e admbnistrakâo soçl
,, .

' 

.

' 

'

' 

.. .

' 

.

' 

.. 
'

' 

.

' 

''''''''''''

'

.

'

1 d contingpncias de reforça/ento em nossaa as

cultura'' (pp. 523-524).

No c a s o d o p 1 a'ne'j ame n to i n s t i t uc i o na 1 . ' o .. co ri h
-t' .'

4ci mento di sponlvel . em termos de coàces tos .. de pr$ ncA -

kpios e de procedimentos. poderia pe/mitih a identlficâ.-

çio de quais sio ou deveriam ser os'comportamentos de

quem planela que possibilitariay 2 instltulçâ: ter caraE
ker:sticas facllitadoras para a ocorrincia de compehtâ -

. J. .

mentos sicniflcàtivos dos seut participantes. em relaçâo
. * . f .

'
. ! .

5 sua fùnç:è e 2 sua reiponsabilidade sncial. AFekplici

taç:o de quais sào ou deveriam ser os comportamentos de

u e m p 1 a n e J a u ma i n s t 1 t u i ç ip , be m c ofne a e x p 1 i c i ta ç i''o d eq

quais sâo as varilveis que interferem com eles. dekeriam

se tornar acess:veis para todos os que lfdim. em algum -

nlMel, com o planelamento bnstitucional.

0 proplsito do presente trabalho @ o de procm

der 5 anslise do compertamento de planelar. identifican

do as varisveis componentes relacionadas a ele. bem como

as varisMeis que pniem torns-le existente
. oe mals provs. -  .

ve1 d% ocorrer. tendo em vista as possibslsdades de apll
caçco (o desenvolvimento.e a promoçâo de comportamentos'

. ' ' . 
' 

.

humapo: signsficatlvosy de quem quer que sela) em rela-

çâo ao planelamento institucional.
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11 - INTRODUCAO

0 PONTO DE PARTIDA DE U:A INTERVENCAO PROFISSIONAL

Em multas Zreas profissionais e principalmente

na Psicologia, é muitn comum a pritica de se propor in-

tervençöes com base apenas no fato de que existe uma t1E

nica ou um procedlmento dispnn4vel para aplicaçio; a tQâ

nlca pode estar na wmoda'' ou pode ser aquela com a qual'

o profissional Jï obteve sucesso. A intervençJo, qee dE

Meria se caracterizar fundamentalmente como uma proposta

de solutâo para algum problema. perde essa caracterrsti-

ca de trabalho voltado para um fim -- obter uma soluçio

-- e transforma-se em fim em si mesma (BQt0mi. 1977). Em

funçgo dessa maneira de aqfr. a ''soluçzo'' fica arbltrs -

riay p:r que nào se tem muita clareza a respeito de para

que e1a Mai servir (resolver ou minimizar o quê ?). Um

exemplo tlpsco dessa confusào entre soluçâo (ou processo
de soluç:o) e o problema a resolver (Mager e Pipe. 1976)

i a prstica usual, em situaçses de ensino, que consiste

em apontar soluçses precipitadamente. sem que esteja c1A

ro o que ; qMe exige tals seleç6es. ! comum que se prâ

coniie ensino oq ''treinamento'' sempre que se observa :9

ma discrepincla no desempenho; antes mesmo de enunclar'

ou descrever qual i a discrepância J5 se aflrlna: ''temos

um problèma de ensino''. 0 que Mager e Pipe (1976) apoE

tam i que, antes de decidsr o que : preciso ensinar (s:

luçëo). @ fundamental Merificar se o lroblema exige ensé
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no como soluçào. Se a razxo para a discrepsncia residir

em fatores como a falta de material ou de qualquer outro

recurso. o trelnamento formal poderia ser. inteiramente -

descartado como sbluç:o posslvel (Botom@, 1977).

Para definsr ou propor uma soluçào % necessi

rie. porta:to. ter claro qual i o problelna sobre o qual

g p/eciso intervir, Botom: (1977 e 1982) inssste que. de

: imeira tarefa de um p'sic6acordo com essa cencepç o. a pr

lego, ao lnlciar um trabalho qee Mise crsar condiçses pi
. : . .: c . >

ra a promoç#o de-ccmpertêmentos significativos na soèiâ
. ' h. ' .. ' * .:

dade, deverla Ser a de descrever. com clareza. precss#o'

e obletivldade, qual i o problema que deverc ser. resolvi

do ce. o seu trabalho. n mesmo aetor (1977) aponta a al
t: probAbîlidade de erro em que se pode incorrer a: p!â

g implementar uma interyeEnejar. programar e at mesmo

çîo. se esse trabalho nio se fendamentar em informaçöes' j
' 

j
claras e fidedignas sobre as caracterlsticas'e a exten :

' 

jsâo do problema que se pretende resolver. As,informaçses ;4

necesssrlas nem sempre estfo facllmente acessrvels e ; 
,

. (

tarefa do profissional descobri-las, organizs-las e deâ i

crevé-las. at; produzir um conhecimento que seja sufici-

ente para assesùrar as m:lhores decisses na direçïo de

resolveh o problema em questâo. Neése caso. alguns parï

metrns sâ: fundamentais: p precis: deflnir quais s:o es

uauos necessirsos para se ''tonbecer/ exatamente o que

blema.qual ê quantidade ou extensïo dksses daios sEo pr0
rs suficiente e qqais os procediyentis mais adequados pz

ra se obter os dados c0m as caracterlsticas e a extensïo

Y ...

V
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n e c e & s 5 r i a s ( B o t om: . 1 9 7 7 ) . S e g u n d o e s s e a u t o r . p o r
ma i s ampl a ou extensa que seja uma descr i çâo , el a nio s.t

r5 s u f i c i en te ( nem ga ra n t i rs q ue f omos ''c u i dado s os '' ) , se

nEo f ornecer as i nf ormaç6es necesssri as para uma cl ara -

omp re e n s i o do q ue e po rq ue ; '' p ro b 1 ema '' . E o s p roc e d i -c
+x.mentns empresados si'o requi si tos f undamenta i s para a f.j-

dedignidade dos dados àescritos e para a segurança acer

ca da sua suficiincia.

A deflniçëo e a descritâ: do problema sào eâ

senciais, na medida em que fundamentarëo uma sirie de dE

cisöes profissionais que vir#o a seguir. nependendo de

suas caracter:stbcas. essa etapa inicial poders contribM

ir para reduzir o risc: de que a interventâo se faça sob

o controle de dados inadequados ou lnsuficientes e para

aumentar, cnnsequentemente, . probabilldade de que a atg

açio profissional estela voltada para a Qbtençâo de sol:

çdes adequadas e significativas para algo que se consté
tua, de fato, em problema para alguma parcela da populi

çio.

os tipos de problemas cula soloçâo pode depe:

der do conhecimento dispon:vel em Psicologia sio. obvia

mente -- dadas as caracterlsticas do seu objeto de est,

do e de investigaçào -- aqueles que envolvem o comporta-

mentn humano (relaçöe: entre o que as pessoas fazem e o
î '..%'seu ambiente) e as varisveis respnnssveis pela existiE -

cia e pela probabilidade de ocorrência de tais comporta-

mentos. Nesse sentido. uma descriçëo de um ''problema''

comportamental -- que pode ser definido tanto pela exil

A
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tência como pela n#o ocorrêncsa de certos comportamentos

- - deve conter. necessariamente: a identificaçëo de

quais sëo os comportamentos envolvides no problema. a a

C 1 i se de' ta i s comportamentos ( a s va r i Zve i s q ue ca rac tân

rizanl os seus componentes) e a identiticaç:o. c:m a ma1
or segurança posslvel. das virisvéis que provavelmente -

estfo envolvido: e que bnterferem com o problema existen
. . ' ' .

te (Botomg. 1977).

Parece desnecessirie sallentar que a descriçâo

de um ''p'rôblema'' dessa natureza tamb%m nâQ pbke prescin

dir de uma Sdentlffc@ç:: e caracterizaçâo d&s pessoàs eE

lvldas -- que se compertam oe delxam de se comportarvo

ôu que se incomodam. por alguma razEo. 6om o que outros

fazem ou deixam de fazer -- e dos critirios para que um

evento sela conslderado como problema. Botomi (1977) -
propöe. a esse respeito, que para descrever qm problema

g necesssrio:

ddentlficar ''ouem exatamente tem o problema*.

ldentffikar. ainda que a nxvel geral. ''o que

as pessoas fazem oq deixam de fazer e qee se

constitei no alvo da queixAd'.

explscltar as razöes pelas qual: *#s pessoas

deveriam fazer ou deixar de fazerO o que @ a-

pontado.

('F Estas trê: tarefa: devem preceder a anslise
d:s comportamentos proprlamente ditos, n0 skntldo de qQe
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1 precïso. antes disso. descobrir se o problema @, de fx

to, um problema (e de que natureza e para quem !). Ao

realizar essa etapa inicial da descriçio. 0 profissional

estars produzindo elementos ou identificando parsmetros'

que deverâo nortear a sua atuaçio; em outras palavras,

estars aûîentando a sua pripria visibilidade a respeito

dos ''cont/oles'' que se exercerào sobre o seu comportamen

to proflssional (Botomi, 1977. p.8).

ldentiflcar para quem o que deve ser resolvido

é ''problema'' tambim parece ser lmportante na medida em

que hâ evldincias de que uma ''queixa'' -- especialmente -

em serviços de Psicologia. de Educaçio e de Saûde i

frequentemente apresentada por algufm em relaçëo a ter-

celros (de pais ou professores em relaçio a crianças. de
''sadios'' em relaçâo a ''doentes'' de administradores em
. 9

relacio a subalternos. de produtores ou empresirios em

relaç#o a consumidores. de enfermeiras para ''pacientes''9

de carcereiros para prisioneiros. etc). Holland (1973,

1975) e Botomé (1981a) ji denunclaram a confusio que se

faz entre cliente (e que solicita e paga uma interven
(ëo) e paciente (e ''svjeito'' da Sntervençio). evidencian

do que os interesses dos clientes. nio necessarlamènte -

beneficiam Qu sâo coincidentes cnm os dos ''pacientes''.

' De maneira semelhante as ''eazses'l para que o9

que as pessoas fazem ou delxam de fazer seja considerado

problema podem variar desde Qma simples do lsta de verba-

lizaçöes dos interessados no problema'' at1 uma ''cuidadâ

qa avaliaçâo dos possTveis e provsveis efestos da exlâ
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tëncia ou nâo d:s compartamentos de interesse na interi

çïo d0s suleitos cQm o ambiente em qee.vivem* (B:tQm%:

1977). 0s tipos de controle que se exercem spbre o coE

portamento do profissicnal sâ: meito diferentes em um eu

em outro caso. A avallaç:o e a prevls:o de possfveis E

feitos da existlncba ou n:o de comportamentos sobre a vé
4a das pessoas envolvidas poderla fornecer c#l.t%rios mt

lhores e mals segeros sobre a necessidade oe nëo de uma

Sntervençâe. Essa prâtica. porlm. nâo @ usual. princ; -

1 ente por parte de quem airesenta :a queixa/o que ex1pa m
ge do prnfbssiinal. especialmente do pslcdloge. que assâ

gure que e1a seja reallzada e que os dados ebtldos (quais
s:o os efeitos posssvels e ou provâvels ?) selam qm re-

qulsito indispenssvel para qualquer declsëo d e intervlr.

As etapas e os procedimentos requerldos para a

descriç#o de Qm problema n:o delxam de ser os mesmos eE
:

volvidos em quaAquer pesqussa cientlflca, em que se prE

curA obter dados fidedlgno: que respondam a persuntas A

cerca de algum aspecto da natureza. Uma descrsçëo mals

detalhada dessas etapas i apresentada p0r Botomi (1977).

0 trabalho desenvolvsdo no Dqpartamentn de Saûde da Com:

nidade, da Prefeitvra Honlcipal de Sio Paulo (Botom@.

1981.) tambim ilqstra. para diferentes nlvess e dezenas

de decssses. o tipo de racsoclnic gue deMe ser fetto e

os dados que devem ser buscadns para uma caracterizaçâo'

adequada de em problema que precisa ser resolvido.

#, '' . 
'

1 q g j o''l e 'aA d i s t i n ç i o e n t r e p r Q b 1 e ma e s o
clareza sobre as exig:ncias'para uma descriçio do problâ
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ma sio requisitos fundamentais para o planejamento insté
tucional (os servlços que a institqiçâo prestars se conâ

tituirâo em soluçëo ? Soluç#o para qee problemas ?). E:

bora essa possa parecer uma exigincla Sbvia. e1a nem seE

pre f considerada e as consequincias podem ser observz -

das diarilbente, sempre que se necessita dos servlços de
instituiçies pûblicas em geral.

A MANEIRA USUAL DE SE INICIAR bMA

NAL N0 PLANEJAMENTO E ADMINISTRACAO

INTERMENCAO PROFISSIZ
DE UyA INSTITUICAO

0 ponto de partida para qualqeer intervenç::

profissional deveria ser. sempre e necessarlamente. a â

xistência de um problema relevante e suficientemente de1

crito e caracterizado (Botoml. 1977, 1981a..1981c). cula

soluçio tenha valnr para a realidade da vsda. No caso

de intervençïo pelo psicslogo. e1a sb ters sentidn se -

for implementada para solucionar* algum problema que en

volva o comportamento de pessoas (como elemento constltE

lnte ou como determinante do problema) e variiueisl a E

le relacfonadas. A nsvel instbtucional, toda a atvaçlo

(0s comportamentos das pessoas que nela trabalham) devE

r1a estar vnltada para atender a necessidades dos qsu5-

rlos (BoiYmi, 1981a). 0 'deverïa'', qo entanto, : ''preâ
:#.

* A ''spluçio'' pode ser apresentada em diferentes nlveis, dependendo
do n-lvsl em que' o prgpri: problema se apresegta. variaqdo desde a
cerreçao ou eliminaçëo de comportjmentos. ate a promoçao de cîq -
portayentos sisnificatlvns (Botome e Rosenberg. 1980) Botnme e
Santos. 1983).

N
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#

critivoe' e nio descreve. necessariamente o que tem sido

o pontp de partida real de intervençöes que sio rotineé
ramente impl:mentadas.

0 exame da maneira de proceder empregada em sl
tuaçses em que si0 implantadas Snstltulçses de prestaç:o

de serviços (especlalmente edecacinnais e de saûde). por
. : .. .. . ' 

.

exemplo. mostra que. em geral. aproveita-se as condiçses

que existem (e nâo as 9ue seriam necesssrias) e parte-se

do que se supse que os ususrios de tais serviços neceGsi
öi se estrutura e se -tam. A partir de entëo se cnnstr .

organiza a instituiçâo, com obletivos e procedimentos dl

flnidos a partir do que J1 existe como ''idoia ou modelo''

(is vezes. inclusive. externos e alhelos i nossa realldi

de f4sica, econimica. humana e soci:l). 0 ûeadr; 1 aprâ

senta. esqoemAtlcamente, os prsncipals elementos tonts w

des nessa maneira de conceber qma instituiç:n. inclqindo

o seq ponto de partida. as decis6es que decorrem para

concretizaçio da Snststqiçio e o que resulta de sua atu:

çâo*.

W * A prèjente anslise se basela em outra semelhante..rlallzada ' por
Botcme e colaboradores (1979), a prop6ssto de declsoes usullmente
envolvidas no ensin: voltado para & formaç:o de novas geraçoes de
profissionais.



P0NT0 DE
PARTIDA

Rrcursos dispE
n3Ve3S.

Facilidades.
ve

oportunidades.

Legislaçfo que
possibilita ou
que exiqe.

Existêncïa de
pajientes ou x
suarios em po-
tencial.

Experipncia de
oytras institui
çoes.

. Intèresses peâ
' soais Je grepos
ou indivrduos.

;; -

CUADRO I - danllra usua! de proceder para a impljntaç:o
de lnstltuiçoes de atendimento a indl#lduos.

RESULTADO

Instituiçâo az
ta a prestar sez
vico de acordo
com seos recu#
sos, sua estr:
tyra e organszz
çao.

DECISAO

0 que dlve ser
construldo e a
forma de sua e:
trulura e organl
zaçao. .

A

<

Nota-se que. de acordo com essa concepçâos s:Q

cnnsiderados ou valorlzados, cûmo elemen.tos sobre os

kuafs se baseia a decis:o de crsar a institulçïo (e poI

tanto como seu ponto de partida), condlç6es gerais qqe

nnrmalmente estëo disponïveis ao se empreender uma tarâ

fa dessa natreoza. E o caso. p:r exemplo, de empresas -

que investem na implantaçfo de creches nâo apenas para A

tender a Qma exis:ncia legal (legislaç#o que exige...),-
. à:%e*L 1%.

.mas tamb@m como um mecani smo para reduz i r a deduçào de

i mp o s t o s s o b r e s u a re n d a ( i n te r e s s e s p e s s o a i s o u a 1 b e i () s

72



N

1 is esuârlos- .). Nesse caso. a disponibilidâaos poss ve

de de recursos e a posslbilidade de utilizi-los para se

esquivar do pagamento de taxas sïo fatnres que podem pâ

sar muito mais na decisâo dos empresirios.' do qee o poâ

s:vel conforto para as crianças e a tranquilldade de -
. . 

' .

seqs fencsunsrios. na mesma maneira. pekem ter peso na
'i : ' .

criaçïo de uma instituïç:o. inûmeros outros fatores qee

n:o dizem respeito especificamente ao que deveri' ser râ

E tre eles. encdntramuse'. frEsolvldo pela lnstltuiçâo. n

quentemente. os listados na primeira coluna do.ûuadro 1:

1) facllidades qee os proponentes encontram na comunlda-

de (posslbslldades de doaçses oe de Ssençses, por. exeE

plo), 2) oportunidades que surgem em decorrência de a1-

gum acontecimento ou que ssgniflcam . possibllldade de

obtençio de beneflclos pQr parte de quem propse a jnstl-

tusçâo (mesmo qQe tais benef%cios representem apenas al
guma parcela de poder oe a satisfaçâo de vaidade pessoal)

3) legislaçëo que exige (creches para fllhos de funclonb

rios. setor de pslcologla para escolas ou empresas com -

um certo nlmero de alunos ou de funclonârios. funcionz -

mento de servbços de qsscologsa como requisitc para ob-
ter verbas por cri ança atendi da - como nos casos de co:

:n i o s APAE- L BA* o u 1 e : i s 1 a ç io q u e f a c i 1 i ta q ue a i n s t.t -.v
tu1 çâo ex1 sta e se mantenha (as decl araçses de cariter

de ''utilidade'' plblica que posslbilitam receber verbas e

doaçsgs). 4) a prspria exlstência de pacientes ou de us:

* APAE - Assoqiaçâo de Pais e Amigos dos Excepcionais.
LBA - Legiae Brasllelra de Assistincia.
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srios em potencsal (independente de um exame ceiterioso

sobre a utiltdade dos serviços para tals usuârios), s)

interesses pessoals ou de grupes de indiv:duos, 6) e, A

tp mesmo. a experiincia de outras instituiçies que podem

inspirrar a decisëo de copii-las ou reproduzi-las.
1. *1e'1'1.
' Partindo de condiç6e: como as descritas. as d:
'. Jr

cisses sio condfcionadas por elas e ficam pnrtanto. reâ

tritas aos seus limites. 0 que deve ser construldo, o:

ganizado e estruturado (declsâo) vai ser baseado nos e1A

mentos que foram considerados como ponto de partida (a

seta entre as duas prlmeiras colunas do guadro 1, lndica

essa posslvel relaçâo). ! comum, p:r exemple. o estere-s

tipo ou o conceito restrito de que uma APAE deve se des-

tinar apenas a excepclonais nema faixa de Sdade limitada

ou a determinados tipos de deficilncia e em funçio desse

conceito (advindo talvez da experiincia de institulçses'

desse tipo ou semelhantes) @ que sâo tomadas as decls6es

sobre estrutura. sobre organizaçJo de pessoal, etc. E

nio é comum nem frequente que uya dessas lnstituiçies fâ

ça atendimento a adultos idosos ou a bebês. embora seja'

plauslvel supor a existência de portadores de deficiêE -

cias com qualquer idade e J5 estela disponlvel o conhecé

1 1co de que o atendimento precoce pode predxmento cient f

zir melhoria no repertsrio de indivrduos portadores de

deficiincia mental (Hanson. 1979). Por que nio estrutu.
' ..? )''

rar a instituiçâo de maneira a poder atender a indiv;

duos recim-nascldo: ? E a indlv7duns adultos ? Em qual
qeer dos casos. i fundamental que fsque caracterizado -

K

k
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+'

bem claramente quem s:o e quab: as necesgidades que poE

suem ns indik4duos-alvo da prestaçâo de serviços da inâ

tbtuiçào e que as decisses sebre comp estruturî-la e

nizs-la kelam tomadas cem base nesses dados.ga

4 Ssso o que se faz ,e. câEm geral. por:m. nïo

mo mostra û ûuqdro 1 (observar : direçio da seta), o râ
sultado decorrente- da' maneira usual de proceder. qQe nï.;

leva em conta as reais necessidades doS useirios.': que

a instituiçâo; que foi baseada nos itens descritos como

ponto de'partida e que fo1 planejada em funç:o deles. eâ

tarb apta apenas.a prestar servlços de acordi'com seu:

s sua estrutura e sua organizaçio. S isto tenderecurs: .

a acontecer independentemente de finalldades deflnldas e

do que tais serviços signlficarFo para a vid: da popela-

ç#o

A anîlise da maneira esual para se implantar

instituiçses de atendimento 5 comunfdade indica 
.pelo mE

nos três aspectos que vale a peia destacar. 0 primeiro

aspecte g que as decisses para o plànelamento de uma inI

tituiçëo decorrem do que for considerado como ponto de

partlda. Se os aspecto: conqiderados nio forem os mais

relevantes para ta1 situaçïo. as decis6es que serâo tomâ

das em funçio desses dados estarïo comprometidas. Por iâ

so. fsca em evidência a necessidade de se trabalàar cri-
, .*

teriosamente JZ na definiçâo do pnnto de partsda de ma-
e

nelra a descrever e caracterlzar o problema (que se quer

mini,izar e/ou solucionar). para que as declsses decnm

rentes'sejam.prepostas concretas e .dirigldas para a sol:
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i'o dbsse p'rob 1 ema . 0 segunde aspecto que pode ser okç 
,

servado em t'e 1 éçâo â .fna ne i ra usual de prcceder i que , g.t

ralmente#.se cbàsidera como ponto de partida para o pla-
. J .nelamento institucional. meitôs aspectos que talvez n:o

devessem ser consïderados por nï: serem os majs relevan-

tes. ao mesmo tempo em que se delxa de lado outros que

seriam 'fundamentais. se a instituiç:o te, como finalid:

de a prestaçïo de servsços a uma determinada populaçëos-

as necessldades dessa populaçEo g que deveriam nortear

as'decisses a serem tomadas para a implantaçio da instl
tulç/o (Botomi, 1977 e 1981a) e os aspectos ierelevantes

nïe deveriam competlr com esses, s:b pena de comprometer

Q montant: de trabalho a ser investido na direçâo mafs

relevante.
Um outro aspecto a conslderar ainda, : que +

través desse procedimento usual. mesmo quando as necessé
dades da populaç:o-alvo da prektaçâo de serviços sëo ceE

ssderadas, elas sâo supostas e nâo necessariamente sëo -

as necessidades reais e relevantes da populaçâo a ser A

tendida. Sem dados reals. ficam prejudicados o planela-

mento dos tipos de atendlmento. a crlaçëo de condfçses -

flsicas e materizis. a definiç:o d; tipo de funciènîrios.

sqas responsabilldades, fqnçses. etc. uma vez que as dâ

cisses snbre esses pentes sâ: tomadas a partlr de.funda-

mentaçio lnsuflciente ou lnadequada.

os trps aspectos bcsbcos apontades no ûuadrc 1

( ' to'''de partfda. declsses ou açöes e resultados) recEpen

locam, c:m um exemplo espec:fico,m 'qqe foi dèfinido c:
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N

mo obleto de estudo da Psicologia. Aquilo que as pessE

as fazem sg ters sisnificado no contexto em que ocorre

(situaçses antecedentes) e.em funçi; das transformaçses'

que prûduzir ne seu ambiente (prcdqtos ou eventos sebse.

quentes). Além do mals. o contexto e as consequlncias -

desempenha* papel preponderante snbre a prebabflldade f:

tura de ocorr@nci; de tals aç6es.

N: caso do comportamento do planelador instlt:

cional. parece que exlstem cendlçöes de contexto (os al

pectos a considerar csme ponto de partfda) e metas a a-
tinglr (os produtos a obter que representam soluçïo para

algum problema da populaçfo-alvo) que sâo fundamentals -

para nortear a proposlçëo de açses (decssses). enquanto

outrbs zspectos n:o serlam relevantes e se#i: ;t@ mesmo

nociv: que as açöes ocorressem em funçse deles. .

Considerando os dpls tlpos de classes de even

t to -- os ''esplrsos'' ou irrelevantes e as nztos de con ex

cessidades reais dos usuârios -- bem como os diferentes'

produtos que podem decorrer de uma ou outra manelra de '-

proceder, parece Ebvlo que o grau de eficlclR de ambas

serla muito dsferente. pe u: lado exlste um trabalho
T.

profissional sob controle de Qm problema real a seh rE

solvido. cûm decorrinclis e beneflcios paea a qqalidade'

da vida da% pessoas. De eutro, exlstlria apenas em ''fâ

zer'' ritual:stikq, como fim em si mesmo.

A maneira qsual de se planejar instltuiçöes de

prestaçlo de s'ervlços : conheclda e a eficscia que e1a

permite ebter parece insuflciente. Por isso parece ne-

W

77



cesscrio descobèsr uma outra forma que leve em conta as

relaç6es q'ue precssariam ser estabelecldas entre: 1) o

contexto em que a inttitulçâo se insere; 2) as transfor-

maçies que devem ser produzïdas em ta1 contexto e 3) as

açies necessiriés ùara produzir as transformaçses requâ
tk$ridas. ldentsficar e prnpor tais relaçses. bem como as

conditöes que favorecerâo a sua existincia. : tarefa que

devers ocorrer a nlvel de planejà:ento. como JC foi con

slderado. no entantnk mesmo o: comportamentos de quem
. J

planeja nïo sio sufic'iintemente conhqcidos. Esta % a rA

z:o pela qual o presente trabalho tem por obletlvo ideE

tïficar comportamentos sïgnificatives (e as varlâveis r:

lacionadas a eles) que permstam dbter um ''planejamento'''

para lnstltuiçses de prestaçëo de servlços que se constl
tqa: de fato. em instromento favorecedor de uma atuaçân

Moltada para o beneflcie de seus ususries.
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CURSO: TOPICOS EM R0TI#âçA0 HUMANA

64 feira: NOTIVACAO DA APRECIACAO ARTISTICA

Prof. oosi Lino oliveira Bueno (FFCLRP-USP)

. ' 
.

Serâo revistas (a) algumas contribuiçses da

psieolovia ao estuao da arte (sestalt, psicanGlise. xo:

ris) e (b) a ''Est/tida Experimental'' de Berlyne que prâ

p5e que propriedades cclatlvas (qovidade, cnmplexidade.-
'.k . . . .. . . '

etc) e tesrico-informacionais (redundincia. incerteza) -
de estsmulos tim efeltos slgniflcativns sobre a atsvldz

de exploratBria. medidas psicofisioligicas e relatos ver

bais de estados emocsonais. Serâo apresentadas pesqui-

sas envolvendo elementos de material artlstlco.

Szbado: MOTIVACAO INTRINSECA

Prnf. cgsar 'Aedes (Inst. Pslc. U5P)

Um resultado lnesperado. obtldo por Deci, no

começo da dicada de 1970, mostrava que a premessa e o x

so de uma recompensa poderiam afetar negativamente a diA

possçio de qm indlv<duo para desempenhar a atlvidade rm

compènsada. de forma espont#nea. A pesquisa gerada em -

torno do cinceite resultante de ''motivaçâo Sntr:nseca'' -

ser: revista e discutlda em termos das hipsteses p'ropoA

tas e'em termos de sua relevância para uma- compreensxo -

dos.mecanlsmos .mgti.vacionais humano&.+
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Domlngo: COXPORTAMENTO DE BRINCAR

prof# Emma otta (lnst.Psic.uSP)

Serio revistas tenrias que explicam o comportâ
r'-nz . .

mente de brsncar. entre elas a: teorias do excesso de e-
, k2 .

nergia. 'da recapitulaçio. da pritica de habilidades. bem

co'mo os enfoques psicanalltico e piagetiano. serâo aprâ

sentados tambGm resultados prelsminares de um estudo em

Rndamento sobre o comportamente de brincar de crlaiças -

de quatro-cinco anos.

Segunda-feira: 'MOTIVACAO: DA NECESSIDADE A0 PROJETO DE A;A0

Prof: Regina Naluf (PUC-SP)

A motlvaçâo bumana sers estudada no quadre te6

rico do comportamento visto como funçâo de relaçâo entre

eu e o mundo. segundo a concepçio de Joseph Nottin. 0

funcionamento cbsnitiv: 1 abertn a todos os objetos e a-

companha em princ:plo toda forma de comportamento. E1A

borando cognltivamente suas necessldades. o indivlduo dâ

senvolve prnletos de açëo em dlfqrentes nlveis. desde os

mals simples e imediates. cemo a satisfaç:o de necessïdâ

des fisiol6gïcas.-- ati os màïs complexcs e exteusos no

tempo --. como posizionamento personalizado no universo e
''- S

a construçio de bdeologlas.
Is .

A

*

M
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ORGANIZACAO DE SERVICOS DE ATENDIMENTO EM

DEFICIINCIA MENTAL
:r. Francssco B. Assumpçâo Jr.

.N

#

A Deficiência Mental nào corresponde em . reall

dade. a uma mollstia Qnica, mas s1m a um complexo de s:m

dromes. das mais diversas etiologias, e que tem como ûné
ca caracter:stica comum a lnsuficiêncsa intèlectual, que

pode ser conceituada de acord: com a AAHR coào os graus

de desenvolvimento mental insuficiente. que resultam que

o indiv:duo atingido 6 lncapaz de competlr. em termos de

igualdade. cnm os cempanheiros ncrmais, ou @ incapaz de

cuidar de sl mesmo eu de seus neg6clos. com a prud:ncsa'

normal.

Numa tentatlva de sistematizaçio. um pouèo

mais recente. a orsanizaçâo Mundial de Salde prnpse o sE

guinte: ($) '

DEFICIZNCIA:

No que diz respeito a uma anomalia de estretg

ra ou da aparëncla do corp: humano e do funclE

namento de um srgâo ou sistema, sela qual for

sua causa. em princlpio cnnstftul uma perturbl

çEö de tipo orsiàico;

INCAPACIDADE:

Reflete al consequênclas de Qma defici:ncla no

:mbito do rendimento funcional e da atlvidade'

+
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do indlvsduo; desse modo, a lncapacldade r#
presenta uma perterbaçâo no plano da pessoa;

HANDICAP:

Se refere zs limstaç6es experlmentadas pelo $2

:'% divldoo. em vïrtqde da deficiincia e da incapâ

cidade; reflete pertanto as relaçses do lndl
vsduo com o meio. bem como sua adaptaçâo ao

mesmo.

A

Assim. dessa forma um pouco mass flex:vel. dx

limitamos, allm de uma perturbaçio de tfpo orgsnlco, x

ma dificeldade na reallzaçâo de suas atikldades, com a

consequente alteraçâo do seu relacionamento com o mundc.

Ao nos referbmos ent#o 5 uma proposta de trabz

1à: com o deficïente mental poderlamos nos reportar ta:

bgm ao esquema proposto pela 0Ms onde vlsualfzamos o sâ

guinte: (2)

K

4

a .

com a. problemstica ssciE

- econômfca, e. onde estariam localizadas as melh:

res condiçies de Mida, repre:entades por melhor -

nutriçio. melhor asslst@ncia materno-lnfantil. â

conselhàmento genottt; ' e diagnlstlco de apormalé

. dades gen4tlcas. (asnda lhtra-lterol'com as medl-

das reparatsrias consequentes.
Facillgente percebemes, que esse campo da atuaç:o'

ATENCAO PRIMARIA

Relaclonada dlretamente
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transtende a abordagem ticnlca. detende-se mals em

a:pecto: polXtlços e legals.

b. ATEASAO 5EcUNp;Rlâ:

#'

C terlzada pelo dlagnlstlto e lnteevençëo precEarac

tes, representada esta ûltlma pelos 'servsços de es-

timqlaçëo. destlnades zs crlanças de menor fdade e

com o obletfvo de fazer tom que o bebl alcance mals

facilmente' os estsgqbs segulntes de desenvolvlmen-

te. envolvendo procedsmentos de estimulaçïo em 5-

reas perceptual, mptor.. verbal e cognltlva. bem cE

mo instauraçëo de hlbltos relativos 2 allmentaç#o e

higlene pessoal.

ATENCAO TERCIARIA:

ConstitMs finalmente,

parte do atendlmento

asnsstico e programas

lizaçëo.

Asslm. dentro dess: riplda abordagem percebt -

em Qm pnnte de Mista. : masor

atual conssstsndo entïo.
.em dl

edecacionais e de profissionâ
#

#

m0s que em todos os passos do trabalho. faz-se netessl '

rio um diagndstttQ/ que i. po, deffnsçic. ''o cenhecimen
*

to integra.l do paciente*.
Y

Esse diagnlstlco corresponde a assunto extre-

mamente complexo. considerandn-se a incidência da patolz

gia em em organismo em pleno cresclmento e eveluç:e. Pâ

ra o estabelec.imento desse diagnlstito podemos ter 2
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critirios, um lndlvidual. compreensivo. no qual : profil

sional procura reqnir tode: os elementos cansegeldos A

travis da anamnese e exames, chegando-a uma conclusio.

Essa formulaçâo individual do diagnistico @ extremamente

frequente entre n6s. prlncipalmente se considerarmos que

f a z e mo f1+F';''h t e d e um t e rc e i ro mu n d o . c a re n t e d e r e c u r s o s e
w ' a. ?econsmfèY's e pessoais. outro crit/rio : o feito coletl
vamente. com um diagnsstlco cnmpreensivo. onde poderiam'

ser Misualizadas a sltuaçào atual e as repercussies futg

ris.

Numa prlmeira e rsplda abprdagem, poderlamos -

crer ser extremamente slmple: a avaliaçâo de um deflcleE

te mental. No entanto. uma vlsualizaçëo correta, que

proporcsone um conlunto de dados capaz de fernecer dias-

nöstbco. plano terapiutbc: e prognsstlco depende de equé

pe complexa e interligada.

Aceita-se hoje. qm dlaghsstico multiaxlal. fun

damentado em:

1. Avaliaçëo do grau da deficï:ncia mental.

2. Provsvel ltiologia.

kuadro cllnico.

4. Fatores asscciados.

Em termos obletivos. essa avaliaçâo requer a M

tilizaçâo de Qma equipe. que em nosso Serviçe (Centro de

Habilitftëo da APAE-SP) i constltulda por:

.
'.7â<&u.. A s s $ s t e n t e S o c i a 1 .

. P e d 1 a t r A .

. N e u ro 1 0 g i s t a .

&

A
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psiquiatra.

' -psicsloso.'I : 't : . ; $

. G e n e t i c 1 s ta .

: k .. Fo n o a u d $ 5 1 o g a .

. .tExameslcomplementares (labohatoriass).
z> '

e'x t j . : . : .' '; ky .;' ;2

- .; ... .a ' , ç : ; ?.I R e co r remr s e a i n da . q u a n d o n e c e s s 5 r 1 o . a a v a 1 1 .#.
ç6es e.exates'maisi.especializados.

2,. r ' '. Te n ta n do u e s c 1 a re ce r um po u co me 1 ho r o f u nc 1 o nâ

mento desselxtrabalho, poderlamos insclar caracterizando'

qoe.:.llequlpell- um grupo humano. trabalhando com determi-

nados'conheclmentos. que se comunica numa aç:o .social. A

sua açâo corresponde. de forma objetbva. a execuçï: de

sstuaçses concretas a partsr de estruturas e precessos.-

pelos quais os seres humanos formam seas Sntençses slgnl
ficativas. Visa portanto, a modlflcaçâo das Sntençöes -

signiflcativas do paciente e suas relaçëes çom o . ambie:

te.

+

numa direçio pretendidalo

Essa equipe caractersza-se ent:; por ser multi

disciplinar. na medlda em que sëo necesssrios os conhecl

mentos de dsversos'prollsssnnais para a compreens#o do
paciente e interdssciplinar visto realizar concretamente

as interaç6es que o caso prop6e.

A AçXo dessa equipe. que se centraliza no paci

ente e sua fam%lia. lançq m:o de conhecimentos dlversos.

na tentativa dercompreender um determinado *serK no. seu

mundo de relaçses. interferlndo nesse mendo, de forma tâ
. 

' #

rapputica. Para tal. atua de mod: harmoniose. cem e cui
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dado de ni0 defasar o paciente de seu mendo. mas sim buâ

de sua integraçlo e melher relaçio. precurando alestscan

- 1o . um contexto social.

Esse processo possibilstaria portanto a feitM

ra de um diagn6stico que daria o enqeadramento d: pacten

te dentro de um processo de atendlmento continuado.

Esse atendlmento. partsndo do princlkio 'de que

o ''deflciente mental nëo ë um invilido, mas ; sempre um

menos vllidod'. i estruterado visando e alustamento do in

divlduo a uma sociedade comunitâria. que presume-se deva

ser compreedsiva e tolerante (3), embora saibamos qee
neste momento vivemns dentro de em sistema fundamentadn'

sobre uma filosofia pragmêtica. nnde o Merdadeiro redu;

-se ao ltil, e o valor e o ixito sëo considerados cnmo o

ûnico critério de Julgamento.

Assim sendo. o processo de habilitaçio do DM,

estarïa relacïonado a: (3)

Seu ajustamento maturativo. neurops:quico (iE

fra-estrutura);

Seu ajustamento intelectiv: e emocional;

Sèu ajustamento social - ''status sociald'.

Dessa forma: dentro do prime'iro asp:cto. terXâ

mes que considerar todas aquelas crianças cstadas dentro

de um processo de atençio primsria. ou seja as ''crianças

de a 1 t o'çfk i s c o '' o u d e '' a 1 t a v u 1. n e r a b 1 1 i d a d e '' q u e s i'o -

mais suicept4veis de desenvolverem um quadro de DM.

No segundo Stem, temos uma populaçâo que se en

quadrarâ dentro dos programas de atençio secundsria e
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11 fase dlagnssticoe encaminhamento AHCMLATIRIO

21 fase Estimulacio
0 -- 6 anos . .

s
Esi
pRcclcE

3: fase
Escola
6 -- 16

- anos S.
Leves e EDUC.
Moderados
lim.sup.

Mods.Llm.
Inf.C

.T.B. sèveros
Lim.sup.

44 fase OFICINA
Treina- TRANSI
mento TGRIV

C.T.I.
TREINA
MENTC

5: fase
Trabalho

NAAP NAAPNAAP NAAP
NAAP r: kxpA SAN- SANTQBEL

TANA AMARO

RESIOF GpA 
rjr0cU;. pI2A DcIA

k
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tercisria participande entâo de um aproveitamento comuni

tbrio e social.
Finalmente, no terceiro grupoy encontramos tâ

das as dificuldades de integraçïo e adaptaçïo sociais.

No entanto nos 3 aspectos vemos quase que copo

indispensïveis- as atuaçies orïentativas : famllia. bem

como as abordagens medicamentosas e psicoterîpicas ao

prgprio paciente.

UNIDADES OE ATENDIHENTO E0<T1NU0 (5)

*
1. 0 Setcr de Estimulatio Precoce

PROGRAMA A

Crianças de 0 a 3 anos. em regime de 42 horas semâ

nais (per%odds da maàh: ou tarde), com atendimentos

semanais (eventualmente 2 vezes por semana), visan
do orientaçio e avaliaçïo em termos de estimulaçâo'

precocqz ïndividuais e em grupo. com orientaçïo fk

miliar. Constam do programa as segointes atividâ

des:

&

Pedagogia. Fonoaudioloqia. Fisioterapia, Terapia

ocupacional, Presramaç:o de orïentaçïo para mïes

e pais. separadamente e em conjunto.

PROGZAMA B

Crianças 'de 3 a 6 anos, em eegime de 40 horas semâ

nais e atendimento diirio -- tipo pr@-escola -v em

um perlode (manhë ou tarde) visando'complementaçëo
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%

da estimulaçïo e aiividades prg-escolares. consta,

do de ativiuaues e. ieuaqosia e xasîst:rio (srupos

de 6 alunos por classe), Fonoaudiologia. Terapia â
cupaci onal . Educaçâ.o 'F:'s i ca e Fi ji oterap i a . a 1 Qm '

de ativsdades livres.

Ambos os programas s:o atendidos mas sreas , de

S e rv i ço So c i a 1 . P s i co 1 o g i a e a ten d i'me ri tb 'lmbd i'do '' ( do n's u 1 -
tas), visando uma programaçfo de estimùlàtâo'stfoo complm

ta quanto posssvel.

#
2. Setor Educacional

Tem a finalidade de

ra educandos.

drëo ideal que

tamento soclal

treinamento e escelarizaçïo pa-

vi'sando o estabelecimento de um pa-

pomova sua aceitaç#o pessoal, alulp 
,

e utilidade econsmica no 1ar e no

acolhedor. Para alcançar esta

desenvolvido: incorporam.atividl

grupo. em ambiente

meta. cs prosramas

des que objetivam:

. aulo-auxllio.

. aute-confiança.

habilidades de comunicaç#o.

. relaç6es-pess6abs.

a u to'- re a 1 i z a ç i-e t '

. Esses obletlvos gerais estïo relaclonados is expers
J' i Yficas de:nc as espec

. desenvelvimento da linguagem.

treinamento perceptual.
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habilidades motoras.

desenvclvimento de hsb'itQs e atitudes adequados 4

safde e desenvolvimento flsico.

hlbitos de trabalho.

aquisiçâo de conhecimentos acadlmicos c:mpatlveais

com e nlvel da potencialidade dos educandos.

Sua orqanizaçïo ; estabelecida entào. atrav%s da eâ

trutura seral das seguintes ïreas:

01. nireçïo.

02. Admlnistraç#e.

03. orientaçïo Pedagigicà.

04. orientaçëo de Recursos Auxiliarets.

04.1. Artesanato.

04.2. Educaçs: Domistica.

04.3. Edecaç:o Flsica e Nataçfo.

04.4. Educaçfn Nusical.

04.5. Psicocinftica.

04.6. Psicomotricidade.

04.7. Recreaçio.

04.8. Técnica de Expressâo.

04.9. Terapia ocupacional.

conta ainda, com a participaçâo dos Serviços do ceE

tro de Habilitaç:o: Médico. Social. de Psicologia'

e Fonoaudiologia.

Setor oficina

0 biente' da ofscina mantimam

oficina Protegida (trabalho

as caracterTsticas de

protegido), com apoie

<

K

$
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;

em sub-contrates (prestaçïo de serklçes a terceiros

na mentagem: acabamento. embalagem.
,
mala-direta, -

Atende a portadoreszde nufscïëncta Mentaly-etc-). ,

a partir de 16 anos de idade cronolsgica, ambos os

% 1 oderado e leve. Seu program'a con-sexo:x a n ve m

t@m avallaçfo, treinamento.' ajestamento e colocA

çâo no mercado de èmprego. para os cases apresentaE

do condiçses de empregabilidade. .'Contrariamente. a

pessoa Deficiente Mental permanece na oficina .em l
tividade produtiva. Dispse. ainda. de Programa de

Educaçâo Complementar. consisilndo èm apolo j. esco-

lar, educaçâo f4dlca. lazer e recreiçâo. . 'è
. . 

Nz .

N tanto ta1 processo @ extreml'mente oneroso. eo en a

i ideraç:o alsuns Lprincipalmente se levarmcs em ons

estudos da 0HS onde a deficiinciacmental e i misl
. ' 'q t ... ' '

ria conetram-se associadas. veremos:que um 'aspecto
. . . ' l)

% o referente a uma abordagem te3rica d: prdblemay-.

enquanto outro : a vizualizaçâ.o de sQluçses prâté
cas Em verdade. em nesso mein. quande,os progra'l

mas de ajuda ao desekvolvimento : uma comuniiade r

h e g am a t@ e 1 a . o s b e n e f '! c i o s n :o '. a t i n g e m a q u e 1 a sc

fam:lias mais pobres, da mesma forma que. no ïmbfto

familiar. é o deficiente que sofre a falta de me-

lhor alimentaçxo, educaçio, assistincia m@dlca. eâ

tsmulo soc.ial e intelectual, mesmn.quando esses b:

neflcios sâo acesssvéis a seu's lrmïos.

Esse trabalho portanto. sob ema sptica imediata 4

prCtlca, g um problema preponderantemepte sscio-ecE
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nimfce kisto que. couforme j; dissemos a grande ma;

orïa dos deficientes mentais provim de fam:lias de

classes sociais menos favorecidas que nïo tiveram

os necesssrios cuidados prl. peri e p6s natais. neâ

se moio. passa a ser àlgo de responsabilidade emâ -
nentemente governamental vlsto as entidades. embora

.bastante isspostas no aux4lio C soluçgo do problm'

ma, n:: tem as condiçYes reais. para tal. visto tais

soluçies enslodbarem, inèluslye es aspectos relat!
. . .. ''''' *

vos 5 formacâe dos profissiona.is que intesram a e-

quipe multidisciplinar anieriormente vxposta.

Assim, para ta1 necessitamos de:

U E i e cara . di f 1ci 1 de ser f ormada em uma . ma q u p .

:' 'p a s c o mo o n o s s o . d o 1 I I Q m u nd o ;
: .

b. prnfissienais competentes. com formaçâo bem fe;
Jt

a na irea da deflciincia mental, coisak'bastante

diflcil em nosso meie, visto a mat@ria nem fazer

a r te d a m a i o r i a d o s c u r r 'f c u 1 o s e s c o 1 a re s d : s -p

profissionaiss anteriormente citados;

c. recursos para a propediutica armada e para peA

quisas que pcssibllltem uma maior preclsïo nesse

estabeleclmento dlagnlstico.

2 o n c 1 u i n d o . p o d e mo : d i z e r q u e a p ro b 1 em: t i c a d n t r'J
.

b 1 h: com a def i c iincia mental em nosso mei o s acn
.l.la

p a n h a a s c a ra c te r1s t $ c a s do s p a 1. s e s dp 39 mu' n d o . dE

àNALFABETISMO.terminadas pela trilogia FOME-DOENCA-

que leva ; patologia social da mis@ria e dos con-

tr&stes socials intensss.

#

+
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Dessa forma. nïo nos parece bastar a elaboraçfo de

planos mïrabolantes, t#o a gosto desses palses, -

pois tornam-se totalmente vazios e lnvisveis. Cabe
..à'..

isso slm. i pensar que e trabalhn co* o deficiente'
:P ï $12 2'0'

mental s; ; pass4vel de ser reallzado apss a estrM

turacëo de prnsramas de desenvolvlmento econ6mfco e

social que permitam Rs populaçies dessa sociedade,-

condiçses de vida mass digias.

<
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PROJETO E90CAçX0 ESPECIAL

CEBE (CENTRO EDUCACIONAL PARA BEBëS EXCEPCIONAIS)
UNIVERSIDADE METQDISTA DE PIRACICABA - UNIHEP

'N
Maria CecTlia Carareto Ferreira

#

Dentro deste Siàp8sio: .*organizaçz: de -

Serviços de Atendimento ao Deficiente Mental'' f nossa 1E

tençzoy Compartilhar com VocFs a experiFncia que estaoos

vivendo, na organizaçxo de um serviço para excepcionafs.

Começamos a erganfzar o serviço em fevE -

reiro de 1982 a partir de 3 consideraçses bzsicas:

1a. Do surgimento, na UNIHEP, de uma linha de açîo vol-
tada para real integraçlo com a comunidade, atravYs
de extensxo ou prestaçzo de servsço.

2a. oa existincia na UKIHEP d: alsumAs das ireas de fo:

maçîo de pessoal que compse a equipe ticnica tradl-

cionalmente encontrada em serviços de educaçso .espâ

cial (Fisioterapia. Terapia ocupacional. Pslcoloqia

e Formaçâo de Prnfessores para Deficientes Megtais)

cujos esforços integéadod possibilitariam a xelhâ -

ri a das cendi çses de es.tfgi o currixcu 1 ar : atrav/s de

um serviçû pr6prlo d: unitersldade.

Da necessidade de se ter um centro que possibilftal

se ema aplicaçxo, na prftica.xdo que se propunha

tepricêmente e. que facllitasse a pesquisa.
*rA

Nos meses de fevereiro. marqo e abrfl cei
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d d 1 1 contratar @ pessoal. adqqirïr'amos e arrumar o oca .

materiais e convecar as crianças previamente inscritas.-

durante o mês de dezembro. num levantamento feito junto'

R clTnica de Fisioterapia e Terapia ocepacional.

0 serviço foi crlado inicialmente para a-

tender crianças excepcionais de q'ualquer categoria. em

progràmas de educaçio pr#-escolar de zero a seis anos. -

ue no nosso levantamento vimos qbe havia 68 criançasporq

com menos de 4 anos de ClTnica. sem atender a nenhuma el

cola e. em sendo necesszrlo para os pals. atender em re-

gi me i ntegral , uma vez que as creches co1 ocavam $ mpecl -
1 h o s e m a ce 1 t a r o s e x c e p c i en a i s .

Atu a lmpn te . em f u n ç5o di dema n d a da comu-

i dade de o servi ço atende a 47 œi anças , sendo 8 etn te: 'n
po integrals assim distribuidos:

*

Atg 6 anos
*

N 9

1 1

1 0

2

Categori a

Def'. Audltivo

Def. Mental

nef. Flsico (PC)

+ de 6 anos

** 9

1 1

2

pef. âudftivo

Def. Mental

Bef. FTsico (PC)
Prob.cond.severos

4 Neste semeytre octrreram 2 mortes e 3 deslstcncias
** ocorreram 2 desistências
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Considerando a nossa proposta inicial e o

que temos agora podemos dizer que:

a respeito da primeira consideraçxo blsica:

a populaçso que tinhamos em mente atender, e que

foi pesquisaàa, n:o represent4va a populaçîo que

tinha necessidades educacionais fmediatas.

a partir da predisposiçzo inicbal do serviço em â

tender 5 comunidade e para a sua sobrevivência

houve necessidade de mudanças.

Esta mudança tornou-se possTvel porque:

a. havia flexibilidade para redefinir obletivos serais

e para reagrupar os alunos

havia um esforç: da equipe em começar a atender ca-

da caso que aparecsa. imedlatamente. uma vez que

qualquer atendimente ; individualizado

registrava-se cada solicitaçzc que nJo era atendida

de imediato, para uma cenvocaçxo posterior, quando'

as condsçtes eram crsadas.

Y*

a respeito da sesunda conslderaçso:

. a integraçîo dos estsgios das diversas ïreas cur-

ricqlares num Gnico serviço foi iniclalmente ie -

possibilitada pela Tentldlo com que ocorrem As mE

danças'nos seteres, acad@micos do 39 grau; s6 pi

ra 1984 teremos estagiïrios de 'todas aà Vreas trA

balhando Junto.
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a respeijo d. terceira consideraçio:

. digo qee estamos conseguindû desenvolver em mode-

lo centrado no professer e um servïço que se preâ

ta 2 pesquisa. jï temos uma tese de mestrado ori-

gfnada nele ''obtençâo de fnformaçses para proposl

ç5o de objetivos de ensino: um procedbmento para

entrevlsta cQm pais e prnfissionais'' de autoria -
dezyLeila Haria do Amaral.campos Almeida - Nestre'

em Educaçio Eipecial pela UFSCAR.

do serviço nâo se essotoe -

nas propostas tivemos qQe refletir snbre -

alsuns outros pontns que se mostraram fundamentais. pois

nîo basta ter os excepci onai s ''matri culados no servl ço . 1

re c i s o 'de f i n i r '' o q ue f a ze r p a ra e 1 es '' e '' c omo f a ze r ''p .

A organizaçlo

inicials, n5s A

Especificamente foi necessfrio definir:

ûual a prtposta educacional para o aluno 2

Com base em qm modelo desenvolvimentista e em qm. â

bordagem cnmportamentalfsta temos tentAdo trabalhar

com os alunos em trps n<veis currxcqlares. de onde'

se orisinam ebjetivos instrucionais. que s1o ensinâ

dos passo a passo e temes tentado criar um *mbienle

estlmulador para que o aluno ou o srupo gerem suas

pr6prias atsMldades que passam a ser acompanhadas e'
i '.q

reforçadas pelos eduçadores.

Para implementar esta proposta faz-se ne-
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cesssrio desenvelver as fichas de avaliaçîo e defb-

i r os prof i ss i enai s que 'aval 6 a'rîo cada frea (moto-n

ra-fisioterapeuta; prY-fala e comunicaçîo -' fonoaE

dillngo; conceites e habilidades cognitivas e per-

ceptuais - psic8lego; e habilldades maneals de âu-

to-cubdado e de vfda prVtica - terapeqta ocupaclz -

nal).

kual a slstemltica de funcionamento do servbço ?

lnicialmente faz-se necessïrio defïnir as funçses -

com a eqùipe e manter reunises espprldicas para

justar as definiçses â realidade do trabalho..

0 funcionamepto foi combinado com a equipe e expli-

citado na forma de um orgaNograma.

AjYm do fuhcionamento seral a rotina diï-

ria e semanal tambim devem ser definidas: procedimento'

de entrada e salda, reunlses, per<odos de lanche, ocupai

çîo de espaço ffsico; neste ûltimo sentido vïrios arraa

Jos J5 foram feitos e avaliados. No momento. dlrTames -

que a definiçlo de uma classe fixa para cada grupo facl-

lita o controle do cemportamento atravfs do arraqlo do -

G de atsvidadesambiente. permite desenvolver malor n mero

por dia e favorece o controle e a manutençzo do materlal

instruclonal.

Qqal o protedfme:to

Q ensino tem que $er

agggfco bfslco ?peg

indbvidualizado; na classè

f
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aluno deve contar com um ambiente que facilite a e-

mlsslo de cempertamentos atravis de atividades de -

j: e rl' '* .lik/e escolha e de ativïdade dirigidas. baseadas
nos objetivos instrucionais e no plano de trab'alho'

de cada aluno. Fundamkntalmente o procedimento pe-

dag6gico segue o modelo do ''Projeto Hore''.

Temos tentado diferentes formas de registro de dâ -

sempenh: das crianças atualmente optando por um p1A

no de atividades dividido por Crea; mas registro

sim/nso. em tabela, nos treinamentos especTficos; e

um registro de desenvolvimento. nos objetivos prE -

postos para : semestre.

0m aspecto peda'g6gico importante Y o nGmz

ro de alunos em relaç:o a: nlmero de educadores. esta

proporçzo tem variado em funçlo do srau de dependincia

do aluno.

Que regimento se espera ?

h: necessïdade fundamental de um -Temos notade que

regimento interno que noryalize certos aspectos; -

'jâ coletamos alguns destes qipectos que se tem mos-

gtrado absolutamente necess rios:

Adaptaçxo' - uùa vez qqe a matr<cula i feita 4 qual
quer momento do ano Y preciso definir normA: e

procedimentos de adapyaçlp .do aluno reclm-chegado

(tem funcionado de modo menoi'dltruptivo. para

i divTduo g encaminhado, o prâclasse para onde o n
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cesso de aumen-to progressive do

c1a na instituiçîo).

tempo de permanFa
. ' :

* .%

Freqr-encl'a e desl'st-encia - nctamos que por parte'
' > t u : & , , ck ... J : . i7. 1;) 12 1. ...: .7! eht ;.: . J r: ; * <:b 1... k .

m. -  
'

de um grande numero de crianças a freqëencia che-
r 

' 
. : .; . j. , n ; z jj. j ) j ... ; , ( . ;,: . y jj. jk y.j j y . j j . . jjj. j y t.. y y Ljf. gj t., .j jjj $4. l 1' ) 1! Jq! . '. ! ; > ., . z . .. .

ga.a ser atee de 50% dos dias letivos, e que os
:t s- -. . . t . :. : - ? /r: 7 . ;.r ?:' u k' ...- -. . !-, t f 7 .t! t-t (:'; .':, :' ) skh' .. ; .. Ir ; ;'. f ?k jtk, $.-; (7 , t? t .:, t-; f : . j : k j , ,' : 9-:
pais SaO 0S Prlnclpais PeSPOnS;VeAS Pela ausen
t.f k..l * '$ ê *ct $ l : 'i .J 'tr; ...' < tv it ( i ( f t 'f u :.) ;t* i' . :$ t; ' f

' 

(.) i'.i .34 4'1: C. t 'A k

'

J ', . qt ''l *
. . . p * . œ x. . jC3a

. M nOSSa Preocup3çao nOS IeVOU..a.1nVeGE39arL '' i' j;. i' &' !:? .J ?.' '.Tt 4 ''t &: k (1 '. ., CJ *.c). g. f;. ) w. .g w. # *4 .'.) c:l *,ï= $: )) (3 f ,( & r I j- k:J f ) fp
normas de outras l'nst3'tuïç-oes para controle de -*

' . $ r Q 2): r Ct ,) 6,. .! ;! r t) f' ' a >.) .*1 Ifj 1: :.; d () D ( êv) t) ('? 5 S
req encla: e normalmente estas Sao pr7mlt3vas.

Acredltamos que com o aumento de participaç-ao dos
- i) k1'F î a* ls f J 'v .1 z) k:. . rr .s' . : :r: ,.-, r :; 174 z.' ? :à .ti -> t# -:3 (a tl ir :1- (1 :? !:) @) ;*t

pais estes problemas tendem a diminuir. mas de al
;
'' '' ' 7 '' 6 l .' , ; -' ;h ::, p-;k .#* ' T./ : , . t t.) i., , ; t t'.'. ; r.)l . f -h; 1 hh :y' i.l :.2. ' :':b :-1; ()7, t-.) )'(h b- ) ?' ' I -' ' e ! -----. .. . , . 

q . . . . - . , . . .. :. c. ...!: ...f J r. s s ..:
u m a f o r m a o a s s u n t o d e v e m e r e c e r a t e n ç '-a o , n u m r e9 

, . . -tz ' ) ï i ?& l e'f *7 ' 't .' ) ' û : J 'i ? i t ! ..) t : ?. ' c kf '' . .J .;.? )' ',. ILi f!k f'; *, !. .

gimento.
. ; d .(. ' 8 ; -. 1 'j : : ' ' z z 'uz . ' '. :r ' ' '' r .. . .. , . v. u n I . . J. J. $ ': 2' t ls .' J .:.J . ; î . ' . 2

Encaminhamento para classe especial ou regular -
.. . * k b . . . - . .' ' ' ' .

- d n o r m a s e c r 1 t e'- r 1 o s ( anotamos que pre cl samos e

tualmente a UNIHEP desenvolve uma pesqul'sa sobre'

Integraç-ao de Excepcionàis no Ensino Regular) que. > . .. ; . . . ' ; . . . 'i ; , . . .

. œ . . * œ
nOS Permltim ma30r eflclencla e Segurança no PPO-

cesso. .:
. ' .' ' J $. ' .

Encaminhamento para sess3es de terapia - h: necea

sidade de critirios para se evitar que o alqno -
! ' . . . ' , t ! . ( , ; ' & : $ . ' ; z t. j j. ) ' .; . .''j j ; , :

' 

( t: y q . j ' 1. ''

Passe ; Ser tratado em Ambulat6rios em Vez de Ser

educado numa escol.. 'Temos usido como critFrio:-

a impossibilldade de se desenvolver a atividade -

porque'o equlpamento ; inexistente no ambfeqte rE
. ( . . . .

gulir de sala d: aqla oe porque a atlvldade : d61

ruptiMa para os outros alunos ou porque o aluno -

tem caractercsticas comportamentais que crfam dfâ
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tûrbios na sala.

ûee recursos s1o necessïrfos ?
:

.de fissemos montar a escola hoje (ela nîo f nE -
T ' denhum modelo de lnvestimento) necessitar amos

recursos na ordem de 2 milhies de cruzelros para'

moblllïrso de escrit6rio e escolar. materiais pe-

dag6gicos e matersals tgçnicos.

- >

A despesa operacional mensal est: estima-

da em Cr$ 990.000,00. o que determina um custo de aproxl
madameqte Cr$ 22.000.00 por criança.

0 que faz o nosso serviço ter o custe -

mais baixo que outros slmilares @ o fato de contar com o

serviço de sup4rvislo e estïgio que nâo ; computado R -

despesa e tambfm ö fato 4e n;o contar cpm um servïç: m;-

dico pr6prio. Contamos com o serviço geral da Universi-

dade atravFs de <ua enfermaria. ambulati*io com pediatra
'e laborat6rio de anslises clTnicas para crianças muito -

carente; e para emergincia. os demais alunos mantim os

esquemas de atendsmento com seu pr6prso mFdico e quando'

necessfrio mantêm-se um fnterc:mbio de informaçses com

estes mfdscos.

0s recursos financeiros advlm de mensali-

dades pagas pelos pais em funçzo da capacidade financei-
.- ;$rr .. z. *

ra da famTlia combinada no atc da matrTcula; : pai que
;%:.plL;.9:x'

menos paga. deve uma mensalidade de Cr$ 5.000,00 e o que

mais paga Cr$ 22.000.00. gesta fonte temos tido uma ren

l 0 2



da de Cr$ 265.000.00 mensals.

Para cobrir o déficit nutras fontes tem -

sido buscadas. na comunidade. Temos por exemplo, atrâ -

vFs do Lions Clube. procurad: deaçses em forma de depisl
tos mensais de pequenas quantias, valor mensal midio de

Cr$ 170.000.00.

Embora ainda sem resultado efetivo temos

acionado organismos como LBA. Secretaria da Promoçio So-

cial e HEC.

0 dfficit atual F coberto pela verba de :

tilidade piblica (15% da receita) que por 1ei as escolas

particulares tFm que investir.

Um ponto que ainda deve ser equacionado -

diz respeito ; legulizaçlo Jur<dlca do servsço. Aqus pâ

demos ter dois caminhos a segqbr. Um @ criar o servlço'

como uma c.lTnica ou centro de recuperaçîo ou de recreâ -

ç:o com um trlmite burocrïtico a nrvel da prefeitura 1o-

cal. 0 outro ; criï-le comp escola e aT o trlmite buro-

crztico se faz a n<ve! de deleqacia de enslno. Creio qqe

atualmente. em funçVo da legislaçso tributïrla ; mais o-

portuno o registro como escola.

A organizaçio de um serviço para n:, embâ

ra deva ser prevlamente planelada :. em realldade. na

prstica que e1a se ajusta. portanto deve ser obleto de -

contTnua anâlise e deve Kaver sempre dssposiçxo e flexl-

bilidade para mudar em besca de uma maior effcf.êncfa de
alterbativas para centornar as dificeldades.

.>

,*
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FESA *FrfAT*: PSICOLOGIA SOCIAL: AVALIACFO E PERSPECTIVAS

âroldo Rodrigues

28.10.83. ls 09:30 hs.

Segundo me foi informado pelos organizados de1

ta MesacRedonda. deMeremos dlscutir aqei os rumos tomâ -

dos pèla psicologia social no Brasil e no mendo nos Gltl
mos anos. bem come as perspectivas do setor para o futu-

rO .

No que diz respeito ao prcgresso do seter no

mundo. eq diria que a dicada de 80 nes mostra a psicolo-

gia social robustecida apss atravessar 'a crise dos anos

iû e contribuindo significativamente para o entendimento
d è à ortamenko interpessoal. A domïnincia esmagadora''o o p

do enfbquè cogn/tfvù em psicologia social : caracterTstl
ca mirca'nte db setoh nestas Gltlmas dicadas. Em seu ca-

pTtuld para a 3a. ediçlo do uàndbook o4 SocLqL Pzgeâofo-
'#g que dever; vir R lume èm 1984. Rarkus e Zajonc afir -

mam que ''o enfoque cognitivo Y agora claramente deminan-

te entre os psicslogos sociais, nZo tendo praticamente,-

competidnresl'. ' 0 cenïrio 'internaclonal d:s Lltimos anos

em.psicoldgia sociàl nXo nos permite'outra cenclusîo. 92

mi nam' péfip'l ame'n te ad. teori as deri vadas do trabalho sem.t -
. ie JFri tzD Hei dqr w' T#e PhgchbLogu 04 ln,tetnœzaf-ona;n a 1

tetau onl, ies tacandoude entre el as as teori as de cons ia

tgnci a cosni t.i va e ,.a teori a . ou me 1 hor . as teori as e -

princTpios relativos a'o fenpmeno de atribuiçlo de causa-



lidade. Ademabs. a extraordinfria ênfase colocada no

processamento de informaç%es atravYs dos trabalhos sobre

vieses cognitivos e esquemas sociais (Amabile. 19à2)

Arkin et al-y 19809 Clark e Holl, 1981; Be Soto. 1960;

Hamilton et a1., 1980) Kelle#, 1972; Zajonc. 1960) pa-

ra citar apenas alguns exemplos. nZo permite mais qeal -

dgvida de qu: os psicslogos socials de mabor desta-quer

que voltam-se hoje em dia para o estudo de como as pea w

soas processam oe estTmulos sociais provenieptes de ou-

tras pessoas e as consejuFncias deste processamento. A

psic6loga francesa G. de Montmollin d1z expressamente -

que o que interessa ao psicslogo social ; ''o que ocorre'

'na cabeça do sujeito' quand: se encontra na presença de

d isiçlo. categorizaç7o. combloutross nos processos e aqu
naçlo. enfim. de processamente ie informaçies que termi-

m na expresslo verbal de um Juizo de atribuiçlo e/cu âna

valiaçzo'' (Montmollln, 1982. p.2).

Superada a chamada Mc/ise de relevincia'' que

ocupou boa parte do tempo dos psicslngos sociais na dYcâ

da de 70. voltam-se novamente estes cientistas para suas

d testar empiricamente hip6teses 1o-pesquisas, procuran o

gicamente inferidas de teorîas. A crlse de relevâncfa -

foi Gtil em vârins aspectos. obrisou os psiçBlogos

ciais a repensarem sua a'tividade de pesquisa, a preoca -

par-se com as possibilidades de aplicaçlo do conheclmen-

to descoberto. a buscar alternatlvas metodol6gicas

aperfeiçoar seu comportamento ltico nos laboratsrios.

NZo se logrou, todavia, substituir o paradlgma clfsslco'

e-hk

%

r'
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da metodologia de pesquisa em psicolcgia social, cnntinE

andc a pesqulsa experimental (de laboratsrio ou de caE -

po) a se.r o tipo de investigaçxo mais respeitado e mais'

adequadq para testar hïpsteses derïvadas de teorias. Sua

bstituiçlo por outro melhbr ; tarefa para Q futuro.su

NZo se pode deixar de mencionar. como uma das

consequlncias benfficas da crise de relevsncias a disse-

minaçio da tecnologia social proposta por Jacobo Varela.

Nos Estados pnidos e. principalmente, em certas regiFes'

da Am/rica Latina (por. ex.: Venezuela e Uruguai) a teL

nologîa social continua a desenvolver-se e a capturar o

entusiasmo e a dedicaçzo de vsrios psicslogos sociais.

Nc Brasil. todaoia, n;c me parece que se pode'

dizer que a psicologia social avançou muito nestes ûlti-

mos anos. N5o hz negar ekistem hoje laboratsrioss equi-

pes de trabalho e cursos de pFs-graduaçio dedicados R

psicologia social que nïo existiam hï duas dicadas

traz. Parece-me, todavia, que a psicologia social brasi

leira ainda nIo atingiu sua maturidade e, pior que isso,
nîQ conseguiu ainda assumir uma identidade. Hïs no Bra-

sil. mujtas pessoas trabalhando em algo que chamam de
' tvî:. :: .

psicologia socîal. A varfedade de enfoques, de fundameE

tos, de objeto de estudo e de base epistemol6gica ; tal,

que me parece inadequado juntar tudo isso e chamar de

psicologia social. Esta disciplina, no Brasil, estz ain

da em busca de sua verdadeïra ïdentïdade. Atings-la me

parece, no momento, a principal conqulsta que o Getor pâ

de realizar a fim de que possa, de fato. progèedir. Sua

*
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#alta de ldentjdade ; torna defasada em relaçîo ao deseE

volvimento da disciplina nos paises em que e1a J5 possui

uma identidade e jz atingiu sua maturidade.

No que concerne âs perspectivas para o futuro.

karece-me nportuno apresentar 2 considepaçsd dos demais'

membros desta Mesa Redonda e X audiincia os seguintes

''palpites'' Em primeiro lugar. acho que. de acordo com

o processo dialztico hegeliano, R dominîncia atual do eE

foque cognitivo deverl se op8r em breve (e JZ hs leves

indTcios deste fenCmeno) uma maior preocupaçîo com aspeE

tos irracionais em psicologia social. Penso tambim que

se continuarâ buscando uma alternativa metodolggica ao

mitodo experimental e se continuarz enfatizando as apli-

caçses das descobertas da psicologïa social; em outras

palavras. deverzo se intensificar tanto a crTtica epistE

molfgica em psicologia social como a tecnologia social.

No que diz respeito R situaçzo especYfica do

Brasil. eu, pessoalmente. gostaria de ver nos prsximos A

nos um esf8rço sincero e honesto dos psic3logos sociais'

e das pessoas interessadas neste setor da psicologia a

fim de que se chesasse a uma identificaçxo dos objetivos

e dos mltodos adequados que deverzo caracterizar a ativi

dade das pessoas que trabalham em psicolosia social. Goa

taria de ver tambêm mais ïnterclmbio, mais publicaçFes,-

mais invisti4açBes trans-estaduais. enfim, mais dinamia

mo e menos provincialismo na psicologia social brasilei-

Esta XIII Reunixo Anual da Sociedade concorrerz.

sem dGvida alguma, para que algo neste sentido se inicie



SZo estas, Sr. Presïdente. minhas considerâ

çBes preliminares. Estnu certo que o debate que se sE -

guirï : breve apresentaçlo dos integrantes da Nesa. per-

mitir; o esclarecimento e o desenvolvlmento destas .e de

outras ldfias sobre este importante tema. .- w
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FESA REDONDA: pslca nnI, socl,u: AvAul.ç;d E psRspEczlv,s

Dr. Jesi Augusto nela coleta

> >gada a exigpidade de tempo que ; destinado a ca-

da um dos participantes desta mjsa-rednnda. gostaria de

apresentar rapidamente alguns pontos que poderso ofere-

cer subsTdios ao equacienamento de uma avaliaçio geral

da situaçxo atpal da Psicologia Social em nosso pa<s.

bem cömo ro1 de kedidas fpturas capazes de lncrementar o

estudo, pesquisa e aplicaçses de t'emas relacïonados a ei

ta Jrea pàrticular do conbecimento. Esperamos que estes

pontos agora levantados possam tambfm orientar os deba-

tes ao final desta sessîo.

1 . VARI.XVEIS RELACIONADAS A0 ENSINO DA PSICOLOGIA SOCIAL NA GRA-

DUAIAO
a- 0 ngmero de

*

cr:ditos destinados Rs disciplïnas

relativas : Psicologia Soclal Y extremamente dl
Merso de um curso para outrc. o que impede a

formulaçïo de programas semelhantes em uma ou

outra Instituiç:o.

b.. A orientaçzo seral desses cursos varia desde a

predominCncia de conteGdo voltado para a Psico-

losla Social Experimental. at; ; anslise econs-

lYtica dos prnblemas sociais.mico-po

Levantamentos realizados por colesas e analisa-

dos na XI Reuniio Anual. mostram incrlvel dive:

sidade entre os programas das disciplinas rela-
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tivos 5 Psicologia Socbal, o que cria sirfos $1

peditivos : permuta de mayerial didltlco entre'

ts docentes e dificuldades aos alunos transferi

dos.

A ausincia de bons manuais de Psicolovia Social

em lfnqua pnrtugu:sa. R exceçlo do texte do Dr.

Aroldo Rodrigues. diflculta maior abrangincia e

pluralidade de pontes de vista dos programas.

# dificuldade da maieria d:s alunos em efetear

leituras em lrngua estrangeira impede maior a-

brangincia e atualidade dos conte7dos ministra-

dos.

A expectativa err3nea dos alunos de que nas dia

ciplinas de Psicologia Social analisarxn problE

mas sociais. muitas vezes termina por gerar ceL

to desinteresse pelo estudo das teorias. pesqul
sas e aplicaçses de temas efetivamente sob o dE

m<nio destas d<sciplinas.

?
2. VARIXVEIS RELACIONADAS A PESIUISA & PSICOLOGIA SOCIAL

0 nGmero de pesquisas conduzidas nesta Zrea e o

nGmero de pesquisadores envolvidos ainda sIo

bastante reduzidos.

Cem algumas poucas exceçYes nïn se verifica a E

xistincia de programas de pesquisa bem defini-

dos em um campo particular da Psicologia Socs-

a1. entre os poucos pesquisadores exlstentes.

0 pequeno envblvimento de alunos nestas atividâ

des termina por tornar a srea pouco popular en-

l11



tre o corpo discente, pouco conhecida, e pouco

atraente. por conseguinte. : continuaçïo dos ei

tudos na p6s-graduaçîo. com repercussses sYrias

em seu crescimento.

d. A comunicaçRo entre es pesquisadores sobre seus
'- ,programas e dificuldades ainda ; bastante escai

sa. com resultados negativos sobre toda a Zrea.

e. A escassez de instrumentos de investigaçzo. ti-

po escalasy questionsrios, etc.. suficlentemen-

te adaptadas ao nosso meio. cbriga ao desenvol-

vimento de tais instrumentos, com o consequente

retardo nas investigaç6es.

f. A coleta de dados, principalmente junto a sujel
tos universitârios, u.ltimamente ; tremendamente

dificultada por uma certa ati.tude generalipada

de contestaçxo entre boa parte dos alunos. onde

ao invfs de responder aos instrumentos. prefe-

rem discutir seus conteGdos ou utilidade na seE

sïo de coleta de dados.

e

VARIAVEIS RELACIONADAS AS APLICA;CES D0S CONHECIMENTOS ORIUN-

:0S D0S ESTUDOS E PESkUISAS EM PSICOLOGIA SOCIAL

a. Frequentemente observa-se, pnr parte daqueles

que se dedicam a aplicaçso da Psicologia

a1, uma desvinculaçâo quase total entre os

sultados de pesquisas cientlficas e as propol -

tas de soluçâo a problemas observados, sendo el

t a s f o r m u 1 a d a s m a i s c o m b a s e e m o b s e r v a ç 5 e s a s -

i s t e m î t ï c a s e e m u m a ' P s i c o 1 o g i a i n g 1 n u a .s
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F temente os professores de outras discl -requen
plinas empregam pouco os conceltos da Pslcolâ -

gia Social para explicar fatos do domYnio de eâ

tudo de sua lrea.

0s profissionais das diversas îreas de aplicâ -

ç:e da Psicologba. em geral. conhecem peuco os

diversos temas de estudp da Psïcologia Social.-

e por isso empregam pouco esses conhecimentos -

em suas atividades de trabalho.

Em geral os cohhecimentos dos diversos temas em

t do e1a Psicologia Social. carecem'de veri-es u p

ficaçsn nas diversas regiBes de nosso paTs. o

que por si ss consiste em dificuldade para apll
caçâo das descobertas a sltuaç3es do cotîdiano.

MARIAVEIS RELACIONADAS A FORMACAO EM PSICOLOGIA SOCIAL EH PRê
GRAMAS DE POS-GRADUACAO

Existem no paTs poucos programas de p6s-gradua-

çâo com concentraçîo em Psi6ologia Social.

b. 0s pcucos pesquisadores efetlvos na ïrea de Ps1
cologia Social. por vfrios motlvos. encontra: -

-se dispersos pelos programas das diversas lns-

tituiçses. o que dificulta ainda mais a fermâ -

ç;o completa do pessoal a nfvel de pss-graduA -

çio. a comunicaçîo entre os pesquisadores e

desenvolvimento dos programas de pesqulsas .

As teses concl ui das nos di Mersos programas de

5s- gradua iso encon tram-s e em freas mui t: dlâ. -P

persas da Ps$ co1 osi a Socs a! . nZo se conectando

4
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em um amplo programa de pesqulsas. o que difl -
culta a fomaçso de'corpo de tonhecimento bastaE

te aprofundado em cada lrea particular.

5. ALGUHAS PERSPECTIVAS PARA ATACAR ALGURAS DAS 9IFICULDADES LE-

VANTADAS

a. tevantamentpy reuniîo. peblicaçîo e aplicaçxo -

de prosramas-modelo de cqrsos de Psicologia So-

cial ao nTvel de graduaçio. nas di e rsas Insti-

tuiçses de ensino.

b. Publicaçzo, nas revistas de maior penetraçîo no

paTs, de revisses da literatura sobre. temas a-

tuais da Psicelogia Sccial. visando melhor for-

maçxo do pessoal e a preparaçxo de material de

leitura para os Alunos.

Esforço maior dos pesquisadofes e professores -

desta Zrea. na preparaçïo e publicaçïo de 1i-

vross preferencialmente contendo cïtaçies de -

trabalhos conduzïdos no Brasil.

Envolvïmento maïor de alunos nos programas de

pesquisa dcs professères. atravfs de bolsas de

, ukiniciaçëo cientTfica concedldas pelo CNPq e ou-

uc tras instituiçses.

e. lncrementar os trabalhos de adaptaçfo de esca-

1as para medfda de atitudes ao meio btasilèiro,

sobre diversos temas, ejpandindo o programa JZ

em andamento na Universidade Federal de Uberlzn

dia. HG.

Rqalizaçso perTodica de semiqsrios sobre temas

A.

.N
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variados. reunindo os pesquisadores dispersos -

pelas diversas InstituiçBes.

g. Realizaçio frequente de seminfrios nos Cursos -

de pss-graduaçzo. com Jrea de cpncentraçî: em

Psicologia Social. envolvendo pesquisadnres de

outras Instituiçses.

T
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'ESA REDACDA: PSICOLOGIA SOCIAL: AVALIACib E PERSPECTIVA

Carlos Amfrico A. Pereira

Departamento de Psicologia/oFu
Sexta-feira, 29/10/83, 9:30 hs + ,

C cilebre o artïgo de G. Allport edïtado. inï-

cialmente em 1954. por G. Lindzey e E. Aronson. no

uândbook od Sozkak Pzgehpfcgg, intitulado ''Who dnunded

hOLAAL pzgcûclogg ?''. Neste artkgo, Allport. ao apreseE

tar as raYzes hist6ricas da psicologia social, inicial -

mente as associa â Platxo, Arist6teles, Hobes. Eomte.

Tarde. Ross e a outros, posteriormente as associando :

civilizaçxo e ao pensamento ecidentais como um todo.

mais particularmente como sendo um fensmeno caracteristi

camente norte-americano.

A Primeira e a Segunda Grandes Guerras. as ne-

cessidades nacionais norte-americanas. as rupturas so-

ciais e, a partir da dzcada de 50y a constante ameaça

tBmica R paz mundialy slgnificativamente estimularam

estudo de fenBmenos tais como liderança. opinifo pGbli-

ca. propaganda, esteregtipo. preconceito. imagem do espE

lho. medbda e mudança de atitude. gtica e morala comuni-

caç:o, cooperaçio. relaçses interpessoais e internaciE -

gnais. tomada de decis o e outros.

Mas. a partir da dgcada de 70, determinados di

lemas passaram a impor 1 psicologia social uéa tomada de

conscigncia e reavaliéçAo frente ; crise de identidadey-

: de cientifîcidade, : de paradfgma e : de utilizaçâo do

A
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mptouo experimental, conforme salientado por Rodriques

em 1978.

No Brasil, os problemas sXQ de Qutra natureza.

Bf uma acentuada polarizaçso dos cursos de psicologia pm

la Crea de psicelogia cllnica. havend: uma falta de tomâ

da de consci@ncia do estudante de psîcologia em nosso

meios levando-o mesmo a atrfbuir ao psic6lego o papel de

assistente de psiquiatria ou auxifiar de psicanalista.

Para iue este e ainda outros problemas sejam
. .. . ' * -

contornados. sugiro o empreendimentt de uma sirle de prE
. 

,' . .' ' 

jvidincias. que poderzo auxiliar o desenvolvimento da ps

cologia social no Brasil: 
,

Um levantamento a nrvel nacional dis conteGdos cur-

riculares dos programas de psicnlogia social regy -
. 

' 
. . ' ' .. ' '. ' . .

larmente ministraios nos curses de psicologia. recE
. !

nhecidos ou n5o pelo Conselho Federal de Educaçîov-

llise geral e particularizada;e uma posterior an
um levantamento dos livros de autores nacionaisy de

livros tradubidos para o idiema portuguls. de pe1 -

quisas concleTdas e aquelas em andamento, de Teses

de Mestrado e Doutorado, Monografias. Reunioesy Co1

gressos. Encontros. de Cursos de P6s-Graduaçio e de

outros itens que envolvam a psicologia social a nT-

ve1 nacional;

1 d de criaçio de ema Revista Brasileira'c. a viabil da e

de Psicologia Social;

a montagem de proletos de pesquisa. te6ricos e apll
d . 'ca os : experi men ta i s e ex pos t f Acto . sob re at$ tE

de. valcres. estere6tipcsa comportamento de aluday-

#
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precenceitos, percepçîo social, atribuiçio de causz

lfdade, loces de controle. e outros, : nrvel regio-

qa1 e nacsonal;

e. a vlabilidade de uma Reunilo pu Congresso de Psico-

logia Social a nTvel nacional. anual ou bianualmen-

te. em que fosse divelgado avanços recentes, ripli-
'
.J (h. i: ' ,

cas oe outros. em psicoloqia sôcial;

f. a Miabilidade de criaçxo de uma Associaçzo ou Socim

dade Nacional de P'sicol:gia Social;

g. a difusio da justificada impûrtîncla da pesqùisa,
'da construçxo e adaptaçso de escalas de atitudes. -

de questionïrios. de escalas de avaliaçïo, da expe-

rimentaç:o. da estatTstica aplicada e da psicomt -

tria de uma forma geral. aplscados 2 psicologia so-

cial. .

A
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PROBLEMAS 9E PROCEDIMENTO N0 ESTUDO DE EVENTOS AVERSIVOSO . .

IscnNTRouAvEls

Harii Helena'Leite Hunziker

Departamento de Farmacologia - UNICAMP

F

Nos estudos acerca d: controle do comportamen-

tos mustas questses se colocam, tanto a n<ve! concestual
. T.

como metodulsgico, indejendéntemente desse controle ser

positivo eu aversivo.
. '' .

Cnntudos ao nps fixarmos no controle aversivo'

do comportamento. algumas dessas questöes assumem uma rE
. . 1.

levsncia especial. A prgpria definiç:o do estlmulo pti-

lizadà nesses estudos envolve uma duplicidade de efeitos

nîè observ.da no contrnle positivo: o estYmulo posftsvo

: definido apenas por suas propriedades refortadoras. ou

seja. de aumentar a probabilidade dé ocorrlncia da re1 -

posta que o preiede; Jï o estlmulo 4versivo @ deflnido'

tanto pelas suas propriedades reforçadoras como pelas p:

nitivas. ou seja, por diminuir a probabilidade de ocor -

rincia da resposta que o precede (punitivo) e por aumen-

tar essa probabilidade da respnsta que o segue (no caso

de o eliminar) ou que o hospse (refcrçador).

A nYvel experimental. essa e outras questses -

muita: vezes seram dificoldades na elaboraçxo e execuçîo

de procedimentos e. consequentemente. na interpretaçîo -

4os dados. Como exemplo. cit#rei alguns problemas de

procedimento enfrentados na investigaçxo dos efeitos da
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lncenyrolabllldade sebre qma apreqdizagem.instrumentàl -

posterior. quando os estTmulos qtilizados s1Q ayersivgs.

Teorlcamente, a incentrolabilidade tem sido dE

finida como uma condiçîo ende a probabilidade (P) de um

dado reforçador (S) ocorrer apss uma resposta .especTfica

(R) ; igeal R probabilidade desse refortador ocorrer na

ausência dessa resposta (;) (Seligman. Maier e Solomons-

1971). Praticamente. e procedjmento para se estabelecer

essa condicio tem sldo o de apresentar ao sujeito um ceL
to nGmero de choque: de duraçïo fïxa, a intervalos varïï

veis de tempo. independentemente do :eu comportamento. -

quer antes. qqer durante os choques. Uma das formas de

se avaliar o efeito desse procedimento no comportamento'

do suleito tem sido o de. ap8s essa experilncia. compz -

rar o seu dèsempenho num: contingência lnstrumental (ge-

ralmente fuga ou esquiva) com o de suleitos sem experiêa

cïa privia com choques (insinuos) oe expostos a choques

controlsvefs. Esses estudos s1o realszpdes com grupos -

de sujeitos (geralmente n=8), sendo que os resultados in
dscam que apeqas o grupo expbsto aos çhcques incontrèls-

vels demora mais tempo. e um maior ncmero de tentativas.

para aprender a resposta instrumental. A esse resultado

tem-se denominado efeito de interferincia (overdier e Sâ

legman. 1967).
Contudo. hï pelo menos dois aspectos intrigan-

tes nesses estudos. 0 primeiro deles ; relativo R enor-

me variabllldade comportamental observada no grupo trata

d: com thoqees incontèolsveis: apesar de. na mgdla, es-
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se grupo de sujeitos apresentàr desempenho nitidamente -

diferente do apresentado pelos demals grupos. a anslise'

des desèmpenhos indivfduaïs revela que muitns desses su-

Jeitos nXo apresentam o efeito de interferîncia: segun-

do Hier e Seligman (1976), 1/3 dos caFs expostos a châ -'

ques incontrolGMeis se cömportaram de forma semelhante -

aos injFnuos; nos meus trabalhos. quase 1/2 dos ratos
tsveram esse desempenhn.

0 segundo aspecto diz respesto Is diferentes -

interpreiaçBes deàses resultados. Para uma anflfse ge-
' d a S e m d u a S P r i ri c i p a i q h i p 6 t e U'r a 1 , e 1 a S p o d e m s e r a g r u p a

ibui esse ef:ito R reduçio de atividideses: emé que atr

motora de sujeito. e nutra que atribui ao aprendizado do

sujetto sobre a independencia entre suas respostas e os

eyentos d: meio. A nTvel de uma anllise funcional (pois
hï tamblm anslises causais que envolvem processos nquro-

qurmicos que nZo serîo aqui abordades). a hipstese de râ

duçzo de ativldade poderi: se dar per diferentes prnces-

sos: puniçio ac.idintal dê atividade no in<cio do choque

(Bracewell e Black, 1974). ou reforçamento acidentàl da

inatividade no final do choque (Glazer e %eiss, 1976).

! possTvel que tanto essa questâo'da Mariabill
dade c ompcrtame nta 1 . quan to a crdas ' d i f e ren tes hi p6tese s -

formuladas para explicar o efeito de intèrferêncsa. se-

Jam decorrentè: de prèblemas do procedimento utslizado -

para se estabelecer a incôntrolabilidade. Basfcamentep-

esses problemas pare œm estar na especificaçxo de S e R.

qu, cempiem esse paradisma.
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0 prlmelr: problema serge com a especiflcaçio'

de S como o choque elltrico. Nesse paradigma de inco: -

trolabilidade, S ; um estlmulo reforçader (Sellgman. -

Maler e Solomon. 1971). Ko caso do choqoe elftrlco. co-

mo de qualquer evento aversivo, nXo 1 a se. apresentaçxo

que ; reforçadora e sïm : seu tYrmino. Portanto. no pr2

cedimento'descrito deverlamos ccnsiderar S nZo o choquea

mas $im o tYrmino do cheque. Ainda mais se levarmos em

conta que frequentemente esse choque tem deraçîo de a1-

gvns segundos (10 segundos, na maioria dos trabalhns) tâ
eemos. entxe, um& Mariedade de efeitos desse estfmulo: -

provavelmente punitivo em relaçïo Xs respostas que o an-

tecederam e X: que ocorreram durante sua apresentaçzo.

provavelmente reforçador em relaçzo Xs respostas que 1mE

dlatamente antecederam see tfrmino. Asslm, me parece eâ

cessivamente arbitrsrio de nossa parte, como pesquisado-

res. priorizarmos apenas seu efeito reforçador. Nada i:

pede que, do ponto de vista do sujelto, sejam mais rele-

vantes as assocîaçses estabelecidas entre resposta e châ

que que entre resposta e tirmino do choque. Conforme cl
tado anteriormente. essa questâo tem gerado na literatu-

ra diferentes interpretaçses dos dados obtldos com esse

prncedimento de' incontrnlabilidadep algumas prio/izando'

os efeitos punitivos do choque e outras o seu efeito re-

forçader.

t'loutro prbblema i o fato de R nâo ser especifi-

cada nesse procedimento. Isso cria uma incohslstlncia -

em relaç:o : prsprla definiçie de incontrolabilidade.

A.
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Conforme vimos. gssa definiçso estabelece .cemo R Qma reâ

posta especrfica, e com: l a .ausência dessa resposta. Aâ
sim, o procedimento de incontrolabilidade

. da forma come

vem sendo executado. n:o apenas deixa de especificar es-

sa rekpnsta como tambim n1o estabelece
.contr:le sobre &

. 
. 2

sua ocorrincia. KIo se controlando.q (e:conkequentemen-
. 

' 
:

te l). tambgm nâc se pcde ter o controle de qual respos-
ta ests antecedende s. e'com que freqnência.. Na medida'

em que : choque aumenta a probabilidade de ocorrincla de
. . *

algumas respostas incondicionadas (correr. pular. etc.),
pTde-se supor qee S ocerra repetidas vezes ap6s ema mes-

ma resposta: possibilitando sua puniçX: ou reforçamentol

acidentais. E se isso realmente ocorre. do ponto de :iâ
ta do sujeito n5o se tem uma condiçâo de incontrolabili-

: .

dade. #3bm do mais. cnmo a escolha dessa resposta nXo -

estâ sob o controle do experimentAdor. e1a pode variar -

de sujeito para sujeite. o que. teoricamente, poderia eâ

plicar a srande Mariabilidade intra-grupo ebserMada nes-

ses estudos.

Por fim, essa relaçio de igualdade das proba-

b i 1 i dade s i mp 1 i ca numa : i me tr i'a en tre R e l . 0Q sela . --
' 

4 de ve rl a reâS e R c o rr e s p o n d e 5 c 1 a s s e d e r e s p o s t a s R .1

t r i n g i r- s e & uma ln i c a c 1 a : s e d e re s p o S t a s . 4 n t a g 3 n i c a a

R ) e c om i g ua 1 p robabi 1 i d a de de o c o rr@n c i a . Con tud o , eâ

Se procedi mento de i ncoctrol ab$ 1 i dade . al lm de nîo con -.

trol ar a ocerrlnci a de R . permi te que r corresponda

uma ' g r a n de v a r i e da de de c 1 a s s e s de res po s t a s' ( R . R3 , . . .2
R ) . que poss i velmente tem di ferentes probabi 1 i dades den 

.
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ocorrlncia. Mesmo conslderando possTvel que a probabill
dade de%îR sela $:Qa1 7 probabilidade de R2+Ra+-..Rnp nl1 

.

da indfca qqe.. para o suleite, a somatgria das probabill
dades desse conlunto arbitrzrio de respostas seja relâ -

vante em termos da experiincla de isualdade entre as

probabilidades de R e 1.

Essa anslise dos prnblemas do procedimento ut1
d tjvou a propeallzado no arranlo de lncontrolabilida e mo

ta de um procedimente alternativo (Hunziker. 1981). Co-
mo ponto central, foi estabelecido o controle sobre a o-

cerrincia de R e ; que no caso foram. respectivamente. -

caminhar e n;o camlnhar. Isso foi poss<vel atravis de -

um mecanismo que slrava uma roda de atlvid4de (forçando'

& ecorhlncia da resposta de ca.inhar) ou travava essa râ

da (bmpedindo a resposta de caminhar Dadas as di-

mensses dessa roda. e alguns arranjos no seu interior. R

e l se restringiam apenas a uma classe de respostas ca-

da. antaq8nicas entre si: com a roda em movimento. o ra

to s8 podia caminhar. e com e1a travada, o animal n:o pâ

dia fazer nada a nXo ser permanecer parado no local em -

que estava. A partir desse controle. os choques foram â

ap8s. R ou 1. em umpresentados com igual probabilidade
) '

grvpo, e com diferentes probabilidades em nutros (um grx

po ap3szR e outro apss l).
.Tais Alteraçses contornaram apenas deis dos -

1 - anterlormente analisadqs: o da assimeiria enprob emas

tre R e 1, e o da pessibilidade de. estabelecimento de. -

contlng:ncias acldentais no grupo em que S ocorria com 1
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5 l 0 roblemagual probabilid4de tanto apls R como ap s . p
dasespeclflcaçBes de S como o choque' ou e see tirmino. -

nXo fo1 controlado com esse nevo precedimento
.

0: resultados observados ,foram curiosos. Em

primeiro lqgar, apenas o .grupo que recehee S igualmente'
apgs R oq l : jue apresentoe o.efeito de interferlntfa.-
Esse grupo se comportou de forma muito semelhante a: 

suk
metido a: procediment: convencionàl ke'incpntrolabillda-

' 

. ! 'de. ou sela: na mYdia. es suleitos demnraram Milt tempo
. 

' 
.' $: '' ?e um maio/ nlmer: de tentativas para aprenàer a resposta

de fega. embora indlvidqalmente alguns'teihaè se cempor-

tado de forma semelhante aos suleitos inginuos. Assim.-

esses resultados aparentemente descartam as interpretâ -

çses de centieglncias acidentais u;a vez que esse proce-
dimento praticamente impede o seu estabelecimento

. Por
u .outpo 1 ade , sao contrcri os â an:l i se de vari abi 1 idade 1a

dividual cemo decorrlncia da falta de contrnle da respoâ

ta durante o chcque.

0s demais grupos. em'que S occrreu diférent'z -

4 d forma semelhantemente apss R ou , se comportaram e

aos sujeitos insinuos. tanto no que diz respeito 2 lat%E

cia das respostas como R baixa kariabilidade intra-gr: -
po. Vale 4 pena notar que dada a ausência de ema depen-

dincia real entre R e 5. esse aeranjo ie assemelh. mals
ao de contiguidade que ao de continqência

. Ne entanto o

cemportamento de fuga desses suleitos se assemelheu bas-

tante ao de sejebtos anteriormente expostos a choqees

controlzveis. nu sela. prevlamente submetidos a um arra
;

F
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jo de contingência â qeestio da centingincia X contl-
guidade extrapola os llmitet dn controle aversivo do ce:

portamento e nïo serî aqui aprofundada. tontudo ffca rE
e , .%.7r:vg. . . ' ' . .

glstrado que. pelo menos nesse estudo onde as oqorrinci-
. .

-#k: ' ' . ' .as ie R e 4 puderam ser garàntidas nos iimites de 0.0 e

1.0, os suleftos Ne comportaram apss uma experiFncia com

contiguidade da mesma forma que apss um arranjo de con -

t i n s i n c i a . '

F/nalmente. a qqestâo sobre a especificaçso de

S como o choque ou o seu tirmino permanece confusa. A

nrvel do procedimento testado, o que se pode dizer g que
' f itantes com 10 0 seg. de10

,0 se: de choque oram concom a

R ou'R, que por sua Mez precederam e tlrmin: do choquey-

Dessa ferma, me parece difTcil separar os efqitos refor-

e punitivos do choqMe sem incorrer num grau de -

A

çaderes

arbitrariedade sl Justificlvel dentro da côncepçso dp el

pirimeniàdor como senhor absoluto das experilncias do sx
Jeite. Talvez mais agudamente no caso'do controle aver-

. . . , '. * . . '

sivc hi comportamento. essa consonincia de ''pontos de
#' .1 , .vlstaœ entre experimentader e sujeito seja mais complE -

xa, pela ambiguidade de efeitos de um mesmo estYmulo. E

essa pède ser a origem de alsuns dos probleyas de proce-

dimento e interpretaçio de dades aqui discutidos.
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SIMPSSIO: 0 CONTRQLE.AVERSIVO DQ COMPQRTAHENTO:

Problemas de qrocedimento e Interpre-

taçio de nados.

A nETERMINAIAO 90 COHPORTAHENTO E@ SITUACDES

AVERSIVAS

Carlos Eduardo Cameschl

Huitas interaçses entre es comportamentos dos'

organismos e os estlmqlos do meio ambiente tem sido iden

tïfïcadas e estudadas sistematicamente. Dentre tais es-

tudos, aqueles que especificam que uma resposta tem como

consequlncia a remnçio ou adiaéento de um estTmulo prâ -

gramado para ocorrer em intervalos de tempo especrficos,

definem as investisaçBes sobre Qs efeitos do controle a-

versivo do comportamento. 0s estTmulos relacinnados a -

estes ttpos de interaçBes s;o chamadns aversivos e cpE -

ram como reforçadores negativos. e as respostas que

removem nu que adiam sua ccerrincia sîo classificadas

respectivamente. resposta de fuga e esquiva. 0s procedl
mentos que especificam tais interaçses estimulo-resposta

definem continsinclas de reforço negativo.

'. . A primeira dificuldade com que nos deparamos -

ao analisar os processos comportamentais resultantes de

taïs confïngincïas g a grande variabilidade intra e en-

tre sujeitos ao lengo das sessses e condiçses experimen-

tais. Sidman (1966), racincinando sobre este problemas-

A
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afirmou que quando nîo dsspomos as centfngFicias em con-

diçses Stimgs durante a aprendizagem. es subeitos difE.-

rem entre si quanto ao tipo de virizveis qee ob:ervam es

. portanto.. seguem difereites.sequYncias temporais Ao estâ

belecer contato com os aspectos pertlnentes ao Seu pr3 -

prip comportamepto. Em seguida este autor acrescenta:

*Ao aprender uma'respösta dé èsqeiva. oszapimais' .

tem mûltiplas opdrtunidades para épnifeqkqr ia1 variabl
lidade. t>l-vez maisv.que em outras situaçses deaaprendi-

zagem. po/queto Creforço paea.a.esquiva : mènos imedfâ r

to. lst: lhes' toèna màià difTcil diféèebciàr osraspec- .

tos particulqres de seu prsprio comportamento qpe cag - ..
. . . .. ' 

. 
'

sam a esqui va do estTmulo .Avçrslvo. Alfm 'diàso. :h5 :.v;i '..
' ri as pessfveis .f ontes de reforço i para a respekta .deh esl' ï.'

quivai. nem todos os animais sIo reforçados pelos'meA - .''... . . ' ''''''' .
' . . . ' '.' . .. ' î

' 

' ' .moG; èveqtps.e 6. control: podë mvdpr d.e qma fent.erdç. re- .
' . '.

forç: 'a outraf dyrante ..as. .di.fehentes etapas de aprendi i:
. ' ' ''; . J ' . T

'! (p5': .' 40ù ) - ' ''Zem .

'' io n;ô dlspeyes as contin-com a slntenca quan. '@ '' . ' . .

g3ncias .em ccndiç3es Stiyas dùrante a apreidizagemr. Sid

ma n b a s i c ame p te ref e r i u - s e R 'btl s ca de p/oced i mentos'.'. que

mel h or f avereçam a s i n te ra çses comportamen to-aëbl entè 'no

contexto db controle aversivo. Hï vlrias possTveis fon-

tes dq variabilidade em lqvestigaçses experimentais JZ -

identificadas. e entre estas temosz: 1) o equipameàtoi' -
2 ) a s c ond i çBes ''f i s i o 1 :s i ca s s dé . p ri ka tXo e Manus ei o 'dos

ee*qkv
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suleltos experlmentais; 3) o horïrlo das sess%es e a -

pr6prla seqcgncia destas; 41 variatBes na umfdade'e tez' '' '' . '' - *' 'F' .

peratura'' ambl enta 1 . Si dman ( 1 960 )' argumentou jee a # deA

i 1 de uma fonte de variabilldade au-tifi OçVo experimen .

t'omats camente lmpl i ca em cen trol,e egperlvental . e dipel s

Flzado o controte: quaisquer exemplos subsequepte:dè rea
: :% lx

da varlabilldade em quest:o dever:o ser consideradns co-

' m: ùma funçxo de experimentador. nîo do see oblete de eâ

tudo.

! bnteressante lembrarmos neste ponto. as afit

maçses de Schoenfeld (1969) de que muitos animais falham

na aqubsiçxo da respesta, sendo abandenados pelo fnvestl'
gador: suge/ind: que talvez as falhas sejam menos instrg

tlvas do que o sucessc; e de Herrnstein (1969) que estl
mou em seu léborat6rbo, com as mesmas eondfçFes e equipâ

mentns experfmentais, 25% des ratos falham na aqebsiçxo'

da resposta sob o procediment: de equiva de operante 1i-

vre oq esquiva de Ssdman. Podemos fnterpretar tais fa-

lbas em funçso das diferenças entre es suleitos quanto -

ao tipo de varisveis que observar ? 0u nos diferentes e-

feitos produzidos por fontes alternatfvas de reforço ? ou

i ;es na sensibilidade individual aos cho-mesmo por var aç

qpes elftrfcos ?
. . *

.'AA ..

.tpqsproblemas nas dlsposiçses das continglnci#s, -

ou sela. de procedïyento. levaram a publïcaçFes propondn

alterqatjvas te6ricas para explicar as dlficuldades aci-

ma cltaias. Entre estasz temos o conceito de prontidvo'

seletiva. (Sellgmaq: 1970), onde a idlia ; que par. uma -

#
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dada esp@cie, existem sraus de associabilidade 4ntre v;-

rias respostas e reforçadores, Mariando das conexBes qqe

os membros da espicie estlo preparados para fazer. atra-

vgs daquelas que estlo despreparados
. atg aquelas que ea

t:o contrapreparados. Para este aetcr, a maïoria des eâ
. . '

tedos de condicienamento operante qQe Snvestigam a aqui-

siçîn de associaçses relativas 2 parte despreparada do -

contTnuo. questienando. portanto, a generalidade das 1e-

i de aprendi zagem , por se basearem em e serem especYf i - ' ' '5 . .

cas a eventns arbitrsrlos. outro autor, Bolles (1970).-

teorizando sobre o mesmo tema, cénsureq a negligência da

exist:ncia de padrses de reaçges de defesas especTfbcas'

da esplcie (SSORS). que seriam induzides nas situaçFes â
.t ' . * '

verssvas e competsriam com a aqusslçxn da resposta esco-

lhfda pele investfjador.

Todavia. Thorndike (1896: citado em Yillenson'

e Leslie, 1979). tinha Jî descobert: e relatado que algg
. . !mas respostas sîo mass facilmente cnndscionsveis do que

.. #' 

E Male lembrar que o objetivc das'hesquisas opEoetras.
. t' 

(rantes nîo tem sido documentar os detalhes tcpogrïficos -
1

. idas respostas sel'ecionadas. e alsumas foram escolhidas -

i(particularmente, a pressîo a barra pQr ratos e macacos e

o bicar o disco por pombosls perque eram fsceis de trei-

nar e registrar. e poderiam m'er emitidas em freqdincias'

al'tas ou baixas por longos perrodos de t:mpo sem o esfeL

ço fTqico fatisar o sujeito. Entretanto. dados de pe1 -
qeisas recèntes em automodelagem e treino de omissîè. em

contingFncias de reforço apetitivas. deram margem a pro-
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posta de revisso na consideraçîo de tais respestas cemo'

operantes, em favor de outra envolvend: interaçBes de ut

rizveis filogenpticas e ontogeniticas na determinaçxo do

comportamento (dillenson e Leslie, 1979).

A ripida aquisîçxo da respesta de pressîo a

barra ponDratos que a aprendem como resposta de esquiva'

6 n i m i z a rl a q u e s t X o . d o S S 9 R . n o e n t a n t o f i c a p o r s e r a v a -m

1 i ad o s u a u t i 1 i d a d e p a r a a e x p 1 i c a ç Xo ' d o s f r a c a s s os n a J.
quisiçîo. 0 conèicionamento do bicar o disc: por pombos

estabelecido e mantido por contingências de reforço negi

tiv: sl se tornou possTvel a partfr de procedimentos di-

vulgados no final dos anos sessenta. e estudos ulteriE -

res demonstraram que vari:vejs ontesenpticas pndem deses

penh ar um pape 1 ' i mportan te na 'pre p ara çîo dos organi smos '

ara assocl açses especTf i cas . onde a questî: f undamentalp

implica no estabelecimento de situaç3es adequadas para o

desenvolyimento do comportamento.

Cnnsiderando os reforçadores para as respnstas

T dorov (1981) afirmou que elas sîo' mantidas'de esquiva o

porque:

a. pospsem ou evitam a apresentaçzo de um estT

mulo aversivo, ou

b. reduzem a freqKéncia com que cs estTmulos â

versivos sîo apresentados. ainda que essas'

:%: respostas nXo tenham conseqKlncia imediata,

. :'.ir,:!k.k () $:

A.

' !jk

c. tim como conseqnincia um perrodo sem estimE

laçâo aversiva. aînda que issc n:o resulte'
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em declTnle na taxa de estimulaçîo aversiva

a longo prazo e mesmo que essa conseqrincba

nIo sela imediata. eu

d. reduzem a intensidade da pr6xima estimulz -

çîo aversiva.

Evidentemente, a taxa de emlssio de 'resposta -

de esquiva varla de maneira previslvel em funçio da mani

pulaçzo das conseqK%ncias acima, como varisveis indepen-

dentes. Tndavia. nîo raramente estio presentes ao mesmo

tempo. em certos procedimentns; duas ou mais' destaé'fon-

tes de reforço. complicando a cnmpreensxo dé que.vrealmea

te mantem o tomportamento. Em ta1 estado de coisas. mu1
tos estudos foram realizados para esclarecer este.problâ

ma e Moltamo-nos. entXo. para a descriçzo de'alguns' de-

les.

Herrnstein e Hineliqe (1966) proporcionaram a-
poio empTrico R noçîo de que a'ocorrincia de uma respos-

ta Qperante correlacionada com a reduçxo na densidade de

choque pcde gerar um aumento na freqdlncia dessa respos-

ta. usando um esquema incomum, onde nîo havia relaç8es -

temporais fixas entre a presença ou ausFncia da resposta

e liberaçïo de choque. mas. tndavia. o respender prodE -
. *
zia periodos de tempo nos quais o choque era relativame;

te lnfrequente, mas algumas vezes era imediatamente se-

guido pelo choque. Hineline (1970) desenvolveu um procâ
dlmento ni qual uma resposta produzia um atrazo no ch2 -

que sem afetar a densidade total, consistindo de um ci-

F'
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c1o de 20 segp, que começava com uma barra m6vel sendo -

colocada dentro da caixa experimental antes vazia. Se

nenhuma resposta ocorresse. um cheque :ra lsberado no 89

ses. e a barra era removida no 109 seg. Se uma resposta

ocorria antes de 8 seg. . barra era removida imedlatameE

te e umzchoqqe era liberado somente no 189 seg. do ciclo.

do ou nîo portanto. Qm choque era recebido aPresslonan .

cada 20 segundos. Ainda assim este procedimento manteve

resposjas em todos os sujeitns expostcs a ele.

Resultadus ainda mais extraordinzrios foram ok

tidos por Gardner e Lewis (1976) c0m qm procedimento on-

de ratos foram expostos a choques nXo sinalizados e in -

previsTveis. em intervalcs com midia iqual a 30 seg. Se

uma pressio R barra ocorresse, estrmulos correlacionados

consistindo de luzes e sogs eram apresentados por 3

nutos. e na presença destes. 6 choques eram liberados

(ou seja, a mesma taxa de chnques quando tais estTmulos'

estavam ausentes). mas todos os choques ocorriam num pe-
rTodo de 5 segundos, apss transcnrrer 10. 88 ou 165 sE -

gundes a partir do aparecimento deste: estTmulos.

dner e Lewis descobriram que a preferlncia pelos estîmu-

1os correlacionados era uya funçio crescente do tempo no

qual qmchoque era liberado. Entâo, atrazos de cheque

mais l.pnges eram reforçadores embora A densidade perman:

cesse constante. Um segondo experlmënto mnstrou que os

ratcs respondiam por estrmulos assoclados a densidades -

de choques 1.5 cu 2 vezes maiores do que o esquema da 1é
nha de basey se os prfmelros dois e meio minutos dos

A.

%
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trgs mfnutos de duraçio dos estTmul:s fossem livres de

choques.

Ccm base em tais dados podemos super que uma

das varisveis crrticas para a aquisiçio e manutençîo de

respestas em contingfncias aversivas : a existincia de

intervalos de tempc livres de cheques. Dependendo do -
. . ' * .

procedlmento, as respostas sîo mantidas pela reduçîo na

densidade, como mostraram os dados dç Herrnstein e Hine-

line. mesmo que certas respostas sejam punidas pelo cho-

que, ou por condiçses de estrmulos associades a menor -

densidade de choques mesmo sem reduçîo rea! na densidade

programada (Hineline, 1970), ou ainda por outras condl -
çses onde a densidade de choques aumenta, seguindo-se a

certos.perTodos de atrazo de choques (Gardner e Lewis. -

1976).
Assim, nîo seria de todo invizvel prever a e-

missxo de respostas em procedimentos de liberaçîo de chE

ques nZo contsngentes. onde estes estTmulos fossem de

curta duraçxo e ocorressem é certos intervalos de tempo,

supondo algum processo de reforço adventTcio como respoa

szvel pelc responder. 0m procedimento com tais caracte-

rYsticas fei estudadn (Cameschi'. 1982). no qual uma con-

diçxo de choques inevitsveis permaneceu em visor antes e

depois de uma centinglncia de esquiva. Cada fase perma-

neceu por 21 sessBes de 30 min. de duraçxo e os choquesl

foram liberados para grupos diferentes de sujeitos de a-

cordo com duas programaçses temporais: FT 30 seg. e VT

30 seg.
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0s resultados desse estudo mnstraram a aquisi-

çâo e manutençîo de respostas na primeira condiçio para

alguns sùjeitos. aumento na freqolncia de respostas na

condiçio de esquiva subsequente e. na ûltima condiçio. -

taxas maiores. iguais ou meneres Rquelas da primeira

segunda condiçses. Alguns suleitos n:o adquiriram a re1

ta nlLkondlç:o de cheques lnevitsveis, mas aprenderampos

fase'7'ie esqulva e a mantlveram na ûltima condiçîo. F1na
nalmente. outros sqjeitos n5o demonstraram aprendizagem'

da resposta ao lengo de tndas as fases experimentais.

Skinner (1948, em Catania, 1968) argumentou
que ao dszermos que um reforço i contingente a uma rea -

posta dizemos nada mafs que e1e segue a resposta, e o

condicionamento ocorre presumivelmente por causa somente

da relaçio temporal, expressa em termos de ordem e proxl
midade. com base em ta1 argumento este autor interprm -

tou a aquislç:o de padr3es repetidos de respostas exibi-

dos por pombos expostos a um esquema FT 15 seg. de libe-

raçxo de alïmento, em termos de processos de refcrço acé
dentais favorecendo um responder supersticioso.

Herrnstein (1966) estendeu essa interpretaçzo'

da relaçîo de controle cemportamental ao espaço do coE

trole aversivo, e aponteu as condiçses necesszrias para'

a ocorrincia de respostas superstitiesas, que seriam:

a naturiza pur#mente tempoeal do reforço què permite a

relaçio necesslria e suficiente do ccndicionamento a con

tiguidade temporal - apesar da independincia entre reâ -

postas e reforço; 2) a lentidâo da extinçio relativa ao

e

A
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condicionayepto devido 2 qual: mesmo que as réspostas sE

Jam reforçadas .intermitentemente, elas podem ser predoml
nantes; 3) o fortAlecimentp nIo requer uma contiguidade
temp:ral e4ata entre respcsta e o reforço. sim apenas a-

proxïmada. A estas e1e acrescentou uma quarta caractâ -

rTstica que fakerece o responder supersticiose: 6 necel

sfria mener qqantidade de teforço para manter uma respoa

ta de que para produz i r sua aqu i's i ç;o . .. . 2
*

' . . ' . .

Tndavia, Staddoq e Simmelhas (1971) repllcaram
p estudo de Skinner acima e ebservaram padrFes.de respoâ
tas repetitivo: e encadeados ao longo de 'iodo o interva-
lo entre reforços livres, 

.e entîo questionaram agèinter -

taçîo de reforço advent%cio em favor.da anilise das -pre

varisveis do contexto que estabeleceriam uma relaçîo prk

ditiva em maier ou menor grau entre um eventodestTmulo'

ou uma resposta) e a ocnrr@ncia de um reforço (Staddons-

1977). A questïo a ser respondida, portantos p se a #n-

terpretaç:o de reforço âcidqntal se mantYm ou nïo em coE

traposiçl: ao mndelo tesrico desenvolvido por Staddon.

na consideraçso do responder sob contingFncias estrmule-

-estfmulô (S-S) aversivas. Para isto. èm estudos subse-

quentes devemes fazer observaçses e reglstrns mais mole-

culares que permitam esclarecer se a varisveis controla-

doras sîe do vspaç: do condicienamento pavloviano ou do

espaço do eondicionamento operante, sem negligenciarmos'

a possibilidade de que interaçses destes procçssos poa -

sam estar envolvidas.

Em referpncia aos

F

efeitos de choques incontro-
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livels sobre a aqeisiçxo sebsequente de uma resposta qee

çontrola o choque. SeligmRn e colaboradores (1971) afir-
'maram qee dependendo da resposta requerida sua aquisiçio

5 d da e rotularam este efeito de ''desaéparoser retar a

prendidoh': que especifica & aprendizagem da ineficlcià *

do compertamento, Qu seja, de extinçxo. Num. situaçso -

k' $ ii ';W ' ' p ré s e n t a ûtl au s i n c 1 a d a re s p o s t a n :() a 1 te raa s
''

à* î da de ev e n tos ave rs i v os . e a ex po s.japrese taç o programa
j, g j ,, (je ta ) mad:çî o a e 1 a to rn a r i a os s ul e i t os a p t c o s

que . expostos posteri ormente a si teaçses onde hs tlma reâ

posta que controla os eyentos ambi entai s . a ser aprendi -

da . eles nXo aprendem (Haier e Se1 i gman . 1 976 ) .

No estedo acsm. ci tad: (Cameschi . 1982 ) os da-
dos dos grupos de sqleltôs expestos a choques inevitsve-

Ss quanio comparados a outro srvpo sem ta1 experiincia,-
J

mos'traram taxas de respostas menores em esquiva e ta1 dl
ferença foi estatisticamente sisnificativa. No entanto.

quando analisades indlvidualmentes seleitos dos grupos -

expostos a choques inevitsveis responderam mais em esqul
va do qpe sqleitos deste grupo dè comparaçXo.

pertantl. : 1qz desses e de outros dpdos. a hl
pstèse de desaàparo aprendfdo se revela poeco prstlca

à g d voividas post hec pa-poik heèeéilta d forkql4ç es esen

èa sua':anqteuçïp'. èôà: a/jùkentoû Hunzinker (1981). qee
J j#r 'atnia acrescenteu que nos eitudàs ibbre lhzbntrolabilidâ

de se $' qqestlo bssica 1 sqber se os organismes sîo ien-

T ve i s a a era n J o s ende a p r;b a b i ï 1 iade d e um e v e n ,() 0 c o:s
r:r apgs a resposta i igual 2 de ocorrer apgs a auspncia

à.
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da resposta. o pcnto principal a se garantir 1 que hala'

realmente uma igualdade entre essas probabilidades e nîo

que e1a ocorra apenas na programaçâo experimental.

Assim, tendo em vista todo o exposto acima, an

tes de respondermos tomo reforço centingente e nto coE

t 1 n g e n t e s e d i f e re n c 1 a m e q u a 1 . . a i m p () r-t J n c fa d a c 0 n t i g u.t '. ' . . . 
'

. . '

dade resposti-reforço e de sua especifîcaçso :temporal -

p re c i s a 'em cad a ca s o , nXo eme r: i rz f a4i lmènte : a .i n te r p re -
. . . ' .. . ' : '

taçîo adequada péra os dados de estu'dos' s4bre continjln-
. j : r . :. .

i S - S a v e r s i M a s . ,:-. Z' ' .'. r' ''c a s , . - . 
. .

#

'F
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SIHPISIO SOBRE CQNTROLE AVERSI#G: PROBLEMAS DE PROCEDI-
MENTO E INTERPRETACAO DE DADOSZ APRESENTADO NA XIII REU-

NIAQ ANUAL DA SPRP: 1983

Ligia Maria de Castro #. Machadc

Na verdade. eu me sinto. aqui. hoje, meio como
j- r)

um peixe fcra d'sgua. Entre tantos colegas com experiin

cia ampla em controle aversivo. devo dizer que tçnho trâ

balhado sistematicamente com controle d: comportamento -

por esquemas de reforçamento, especificamente, com a a-

tuaçîo de variïveis bndiretas do esqeema de reforçamento

em FR sobre a determinaçâo da pausa pss-reforçamento. 95

para perceber que qualquer semelhança entre meu assunto'

e o assunto do simplsio 1 mera coincidlncia...

Jestificativas V parte. eu achei que particl -
par da discussxo aqui. hoje, seria muito lucrativo para

mim, pessoalmente. 0 fato Z ques mesmo trabalhando

que - cnnvencionalmente. pelo menos - é uma outra srea

de pesquisa, eu acabéi tropeçando em problemas de proce-

Z d dos em controle aversivop-dïmentc e interpretaç o de a

E a oportunidade, aqui e asora: @ realmente muito bna pâ

ra colocar os

Tudo

t e rv a 1 d '' e n t r e
yk:kj : 
jjm 0 S e ; e : O

meus problemas.

cQmeçou quando eu

<

resolvi controlar o in-

refnrços sucessivos. em esquema de FR. Câ

intervalo entre reforços em FR depende da

exijêncla da razïo e da taxa de respestas do sujeito. 0

fato de n:: termos controle sobre o IER. porlm, 5î6 lmpâ
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de que e1e sela uma varilvel lmpnrtante na d*termfnaçîo'

do eompertamento resultante do esquema. Havia algumas â

vidincdas neste sentido quando eu reselvi, tambgm, coln-

car seb meu contrple o IER.

Para' obt:r esse cèntrble. decidl utfllzar um

perlodo de time-out (T0), cula duhaçïo poderla ser aJuS-

tada de modo a obter inte/valcs èntre reforços da mesma

duraçîo. Tratava-se de 'nm T0 caracterlàado por'suspen -

sâo de tedas as continglnclas programadas para a respos-

ta experimental e por 1uz acesa dentro da caixa. Como

os prlmefees sujeitos fessem Fatbsy hakla um trelno dis-

criminatsve ahtes da utlllzaç:o do T0 iomo eecurso de

centrole. AlYm dssso. era em.T0 produzldo pela respoâ -

ta. o que caracterlzava em procedimento de punfçîo e,

portanto, de controle averslvo.

Beko dizer que ebtlve dois ccnjuntos de dados

interessantes. nesse primeire expeeimento. 0 primeiro -

deles fci a efetivaçîo do cnntrole sebre o IER que me

levou a ccmprovar a hipötese sobre a lmportância't'dessa -

varifvel na determinaçxo do cnmportamente em FR. 0 sâ -

gundo cèhluhto de dadès foi ema grande varlabilidade n'o'

desempenh: dôs animais. Essa #ariabllldade me. pareceq -

tîo fmpcrtante que decidi tqntar descrevl-la melhor. p1l

nelando um ekperimento que me permitbsse ezplorar algE -

mas varizveis que pareciam Smportantes. Foi assim que -

chegues ao trabatho que voq relatar agora e que me pare-

ce um assunto Snteressante para discutirmos.

0't seleitos que utillzei feram 4 pombos K1ng.-
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trls supostamente maches e um. comprevadamente fimea. Sâ

gund: a tradiçio de que pombos n:o respondem no escuro.-

n;o fo1 feito treino de extlnçzo em T0. 0q animais eram

colocàdns em FR cujo valor se aomentava qradualmente &t;

atlngir o valer final estabelecido. A partir daT. eu eâ

perava at1 que o desempenho se mostrasse estzvel. de A -

cordo cqm o critlrio normal do laboratsrio (10% ou menos

de variaçâo na taxa geral e auslncia de tendincias con -

slstentes). Uma vez estabilizado o desempenho em FR. i-
niciava-se a apresentaçxo de perTodos de T0 produzidos -

por respostas, de quatro duraçses diferentes e em duas -

lecalizaçses dentro da sgrie de respostas.

Foram usados T0s de 5. 8, 10 e 12 segundos. â

presentades apss completado Qu Q primeiro nu o segundo -

terço da sfrie de respostas. Cada comblnaçio duraçXo --

locallzaçïo de T0 permanecia em viger durante cerca de -

10 sessses e era substltuida, imediatamente, por outra -

combinaçïo diferente. Ap8s testar algumas combinaçses.

mudava-se o valor de Fr e novns conjuntos eram testados

Foram utilizadns 6 valores de FR (20, 30, 40,-

60, 90 e 100)) 4 duraçses de T0 (5, 8, 10 e 12 seg.) e

dvas localizaçses de T0 na slrie de respcsta (contingen-

te 2 resposta que completava o 1Q terço ou â que comple-

19 terço da slrie). Perledes de T0 eram apresen-tava 0
. ' ... *(.tados em tedos es sesmentos da sessio (exceto o prsmel -

- y. ' . .
ro). Registrava-se a duraçso da pausa pss-reforçamento'

e da sYrie de respostas (divïdida em per<odo pr;-T0 e pt

rTodc p6s-T0) em rel8gios de tempo acemulado e em conta-

K

. y*
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dores digïtais qee acumulavam em classes de 2 segundns.

Este prccediment: vem sendô repllcado: n: mo-

mento. côm novos valores de FR e T0. Uma descriçxo mais

detalhada poders ser vista nas comuntcaçses de hole 1

tarde, quando a Taninha estar; apresentando dadts partlâ

is Ji obtidos ou no volume 7. n; 1 .d: Pslcelôgla.

''N

Bom. 0s resultades obtides foram cs segqintes

#

FIG. 1 EN ANEXO

d ' tas pAra 3 âA Flsera 1 mostrâ a taxa e respes

nïma#s, em quàtro dfferentes valores de FR. Nosrgrsfl -
R da aparecem os dados dos animais P15. emcos esquer .

FR20 e P11 em FR30. A taxa de' respesta foi calculada sE
. 

t,s s,oparadamente para cada terço de respo:ta e 0$ p0n
b 7..mgdias das 6 Gltimas sessses em cada valor. Em relaç-ao'

taçXo do T0 praR linha de base. nbserva-se que a apresen

duz diminqiçio na taxa quer seja apresentada no 19 quer

no 29 terço da sirie de respestas. Nos his.togramas an

lado direito. aparece tamblm a taxa mas agora para res-

postas. pri-To (sembreada) e p5s-T0 (brancas). observl -

-se. para P15, em FR40, que o segmento seguido pelo T0

mostra taxa diminurda em relaçio R linha de base. Par:

P24 em FR100. por outro lade. a taxa nos segmento: segql
dos pelo T0 apresenta aumento em relaçïo : linha de bl *

$e.

y
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F1Gk 2 E@ ANEXQ

Em relaçzo 5 duraçio da pausa p6s-reforçamea -

to. observa-se, para P15. em FR20 e FR40. aumento na du-

raçïo da pausa. quando se apresentam perTodos de T0. PA

ra P24. em FR 100. contqdo, ocorre o lnverso: a duraçxo'
q'jb ''ikirc

da paesa ; menor. em relaçîo : llnha de base e parece dl
mlnuir qqando a duraçlo do T0 aumenta.

*

FIG. 3 EM ANEXO
A pausa e a taxa de resposta sZo ccnsideradas'

em conjunto na vArilvel taxa de reforçam'entn. mostrada -

nessa figera. R esquerda estî P15. em FR20. Pode-se vE

rlficar que a taxa de reforçamentos diminui quando se a-

presentam perTodus de T0 e que a diminusçs: claramente -
êse acentua p4ra T0s mafores e para T0s apresentados apss
;

o 29 terço.da sgrie. Novamente. p24. em FR100, n5o aprE

sent. a mesma tendêncïa. parecendo manter-se a taxa de -

reforçamento.

FIG. 4 EM ANEXO

Esse dadb - taxa de reforçamento - aparece -

noyamente nessa figura â esquerda, aparece a taxa de re-

forçamento obtida por todos os sojeitns em cada Malor de

FR (abscissa) para cada valer de T0 (marcado nas curvas)

testado', inclusive T0 zero. 0 que se nota i: quando pt

rTodos 'de T0 sIo apresentados. a taxa de reforçamento dl
minui, em relaçso ao FR sem T0. kuanto malor a duraçio'

î bora haja menos c1âdo T0
, maior a diminufç o na taxa. em

k
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reza nesse caso. Parece, âinda. que 4 diminuiçio da ta-

xa f maior (mass rspida) para valores menores de FR. 11
so f confirmado nas cervas da d.ireita. Aqui. foi feita'

uma nokmalizaç:o - lsto b, todos os valores de taxa de

referçamento foram relativizades, tomando-se por base
.FR. . . ' '

40. valor no qual havla maior nrmero de pentcs. 0s pen-

tos para FR s;e astèriscos e a cerva tesrica ; represen-

tada por l'inhà contTnua. 0s outros pentos sIo todes pa-

g de lfnha tracejada. ;ra FRTO! cela curva tesrica . a

funçzo qee descreve a relaçxo entre taxa de ref:rçament:

e valor de FR para FR simples:i:

m/ œ :;' + C

e para FRTO

my = + c- r
X

nas quais y = taxa de reforçamento

m e c = constantes

x = valor de FR.

Como Se v;, nessas curVas aparecem todos os câ

sos, desde : grande dlminuiçso na taxa de reforçamento -

(mcstrada para P15 em FR20. como exemplo dos outros su-

jeitos) at; a manutençzo ou mesmo o aumento n: tax: qee'

aparfce para P24 em FR100. 0u seja, a cerv: consegue -

f n :o supressiva do T0 nos menores valeres de'Juntar a u ç

FR e a fençîo facilitadora do mesmo T0, no maior valor -

de FR testado.
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FIG. 5 EM ANEXO
A partir das curMas da figura anterior. foi

calculada uma tax. de respostas normalizada. qsande

pontos empTricos da Fbgura 4, Qbtiveram-se as turvas de-

pominadas obtldas e desethadas por linhas tracejadas. ;
sando as funçZes mencinnadas. obtiveram-se as curvas de-

nominadas esperadas e desenhadas por linhas contlnuas. A

semelhania entre Qbtida: e esperadas 1 notsvel, tanto pâ
ra FR (dùas retas lnferieres) quanto para FRTO (as cur-

vas ascendentes). Cûmpaeando-se o conlunt: de FR em
FRTO, fïcam claros Qs ''dois efeitos'' do T0: para Malo-

res pequepos de FR, h5 uma dimihuiçlo na taxa de respos-

tas; para malores vAlores de FR. h; um aumento na taxa

de respostas, sempre em relaçîc ao observadn para FR sem

T0.
Bom. Isso foi o que eu fiz e esse foi o ponto

a que chevuef. Xe parece que nXo possn dizer que o T0 i

um estlmulo averslvo; tambpm nîo posso dizer que n T0 -

sela um facslitador. 0 fato p que perrodos de T0 centiE

gentes a respostas em esquema de FR adquirem alguma fun-

çîo. uma vez que o desempenho muda. em relaç:o ao FR cn-

mum. Parece, porgm, que a determinaçzn de que funçxo sâ

rs exercbda pelo T0 depende de outras Marizveis.

Em termo: de procedimento, muda a exiglncia de

f rç-émente. 
(ou o valor do FR), que 1: na verdade uma -re o

1X de Se nzo, vejamos. Para FRs maiores,mudança zgran .
taxa de reforçamento Y mencr e diminui o rTtmo de reâ -

postas implïcarïa em diminuïr aïnda mais uma taxa de re-

forçamento Jï baixa. Por outro lado. o prlprio T0 pode

k
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ser diferente: uma Mez que usei Gempre as mesmas dura -

ç3es abselutas de T0. a duraçîo preporcicnalmente Cs va-

riivels temporais de FR C menor para FRs malores.

Enquanto se tratar de possibflidade de prqcedl
mento, eu tenho respostas ou. pelo menos. estcu procuraE

do. Me parece. porfm, que persiste o fato aqui relatl -

do: qual 1 a funçso exercida por um perlodo de T0 apre-

sentadn centingentemente 2 resposta, em esquema de FR ?

.(
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sEx0 E PObER*

Ftgvio Fortes.niAndreaw:

ç*h' f ficllkente perceptlvelh pAra lquem quiser peL
' i é f timas relaçses. Coœecâceber, que sexo e pod r mant m n

mos pQr um recent'e relato de um paciente com sintomas de

bmpotincia sexual.. E1e pa/ticijaèa. hs pouco tempo, de

em incidente que censiderou muito traumïtico. Candidatl
2 ,...

' 

.ra-se a um cargo de representaçao em Conhecida empresa

multinacional e fdra encaminhado para o exame de sele-

çâo. %as o exame consistia em obrigar os candidatns a

assistirem' a um filme pornogrsfico; 2 medida que se e:

citassem com as cenas dive/iam mostrar a excitaçïo 2 baE

ca examinadnra. 0s primeiros a provarem que estavam e:

citados (obviamente exibindo o pFnis ereto) seriam os
' 

. 1
prlmeiros qualfficados. 0 paciente /evoltou-se contra -

ta1 opressâo e protestou. Nas foi multo malt/adade por

um dos examinadores qu: alegou Jamais admitir naquela -

Tirm; homens impotentes entre SPUS $UDCiOn5riOS. A histB'

ria pessoal do paciente continha antecedentes de situi -

ç6es nas quais sofrera' provecaçses desse tipo. inclusive

do pr6prïo pai. Este era um homem autoritsrio e hostil

que sempre o criticava p:r nâo ser o filho macho. coE

* Texto referente ; vivYncia.sqbordinada ao tema ''Sexo e Poder'' râ
alizada durante''a'-xlll Reuniao Anual de Psicblegia de Ribeirao
Pretos outubro de 1983.

** Prof. Adjuntok. Departamentotde Niuropsiquiatria e Psicolosia Mé
dica'. F.M.R.P.U.S.P.. 

-
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quistador de mulheres. que almejara ter. 0 paciente el

tavas portanto. condenade a ostentar. ao nlvel sexual. -

um status balxo, desde o passado at1 o presente. culmi

nado coy p ''traumitico'' exame de seleçïo.

Horris (3) observou que o fen8meno o qual denâ
minou sexo de status infiltra-se na kida humana de mui-

tas maneiras subreptscias e nem sempre ràconhecidas. por

causa das diferentes formas de repressâo e das condutas

oficiais. Começou por investigs-lo nns animais, onde

descobriu seu papel na sobrevivincia e equil:brio dos

grupos. 0 sexo de status estl relacionado ao poder e 5

autoridade. nio ao amor e 5 reproduçëo. f mais fscil ok

servs-lo nos animais, pois eles estëo lbvres de

tos morais e n#o precisam de defesas como racionalizâ

çëes ou fcrmaçses reatïvas.

Sabemos que nns mam:feros a expressâo cnmpleta

da sexualidade implica na participaçïo mûtua do macho e

da fimea. mas o papel daquele é predominantemente agres-

sivo, intromissivo. enquanto o desta @ predominantemente

passivo, receptivo. Nas h5 o perigo de uma inverslo de

papfis e a prspria natureza se encarrega das salvagua: -

das. Assim, o sexo de 'status aparece como um instrumen

to valiojo na vida socbal dos macacos. Entre estes. o â
N;N
'1' obedece ao rïtual de a fpmea apresentar-se aoto sexoa
'C:*1h

macbo mostrando o traseiro; ele, entlo, monta em suas

costas. fntroduz o p#nis e faz movimentos pilvicos. En

tretanto, numa situaçâo nïo sexual. a fêmea pode aprese:

tar o traseiro apenas para indicar que 1 submissa e o mâ

e

à.
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cho cobri-la e finsir copular ss para exibir seu statuq.

T&1 dramatizaçâo de poder e de submissio ao poder eviti

râ disputas sangrentas. # partir deste contexto. o prâ
cesso vai abranger Qs demais tipos de encontros dentro

do grupo, independentemente de os sujeitos serem machos

ou fimeas. Isto %. se um macho fraco for ameaçad: por

um forte. peders proteqer-se comportando-se como f:mea,

oferecendo-lhe o traseirQ. 0 mesmo' pode odorrer em ien-

dontro sem:lhante de duas fêmeas. a inferior se cferede

2 superior sendc cnberta por esta.

Na oriqem dos comportamentos homossexuais humi
. . %e ' Al*

nos encontramos aspectos relativos ao exposio acima. 0

menino, na fase edipiana vive em conflito c0m a autoridâ
' 

zde paterna. Temendo a castraçao retaliatlria podersradâ
. . 

' ' 
, j utar uma atitude jâssivo-feminina, para 4plaçAr a ir4 n

temido e amado pai. A repressio poderb'subsequentekenie

levar a uma persistbncia da defesa e mais tarde surgir o

1 ;es Hnte:comportamento desviado. repetindo-se nas re aç

pessoais o jogo do poder e da submissio, com Qu sem in-

versles de pap%is.
'.

Voltando aos macacds. observamos que mesmo os

jnvens impûberes' praticam o mesào rltual. Isto mostra

cûmo o comportamento' &exual pode dikorciar-se de Seus ob

jetivos originais.. Quer dizer, os atos parecem sexuais

mas n:o sJo sexualeente motivades.

outras esp:cies animais apresentam tamblm o sâ

xo de status. mas e estudo dos macaco: ; mais interessin

te por causa de sua maicr preximidade biolEgica d0s se-

f
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re's humanos. Certos tipos de macacos, no joqo do poder

da submi ssEo s ostentam' seus status com cores chamat
.t -e

vas. Huitas macacas têm o traseiro colorido de vermelho

sntenso q muitos macacos. por razies de sobrevivgncia no

g/upe. dësenvolvem a mesma coloraçfo quando precisam dâ

monstrar uma posiçâo submissa. Para os machos dominaE -

i lica no pinis ereto. oâtes. o exibicionismo do poder mp

tentacâo que vem aperfeiçoada pela adiçxn de cores. ve<

melho viv: para o pênis e azul brilhante para o plbis e

regi#o escrotal. Deste mcdo, para anunciarem seu status

nem precisam se mover. ficam arrogantemente sentados de

pernas abertas. Algumas f@meas dominantes, ptr sua vez:

desenvolvem um alongado clit3ris, uma espgcie de pseud:

pinis. e dobras de pele slmulam um escroto. Por isso pâ

dem exibir seu Gtatus a flmeas e machos inferiores.

Entre os homens.. a relaçïo entre sexo e poder

assume aspectos simb6licos Xs Mezes insuspeitsveis a

lhos desateitos. Tomemos. por exemplo. inocentes diapo-

sitivos .
de capitais europ/ias; belas Mistas de Paris. -

kisboa. Hunigue, como os que mostramos nesta Vivëncia. -

1ue representa a Torre Eiffel ou o chafariz de um ss

lt to è: frente ao Castelo Real de Hunilue ? E o A:a o Ja

co io Triunfo de Paris, atravis do qual Napoleïo vitoriâ

Sos ''pepltrqva'' e os demaïs arcos de triunfo ? E a Prâ
.* ? ''

ça dc Ccmlrcio, em frente ao pcrto do TeJe, cnm seD mag

n%fico pgrtico, entrada do canal 'estreito que C a Rua A:

gusta. a prïncïpal rua comercial de Lisbca ? obeliscos.

torress arcos de triunfo sïo slmbolos de ostentaçio de

&

A
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poder e status. mais disfirçados dos que aparecem em te:

po5 ou Sociedades mais permissivas. como per exemplo n:

; i romano.apogeu do imp r :

nesde os prim3rdios da civilizaçio. os hnmens

procuram osten'tar seu poderio e autoridade atravps de â

xibïçses filicas. Em certas tribos da Africa ' e Amgrica

d: Sul. os guerreiros usam longos tubos adaptados ao pi

nisl 0s prelongamentcs chegam a mais de trlnta centYme-

tros de extensJo e s:o mantidcs na pesiçïo ereta ccm co:

dses amarrados no abd8men. N'as ru:nas de Pompbîa, exiâ

te um afresco representando o poder de um homem importaE

te. E1e segura uma balança na qual em um dos pratos eâ

t; seu avantajado pFnis e no outro o equivalente em moâ

das de ouro. No alto dp quadroa a inscriçlo l'Vale quan

to pesa'' nâo deixa dsvidas quanto 2 mensagem.

Das representaçëes sbvias desse tipo até as

mais sutis. como as que os weXculos atuais 'de'comunica-

ç:o persistentemente utilizam, h; tôda uma gama de sugeâ

ties de ferça e domlnio. de fraqeuza e submissïo. atr;

vés do sexo. Revistas cheias de ''alucinantes''tfotes.ers

ticas. filmes cada vez mais oasades cem gente se mostran

do em posiçses qinecblsgicas, como as d0s macacos e mac:

cas do zool6gico. ey fotos e filmes colorides e, do oe-

tro lado dn m.uro. e povo sofrido, reprimide que assiste

em silênci: esta ostensiva exibiçâo dn'poder sexual, Ju:

to a promeisas de liber4çïo que na verdade nïo existe. -

pois a reprèssfo @ cada vez mais reforçada pela hipocri-

s$a da moralidade instituXda.
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Nesta Vlvêncla. colamos nas paredes do audit;

rio. qma sfrie de cartazes de filmes e revistas er6té
cas. onde quase sempre a mulher estava representada como

objeto.de consumo e o homem, superpotente. travestido de

her6i..:o Supermans e Batmans pornogrlficos conqùistando -

mulheres deslumb/adas. ou mesmo marginais empunhando mE

tralhadoras a'assestar indefesas mocinhas eram os apelos

mais'frequentes destes cartazes. 0s participantes da :1
vência, nem se distraTram nem se dïvertïram com o que pâ

deria ser viste sob o prisma do ridXculo. pelo contrs-

rio. sentiram-se acuados e muitps manifestaram o desejo

de rasgar todes os cartazes poïs estavam revoltados coE

tra o que consideravam uma grande opressëo. Revolta 1:

gstima:se ena uma conscientizaçâo de que o sistema pode

oprimir, mesmo estimulando o tradicionalmente proibido,-

tirando dos indivlduos o direito de opçâo. Mas a revol

ta pede tambim ter sldo 'motivada por sentimentos de impE

tincia. Afinal quem mostrava os cartazes era o coordenA

dor e neste caso estaria se repetindo o jogo do poder

dos macacoG.

Sexo e pnder. Como esta problemstica aparece

ha clXnica é o assunto que mais de perto nos interedsa

ista da lrea profissional onde atufmos.em v .

Homens e mulheres que procuram um psicoterapeM

'tq por problemas sexuais, nïo o fazem porque sâo os podE

roses e querjm livrar-se deste fardo. Ao cnntrsrie, quâ

se sempre sâc as vTtimas do pnder. os impotentes e os

submissos que prncuram ajuda. E verdade que nem sempre

-j
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sâo vltimas, nem sempre sëo submissas, mas, de qualquer

forma, sëo os perdedores no Jogo.

um dos quadros cl:nicos mais significativos cE

mo expressëo do jogo de forças psicossnciais @ Justamen-

te a importïncia sexual. 0 lmpotente @. a: mesmo tempo,

frace e forte. Fraco pois i incapa: de obter a ereçïo

e penetrar na mulher, slntese te todo o seu mundo ebsti

lizante. Forie porque este mesmo mundo tenta recuperï.
cu

- 1o e nïo o consecue. 0s nsicoterapeutas acostumados' a

lidar c0m casos de i/portência sexual sabem quëo dif4cil

: ajedar estes pacientes a libertarem-se desta condiç#e.

Muitos tentam ajuds-los, a qualquer custo, empre'gando Mâ

riadas técnicas. para muitas vezes, no final, ,sentlres

e se. eles mesmos: impotçntes diante daS resi'stYncias e;

contradas. 0s pacientes ao descobrirem a força da'resil

tência passiva e do negativismo. e os lucros secundlries

advindos disto. nïo vïo ceder facilmente.

:os seres humanos. o jogo do peder e da submiâ

s:o i muito mais cemplexo do que nos animais. Na invel

tigzçio cllnica da impotincia sexual temos observAdo que

o papel-status de impotente é resultade da percepcfo i;

consciente da incapacidade do indivTduo superar os 1iy1
tes dcs status e paplis impostos pelo meio social, quan

5 1os 2m termos psicossociais, e1e desâdo deseja super - .

jaria ultrapassar * cota de auto-reélizaçïo que 1he foi

outorgada, conforme sua classe. Esta cota @ como qma

herança familiar/ o indivlduo teria permissïo para deseE

lvi-la mas nëo modifics-ha em demasia ou renegs-la. osvo



regos zntigos Chama#am-na de ''moira'' e e1a era otereci-S

da peI os deuses . #io 1ar a moi ra seri a uma grande of ensa

aos deuses.

# ''consciincia'' desses limites i reforçada px

la figura materna que, aparentemente. para proteger o fi

1ho dos.perigos da ambiçio. nïo o estimnla a ultrapaàsi-

-1os. E1a i. assim. a transmissora dos valores do meio

b do por configurar-se com o prBprbo obstâculo.aca an

qual o filho tende a manejar mais tarde com o sintoma de

impotincia. A assuncxo do pape'l-status de impotente nâo

é, entretanto. automstïca. Antes. o ïndïvlduo procura

vencer os obstsculos reais do mundo que o cerca, tentan-

do adquirir status e papiis no sistema Miçente. fugindo

do roteiro que 1he foi imposto pela famllla (o equivalen

te da moira). Has os sentimentos de culpa, por estar i:

plicando em violacio de normas, nào permitem que e1e

adapte âs exisincias competitivas da estrutura social na

qual deseja conseguïr um lugac. Entlo, como o macaco in

ferior, submete-se. Em outras palavras. o egc. pela cu1
pa e pelo pensamento mzgico que sugere rètaliacio, enfr:

quece e se entrega. Depois. a custa do sbntoma resultan

te. impse-se e passa a manipular o meio com o novo status

i id0 o de doente (1).adqu r .
1,' ..CE. Um rapaz de 23 anos relata o inrcio de seus

sintomas>de impotincia de forma bastante ilustrativa do

exposto acima. Lavrador. cortava cana com um grupo 'de

pessoas. ïnclusïve membros de sua famllïa. Muïto 5gi1 e

rbpido fQi distanciando-se do çrupo sendo acompanhado :

A
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penas por u*a Jovemi takbim muito rïpida no corte. ûuaE

do estavam soàinhos bèk 5 trente. o rapaz sentiu que

moça se instnuava para ele. Ent:o olhnu papà trsj e ven

do os outros mutto lohse sentiu-sè enfràquecer e pensou

que n:b cènseguieiâ. mesmo se quisesses kanter uma relâ

ç:o com a mulhee a seu lado. Na terapia, manifestnu mué
tos sentimentos de culpa em relaçfo a sua ambiç:o de p.>E
gredir na vida, deixando os familiares. prihcipalmente o

a i p a ra t rf s .p .

0 jego do sexo e do poder envolve tambim mulhâ .

res. Um bom exemplo % o seguinte: uma mulher de 29 a-
11 ' 11 ''' ''nos s encontrou como ûltimo recurso para Sobrèplr-se

um marido machista, agressive e infiel, apresenfir-se

com uma doença rara, a involuçïo das mamas. Basicamente

ativa e lutadora e1a encontrara um meio social por de-

mais hostil e obstaculizante. Tentou, com suas forças,

combater abertamente as injustiças sofridas e prèsencia-

das na prspria famllia, mas n:o teve apoio da m'Ie. sub

missa e conivente cnm o pai dominador. Casou-se mal. 0

marido a feria conslantemente em s'us preceitos de moral

e justiça, humilhava-a e a traTa. e ainda caçoava dela.

Entïo. de rejenté, seus seios comecaram a desaparicer

hum Mgdico encontrou a causa orgznica. com a ''doençanen' 
. . .

rara'' e1a passou a dominar o meio. Uma frase sua, ''ago

ra todoG t;m medo detmim''. denota Seu esforço inconsciei

te de inverter os pàpGis. de submisLsa para dominpdora. a
t 

.

custa da doença. Por qQe a escolha dos Seios como objâ

to de reivindicaçïo ?
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No hnoem. come sabemos, o pinis g o srsxo mais

expressivo para o conflito de identidade. por causa da

supervalerizaç:o dada ao grglop ceme slmbolo de status e

poder. PQr liib a impetëncia socsal pode converter-se -

em impptêicfa segual. Esta, por sua vez. ao expressar o
fracassp pstçpssocial do indfvsduo. serve tambim para ie

or sua idvntfd#àe. A força vem do fato de ''ningu@m''P 
u..

consesuir ajuui-lo a ter uma ereçâo. Se o meio (familii
Lres, medicos, curandeiros. etc) nada pode contra o sintE

ma. e meio % impotente. Assim. trocam-se as posic6es -

no Jogo. Na mulher. os seios exercem funçEo equiMalente

a do pinis nessa dsn:mica interacional.
Na histsria da paciente. encontramos elementos

de evidente supervalorizaçëo dos seios. desde sentimeE -

tos de auto-estïma -- *meMs Seios eram lindos e ffrmes''

- - atg fantasias supersticiosas ''se um homem puser as

mïos nos seios de uma mulher e nâo se casar com e1a

seios caem'.

C ta paciente recuperou-se 1 a'inda maisomo es

significativo do joço de poderes do qual participava. D:

pois de sete ânos 4m que. permaneceu sem as mamas. e1a tâ

ve a oportunidade de demonstrar seu poder de forma dbre-

0 marido. eletricista. burlou a 1ei fazendo uma 1é

g4çïo direta para ïm/edïr que o religio marcajse Q consM
mo. 0 delito foi descoberto porque a mulher *sem que-
. .Z

rer'' cpyeptou com o aferidor que a taxa de consum; de -

Sua casa nunca variaMa. Horas mais tarde, um aparato pE

licial estava à sua porta para levar o marido 2 prisïo.

1.
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A sentença foi de trés ancs de detençâo por abus: da prâ

flssâo. A paciente, entgn, decidiu salvar o yarido da

pena. a qualquer custo. Procurou diretamepte o Juiz -

peis n#o cQntiava em advogados. Inteircu-se d: processe

verificando a possibilidade de sursis, o r%u sendo prims

rio. Consesuiu de imediat; o regime de albergue para E

1e. Ao cnmentar com o terapeuta qstes fatos. enfatizava

o merecid:.castign do marido. Depois pediu um Atestâ

d: modico para facllitar ainda mais o relaxamento da

sentença; com a esposa doente, o acosad: poderià voltar

para casa. 0 atestado f0i dado. Quando e1a o entregou'

ao Juiz, pediu-lhe que lîbertasse o marido condicional -

mente. Se e1e ''aprontasse de novo'' que o prendesse defl
nitivamente. Apss estas mlrabolantes situaçsés, sàtiâ

feita com o ixito, a 'paciehte reveloù ac tèraùeuta ' jùe

os seîos estavam voltando ao nohmal (2).
BZ um filme americano frequentemente ' exibido

televisâo. do qqal podemos tirar algumas liçses sobrena

o tema que estamos abordando. Trata-s'e de ''Traiçïnl' de

Paul kendkos. com Lesley Ann karren e Rip Torn. fazend:

os papQis de pacienue e terapeuta. Chama a atençso o al

pecto moralista do fllme, baseado em fatos reais. Antes

dos letreiros de apresentacJo, aparece um trecho dc Jurâ

mento de Hipscrates ''... seja quais fore: as èaiad jue'-
eu visite, Mirei para o beneflcio do doenié, permanecen-

do isento de injustiça intencional . de toda inllria
. .

. h

' 

. . . ' 
. ' . . .

e: particular de relaçses sexuais com pessoas.ltanie ' do

sexo eminii; como masculino sejam el s

V Z S * ' ' î ' ' ' '
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N: filme, a paciente pnssura muïtas inibicses

sexuafs, tinha um passado traumltico e um relacionamento

homossexual frustrador. Vivia envolta numa capa de chM

va que nâo a protegsa do frio mas 1he caosava multos diâ

sabores. por causa das brincadeiras d0s colegas da firma

onde trabalhava. 0 psiquiatra inicia o tratamento com a

frase; ''H5 psiquiatras que nJo se importam te o pacien

te ficar, o tempo todo, com a cara vnltada para a parâ -

de. Eu nâ0 sou um deles. kuero saber o que h5 de erri

do com voci e ajudâ-la efetivamente''.

A atitude do psiquiatra era aparentemente lou-

vsvel. Entretanto, o desejo onipotente de ajudar enfren

tava a frieia e inibiçëo da paciente. Tirer a capa da

moça foi a primeira tentativa de desinibi-la e o proces-

so de ajuda terminou com relaçies sexuais. A sensaç:o

de estar sendo dominada pelo terapeuta. levou-a a procM

rar um advogado para dar inlcio a um processo criminal -

por abuso da profissëo- Este foi o motivo aparente. Na

realidade a paciente fora emocionalmente motivada por

ter descoberto que o m@dico usava a mesma ticnica com o:

tras pacientes. E1e foï a Julgamentn e perdeu a carteï-

ra profissfonal de m@dico, embora pudesse continuar suas

atividades como psicoterapeuta (?!).
r

A nosso 'ver, fni a perda de um absurdo vlnculo

num estranho Jogo que causou o rumoroso processo -- por

isso o fïlme chama-se ''Traiçïo/. 0 mldico naturalmente'

esteve errado, nJo ss por infringir û juramento mas,

principalmente. por se ilulir com a crenta absoluta na

*
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realizaçio simb8lica. ''dar a paciente o que e1a nunca -

havla recebido''. Nio previu o ''actins out''

.A maicria dos problemas sexuais eriginam-se de
'privaç6es, frustraçies ou conflitos profundos remontando

a experiincias precoces dcs indivlduos. Da:. que tenta-

tivas de modificaçïo comportamental serïo quase sempre -

negativas se n#o se der atençio aos aspectos qualitati
. -

vos destes problemas. ûuando o psiquiatra do filme diz:

''suero saber o que hz de errado com voci e ajuds-la efE

tivamente'' -- e1e parecia indicar que tentaria modificar

iente de qualquer forma. Isto representa. no mlnéa pac

mo o que podersamos chamar de sentimento de onipotincia'

fslica. Interessante @ que esse psiquiatra sofria de M

ma espécie estranha de impotincia. Era causada p0r um -

tipo de tumor drenîvel na resiëo pubiana. Para manter

uma relaçlo nEo dolorosa precisava drenar a massa tumo-

ral.

Impotincia. onipot:ncia. perda de limites, viE

ganças culpa, guniëo, racionalizaçöes. enfim. todos os E

lementos essenciais de um jogo de poder e submissso (ou

contestaçïo) acabam se evidenciando em casos como este.
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= FEG IA ATRIBUIA  œ cAtsKlx

Aroldo Rodrbgues *

; psiaologîa s/eflv dos anoa 50

e 60 erc paraatevizada p5r uma

dfr/rsfdcde da enfoques. ;lfu-
mas pcsçu<stzs qvam Jpr/acntadca
numa Jf nguagem dc ea t'Lmu J/-z.es-
osta. ou trcs nqs tzvtztf'lrvtx / daP
t e o z*f u de Jtzmp o e â' t2 q'lc e t a S t e
o res tcn tc e rc aonce 'J n lgc J 1.' zado '

em tcrmös aogn'i t;f voa . 4 mudan-

ptz dezde fntit%s tem aido de prs-
poz.çëee Pevo Juef/nlz.f cg a fmpn -
Jf ndo pzsat'ftzcmcntd todoe os f n-

vcs tfgcdsrca a Nerepl os JcnFmc-
noe psfc/ssorfcfa sob uma p/rs-
peativa e/gnftfrc. PsfecLogia '

s/efc; e pefcologfa s/cfa; cog-
nftirc a&o ASJ/ quaHe Jfa3n<m5s
O cnfoçu, cognîtfvo J agora eJE
ramqnte dominante eatr/ os psf-

cstogoe s/efufaa nëo tqndo, prE
tfcamentq, c/mpetfdorcsr'

(Xarkus e Zajonc, 1984)

A

A citaçio acima traduz com clareza a realidade

da pslcoloqia social cjentYfl O contemporsnea. Nïo hs -

negar seja a t8nica dos estudos em psïcologia social dos

Jltimos aqos o enfoque cognitivo. Como a mente humana

* Cocrdenador da P6s-Graduaçso em lsicolcgia da Universidade Gama -
Filho; professûr do Centro de Pos-Graduaçso e Pesquisa do ISOP
da Fundaçao Getulio kargas.
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prpcessa a informaçîo que vem dos estrmulos sociais cona

titui o .objeto de ïnteresse do cientista dedicado ao es-

tudn da interaçîo humana. 9aT as vsrias teorias cogniti
. -

vas que dcminam a psicolouia social de nnssos dias bas -

tando'citar. como exemplos. as tecrias de consistpncia -

cognitiva. as teorias de atribufçio de causalidade. a

teoria da inequidade e : teorla da açzo racional. ''0

resultado ; que nIo se pode' mais ver a psicologia social
, 
* . . . . ' . '

de hoje como o estudo do comportamento social.
. . ' : . . x

! mais preciso definT-la como o esfudo da men-

te social'' (Markus e Zajonc. 1984). De maneira semelhaE

te se expressa Montmollin (198:), psic6loga social fran-
cesai que afirma: ''por cognitivo deve ser entendido. em

psicologia social. as atividades pslcolsgicas internas -

pelas.quais o indivrduo (ou cada membro de um grupo) a-

r 1os sociais, pessoais, conpreende e interpreta os est mu

dutas e eventos observadoss objetos e situaçses sociais'

que se encontram em seu ambiente. lnteressa-nos, pois,-

o que ocorre ''na cabeça do sujeito, quando se encontra

na presença de outros, nos processos de aquisiçxo, cate-

gorizaçzn. combinaçxo, enfim. de processamento dp.infor-

maçses, que terminam na expressio verbal de um juizo de

atribuiçAo e/ou'de avaliaç:c'' (p.2..).

Embora haja. certamente, psicslogos sociais -

que nîo compartilhem das afirmaçses cïtadas no parfgrafo
N . .

anterior, uma simples consulta 5 literatura mai's autori-

zada em psicologia social das ûltimas duas dYcadas nXo

deixa a menor dûvida quanto 5 predominância do enfoque
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cognitivo. 0 estudo do fenBmeno

lidade, tema que me fo1 proposto

de atribuiçlo 'de causa-

pelos orsanizadnres do

programa de psicolosia social desta Reuniio Anual da -

SPRF. constitui uma resultante direta do zeigeist da ps1
cologia social contemporznea. kuem se der ao trabalho -

de consultar.as revistas especializadas em psicologla sE

c i a 1 ?'d e m a i o r' ' d e s t a q u e . n X o t e r J a m e n () r d i f i c u 1 d a d e e m

verificar que o: trabalhos sobre atribuiçzo de causalidA

i'tuem o tema dominante de suas psginas. Kelleyde const 
.

e Hichelà (1980), em sua reviszn do assunto publicada em

1980, afirmam ter localizado. com auxllio do computador,

mais de 90O referincias a estudos sobre atribuiçso de

causalidade a partir de 1970.

Sendo um tema amplamente difundido entre os eâ

tudiosos da psicologia social de hoje, nâo nns deteremos

aqui na exposiçzo das origens histsricas e das principa-

is proposiçses tesricas relativas ao fensmeno de atribul
çXc de causalidade. Se* porventura, houver na audiéncia

pessoas pouco familiarizadas com o assunto. encontrarzo'

na publicaçâo acima referida de Kelley e Michela no Molx

me 31 de 1980 da Annuc; 2ev1eIe o4 PhgzhoLogg e no lfvro

Aztfbufç&p de Ccuzaffdade: Tzoxka e Pezqafza de Jos; Aa

gusto Dela Coleta, excelentes nportunidades para intel -
rar-se do assunto. Nosso objetivo nesta apresentaçxo sâ

rz o de qevelar ccmo o tema atribuiçzo de causalidade

tem sidiktratadn p?r psicslogos sociais brasîleiros. CE

mo jb afirmamos anteriormente em diversas ocasiFes (RE -

drigues, 1980a; 1980b; 1982), consideramos de suma im-

k
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P

: i açlo da aplicabilidad'e a uma cultura
.port ncia a verif c

de princrpies tesricos e.dados empTrjcos obtidos im'' . . .

tra. A tentativa de verificaçlo da validade de princT -
. . . * *. 
. . . ;. . . ; . -. . . . ' ..*) . . . . . 

Epios tesricos e a replicaçso dos achados Qàiidos em pesd
'' . : .
. 

' 
. -. 

' 'Jv j . j 3 . ' . . J . . - ..qu s s èmpTricas por eles nerteadas kqnstïtus 'rprocedimen
. . ' r s ! . kr ' ) 'J :- . :) :, . . . , 

.y t. :to padrs: e rotineiro nas cipncdas natu/ais; nas cipn -
. . . .- . . ;: ..: (L c / f c k' . . ' .. . ' . i ( . ''cias sociais

, fodavia. negligencia-se tal'procedimento -
. . . . . . ,. . -- .. , , . . , . :- , -.. i .
e'ssencial ao prosresso cientrfico. Sehdo a cultura uma'

. ' ) : . y .. ' .. . A . . * i t.! z f ' ., . . . . t 2 .bj ... i. -variïvel importante no estudo do procesto de lnteraçzo -
. 

s . .. 
' .0 .. ; ; c

h ; fundamental que se Merifique a 'uùiversalidade'umana.
. ' . ' 

. .. ) . N . ' ' .# . . 'ou n1o das teorias e doj achadcs empTricos'dri'uà'des de
' :' ' ' 1'' '' ê i V J' 1' ' - ' ' 'culturas diferentes da nossa. Vejamos, à dseguirs como

. .xp * . . , .os prinùTpios tesricos e os dafos empiricos' que':ihtegram

o conhecimento acerca de fen3meno de ztribuiçzo de causâ

1 i dade . e que s;o ori undo s de ou t ras cu l.tu ras.i' .i ns pi râ -

ram t'ra ba 1 hi os empr ri cos n a c u 1 tu ra b ra s i 1 e,i raC.. . ::: os ' :'es te..

dos'a serem apresentados a seguir foram agrupados'i: c1E

co sub-tYtulos: (a) atribuiçîo de causalidade:a eventos

frustadores; (b) atribuiçlo de causalidade a situaçoes'

de sucesso e fracasso; (c) a'tribuiçzo de causalidade -

por atores e observadores; (d) atribuiçzo de causalida-

de e acïdentes vitimadores; e (e) locus de controle. Pâ

ra càda um destes t6picos apresentaremos uma breve ibtrâ

duçxo teFrica e, em seguida: os estudoc conduzidos no

Brasil inspirados pelo ccihecimento existente. Alsumas'

reflexses scbre o material reportado concluem este''.cthabâ
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ATRIBUIIAO DE

RES

CAUSALIZADE A EVENTOS FRUSTAD;

a. Fundamentaçso Tesrica

A base telrica dos primeiros estudos sobre atribui-

çZo de causalidade a serem aqui mencionados (possi-
velmente os primeiros a serem conduzido's no Brasil

sobre o assunto) é, essencialmente. a anâlise ing@-

nua da açzo apresentada por Fritz Heider em seu in-

fluente livro A P4kczLogLa dc3 2efaçFe3 1n2i&pe33OE

Qz publicado em 1958. Nesta anzlise, Heider chama'

especial atençâo para a dlstinçzo entre causalidade

pessoal e ïmpessoal e nos fala da tendFncia das peâ

soas a buscar a origem dos eventos que as rodeiam.-

f atraois da identificaçzo de certas lnvariîncias

no ambiente, que o mundo Se torna para n5s mais éu

menos estîvel, predizYvel e conirolâvel. No setor

especrfico das relaçBes interpessoai.s, a atribuiçEo

de causalidade pessoal e impessoal a eventos frustâ

dores Z de singular importîncia. A hipstese de Do1-

lard et a1. (i939), embora pertinente em éuitus ca-
sos. Y incompleta quando aplicada a relaçses inter-

pessoais. Nem sempre a frustraçxo causada por uma
'Ssoa em outra induz, nesta Zltîma: uma reaçxo a-Pe

gressiva. Um fator mediador essencial Y a interprE

Z f trada faz da situaçso. Nes-taç o que a pessoa rus

ta ïnterpretaçso, a atribuiçso de intencionalidade'

ou nZo ao aut:r Y de singular importância para a

k,
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previszo do comportamento que se seguirs., ' '.
. . 

' 
. . !

A noçîo de causalidade fenomenal, invariânci - l
' 

:as, causalidade pessoal e impessoal, todas apresentadasl

e,discutidas por Heider (1958)s mais o modelo de BehlE -

1 C toda frustraçzo se seguewitz (1962) segundo o qua
z . . 

'
. ' *

' 

. . . : .
uma primeira respnsta' de raiva e interpretaçzo da situa-

. . . . r
' çlo. R qual poders ou n5o se.seguir uy comportamento a-

sressivox.formam a principal base te6rica dos estudos

que GeEseguem.-A isto se acfèscente. tambYm um outro
, . . ' 

. .'
. . ' . ' ; . : '*

. p ri i ctp i o . te E ri co p ropos to p or ..Fr i tz , Hi i de r.. ( 1 9 46 ; 1958) :. 
. 

. . q z . 
. . 

. k,s .j .
. o prlncrpio do equilfbrio. .Heidér, a queyk devemos as 1

u . .
. dp i a s ce n t ra i s e p i cne i ra s s o b re '2' o f i n ome no de . a t ri b u i -

.' v' W*

w ' .
çao de causalidade, disse certa vez que as.noçses de e-

. . :

quilTbrio e de atribuiçzo s;o muito chegadas e que difi-
t

., . , .u
. cilmente podem ser separadas. Diz ele.que isto e assim'

porque ''atribuiçio. afinal de contas, conslste em estàbâ

lecer a cnnexxo ou 'a relaçzo entre um evento e uma fonte

- uma relaçxo positiva. E equilTbrio diz respeito 2 a-

dequaçzo ou nZo . aiequaçîo'' (Heider, '. 1 j76 ) & Ko caso de uma -

frustraçlo causada por uma pessoa amiva. a atribuiçlo de

intençionalidade (causalidade pessoal) ao autpr da frus-

traçzo levaria a desequilrbrio, seria uma relaçso nZo -
' 

. v

harmoniosa. Como bem salienta Jordan (1966).'': diflcil
? *

'

orsanizar uma unidade causal quando o autor que Y ben-

luisto pe.lo percebedor @ responssvel ou causa uma açz:

que desagrada ao percebedor; o percebedor se sente em -
t . ) ' t: ' ' '' ? . l . . .

desequilTbrio èm ta1 casc, um desequilTbrto que funciona

como uma .força lewiniana contra a organizaçzo unitlria''.
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Tudo istn constitui o pan: de
'v ;';9)f :

b alhos empl ri cos que Se Se gue m.
.:ots

fundo. teJrico para os tra-

Estudos conduzidos no Brasil sobre atribuiçlô de

causalidade a eventos interpessoais frustrante:

Rodrigues e Jouval (1969) conduziram um experimento
com 84 sujeitos universirfrios de uma universidade'

particular da cidade do Rio de Janeiro. Três grE -

pos de 28 sujeitos cada um. com ïçual representaçîo

de sext, foram constituïdos. 0m diaposïtivo conteE

do uma sïtuaçzo modificada do estçmulo de nv 13 do

teste de reaçio R frustraçio de Rosenzveig foi aprK

sentada aos sujeitos. A um grupo experimental f@i

dito que às duas pessoas representadas na situaçzo'

interpessoal frustrante do diapositivo eram amigas;

ao Qutro grupo experimental foi dito que elas eram

inimigas; e ao terceiro grupep o de controlep nada
. : . .

foi dito sobre a relaçxo de amizade ou inimizade eE

tre as pessoas- 0s sujeitos eram solicitados a reA

ponder 5 situaçXo do teste de Rosenzwei: ta1 : como

numa aplicaçlè normal de seus estTmulos. ou seja,
7 . - ' ' 'dizendo comoœ les reagiriam frente a esta situaçlo'

. iy : ' . . .
f trddora. Além disso, deveriam eles indicar emrus

'escalas apropriadas. a probabilidade de a pessoa -

frustradora na situaçlo haver agido assim intencio-

nalmente ('causalidade pessoal), ou forçada pelas

circunstincias (causalidade impessial). Nas outras

duas escalas os sujeitos deveriam i'ndicar a quanti-

&
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dade de raiva por eles experimentada na situaçxo e

a intensidade de sua reaçzn agressiva. As hipitE -

ses do estudo concernentes ao fen8meno de atribul -

ç;o de causalldade formam: 1a.) o tipo de e1o afetl
vo entre a pessoa frustradora e a pessoa frustrada'

influi na atribuiçîo de intencionalldade da frustra

çîo; causalidade pessoal ser; atriburda a Qm iniml
5ès agresdivasgo e impessoal a um amigo; 2a.) reaç

a eventos intqrpessnais frustrantes ib ecorrem quaE

do causalidaie pessoal Y atribufda ao agente frua -

6 i foram claram.nte cenfimtrador. Ambas as hip tese

madas pelos dados obtldos.

Rodrigue: e Reis (1@69) em sua monografia intl
tulada A'A:bafçRp de CaualLkdldzt uy E32ud0 Pâkcohhoci-

at apresentam as origens dos estudos sobre atribuiçîo de

causalidade, a aplicaçlo'dos conhecimentos tesricos exil

tentes ati enklo a vlrios oetros fenBmenos psicossociais
' 

. . 
'

e relatam um estudo empTrico que replica o estudo anterl
or de Rodrigues e Jouval e acéescenta uma outra varisvel

independente. 0 acrfscimo censistie na adiçXo de uma oM

tra situaçlo frustradora al/m da utilizada no primelro -

estudo. No primeiro estudo a situaçxo frustradora era -

de bloqueio de um objetivo; esta foi mantida e uma ou-

tras envolvendo uma situaçlo de ameaça ao eu. foi acres-
'

centada. 63 estudantes do sexo feminino de uma universl
dade partitular da cidade do Rio de Janeire' serkiràm co-

mo sujeitos. 'Ak hipsteses sobre atribuiçio de causalida

d: testadas no estudo anterior foram tamb/m tesjadas na
. J

r
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pesquisa de Rddrigues e Reis. 0 procedimento utilizado'

em ambos os experimentos foi idintico. As hipbteses so-

bre atrïbuiçio dïferencial de causalidade a amigos e

migos frente a situaç%es interpessoais frustrantes foi

confirmada, bem como a maior agressividade dirigida ao

a g e n te d a f r u s t r a ç îo q u a n d o s e 1 h e a t r i b u 'f a c a u s a 1 i d a d e '

e s s oa 1 .-* A 1 Fm d i s s o , f o i ve r i f i c a do q ue a s i tu a çso f ru-tP
tradora de ameaça ao eu gera mais agressividade que a de

bloqueio de um objetivo.

ATRIBUICAO DE CAUSALIDADE A SITUACDES DE

SUCESSO E FRACASSO h

Fqndamentaçzo Tesrica

0 modelo atribucional de keiner e seus colaboradq -

res ; n referencial tegFico bssico dos estudos que'

veremos a seguir. Meiner et a1. (1972), influenci:

dos pelos trabalhos de Heider (1958) e de Rotter

(1966). afirmam qœe na interpretaçâo e na prediçzo'

de resultados relacionados a desempenho. ou

@xito e fracasso, n5s utilizamos, preferencial e dz

minantemente, quatro elementos causais. SZo eles:

a habilidade, aptidso ou capacidade da pessoa, o

seu esforço, a dificuldade ou facilidade da tarefa'

e o acaso (sorte ou azar). Destes quatro elementos

dois sXo estlveis (ha bilidade e dificuldade da tarE

fa) e dois s5o instsveis (esforço e acaso); ade-

mais, dois deles sXo internos (habilidade e esfo:

j
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A

ço) e dois s5o externos (dificuldade da tarefa e a-

caso). Em publicaçzo posterior, keiner et a1.

(1978) distinguem ainda estes elementos causais com
base em outra dimenszo: sua controlabilidade; ha-

. bilidade e acaso sîo incontrollveis,.enquanto esfor

ço e dificuldade da tarefa sZo controlsveis.

0 modelo de Heiner permite uma slrie de pred'l-

Be's de s i ngul ar i mportcnci a tesri ca e prîti ca . vejamosç

em'seguida suas implicaçYes cencretas:

As pessoas szo. de fato, capazes de fazer atribul -
çses'causais em situaçses complexas relacionadas ao

desempenho; sucesso e fracasso sZ* interpretados â

travis da mediaçzo de elqmentos cognitivos - atrl -
buiçzû de habilidade, esforço. natureza da tarefa -

ou acaso - e esta atribuiçso influencia reaçses afE

tivas e expectativag ques por sua vez: condicionam'

a resposta. 0s estudos de Meiner e Kukla (1970). -

Veiner e Potepan (1970) e de Kukla (1970) confirmam

o que vem de ser dito, ao mostrar a relaçzo éxisten

te entre motivaçso â realizaçzn (achievement motivl

tion) e responsabilidade pelo qucesso. Estes estu-

dos mcstraram que: (a) pessoas com escores altos -
em motivaçâo s'realizaçso tendem mais a assumir rea

ponsabilidade pesscal (capacïdade, esforço) pplo s:
cesso que pessoas com escores baixos nesta variâ -

vel; (b) pessoas com escores altos em motivaçxo 2

realizaçio tendem a atribuir seu fracasso mais R

falta de esforço (fator internn, instsvel & contro-

l?7



1ïve1) que R falta de capacidade. ao passo.que pes-
Soas c0m escores baixos em motikaçxn 2 realizaçîc -

tendem mais a atribuir o feacasso 2 sua falt. de câ

pacf'dade (fator interno: estVvel e incontrollvel).

Estes resultados. Juntamente com outros est: -

bos posteriores de Veiner e seus colaboradores (por exef
i ' .

p1:: keiner et a1., 1978; keiner, 1980) que relacionam
i 5 tro elementos causais bssicos daas atribu ç es aos qua

teorïa c0m emoçFes especTficas daT decorrentes. permitem

que se entenda melhor a comprovada afîrmaçso da teoria -

motivacional de Atkinson (19S7) de que as pessoas com al
ta motîkaçio ; realizaçzo se engalïam com facilidade em -

tarefas cnde o desempenho g a caracterTstbca saliente,
' . . - .. . , . ' .

selecionam tarefas de dificuldade intermediïria, traba-
. 

. . .
. . j . j . 

. 
. . 

.

lham mais e persistem mais diante do fricasso que pesso-

as com bpixa motivaçio ; realizaçAo. Elas assim procs -

ï tude de sua tendgncia a atribuir seus ixitos adem em ? r

fatores internos (capacidade. esforço) o que lKes susci-

ta a reaçso afetiva de brgulho e satisfaçzo; como o e-

ventual fracasso g atribuTdo 5 falta de esforço, elas iE

sistem na tarefa e, trabalham mais, pois 0 esforço depen-

de da ?ontade; Procuram tarefas de grau intermediârio *

de dificuldade porque as tarefas muito flceis nZo lhes -

d1o a sensaçâo de orgulho experimentada em tarefas di?r-

ceis; evitam as tarefas de extrema dificuldade. pois ea
J .

tas nxo.'lhep pèrmitem c controle dç seu sucesso.
Qs estudos de keiner e seus colabcradores tambfm

mcstraram que as pessoas tendem a atribuir seus ix1

k
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tos mais a fatores lnterhos (capacidade e esforçol'

e a fatores externos (facilidade da tarefa e.sor-qu

te). Atualmente, tais achados sZo interpretaios cE

mo decorrentes da açzo de um vifs cognitivo denomi-
. p a d o '' a u t o - s e r v i d o r '' o u '' e g o t i s mo.'' ( s e 1 f - s e.r.# i n'g ' -

A i d a d e d e p r o t e g e' r o ' e u i n d tï z ' é ' t e n -b i a s ) . n e c e s s
..' de nci os i dade . a a't r.i bu i r noss os f ra cas s os 'a Jcaus a s -

e xte rn a s ' e n o s s o s s u c e s s () s # c a u s à s 'i p te r n a s . '
. . 

'

' 1 b a s e a d o ' na me'd i a ç;o ' càg'n i t i 'v a0 mode lo moti Maci 0na
.;atribucional de veiner tem im/ortantes c:nseinenèi-

as prltiéas. 0 prnfessor que se deixaqleiir 6or
sùa tendincia R rotulaçio de spus 4lupos e

,que rotEt

la uns'tantos de incapazes. estarz Snduzindp'no a1E

no a'tendcncia de atribuir seus 'fracassos a uà fa-

tor estsvel, interno e lncontrol:vel o quë. mûito -

prdvavelmente. o levar: aù desamparo (learhéd he1 -
plejsneis) de que ios fala Seligman (1977) e 7 con-

te incapacidade de enfrentar com :xito Sues -sequen

diflculdades. 0 mes4o Se dz em pQpulaçses carentes

onde. no processo de socializaçzo. o mesmo tipo de'

atribuïçso pelo ïnsucesso acarretirl a paéiivsdade.

de s a 1 e n to e o *es ampa ro .o

vejamos a sequi r cemo a pos i çzo. te6ri ca de kei

ner tem Servido 'de referencial blGico para pesqùlsa: coE
-. .tduzi.das no Brasil.

#' .iétudos Brasileirns Iqspiradps pelo Modelo de @e1
ner
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Pelo menos çinco pesquisas baseadas no modelo de

.Heiner e cnncernentes ao mesmo tema foram conduzi u

das no Brasil nos sltimos anos. Todas elas consti-

tuiram rlplicas diretas nu com piquenas modificâ

ç5eG do: estudo de keiner e Kuk1a'(1970). Em Sîo -
' ' , J P'a u 1 o :,E C a rme n B a r r o s o . Gu i o m a r d e Me 1 1 () e . An a L 0 c i a

.' ? , dve. ,. F.a r isa. . ( 1 9 7 8 ) co n d u z i r a m u m e s t Q d o c om 4 0 a lu n o s '

d e kp eda.g o : i a e .4 0 v o 1 u n t 5 r i o G d e ' 1 i c e n c i a t u r a . Re -
, . . . ' . .

w,. .'petindo basicamente o procedimento de keiner e Ku-

. ' 
.
' k 1 a , .. e: tas. i nve s ti g adora s s o 1 i ci ta ram aos s tlje i to s '

.de suafpesquisa que assumissem o papel de jrofesso-
res e, levando em conta o sexos o fato de n aluno -

haver.ou nâo se esforçaào, de e1e ter ou n5o capaci
, J . ' . .

' ' dade para a tarefa e o resultado por e1e obtido (a1

:. 'to, médio ou.baixo), atribuissem ao aluno de 1 a 5
': ; r: : ... .. . k. . . ' . . 

. . . . '

' -'' .. e s t re 1'a & dou ra d a s ( p a r a s ï g n i f i c a r e l.oçï o . re.compbeE '

z ' sa) ou de 1 a 5 estrelas vermelhas (siqnificando
. 

: ' '' '''

' 

. 
'

' .2 , ' ' '
Ttica ' puniçxo). os resultakos mostraram que, enCr ,

tre outras. colsas. ''quanto maior a capécidade. quaE

to maior o esfprço e quanto mais alto o resultado,-

,maior a recompensa atribufda'' (p. 67). Dizem ainda
a s a u to r a s q u e a re c o mp e n s a d i r i : i d a a o' a 1 u n o p o u c o

t : c a p a z : ' e # 'e s f o r ç a d o . '' n ; o s e r 5' t ; o s r a n di q u a n i o a ' a -
.W  . ' ' '

t 't r i'bu r.d a àq ue 1'e q u'e c omb i ne a 1 ta c ap a c i d a de e mu j to
.*  . .

esforço, n que reforça Qs comentErios js feitos -

quando discutimos c efeito principal da capacidade.

Assim t; que a combinaçlo de pouco esforço.ezbaixa -

capacidade é mais punida do que a de pouco esforço'

A

*
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e alta capacidade, como a sugerïr que pouco esforço

i js tolersvel em pessoas mais capazes. oco:ser a ma

re exatamente : bnMersn nc cltado estudo de Meiner'

e Kukla (1970), no qual a maior dose de puniçlo ci

be aos multo cppazes que nIo se esforçam. Essa di-

ferença seria talvez explicada pelo fato dos sujeï-

tns americanos serem mais intensamente adeptos da

ideolegia do esforço'' (p. 68).

Dois estudos conduzidcs por *Rodrigues (1980a;

1980b) replicaram o trabalhe pioneiro de %einer e Kukla

(1970) e encontraram resultados semelhantes aos de Barrâ

so et a1. (1978). 0s resultados dos estudos de R6drl
gues. conduzfdos com amostres na cidade do Rbo de Janei-

' '

jro. foram em parte semelhantes aos obtidos por He ner e

Kukla. porém deles diferiram no seguinte:

a. 0s mais recompensadns por bcns resultados foram os

esforçados e com aptidso para a tarefa. os quais fâ

ram tambfm os menos punidos por maus resultados;

b. os menos reccmpensados por bons resultados e mais -

punidos por maus resultadcs foram op nî0 esforçados

e sem aptidxo para a tarefa.

Estes resultados se assemelham mais aos nbtl -
dos por 8arroso et a1., como vimos acfma. Nesta mesma -

direçso foram os resultadns cbtfdos por Rndrigees e Mar-

ques (1981) com amostras de professores no Rio Grande do

Su1 e, recentemente. por Bias e Raluf (1983) em SXn Pau-

1o.

z constância dos'resultados obtidos por vsrios

#

C
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investigadores em tris Estados da Federaçîo parecem indi
car, com suficïente vïgor, que estamos diante de uma ca-

racterrstica dominante em nossa cultura, caracterlstica'

eqta què censiste em nXo valorizar tanto n es.forço do a-

luno como outras culturas o fazem. quando se trata de a-

locar reccmpensas e puniçBes face R atribuiçio dos fatov

res responssveis pelo desempenho. Como dissemos em ou-

tra ocasfiso, ''a conscientizaçzo desta realidade pode ter

conseqdFncias prfticas bmportantes. Se tendemos a nâo

recompensir especialmente o aluno que se esforça para sE

perar suas dificuldades inatas. poderemos contribuir pa-

ra sua acomodaçzo Cs suas limitaçFes. Como bem salienta

Heiner (1980), a atribuiçïo de um fracasso a uma causa -
estsvel. interna e incontrolsvel como a falta de aptidso

tjm o efeito nefasto de levar o aluno L desesperança. R
resîgnaçso e ao desalento; a valorizaçxo do esforço, ao

contrsrio. o instiga a atribuir seus fracassos 5 sua fa1
gta de esforço (uma causa instâvel: interna e control

vells capaz de incentivl-lo a uma maior dedicaçgo e pro-

vivel superaçzo de suas limitaçses. !, pois, educaciq -

nalmeqte desejsvel que se valorize o esforço do aluno

que se impeça que e1e faça atribuiçses de fracasso a cag

sas lnternas, estîveis e incontrolfveis. A concluszo fl
na1 das rfplicas conduzidas p que devemos alertar os prâ

fessore! para os perigos de nZo valorizar o esforço de

forma especial em seu relacionamento com seus alunos''

(Rodrigues: 1983).
outro estudo inspirgdo no modelo atribucional'

k

h
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de @efner foi conduzido por Araujo (1983). Em sua 0iâ -

ta 50 ke'Mestrado apresentada na Universidade Gama Fiser ç
N :- ' ' k : ' . 

' 
. : ' 

' 
. 

'
4 . > . . . . : .lhb, Araujo testou. entre outras, a sesuinte hipstese: -
:à r t - . 7 ' ' .' ' -' ' -''
o: alunos tendem i atribuir'o seu kucessù nas realizA -

k . 2 . .' . : . ;

' 

' 'çsek acadlmicak mais a fatcres intqrncs ('capacldade
. es-

. . . . . , ' ' 
. .. . . 

' 
.

forço). enquanto que 0 fracassoql atribuldn bais frbquen

te:ente a fatores externos (diflculdéde da 'ta/efa, acA -
. 

' '. . : . . . . . . * ' '!a . . , . (. . û . r . . . . . . vsor' (p
-.46). No que tange a atribuiçao de sucesso, os

. . . . ' . ' . 7 .. ' .' .. . l ' '
dados confirmam 3 hipotese (83% dos alLnos atribuiram.

. . . . . . . . .' J e.. ;; :.Seu SUCeSSO a causas internas e 17i a causas exte/nas
. ' .

. . . 
. . . t : . . , ,. r ; v 

,K = 6,00. p < 0,001). Contrariamente ao que se verifi -.
. . . .). . . y .. . . .. w , . . : . .. . J ! . j. . m . .

c0u em estudos realizados em outras culturas (por exeE -
. * .g . . . . . . . . . e g' x - 1% Jy :y -x .v 

F. . . . . . .:. ;1 o ; S ny d e r . S t e p h a n e R o s e n f i e 1 d , 1 9 7 6 ) . n a o h o u v e i 1 -P . .
. f . y . .. ) ( . ;ferençi na atribuiçlo do fracasso e iausas internas e el

. ' . ) .; . . ' . ;, . y

'

.. . . t . .t : . , ,.
ternas. Um aspecto importantv e encorajador' foj notado'

. . . : n . ; . r .., ' s. . . ' . ' $ .' '
por Araujo (1983). Das 31 atribuiçses de fracasso a cag

. ' .. . ' r : . ' tsas internas
. 29 se rqferiram â falta de e:forço e apE -

. 
., . . 

. 
. @ .z .

.

. . ; , . .; .., qnas duas R falta de capacidade. Senào a falta de' esfor-
. . ,: '. . .

ço uma causa instâvel e controlîvel. 1 de esperar-se que

o aluno mantenha a expectativa de melhorar seu desempt -
. ' 

.. . ' ' ' ' ' ' . .' . . : '
nho no futuro, o que nXo ocorre qùando a atriàuiçso ie

.. . ? .fracasso p feita a uma causa estsvel e lncnntrolsvel
. .. . . .. . . . 

.
. .. . ' 

G * 'Finilmentè. 0 modelo de keinpr 'combtqado com

os trabalhcs de neaux (1976) e Beaux e Emswiller (1974)

serviram de base para estudos sobre esterestipo sexual e

preconceitn raciil cnnduzidos por Rodrigues. Dqaux -
. 

L(1976) utiliza ey juas pesquisas a atribuiçao de.causali

dade como variâMel dependente. De acordo c:m as expectâ
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tiva: decorrentes da existlncia de esteredtlpo sexual ou

precûnceito racial, diferintes atribuiçses causais s1o -

feitas de forma a ratificar estas expectativas. Assim.

se ema pessoa acha que as mulheres s;@ inferiores aos hâ

mens ela. provavelmente, atrïbuir: o slcesse das mulbâ -

res 4 fatores externos (sorte. facilfdade da tarefa). -

ou. So msximo, a seu esforço, mas raramente R sua capacl
. 7#T... . '

dade. 0 mesmo ocorrers se uma pessoa tem precenceito râ

cial e ; solicitada a atribbir um sucesso de uma pessoa'

da raça negra a um dos quatro elementns causais mencionâ
.
' ; ; '

dos por Heiner. Replicando um estudo feito orisinalmen-

t'e por Yarkin, Iown e kallston (1%82). o autor obteve dâ
dos de 96 estedantçs universitsrios de uma universidade'

particular da cidade do Rio de Janeiro. Tcdos os sujei-

tos eram brancos. metade do sexo masculino e metade do
. . ' . ' ' . ' . '

.

seko feminino, igualmente distribuidos pelas quatro con-

dïçses experïmentaïs. A tarefa dos sujettos era a de -

1er Qma carta em que um funcionfrio de um banco solicltâ

va promoçzo e Justificava seu pedido com base em seu ex-

celente desempenho profissienal. A1;r da carta, era aiE

da aprèsextado aos. sùjeitos o curriculum-vitae do funciE

nfrid. 0 tvor da carta e o curriculum-vitae eram idgntl
cos na& 'quatro cendiçFes. variandG-se apenas o sexo e

cor da hessoa-estTmulo, no çaso o funcionsrio do banco,-

de forma a que se constltuissem as seguintes condiçses -

expeeimentais: homem brancos homem preto. mulher braE--
' . . 

' ' .

'cak :ulher preta. Em seguida es sujeitos respondiam a

um questionîrio, onde a varisMel principql :ra a atribul

#'

K

i
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çZo que faziam para o sucesso do funcionsrio: sua

capacidade, ao' seu esforço. 'J natu'reza da tàrefa ou :

s o r t e .

. , P . . ' . , 
'

No estudo origïnal conduzid: nos sstados
.uni -'

dos foi evidenciada a existlnci' a èe es'u/reFiipo sexual'9

contra as mulheres e de preconceito racial contra os prE
. 

. jy zjjs jo sucessotos. lsto foi revelado pela maior atr u ao

da pessoa-estTmulo : sua capacidade 'qua'ndè'elYa era do sE

xo masculino ou branca; no caso de e1a ser do sexo femi

î ta a atrïbuiçso era feita a seu es'/orçd. :n no nu pre ,

os resultados com a amostra bratileira n5o Jn-

dicaram qualquer sînal de estereFtipo sexùal ou precoE -

ceito racial. 0 mesmo estudo foi repetido numa universi

dade do Estado de Minas Gerais. com esta amos-

tra, tambgm n7o se verifïcou 9ua1

quer ï ndi caçio de es ieresti po sexual contra ' as mu 1 heres ,

orim uma 1 eve i ndi caçzo de preionce i to raci al f oi cons-p

tatada. 0 homem preto C vïsto como o iue faz mais esfor

ço para conseguir sucesso e a porcentagem de pessoas que

atribui seu sucesso 5 sua capacidade J significantemente

menor que a porcentagem de pessoas que atribul o sucesso

; capacidaie da pessoa-estçmulo nas demais condiçses. Fi

nalmente, enquanto uma porcentagem menor de pessoas acha

ue os pretos (homens e mulheres )' consegui r;o a prnmoçloq

pleiteada. uma porcentagem mainr acha que ns brancos (hE

mens e mulheres) a obterio.

+

,#

d

F

No presente momeqto, o autor e seus colaboradâ
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res do Setcr de Psicologia Social do Centro Brasileiro -

de Pesquisas Psicossociais do ISOP estlo repetindo este -

estudo cöm uma amostra maïor e mais abrangente. incluin-

do pessoas de diferentes idades e profissses. ao invés -
? .de limitar-se a amostras de universitsrios. +

ATRIBUICIO DE CAUSALIDABE A ATORES E

OBSERVADORES

a. Fundamentaçzo Te6rica

Jones e Nisbett (1972), baseados tambYm no trabalho

seminal de Heider (1958), sustentam que atores e ok
servadores s5o ïnfluencïadoss em suas atribuiçses,-

por um'vi/s ou tendenciosidade divergente. Enquan-

to que o: atores, ao considerarem seu comportameE -

to. tendem a responsabilizar mais os fatores situa-

cionais ou externns. os cbservadores tendem a atri-

buir o comportamento observado a fatores disposiciE
. . i 'nals ou lnternosy proprios do ator d: açzo.

Para Jones e Nisbett (197i) ta1 tendenciosida-

de divergente' em atores e observadores decorre da difE -
. v .. 

*

rença de informaçlo que possui o ator sobre seus atos

em relaçio ao observador. 0 ator, por ter maior conhecl
mento de seu passado. mais facilmente detectarz instîncl

.
. 

'

. 
' 

. ' 
'

as em que; em condïçses semelhantes, seu comportamento -

variou. A baixa distintividade e a baixa consistincia.-
.kj '

para usbrmos a terminologia de Kelley (1967), fazem com
*que o ator tenda a colocar mais infase nos fatores exteL
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?

nos; a falta de ta1 ccnhecimento 'por parte dc observa-

dor. faz c0m que suas atribuiçses sejam mais inflùencia-

das por caracterTsticas disposicionais. estsveis, da peE

; observado. AlFm dissn. g maissoa cujc comportamento

fâcb'l pàra os. atores considerarem fatores situacionaisy-

enquanto que, para o observador. o .compnrtamento da pes-/ . * .. . :
. 

' (
soa g a caràcterTstica mais salipnte. Como. J5 afiryou -

Heider (1958) ''o comportamento dpmina o amb.iented'. fazea
do com que e1e assuma o papel mais saliente no contexto.

Nos Estados Unldos inomeros esiudos .tim confil

mado a hip6iese de gones e Nisbett (por exemplo: Storms.

1973; Arkin e Duval, 1975). Fara os mue pppsam que o
. ' g s ckrz . .

fensmeno ss ocorre nos Estados Unidos. informp que Kua-
. . 

' ' .( y

'

nyshbek Muzdybaev, do Instituto para P'roblemaj Sfcio-EcE

nBmicos da Academia de ciincsa de Leningqado, tambpm coE

firmou a hipgtese de Jones e Nisbett na Uni7o Sovigtica.

ao verificar que as auto-atribuiçses de respcnsabilidade

feitas por trabalhadores sZo menores que as imputaçses -

de responsabilidade a eles feitas p0r seus supervisores'

(Muzdybaev, 1982).
Vejamos os estudos brasileiros sobre a hipFte-

se de Jones e Nisbett.

b. Estudos Brasileiros que testaray a hip6tese de JE

nes e Nisbett

f

Dela Coleta (1980b) entrevi:tou.ll8 sujeitos (atE -
dos quais 43 eram presos. 40 amputaios e 35 câres)

tros 'tantos sujeitos (objervadores) que fo-:os e ou
jram emparelhados abs atores vitimados em sexo, i a-
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de, nlkel sscio-econskico e escolaridade. os atâ -

res descreviam na entrevista o que. em sua opiniio,

os levou R presente sïtuaçio de înfortûnic; cs ob-

servadores ouviam uma descriçio 4c que ocorrera aos

sujeitos vitimados e eram solicitados a fazer suas'

atribuiçses para o ocorrido. Cnnfirmou-se claramen
. 

'4.
uk), jj j;te a hipstese de Jones e .Nisbett; os atores ten-

Z.hdem a indicar as causas externas (outros. meio, si-

tuaçzo, destbno) como explicadoras de suas perdasi-
os sujeîtos observadores apontam com maior freqdin-

cia as caracterTsticas ou comportamentos do ator câ

mo responslveis pelos eventos'' (De1a Cnleta. 1982.

p. 134).
Num cnntexto educacional, Araujo (1983) na Diâ

sertaçio de Hestrado anteriormente referida. tambfm tes-

tou a hipgtese de Jones e Nisbett. A hip6tese testada -

a de que. no que se refere R %ua realïzaçio acadlmî-

os alunos (atores) tendem a fazer mais atribuiçses -

externas (dificuldade da tarefas acaso) do que internas'

(capacïdade, esforço), enquanto que seus professores (ok
servadores) apresentam tendFncia oposta. Embora atores'

e observadores tenham feito mais atribuiçYes inteénas
' F ico 9:1 das(disposicionabs) para seu rendfmento acad m ,

ib i 5es dos observadores foram disposïcïonaïs ouatr u ç
J r ( .terna: eiquanto que, entre os atores: apeias 70% 0 fâ

. .(J +..ram. A maior assocîaçzo entre atribuiçzo interna e ob -

servadores e atribuïçxo externa e atores foi confirmada'

2 15 4 p < 0
,0b). Note-se que. noestétisticamente (X = , .

F

<
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*

estudo de Araujo. a atribuiçîo de rendimento acadlmico -

inclui qiribuiçâo para Cxito e para fracasso. cnèo. de

acordo com os resultados empTricos a que JZ nos referl -
mos anteriormente. hl uma tendincia no sentido de ngs -

nos defendermos fazendo atribuiçFes externas aos nossos

fracasGos e internas 3OS nOSSUS SUCPSSOS e COmO, Segun-
. 1 .dc a autora, alunos qùe. objetbvamente. pelo criterio a-

dotado, deveriam:perceber-se ccmo nXo tendo Yxitos percE

beram-se como bem sucedidqs, os dadop obtidos. embora

n:o t:o claros como os de Dela coleta, tendem tambgm a

confirmar a hipstese de Jones e Nisbett em nossa cultE -

- ATRIBUIIXq DE CAUSALIDADE E ACONTECIMENTOS

VITIHADQRES

Fundamentaçâo Tesrica

Como bem assevera Dela Coleta (1980a) as pèssèas
tendem de imedîato a perguntar, qu#ndo se deparam

com eventos acidentais vitimadores: ''ûuem ; : cul-

pado ?'' ''kuem foi o responssvel por isto ?'' 9S

autores tFm apresentado u%a explicatso teYhica

para este compprtamento, baseando-se de uma forma

uu de outra, em princrpios relativos i atribuiçîo -

de causalidade.

% a 1 S t e r ( 1 . 9 6 6 ) a f i r Ii a q u e , f r e n t e t a a c o n t e c' 1. -
. . . . . .

in ' il i . ' te n dem 'a a'tr i bu :r - 1 as a'o a'-e n t o s a c ï e n t a s , a s p e s s o a s
F
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ûuandc, porim, o acidente @ grave. a atribuiçîo 1caso.

feita : pessea vitimada e n:o ao acaso. Para valster. -
5 YA ' ,isto se d5 em virtude da tendlncia que temns a controlar

o ambieh'i. que nos rodeia. A atribuiç:o de acidentes -

sraves a fatores internos e n;o ao acaso permite 9ue a
' .

ioclne 4S$im: ''isto Ocorre c0m e1e (0u ela)peSSOa r;C

que é imprudente; comlgo. todavia. isto jamais acontecz

r:. pois eu n;o faço imprudinciasl'. Embora n5o relacio-

nada especîficamente ; situaçio de acidentes, a posiçfo

te6rica de Kelley (1967; 1972) sobre atribuîçfo de cau-

salidade C. tambfm, baseada na busca de controle. SeguE

do ele, a principal motivaçxo em nosso comportamento de

entender Q mundo que nos cerca @ a motivaçxo ao contro-

1e.

Outro psicslogoy Shaver (1970). vl a reaçxo a-

tribucional a eventos vitimadores como uma reaçgo defen-

siva. para ela. as pessoas fazem atribuiçses 'defensîvas

frente ao infortûnio. no sentido de proteger sua auto-eâ

tima. evitar culpa e prevenir seu envolvimento em acontâ

cimentos vitimadores no futuro. Finalmente, Lerner

(1970), com sua hipstese acerca da percepçio de um mundo

justo. propse outra fundamentaçio tegrica para explicar

g d oas frente a eventof vitimadores. nea reaç o as pess

acordo com Lerner, as pessoas tendem a ver o mundo como

um lugar em que elas pagam por seus erros e sZo recompeE

sadas por seus méritns. Um acidente seria, entXo, visto

como uma puniçxo merecida por alguma falta cometida, deâ
Jw ' '

de que nao haja elementos objetivos capazes de explicar
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a ocorrincia.

vejamos, a continuaç:o, os estudos.conduzidos

no Brasil acerca dp atribuiçîo de causalidade a eventoà

viiimadores.

b. Estudos brasileiros sobre atribuiçïo de causalidade

frente qo infortGnïo..
. No Brasil. 9e1a Coleta tem se destacade èm estudos'

sobre este assunto. om de seus trabalhos iprocurou'

verificar.a que as pesscas atribuem. a responsabilir

d ade po r . a c i de n te s de au toms v e 1'. ( De 1'a C () 1 e t af .1980a ) .

0 eftudo de'Dela Coleta 1 muito. rico.em resultadns,

e aqui serî focalizado apenas um sub-conjunto de >E

us achados . Foi conf i rmada a tendYnci a das pessoas

a a tr i b u i rem ma i s re s p o ns a b i 1 i dade qo iiujt o r d o' a c i -

d e n te q u a n do 4 v 'f t i m4 s o f re c o n s e q tl @ n c'1 : s i r a k e s d o
que quando as conseqBincias sIo lekes.. Este 'resul-

tado confirma o de galster (1966) na cultura'ameri-
cana. Dela Celeta encontrou .ainda.di.ferenças de

comportayento entre os.sexos, tantolnn Aipo de cau-

sas a que atribuem os eventos vitimadores, como na

t i bu i tïo d e re s p o ns a b i 1 i da d e a o s 'q u to re s . w : .. a r

. . ' : . ' :. ' , . 2 $

Em sua Tese de Boutnrado. 5 qual 11 hôs rèferl
. . tr .. .

mos ao tratarmos da hipstèse de Jones e Nisbett, nela câ

leta (1980b) verificèu tambim que 0 tipo de atribuiçïo -
'feita pela v<tima para.

.explicar p infertGnïo em que in-

#
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corree influi em sua forma de enfrentar o infortGnio; aâ

1 d a resentaram bo-sim: por exemp :, cegos e amputa os que p

as respostas no combate ao infortlnio faziam mais atrl -
buiçses indicadoras de busca de controle que de defesa;

o contrârïo se verificou em relaçlo ans presos. As priE

cipais teorias de atribuiçxo ëplicadas 5 explicaçso de E

ventns vitimadorps (busca de controle. atribuiçîo defen-

siva e mundo justo) foram confirmadas ou nâo no estudo

de Dela Coleta em funçîo do tipo de evento vitimador e

do tipo psicolsqico do sujeito. 0 importante, por/m, dE

monstrado por seu estudo, foi o papel mediador do procea

so atribucional no comportamento subsequente do sujeito'

vitimadc. Seu comportamento varia de acordo com o tipo

de atribuiçio dominante.

<

LOCUS DE CONTROLE

Fundamentaçso Tecrica

Pode parecer estranho a muitos que seja inclulda

uma seçio sobre locus de controle num trabalho so-

bre atribuiçio de causalidade. Aos que assim reagl

rem. apresso-me em dizer-lhes que nîo confundo atrl
buiçso de causalidade com a diferenciaçio entre in-

ternos e externos de que nos fala Rotter (1966). A
tribuiçXo de causalidade refere-se ao processo cog-

nstivo de alccaçâq de causa aos eventcs percebidos;

i âo pessoala tipologia de Rotter traduz uma dispcs ç

resultante do desenvolvimento de uma expectativa :E
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neralizada das pessoas'em sua capacidade de contro-

1ar as continsincias de reforço de suas açses; as

que pensam que podem exercer razozvel centrole so-

bre estas contingpncias sâo denominadas internas; -

as que Julgam que sîc'lncapazes de ta1 contrnle sîô

chamadas externas.

*

HZs todavia. uma clara ligaçîo entre as duas

contrïbuiçVes tebricas. Embora, como Veiner et al (1972)

afirmam, nem sempre internos fazem atribuiçses internas

(por exemplo: na atribuiçzo a fatores responszveis pelo

fracasso), o que justifica a necessidade d0s estudos s:-
bre o fenBmeno mais complexo de atribuiçio de causalida-

d e , o c o ri c e i to d e 1 o c u s d e c o n t r o 1 e ; u m c o n c e i t o i n f 1 u -

â ;e n te n & p s i c o 1 o g i a c o n temp o r n e a e , p o r a s s o c i a ç o . o p t
.!-

m o s p o r i n c 1 u T - 1 o n o f i n a 1 d e s te t ra b a 1 h o .

De uma maneira geral. os estudos sobre locus

de controle e rendimento escclar mostram uma associaçzo

entre internalidade e melhor rindimento acadpmidb. E:
bora nos Estadps Unîdos nem sempre esta asscciaçîo se vâ

rifique (ver Lefcourt. 1976), na Venezpela Riyero-Garcla

(1980; 1981) a tem consistentemeqte comprovado. o mes-

mo acontecendo no Brasil como veremos mais adiante.

A varisvel locus de controle tem sid: estudada

tambfm no que concerne 2 sua associaçxo a estàdos de an-

siedadedver Phares. 1j77). A maioria dos estudos indb-

assocîaçxo entre externalidade e ansiehade. Velâca uma

.mos a sesuir bs'resultados de pesquisas conduzidas ùo



Brasil sobre estes tspjcos.

b. Eltudos brasileiros sobre locus de controle

Amescala de locus de controle de Rotter (1966). bem

como a de Levenson (1974), foram adaptadas ao Bra-
si1 e suas caracterTsticas psicomitricas obtidas

por Dela Coleta (1979; 1983). A escala para criaE

ça's de Yilgram e Milgram (1975) foi traduzida e a-

daptada 5 nossa realidade por Lima Ffres (1981).

Guerguen Neto (1982) testou a associaçzo entre

internalidade e melhor rendimento acadimico com 181

jeitos que prestaram zxame vestibular numa universidade'

particular do Estado do Rio Grande do Sul. Foi-lhes

plicada a escala de Rotter e coletados os resultados acA

dimicos por eles obtidos no exame de admissîo à universl
dade. Cbmparando-se a midia obtida pelos internos

s1m considerados os 20% que obtiveram esccres mais

xos na escala de 1/E de Rotter) com a obtida pelos exten

nos (assim considerados os 20% que obtigeram escores ma-

is altos nesta escala). a mldia dos internos foi signifi

i te superjor R dos externos. 0 mesmo foi encon-cat vamen

tradn por Araujo (1983) que utilbzou outra escala -d'e 1o-

cus de controle. a de Levenson, com 518 alunos de curso

secundsrio de vzrias escolas da cidade do Rio de Janei-

a midia obtida pelos internos no fim do ano letivo

foi significantemente superior Z obtida pelos externos.-

outr; estudo conduzido com 140 universitsrios de uma inâ
. ..: xx' t ï ,

'K

A
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tituiçlo de ensino superior da cidade do Rin de Janeiro,

por Jablonsks (1983) confirmou os de Guerguen Neto i de

Araujo. Embora o objetivo principal do estudo nî0 Yosse
. . . . 

' . . )'
o de veriflcar a associaçso entre internalidade e rendi-

mento acadimico. Jab1onski(1983) encontrou que, das qua-

tro turmas por e1e estuhadas, duas apresentàvam uma per-
. . ' '. '' ' '

centagem de internos bem superièr Ls outrak duas. lnda-
. ' . . .

gando 5 Coordenaçxo do Ciclo Bssico, ac qual pertenciam'
; ' t' '

. . . , . . . ,j .
as quatro turmass se elas haviam sido compostas aleaiâ u

riamente. foi informado de que àxo: duas turmas haviam
. . ' . 

' ' ' ' . ' ..' 
. . . . ' ;

'

sido constiturdas com os alunos cujàs midias no vèstibu-
. ' '' . . . .. .. . ' . . . ' . . e . .;

1ar haviam sido iguais ou superiores a sete, é duas ' k0m

1es cujas midias haviam sido inferiore's a sete. Z/saque
. y, ' . .

duas turmas em que predominavam os internos eram. 'exata-
. . . .. . . :mente, aquelas constituTdas pelos alunos de medias igua-

is ou superiores a sete.

: i destes resultadns no/ leva a con-A const nc a

fiar na existlncia da associaçzo entre internalidade e

rendimento acadlmico 'suyerior em nossa cultura. Este a-
. .' J:

chado ; importante, pois justifica que se empheendam no
k . .

Brasil prngramas de desenvolvimento da internalidade dos

estudantes visando a um aumento de seu rendimento, ta1

como js foi feito nos Estados Unidos por Decharms (1972)

e na Venezuela por Romero-GarcTa (1981), ambos com resul

tados positivns.

No que concerne i associaçâo entre locus de

1 de iipctetizarcqntrole e ansiedade, Biaggio (1983) al m

a codhecida associaçso entre exterualidade e ansiedade.-



acrescentou uma engenhosa contribuiç:o ao assunto. 0ti

lizando a dlstinçîo de Spielberqer (1966; 1972) entre

ansiedade-traço e ansiedade-estado, Biagqio submeteu a

teste empTrico duas hipsteses: ''1a) hi pma correlaçXo -

entre ansiedade-traço e externalsdade de locus de contrâ

1e; 2a.) sujeitos predominantemente internos em locus

de cun trqle dever:o ehi bi r ma is ans i edade-es tado em s.t '-
8/

tua çoès que de pendem de so rte , enquan to s uje i tos extem -

nos deverîo revelar mais ansiedate-estado em situaçFes -

que dependem de sua capacidade'' (p. 3). A primeira
p6tese foi confirmada com estudantes universitsrios mas

nXo com crianças de 49, 59 e 69 graus; a segunda n:o

foi. embora um leve efeito da manipulaçso experimental -

tenha s $ uè. qàiaio ,.'k.em ,:, ,tpday.iy. a 1 cqnçar s ï gn i .fï cznc ï a -
. : ' . . . t) ..9 y: . . . . . . ; .

. . 'r '. . '7 '
. 

. '

estatTstica.

nutro dado ik'jortante do estudo de Biaggio

(1983) @ que se confirmou a relaçzo entre idade e locus

de controle Merificado em lsrael p0r Nilsram (1971), no
sentido de que a internalidade aumenta com a idade. Em-

bora ïnstrumentos distîntos tenham sïdo utilïzadcs por

Biaggio na mensuraçzo de locus de controle em seus expe-
: .rimentos cnm crianças e com adultos. es resultados indi-

cam que ''as.relaçses entre as varisveis envolvidas (aE -

siedade traço e estado e locus de controle) parecem
-y.. . ' .

diferentes em crianças e adultos'' (p. 8).
. i .; - .

. Um intereqsante estudo englobando cs conceitcs

de Lncus de controle, .ccmparaçîo social e desempenho fQï

conduzido por Lima F@res (1981) em sua Tese de Doutora-

A



do apresentada ao Centr: de P3s-Graduaçlo e Pesquisa do

ISOP da Fvndaçïo Getûlio Vargas. A autora verificou. en

tre oetras coisass que ''a experiFncia continuada de sE -

cesso poderia levar R modificaçxo do locus de sujeites -
jj 

' '

ixternos ; constatou ainda que 0 processo de comparaçfè

soçlal influi diferentemeate em.internos e externos em
. *'

suas reaçses frente ao sucesso e ao fracasso (tiba Fpres.

1981).

COMENTARIO FINAL

# Se atentarmos para as data: dos trabalhos bra-

sïleiros-aqui citados. verificamos que a maioria deles

veio a piblico entre 1978 e 1983. No espaço de cinco a-
#

nos. pois, foram levados a efeito no Brasil 16 çstudos -

relatîvos â atribuiçïo de causalïdade e locus de contro-

le que chegaram ao conhecimento do autor. Certamente -

nutros mais foram empreendidos. Levando em conta a tra-

diçxo brasileira de rea.lizar poucas pesquisàs emplricas'

em psicolojia social. o nGmero de trabalhos conduzidos -

sobre o tema especrfico aqui considerado nos ûltimos

nos é expressivo. ûuando em 1981 fiz uma rev.isXo da ps1
cologia socîal na Ambrica Latina para o perifdico Spanish

Speaking Psycholor , encontrei menos da metade do nGmero

de.estudos aqui referenciados. (Rodrigues. 1981).
N5o hs dGvida de que estamos diante de uma

rea de investigaçio muito rica e de importantes ccnsE

qDYncias prsticas. 0 grande poeta romano, Virgllio. diâ



s e certa ke z : Fe1 ik qui potui t rerum cojnoscere èausas ( Fe-

1iz aquele que pnde conhecer as causas das coisas). Nc

estudo de atribuiçîo de causalidade 0 psic6logo social -

procura sistematizar o conhecimento em torno desta cara/
. . . . 

e .' -œ-œ''

terTstica humana tîo difundida - a busca das causas das
kt . .

coisas. Esperamos que' es trabalhos aqui mencionados se-
VFJ

am contlnuados por outros, a fim de que sq possa conhe-

cer mais sobre a realidade psicossocial de nossa gente,-

o que por certo iluminars o caminho a ser percorrido por

aqueles que se dedicam 5s aplicaçses das descobertas da

psicologia social.

#
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A FQRHACXO DO ESPECIALISTA EM iSICOLQGIA CLfNICA

PREVENTIVA

'Ryad Sjmon (*)
*

INTRODUCIO

Iniciarei a abordagem do tema: formaçxo do eâ

pecialista em Psicologia Clfnica Preventiva. partindo da

evoluçxo de minhas concepçses sobre a formaçxo do psico-

terapeuta. Em agosto de 1975. participandn de mesa râ -

donda no ''IV Ciclo de Debates-Limites da Psiquiatria'',

organizado pelo Grupn de Estudos Psiquiztricos do Hospi-

ta1 do Servidor Pûblico Estadual e Departamento de Fs1 -
quiatria da Associaçzo Paulista de Medicina, relatei o

tema: ''0 psicoterapeuta - formaçso, atividade e campo''.

(Simon, R., 1975). Naquela Fpoca. hz oito anos atrzs,

era outra a situaçlo do psicslogo clYnico (e tambim a eâ

tabilidade sFcio-econ8mica do paTs), e talvez por isso

nXo me chamassem a atençzo as condiçses da realidade na-

cional. Assim, naquela apresentaçso, era ainda candente

a questio: quem deve exercer a funçso de psicoterapeE -

ta, o psfcgloso. ou o psfquiatra ? :essa ocasiso, coâ -

. jcg'rente com as angGstias da gpoca
a afirmei que nem o ps

logo. nem o psiquiatra estavam aptos a exercer psicotèrâ

p i a, -
se nîo fi zesse m um cu rs o de es pe ci a1i zaç; o em psi c:

(*) Frofessor Livre-Docente e adjuntc do Depto Psicologia ClYnica -
do Inst-.- Psïcologîa USP. e Coordenador do Setor de Saide Mental
d? Serviço dos Alunos, Deptg Medicina Preventiva da Escola Pau-
llsta de Medicina.
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terapia. Poiss o currTculo dos cursos de graduaçxo em

Psicologia ou Medicina nXn 0: capacitava para essa coE -

plexa tarefa. E, consequente com esse parecer, prcpus -

um currTculo para formaçxo de especialistas em psicoteri

pia. Esse programa de formaçxo, como era de esperar, eE

fatizava u trabalho com o paciente indïvidual, prevendc'

atendimento a longo prazo. Tudo semelbante ao que havia

aprendido de meus mestres, e que me propunha a transml -
tir a mèus alunos. Era basicamente um modelo psicanalY-

tico t'ransplantado para um esqqema em que o paciente.

nIo podendo arcar com o custo de quatro ou cinco sèss3es

semanais, era forçado a comparecer'menos vezes.

N5o me dava conta, nesse perTodo. que mesmo el

se modelo adaptado a pacientes com menor poder aquiéiti-

vo, era ainda inaplicivel 5 maiorïa da pnpulaçxo brasl -
At; que. nc inTcio desta década, dei-me conta -

dç uma dupla exploszo: de um lado. uma inundaçxo de ps1
cslogos recfm-formados, sem qualquer pcssibilidade de

trabalhar nesta ârea; e de outro lado, uma crise econ8-

mica sem precedentes. reduzindc mais drasticamente a ca-

pacidade aquîsitiva de nossa pnpulaçxo. Comecei a acor-

dar com o ribombar dessas explosses. 0 primeiro desper-

tar foi divulsado em maio de 1981. quaado proferi a con-

ferpncia de abertura da ''I Jornada Hcgiana de Psicctera-

pian, promovido pelo centro ccmunitîric de Saûde Mental'

da clrnica Psiquiftrica da Faculdade de Hedicina da Uni-

versidade .de.Movi das cruzes. Nessa exposiçlo comecel

cogitar da formaçio de um psicoterapeuta paha a realida-
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de braslleira (Simon. R. 1981). Advertia que os psicotE

rapeutas fnrmados pelos caminhes tradicionais exerciam -

em mitodo de psïcoterapïa que ma1 podïa ser custeado por
J .'

0.5% de nossa populaçln, ficacdo os restantes 99,5% dos

brasileirns sem qualquer vislumbre de ajuda psicolsgica.

Enquanto isso, 95% dos psscglcgos recgm-formados teriam'.

de renunciar a ser psicClogos, obrisados a assumirem oc:

paçYes que nada tinham a ver com Psicologia, mas muito -

com a sobrevivlncia. Assim. se fossem organizados cur -

sQs de especialszaçl: em psicoterapias breves, talvez -

mais indivTduos poderiam ser beneficiadTs com 'atendlmen-

to psicolsgico. e maior nûmero de.pssc6logos poderia peL
. %

manecer na cllnica, evitando-se uma evasîo de profissio-

i s rep resentande onereso' desperdTci o ma teri a 1 'e h uma-na ,

nO.

Mais recentemente tenho refletido que nXo bas-

d 1 er e aplicar ticnicas de psicoterapia breve'ta esenvo v

para ajudar o jndivYduo isoladamente. ou melhop. que o

JndivTduo faz parte de conluntos humanos com os quais ia

terage, sendo vTtima e agente de adaptaçses c0m maior ou

â i ' A licando conceitos de psicologia clTnimenor efic c a. p

ca preveitivi, alsuns deles expostos em meu livro publi-

cade neste ano: ''Psicolngia ClTnica Preventiva - Novns
.. ' . , ,T .'> , . .

F u n: ame n tn s '' ( S i mc n . R . 1 9 83 ) , c o me c e i a me d a r c o n t a -

u e o d n d $ v :r d u o p a s s a g r a n de p a r te d o t em p () d e s u a v i d a 'q

com a famrlia ou no trabalho. E que. nesses dois ambiea

. j;j g ktes, in rage para melhorar ou piorar sua adequaç o s

alidades lntra-psTquica e exterior. Portanto. seria -re

*

A
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de maior alcance, e talvez continuandn a ser breve. uma

forma de intervençlo psiccterspica que alcançasse o sy -

Jeito Junto com seu îmbito familiar e ocupacicnal. E

claro que esse conjunto de intervençses dificilmentp po-
. 
' ' . . .

dekia ser feito por uù lnico pslcslogo. Mas talvez um -

programa de prevençlo que coordenasse e sincronizpsse a
. . ' # . . . '

p

'

atuaçîo dorpsicslogo.no domicllio e no trabalho, surtl -
ria efeitos de muito maier alcance abrangendo nXo apenas

o indiwTduo, mas os pequçnos avgrupamintos humanos de que

faz parte, e com os quais compartilha 4 maioq tekpo de

sua vida. Cùmo se faz isso. como se coordena. Z algo

ainda t7o novo oue nada sei dizer. .Sâo idpias que estio

em estfgio nascente, nebulosas e èambiantes. e, apenas -

para dar-lhes um rstulo para distingui-las de outras A -

bordagens psicoterspîcas dcu-lhes o nome de ''psicotera -

p$a preventivan. S;o idiias que terlo como destinatlrio

natural e laboratsrio de pesquisas a Sociedade de Psicâ

logia Cllnica Preventiva. qqe ajudei a fundar e da qual

sou o primeiro presidente, dirijida com a cçlaboraçlo

das colegas Elizabete G. oberding. Kayoko Yamammoto. -

Lnurdes S. Tomazela e Suzana A. Viana.

A FORMACAO

F

0 curso de especializaçlo em pslcùlovia clrni-

ca preventiva. ta1 cemo ests sendo experikentqlmente reâ

lizado pela Soc. de Psicolegia ClTnica Preventiva, minlâ
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trado a profissionais em Psicologia (posteriormente cogi

tamos estendi-lo. talvez com adaptaçses, a prcfissionais

da srea d'e ciincias Humanas). tem a duraçâo de dois anos.
Começarei esta exposiçzo pela parte estritamente te6rica

do cursof Inicia-se com noçies oriundas do modelo mpdi-
. . 

')co. de onde nos vïeram os conceïtos prïmordiaïs de Bist;

i Natu/al das Doenças, segundo uma visxo processual e'-r a
'% wpidemiologici. Em seguida, concepçses de prevençlo das

' ' l , . : 1 .. .

doenças. noi nrveis de preMençio primfrias secundfria e
)

' 

) ; 1 ; ' t ' 'tercisrja, confo'rme se aplicam nos perrodos pri-patogpnl
;. 

' .r . '

j .' J C 1 fdios v;o sendo trana -co e pàt g nico. Esses mode os m
' . ?. w ..; .. . .foréados em'esquemas aplicsvejs ao campo da Psicologia -

) ,clTnica. Essa transposlçïo de domrnios ; feïta segundo'
. 7'

# embasamento tebrico da evoluçzo da adaptaçxo humana, -
: .C. ' . .contido em meu likro js citado. ''Psicolosia Clfnica Pre-

ventiva - Novos Fundamentos'' (Simon, R. 1983). Nessa coE
. ' . 

' L'
cepçzo de evoluçlo da adaptaçzo humana ; salientado o i:

portante papel representado pelas crises de adaptaçzo. -

Desenvolve-se uma teoria das crises adaptativass bem. co-

mo adotam-se formas de prevençso que sZo especTficas pa-

ra situaçses de crise. Nesse' programa tesrico discutem-

-se aînda as tfcnicas de entrevista em prevençîo. que

possuem caracterrstbcas bem diferentes das que se obser-

vam nos ccnsultsrlos e clYnicas psicolsgicas. Salienta-

- se a ïmportância de se concluir logo um diagn6stico prE

i 1-Y' do referencial operacional para imediata-vent vokk equn ,

mente proceder-se 5 Jntervençzo psicoteèspica.

A segunda parte do programà tesrico informa :E

F

A

A
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nericamente sobre as variedades de. fcrmas psicoterspicas

mais utilizadas em prevençîo. 0u seja. psicoterapias -

breves..forma individual, para atendimento do sujeito sâ

bre assuntos que por sua natureza nXQ sZo suscetlvvis de

abordagem familiar ou ccnjugal. SXo dadas tambim lnfor-

maçBes sobre f Qrmas breves de psi coterapi a abrangendo o
.. . v ' . ..

casal ou'a.famrlia. Finalmente. s;o transmitidas noçses

sobre intervençl: do psicslogo em smbito institucional.
. . . . : . 't . ,. . .

A finalidade da pafte te6rica do curso @ apâ -

f icFlogo referenciais que'lhe permitam!nas ornecer ao ps
. ' ... i . ê . . . . .

localizar e organizar sua experilncia e .conhecimentes. A
. . ' ii . . ' L. . % ' '

parte mais importante da formaçao ; constiiuTda p#1%s.i4
; . . l . z . . . . . r ' . . . 

'''''*

'

.
. :

tercâmbios entre supervisor e alunos feito durante es -'
. : . . . . . . :.T

grupos de supervislo. Aqui C onde o aluno estz mais me- '

tlvado para aprender, pcrqu: a disèuskxo enkolve sua ex-
: . ' ' '

g . 
' 

, j 'periincia real como psicslogo. quer no ambientè familiar

ou lnstitucional. Essa experiincia real @ inevitivelme:
. : '' t . .

te i mp revnada de anglsti as de viri as espg.ct es.. èxpectati

vas . e . para aque 1es que conseguem supo/ter a :'ex'peef'ên z
) ' '. ' .'cia. hâ margem para muiio aprenàizado, e mesm: jéra ureâ

i me n to p e s s o a 1 . r n e s s e h ro ce s s o d e s u p e r.v i s Zo q ue s ec
dadeiramente noçses fundamen't4is de pslcâcristalizam ver

dinzmica, como transfercncia, contra-transferincta, /e-

$ t;n ci a , me can i smos de de f es a , d i nlmi ca f alii 1 i a-r ou -s s

institucional, etc., e que de eutro medo permaneceriam -

como idiias vasas de fensmenos impalplyeis. Sofrendo a

experiFncia. o aluno quer melhor conhecF-la; deselapdo'
ajuiar oxpaciente: eits bastante motlvadn iarra envolv/p-F
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- se e aprofundar-se. Sendo o trabalho em prevençîo car-

regado de angGstias e frustaçses, nos grupos de discus-

s;o da irîtlca as tensBes s;o ventlladas e vividas, aprâ
d: essa forma de ensino pela supervislo um inesca-sentan

pfvel sentido psicoteripicoi embora restrito. Dado o al
cance e riqueza do ensino'pela superviszo grupal do tra-

. . 
' :

'

balho prstico. opde o psic6loso aprende nIo s: a partir'

ios cases que 1he sIo afetos mas tambim das experiincias

4os outres colqias de grupo. a freqdincia semanal aos

grupos de supervislo pressegue no ségundo ano do cursov

Censiderando ainda ser essa uma forma de aprendizado tXo

variada. sempre capaz de abrigar fatos novos e imjrevis-

tos, convertendo-se em fonte de contTnuo aperfeiçoamento

1 < n i c o - p re v e n t i v o . o s a 1 u n o s q u e c o n c 1 u i re m o s e g u n i o -c

ano de formaçzo poderAo a1i prossesuir por sua livre es-

1 arem Gtil para seu desenvolvi-colha. pelo tempo que Ju g

mento.

Passarei agora a discorrer sobre a parte prstl
d ializaçxo em Psicologia ClYnica Pre-ca do curso e espec

ventiva. Atualmente a pàrte pritica Z feita em tris 5-

reas: ambulatorial, domiéiliar e institucional. Futurâ

mente, havendo ensejo, h; planos de estender a .prstica a

empresas, privadas ou pgblicas, ocupadas em trabafho de

prnduçlo eu prestaçio de serviçis. Isso porque, como aa
..; f , ' ,

sinalei 4nteriormente, o indivrèo: passa longp tempo de'*.
t 7.:j ' .

sua vida ûtil nc local de trabalhp, sofrendo influincias

d i-las interagindo com seus colesas. afE -e p dendo exerc

tando essas relaçses a eficïcia de sqa adàptaç:o global.

e

A
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' â parte ambulatcrial ; a que comporta menos $-

novaçses. porque se aprcxima do mqdelo habitual de cl<ni

cas abertas ao atendimento do pGblico que as procura es-

Ontaneamente. Essa prGtica no ambulatirio ; desen#olviP 
-

da porqee aukilia na formaçx: do especialbsta para even-

tualmente ocupar funçlc semelhante.em alsuma organizaçîo

prestadora de serviçc psicnlssïco. A segunda razz: para

manter consultsrios abertos .a: pGblic: Y que, de .qual-

quer modo, essa fcrma de atendimento encaixa-se num eâ -

quema d: preveqça: secundsria na fase de tratamento eff-

caz. ou seja, o pregrama domiéiliar n5o tem condlçses -

de atender teda a populaçle da Irea. Havendo divùlsaçîo

do posto de p/evençxo, as pessoas alnda nZo visitadas.pE

1os psicsloges poderîn antecipar-se e receber 'ajpda,iyeu

diata. A terceira razio para manutençxo de con%ultfrios
...)k4.

i e da de de Ps i co 1 og i a c 1 Tn i ca P re ie n tikvau g.' qti%-'k n Tsd a so c
' . L.casos em que o atendimento na residincia :1 'desacinselhs-

ve1 - porque 0 domicrlio da famTlîa ; muito acanhfdoi. nu

C comp a rtî 1 h ado . com hes soas es tranhas R qf amTl i ag; cu enz' .
tzo. por alsuma razlo. o assunto n;o pode ser ventiladb''

coletivamente - resta a sala do ambulat6rio para encoE -

tros reservados .

A parte do estfqi o em es peci a 1 i zaçio. que mai e-
ê

res esperanças comporta. e tambYm maiores. ahgGttlas e

frustaçses. : rep/esentada.pelo atendiment: n: dômtcTlio

Aq u 1 . ' c ons i de ra- s : - qe e () c 1 i e nte d o p re ve n ti v i s ta ; .
'
a .,f a

krlfas e nïo o indivTdub. Essa mudança de enfoqqe impll

ca mudanças.gpticas. concestuais e ticnicat muitt amjlas
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Considerando que esse assunto serz tratado em outro con-

texto. dlspenso-me neste ensejo de entrar em detalhes. -

valeria no entanto elocubrar sebre Justificatlvas mais -

relevantes do atendimento feito no domicYlie. CnnsidE -

rando que a famTlia : o centro da formaçio da personali-

dade de seus membros, qualquer sintoma ou Marlaçîo adap-

tativa assume significades e implicaç3es. dentro do con-

texto familiar. A fayllia age no sentido de manter a fi

1ha adaptativa ou de resistir a sua correçzo. ou de favE

recer a sua recuperaçzo, conforme seja o joso de intera-

çFes no universo dö dinamismo familiar. Agindo no smbi-

to familiar o preventivista poder; detectar certas inte:

dependlncias que no centato apenas i mdividual passariam'

despercebidas, oo levariam longo tempo para se evidenciâ

rem. Assim. ne domicrlio. sua 6ptica se amplia. mais rz

plda g a percepçio das interaçses. bem ccmo tim maior al

cance suas SntervençBes psicoterfpicas. porque os princi

pais envolvidos estîà presentes e mais acessrveis. r

6bvio que, ampliando-se o campo de observaçzo, a compre-

enszo do fen3meno tnrna-se mais complexa; existindo

mais implicadas no relacionamento interpessoal. as ten -

sses transferenciais e contra-transferenciais serîo mais

agudas e intensas. Essas pressses intelectuais e emociâ

nais paramcompreender e asir no lmbltn familiar sZo dJ-

ffceis dqy'suportar. A dlficuldade de cempreensxo de um
'! :*. . . .

ccntextn mais complexo leva a falhas na atuaçio do psics

logo; çempreendendo mènos e1e erra mais e sofre mals

frustraçzo. Envolvendo-se cem mais pessoas simultaneâ -

#
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mente as tensses emccionals se acentuam e interferem com

$u& capacidade de compreensxo, aumentando sua angGstia.-

NZo pretendo minimizar nem exagerar ad dlficuldades d: -
. . . '

trabalho preventivo n'o dnmicTlio. Se' 0 psic6logo conqe- .
u 1 r a'quén tar . o' s of ri men to emoc i o n a 1 , e f o r pe rs e ve raE -9

t e ; d e p o i s d e m u i t a s v i c i s s i t u d e s v e r 5 a m p 1 i a d a s s u a c a --

aci dade de compreensxo humana e desempenho prof i sslenalp

como ta1 vez em nenhuma nutra frea da . Ps i cè1 ogi a C11':1 ca . è

oua: eutras raz3es de peso Justiflr4m o atendi

mento psicolsgico domiciliar: : 1) o cnnhecimento mass e-

xato das condlçBes de Mida e dl tipo de adapta'çio 'dos' '-

membros da coletivsdade s5 pode ser festo' ne loca! ' onde

se encontram; 2) por dutro lado. tFm sido encontradli'-

em casa péssoas muito nece:sitada: de Ajuda; e que 'Opor

c C i to pubrmin meros yntivos - ignor ntia. temor. preconee .

za , etc . . - Jamai s receberf am atunçso ps 1 cpl6gi'da sé '.fiîo

f () s s em '' de s cobe rtas '' em se u re f rg 1 o re s 1 de ricia 1 . ' C ; $2* .-

g pqeando assisti das. algemas conseguem uma recupeqaç o suI

C6PBdCRi6. '' 'p

A te rcei ra Cre : d a parte prlii t à' -' ; 'a ' # ù' it1 ty
- 

-
'

' è t i v i s i a 1 : a 1 n k -ci ona 1 . Nes te setor o cl 3 en te do -..p even
tl'tuicîo. como a institqiçio com'perta dirigepte e diri-

gidos, enfrenta-se J5 aqui uma dicotomia theièa de sutilE
. 
'

rmadilhas. Se o psicsloge pendeeijara em liio. -z.s e a

ou 'para 'o ou tro ; es ta rs pro'mevend: . dè s 1 qu i 1 rb rl o e aù:e:

ta:de e confllte entre elas. Se os vajores do'preventl-

vssta forem ant&glnicos aos valores d:s dlrigente: da '1

Slytltuiçlo. a Sntervençio do pssc6loqo terf conotaç3es' .

F
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destrutivas. Cedo ou tarde havers confronte velado ou -

ostènsivo com os dirigentes, com a interrupçxo do progrâ

ma preventivo e expulslo de seus executores. NXo F meu

intuito aqui pormenorizar os aspectos da prstica, ma5 a-

penas ju,stificar sua utilizaçzo. A instituiçzo gera prâ
...(' ...'.b .

blemas para todos os seus integrantes. Das soluçFes ob-
. qy. .

tiàas rèqultam aumento ou diminuiçzo da eficzcia adapta-

tiva, quer de grupo institucional como um todo. quer de
1 .

i i beneficiam oualgpps de seus in egrantes, que ma s se
. ' cmais jofrey as conseqDincias. Se a instituiçao se rela-

ciona diretayente com o piblico, tambcm c psblico atendi

do g i nf luenci ado por ess as f lutuaçses . Essai 1 î gei ras '

o n d e r a ç 5 e s m o s t r a m q u a n t o g n e c e s s 5 r i a a c o m p r e e n s' Z op

i n te rven çIo preven ti va ra ci on al no Cmb i to das i ns ti tu i -

'se s . E 1 a Y e xtremame n te. conip 1 i cada . mas pe 1 o pote nc i a 1%

d f i t o s q u e r p a r a o c r e s c i me n to o u re t r o ce s s o d e s e u se : e .

intevrantes. merece que se façam grandes investimentos -

preventivns. A Sociedade de Psicologia ClTnica Preventi
. # ' -

'

èstz neste particular, dando nZc direi seus primeiva .

ros passos, mas engatinhando para n5o dizer se arraa -

tando- . Nessa srdua trajetbria a equipe dirigente in

terveio em asilos de velhos. orfanatos, ab/igos d: mïes

soltiiras, creches, centros de saGde. etc. Atualmente -

conta cp: experiincia de vlrios anos em uma creche, e
nos dois ultimos anos novas creches foram incorporadas.-

'*. >. : jJ .. ' .

i io e s te à s s un to s e r a'b o hd a do p o rme nb i.i zad ame n te em oy
-v s

tra apreientaçzo, dispensö-me de kainres mincciis.

Restaria ainda mencionar o lugar ocupado pela'
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pesquisa no cqrso de formaçxo de especialïsta em PsicolE

:ia Cllnica Preventiva. kualquer profissional que prz -
tenda evcluir no reino de sua especialidade necessita a-

companhar. pelo menos indiretamente, as pesquisas'mais -

: fizer serl ultrapassadn pelos prErecentes. Se n n o

gressos e inovaçses. Todavia, no domTnio da Psicologia'
' . . ' . xclTnica Preveqtivawa pesquisa:nîà : apenas ema qqestao'

d e a t q a 1 i z a ç î o . m a s d e s c b r e v i v i n c i a .' S e n d o 'a i n d a u m a 5. ' 
. -

rea tZo novat, ta0 complicada e pouco çonhecida, se nZ0 -

forem feitàs pesquisas que ampliam o espaco da investijA
j d 'çX'() p0s G i b i 1 i ta n o no v a $ e s c ob e r ta s s f à ta 1 me n te . s e f i c

.!- .. . . ' '

r: deslizand: sobre os mesmos donceitûs e tYcnic4s, con-
' '

uv e r t e n d o a p r Z t i c a e a t : o r i a d o p r e v e n t i 9 i s t a n u là â'*/e s 'p 
.
ti

i de d o u t r i n a re 1 i g i o s a . ! p re c i s o te r a co r a g e m'rlrd e .J.c e .

bandonar ûs caminhos cnnhecidos e seguros e enveredar pE
. ' 

: 
' ' 

. . .1: novo e imprevïtlvel: màs a coragem doménte; àâi baj -
. 

. .' . .. . ' . . ' . ' ' ' . ' . .t a . . t i mp res ci ndrve 1 .f u ndàmé fk tàr os p ass os. no : conh-ecj -
mento sslido, més diftcil, que s; a pesquisa propi/cio -

n a . 't$'.'..

# '

Atëndendo é esse i yperati vo o curso ...de. f brmé : -

çZn estimula o aluno, no inTcio do sequndo ano
, a seuin-' . '''' '' ' ' '

te res s a r po r de te rmi n ad os as pe c to s do trAb al h o . p rl'f i 'co ., -

e de s ej ar ap ro f undae- s e ma i s no conheci me nto .de .' s,u&s'/.i n2)
te rl i gaçses . Sâo d i.s ce ti do s os de 1 i neame ntcs de' 

,tlIià.S pé:

isa para ampliar a investisa.çxo de éspect: que o'à'lyL -qu
. 

. 2. .'

hecer melhor. Se o à'S-no. nu pm pequeno qruèo, quer con

t tomporta , s;o f e i tas anâl i ses es tatrs ti.cas .' Evl. -s u n o . . (

' 

'

den temente . as pesqui s as . nes ta a 1 tura da f o'rliaçxoj ': cbm-s .
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portam geralmente uma confisuraçio de experipncia piloto

Por isso mesmo, a partir destas experiincias piloto lan-

çam-se as bases de pesquisas mais. amplas e cnmpletas.

passTveis de conduzîr. em etapas posteriores. a uma genE

ralizaçso maior e mais segura do conhecimento cientlfl -

co. A 'discxssâo inicial. o preparo da pesquisa, as aprE

sentaçses perisdicas do andamento da investisaçzo sZo

feitos perante toda a turma do segundo ano, de modo que

os colegqs que n:o participam diretamente do trabalho

t@m pelo menos oportunidade de informar-se, arguir e de

algum modo acompanhar. contribuir e receber algo nessas'

apresentaçses.

FINALIDADE DA SOCIEDADE DE PSICOLOGIA CLINICA

PREVENTIVA

As finalidades principais da Sociedade slo:

1) funcionar como centro estimulador e coordenador de

pesquîsas na ïrea de prevençxc; 2) formaçxo de especia.

listas em prevençxo no campo da psicologia clYnica; 3)

organizar e aplicar, sem finalidades lucrativas, um pla-

no de atendimento ; populaçzo, inspirado nos princlpl os'

e mltodos da psicologia cllnica preventiva; e 4) congre-

gar os profissionais da irea. As finalidades de uma So-

ciedade estîo ïntrînsecamente lisadas Rs atividades de

seus membros, influem diretamente na sua formaçxo. po)

isso, embora o tema desta apresentaçzo seja a formaçzoa'
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parece-me cabrvel fazer uma refer@ncia breve sobre. as fl
nalidades.da Sociedade formadora.

' S'obre : objetiMo de estimulaçxo e coordenaçlo'

de pesquîsas. creio jï ter dito o suficiente pouco ac1 -
ma.

luanto ao objetivo de fazer da Scciedade de

Preventsva um centro unificador da atiMidade frltica de
seus membros parece-me isso algo mais original. muito

complfcadn, mas ainda em fase de estutos. rApenas'para
v r

facilitar a cempreensxo do que qùero.dizer. vou comparar

com o funcionamento de uma Seciedade de Psicanslise.. EE

ta possui um lnstituto de Psicanslise que forma psicana-

listas. A Sociedade de Psicanslise, ao ladn disso 'fuE -

clona como sede de apresentaçzo de trabalhos cientTficos

e dlTnicos. discussxo, organizaçso de simplsios, de con-

gresses, etc. Tudo isto se refere 5 atividade cien,tTfl-

ca e tlcnica de seus membros.. Mas os psicanalj.stas, en-

quantl profissionais zrabalham por contauprspria.s T@m

:eu consultsrio particular,:empregos. e o que fazem. com

isso é de seu Gnico e exclusivo interesse em te.rmos' ocux-

pacionais e de honorsrios.

J5 o psic6logo clrnico. preven.tivo, pelo fato -

de su& clientela ser a comunidade - famTlias e institui-

çBés - ficaria desamparado se fosse trabalhar. por conta'

pr6pria. Poderia 'tentar. mas se/ia muito desgastante e

poecn eficiente. Se contasse kcm um grupo de colegask.
-

colabnradcres. teria melhores condiçFes' emncionais e 'ltfE

nicas de trabalha: preventivamente ios moldes da formâ -

#
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gç o que recebe.
Aqui se poderia aventar a hipstese do psicslo-

b lhar es serviços pcblicns. Quando tsgo preventivo tra a

co neske assunto constumam occrcer muitcs mal-entendl
dos. Tentarei traduzir minha npinixo do modo o mais c1â

ro poss/vel, se pZo para evitar totalmente os mal-enten-

iidos. pelo menos reduzi-los. Todos temos à experbincia

de procurar atendimento numa repartiçzo pGblica ou autzr

quïay para busca de serviços os maîs variados. Invaria-

i ia ; de demora, pouco caso, embora -velmente a experi nc

estejam ; Mista numerosos funcionGrios. Quem precisa de

atendimento num INPS deve resignar-se a quilomYtricas fl

1as e incontîveis horas de espera, para depois ser soli-

citado a fazer exames clTnïcos que demorario semanas pa-

ra serem marcados, etc. C sabido que o INAMPS consome -

Merbas astronbmicas. presta péssimo serviço e ests se: -

pre com dificits explosivos. N;o pretendo entrar nos

meandros das explicaçBes desses resultados. Farei consi

deraçoes a respeito do aspecto humano de funcionsrio que

presta serviços ao pGblico. Temo quey se os atendimen -

tQs em psicologia cllnïca preventiva, do modo como s7o â

plicados por nossa Socledade de Preventiva. fossem fei
. *'

tos por serviçns pGbllcoss emperrariam. NZo por qual
quer defelto, mï vontade, indolFncîa. etc., que sïo assâ

.cados 'cb-ntra o funcionlrio pûblicoy que me parecem injuâ

tos. 0 servidcr pgblico C um ser humano como qualquer -

outro; nem melhor. nem pior. Posso admitir os exemplos

de funcionsrits hersicos, abnegados. dedicados.

F
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Io me convence. nem me prova nada- A espgcie humanan .

n1o : tecida com o estofo dos. hergis. Nem me parece juâ

to exigir da maioria das pessoas uma santidade inexequr-

vel.

A explicaçîo da jlsslma qualidade do atendime:

to X populaçxo, eu penso, ests em eutra parte. Ests em

parte na estrutura da administraçxo d:s serviços psbll -
cos. e em parte na estrutura da natureza humana. A ea -

trutqra adminisetrativa des serviços pGblicos tem muitos'

males. Mas do que interessam para meu proplsito cito a-

penas o escasso envolvimento dos dirigentes com os diri-

gidos. S1o muitas vezes pessoas que ascendem a postos -

de chefia por indicaçîo polltlca, sem estarem muioto 'in-

teressados ou mesmo capacitados para a funçzo. Sqa per-- E.!.

man%ncia no posto dirigente : temporsria, n;o se deve gm

ralmente 2 apresentaçzo de bons ou maus resultados. mis

aos caprlchos da flutuaçîo do pcder polTtico. osescàsscr.

envolvimento afetivo entre chefes e subalternos; a traE!-

sltoriedade no cargo de chefla; a permanlncia nq, posto

Z d diplomacia do que da eflcipn cia; emais em funç o a

principalmente. a percepçlo de que o serviço nîo 1he peI

tence. de que os prejurzns nZo 1he custam nada, faz com

que a liderança d: servi.ço psblico.seja pouco firme. a1-

go alienada. quase omissa e escassamente atepnte. A t1-

telo de curbosidade menclen: que, um dia apss ter escri

to estas palavras, deparo na primeira psgina do jernal -

''0 Estado de SZo Paelo''. de 19.10.83, & segusnte notT

cla': ''A grande diferença entre a empresa privada nacio-
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na1 e a empresa estatal ; qee a prlmeira 1 contrelada pâ

l'o g'overno e a empresa piblica nîo # controlada por niE

ùim'' Cnme a oplniîo g do Senador Rebertn Campcs. que9 .

. foi ministro do planejamento de Castelo Brancn, deve sa-

ber muiko bem sobee o que ests aflrmando, e me sfnto reâ

paldado por sqa autoridade. Essa postura da coordenaçxo

dos serviços pGblicns tem refle m s desestimulantes nos -

subalternos. Estes, por sua vez. sZo geralmente ma1 re-

munerados e sobrecarregados de tarefas. Sua primeira

reaçîo : exploraçîo salarial Y reduzip a eficiincia: gl

iha pduco. mas trabalha poucc. Ninguim se ocupa com

qualidade de seu trabalho. Entxo para que caprichar

Se ; funcïonïrio de nfvel luperïor, geralmente as condi-

ç5es de trabalho nîo 1he permitem um bom desempenho.

xlge-se quantidade em detrimento da qualîdade. Hâ uma

obsessiva preocupaçso com as estatrsticas. E o qee g

1 ara a queda da qualidade: a satïsfaçso dofundamenta p

pGbllcc atendido nZo conta para sua permanincia no emprE

go. Assimy do interjogn combinado por uma administraçxo

quase ausentey e por subalternos frustados em vVrios as-

pectos, o desenlace ; a burocratizaçso: o serviço passa

a servir aos interesses dos funcionsrlos e a populaçîo a
..) . .

' ' hlzida C relesada R condiçlo de trambelho sempre -ser ate
' ' .- jperturband: a rotina dos funcionàrios. Por isso receio

u e u m s' e r v i ç o d e p s ï c o 1 o : i a c 1 T n i c a p r e v e n t i v a . f u n c 6 o -q

nàndo nos' mel des das reparti çFes ' atua i's , servi ri a pa ra -

dar yaus empreçcs aos ps i c6logos e pcss i mo atendi mento R

co 1 e ti M i dade . Af i na1 de con tas o que p re te n do @ en coE

A
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trar uma ferma de profissionalizar o psicllogo clTnico -

preventivo. No serviço pLblico e1e apenas teria um ee -

prego resirito a:s moldes burecrïtlcos. Trabalhand: den

tro de uma orsanizaçzo prspria, privada, sua atividade -

nIo ficaria desfigurada.

Penso ser prlmordial para o bom desempenho do
. ' ' ' '

. . . .

psicslcge que sela Q cliente quem .pague a conta, e nIo o

governo. ûualquer profisslonal liberal. p0r mais hones-

to e desprendidn que sela. trabalh4ndo simultaneamen.te -

co:o servfdor plblic: e privadamente, sabe que o cllente
. . ' 

. '

partlcular recebe melhor at:ndbmento. Este deve ser o

o n tc de pa rt 1 da da as s 6 s t: n ci a 2 p op 'u 1 a ç;() t . o c 1 i en te 'p 
. .

ser patrxo.' Pronnnho quq a Sec.iedade de Psicologia C1<'
. 

' . . r.. -

nlca'preventiva ceordene serviços de atendimento ao p1-
5 . ,.J:.

blbco nesses moldes. kuando o cliente @ a famTlia. o '

psicslogo recebe e que a famTlia pode pagar, e cede uma

parcela 2 socsqdade Preventiva. ,E>t1 em èstudos a orga-

nszaçlo de serviçns para que os pr6prics psic6logos for-

madcs por n5s continuem aplicando qeus conhecimentns e
. .. g 1 . .

cohsigam atravgs da assist:ncia ; populaçlo uma fnrma de

subsistFncia. creio que esse g o melhor teste da real E

tilidade de uma.sociedade e de seus meybros: se seus -

sèrvlços tim valor, a cnletfvsdade mestrars o recenheci-

mentc pasando por eles. Se a coletividade n%o os recE -

nhece com: bons. C melhor que'desapareçam.

t possTvel. que no cilor da dlscussîo eu tenha'

me alongad: um tqnto e levado A perder de iista os ebje-

tivns desta parte da apresentaçxo. Recordando-es, lem-

'7kk-
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bro qqe falava d:s objetlve: da Secïedade de Psïcologia

clrnica Preventlva. Para concluir. a rltlma finalldade'

da socïedade : congreqar os prcfïssïenaïs da ïrea de saJ

de mental. l.um propssjto muito fraternal e sublime

pensava que pudesse encontrar acolhida razefvel. Contu-

do. para ps profissionais atoantes no campo da saGde meE

tal, e quet me desconheciam. minhas propostas de intesra-

çI: nZo encontraram qualquer eco. ''clamef para as multl
dses e encontrei o desertc.'' ûuanto aos profissionais

da Zrea que me conheciam. cnnsegui contagis-los cem meu

entusiasmo... Ccmpareceram muitos, mas depois de algum'

interesse iniclal. foram se dispersando. Restaram poE -

cos veteranos. Lembrei-me da parsbola de Cristo a rea -

peito de colocar vinhos novos em odres velhos. Descobri

Q reverso da parïbola: colocar vinhos Melhos em odres -

novos. tambcm nZo df certo. Talvez mais adiante. quando

a sociedade firmar-se melhor e se tornar mais conhecida.

os colegas jï colocados em servîços de prevençxo nos

prestiglem.

Ro momento. a grande esperança Y 0 recYm-formâ

do. ou Q psic8logo em atividade hs pouco tempo. e que

nXo adquiriu grandes vrcios de deformaçxo profissional.-

0 psicFloqo aclimatade ao consult6rio. qee espera ecpnfo:

tavelmente a visita do cliente, e hcbituado a psicotera-

pia a longo prazo. nZo se arrisca : insegurança da inte:

vençzo no domicTlio ou na instituiçso. E olha com deâ -

prezo a psicoterapia breve, embora nunca seubesse o que

sela isso. Ao psicflogo jovem, que tcm a humildade de -

F
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querer aprender, e a vontade de seguir carrebra, mesmo a

tusta de grandes sacriflcios C que a Sociedade de Prevea

tsv: esta a l rta. Aqueles que apenas querem v6r por cu-

ritsidade, ou que qIo estîo dispostos a suportar multas'

acgûstias e interminiveis frustaçBess'- 'a èsses peço

que nZo venham. Pouparxo desgostos para ambas as partes'

Para Qs que t;m a coragem de ousar e a disposiçîo de so-

frer e esperar muito, antes de ver terra ; vista, para -
esses navegantes, havers sempre lusar ne barco da Sncfe-

dade de Psiceligia clrnica Preventiva.- t

'#.

RESUNO

4

Apis um histsrico da evoluçxo do pensaùénto do

autnr na estratggia da formaçlo do psïcoterapeuta, jassâ
-se a especificar um programa genirico de formaçzo de eâ

:e, '
pecialistas em Psicoloqia ClTnica Preventiva atravis. da'

Sdciedade hnm8nima. Delinea-se um plano d
.e mèdelo te8rl

co, tesrico-prstico. prïtico e de pesquisp. Conclei fa-

lando dcs objetbvos da Sociedade de Psicolegia Clrn'ica -

Preventiva, entendendo que estes permeiam o esprrito da

formaçlo de especialistas. Abûrda tspicos pollmiuoà. câ

m: a questzo do especialista em psicolnqla clfnlca prE -

ventiva dever. trabalhar em serviç: prblico ou congrejar-
use em entidadit privadas. optândo pcr estalGltima âlte:

nativa. verifica que os psïcslegôs Jovens t;m melho: -

dsspnsiçl: paea ycestar os sacrif<èles exlgldes pel4s hâ
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vas ppsturAs da especializàçzo em preventiva.

UNITERMOS: Especializaçzo em Pslcologia; Psicologia -

ClTnica Preventiva; Formaçio em Sasde Hen-

tal; Psïcnterapïas em Prevençio; Tftule.

ABSTRACJ

After givin: an evolutinn nf the author's

thinkin: about strategy of shaping psychotherapists,

follows a generïc program about specialists graduation

in Preventive Clinical Fsychology by means of

homonymnus Scciety. There is delineated a teaching

plaqe: theoretical. practical-theoretical, practlcal

and research. He finishes dpeaking about soals of the

Socîety of Preventïve Clinical Psychology, ùnderstanding

that those permeate the spirit of specialists teaching.

There are approached polemical topics such as the question

of owing the specialist in clinical psychology t: work

in public services or be grobped in prîvate entities,

chooqïng the latter cne. There are verified that goung
psychologists have better disposition to acept sacrifices

impesedoby new positions in preventive formation.

UNITERIIS: Specialization in Psychology; Preventive 'CI;
nical Psychology; Formation Hental

Hea1th; Fsychotherapy in Prevention; Title.
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EXPERIPNCIAS E CONCLUSSES ATUAIS EM TRABALHO NA
COMUNIDADE

KAYOKO YAhMMOT: *

LOURDES SANTINA TOHAZELLA *

Lucl HELENA BARALiO HANSUR *

A

0 trabalho psicolsgico na Comunidade, reâ

lizado atravfs do atendimento domiciliar, é o resultado'

de uma busca iniciada em 1979, a partir de uma nova abo:

dasem em Psicologïa Clfnïca quando aplîcada ao campo

Prevençso.

Naquela lpoca, éramos supervisores

tlsio do 5: ano do curso de Graduaçio em Psïcnlcgia e

pretendTamos dar aos alunos a possibilidade de uma atua-

çâo profîssional dîferente dos modelos tradicionais de -

consutt6rïo.

Como em qualquer ativbdade clrnica, para

a realizaçzo de um trabalho preventivo. é imprescindTvel

que o psîc6logo possua um amplo e profqndo conhecïmento'

sobre o seu cliente, que Y a Comunidade. Mas este conhâ

cimento n;o pode 5er obtido se e1e permanecer entere as

quatro paredes de seu consult6rïo.

0 psicllogo, em seu consultsrio, é geral-

mente procurado por pessoas que pertencem â uma minoria'

privïlegïada, de condïçies Sociais, econsmicas e cgltE -

rais elevadas, que nZû retratam as reais necessidades e

* Membros Docentes da Socïedade de Psïcologia Clrnïca Preventiva

A

#

228



t

condlçses de vida da populaçio em geral. E mesmo essas

pessoas. quando chegam ao psic6logo. jz apresentam um

quadro de slrios desajustes emocbonais, tornando lonqo e

dispendioso o tratkmento.

0 contato unicamente com esta pequena pan

cela da populaçzo, pode levar n psicslogo clTnico a ter

uma visXo err6nea da realldade e consequentemente 1 uma

limitaçîo de seu desempenho profissional. Sua atuaçlo -

fica restrita a nrvel de tratamento (prevençzo secunds

ri a ) e reh ab i 1 i taçso ( prevençîo te rci 5ri a ) , sem poder eâ

andi r seus conheci mentos e ievar a sua ajuda prof i ss i o-P
na1 para outros sevmentos da popul açzo . i ndependentes de

e s t a re m o u n ïo d oe n te s , c om o u m v e r d a d e i r o a g e n t e de S a ii
'zk. .--

de Hental.
' 

Torna-se necessïrio entxo que o psicslcgo

saia de seu consultlrio e vs ao enccntro da pcpulaçîe, -

para observar as pessoas em suas atividades dilrias e rE

ti eiras vivenciar cem elas as dificuldades que' surgem'n ,

no dia a dia de suas vidas. para ajuds-las na busca de -

soluçses adequadas a partir de seus prsprîos recursos.

As pessoas que e1e ir5 encontrar, em sua'

maioria. nXo sabem iu nunca oeviram falar em Pqicologia.

e nem mesmo conseguem perceber que aG suas dificuldades'

podem ter causas psicolbgicas. E quando percebem, os

medos e os preconceitos as impedem de procurar a ajuda'

que necessitam. 0u entîo. nîo sabem onde encentrar qm

psicslcgo que seja acesslvel aos seus recursos ecen3ml -
*
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Acabam recorrend: entzo a outras fontes -

de auxTlio na Comunidade, ccmo vizlnhos. amigos. midicos

padres'lbBpais de santo. na tentativa de receber um alTvio

imediato para suas angûstias. Outros recorrem â bebida'

ou ao ujo de t6xicos que a cabam levando a desalustes fa-

miliares e sociais. alYm da perda de sua sasde fYsica e

mental.

0 psic6logo. atuando na Comunidade, pode

ajudar a populaçîo a lidar com os medos e os preconcei -

tos sobre as doenças mentais, e atravps de sua prbpria'

,atuaçxo, esclarecer qual a funçxo e a finalidade de uma

ajuda psicolsgica.

Pode tambYm orientar as pessoas a reconhâ

terem a importzncia dos fatores que favorecem a saGde -

mental. e a procurarem o psicslogo no momento em que no-

tam os primeiros sinais de dificuldades emocionaisa ei

clarecendo que nessa fase. uma râpida intervençzo psico-

lfgica pode ter um efeito eficaz num curto prazo.

Quando o psicslogo clrnico vai R Comunidâ

de. saindo da proteçzo e segurança de seu consult6rios -

sente-se muito angustiado diante da nova realidade. o

que o leva a reccrrer ao modelo de atendimento qu! ests'

habituado a utilizar em seu consultsrio.

Mas nesta outra realidade. esse modelo jz

nXo serve mais. E1e necessita agora descobrir um novo -

modelo de atendimento mais adequado é essa nova realida-

de.

E foi esta necessidade que nos levou a

A
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criar um medelo nosso de atuaçlo. Mas este modelo n1o -

surgiu de repente.

E1e tem uma histiria, e tem origem numa -

rica porfm penosa experiincia numa grande favela. circua

dada por bairros'de classe mfdia da cidade de-slo Paulo.

Esta favela possuTa cerca de 1.200 barra-

cos. com uma populaçîo estimada em 10.000 habitantes. tâ

dos.vivendo em cnndiçses muito precsrlas em seus barra -

cos de madeira. sem Xgua encanaday.luz elftrica e esgE -

#

Eles subsistbam de ncupaçses ma1 remuneri

das, alguns empregando-se ocasionalmente como vigias de

pridios em construçlo. ajudantes de pedreiro, outros reâ

lizando ''bicos'', como catadores de papel e gandulas.

Alguns poucos eram assalariados, trabz'

lhando como ascensoristas. faxineiros de indGstria, eE -

pregadas demisticas, etc.
'E havia um nGmero indefinido de indivfdu-

os cum fontes de renda duvidosas como os assaltantes,

''trombadinhas''s prostitutas. proxenetas, etc.

SabTamos que para trabalhar com a favela'

seria necessfri: que nos tornZssemos conhecides para me-

recermos a confiança d: seus moradores. E tambimrque

iniciativa de aproximaçio deveria partir de nss.

Naquela.ipoca js desenvolvlamos um progra

ma dentro de uma par8quia vizinha : favela.

0s paroquianos na Pastoral da Salde. que

realizavam uma ajuda asslstencial a:s favelados, se dis-

23l



puseram a serem nossos intermedisrios.

Acreditlvamos que essas pessoas pudessem facplb-

tar a nossa penetraçso e ambientaçzo nessa célula socl -

T trar sozinhas. como grupo de psbcsa1. porque tem amos en

lègas num ambi ente t;o des conheci do e ameaçador. E eram

mu i tas as noss as f an tas i as sobre es se mundo tZo novo ,

u e e r a a f a ve 1 a .q

E essas fantasias foram se concretjzando'

jb nas primeiras visitas, quando percebemos que Qs pr; -

prios paroquianos temiam andar pelos becos da favela.

Eles nos levavam para visitar apenas as famTlias que

eles conheciam hl bastante tempo. e que residiam na pefl

feria na favela.

0 nosso trabalho Abrangeu uma pequena pan

te dessa favela, a partir das péssoas qqe c'onhecemnt A -

travfs doj p.aroquianos.

No inTcîo Tamos aos .barracos e cbnvidïva-

mos os ùoradores a se reunirem condsco no sâlxo da igre-

jé para conversarmos assuntos comu'ns X Comunidade.

DizYamos que nessaj reunises *les poderi-

am conversar sobre as dificuldades qee enfrentqvam em. -

seu trabalho ou em casa. sobre a 'ed. ucàçxo 4os filhos, sâ

bre o erçamento domfstico ou qualquer obtro aspuntp que

lhes trouxe.sse preocupaçîo ou dsvïdas.

Nas primeiras reunises vieram muitos morâ

dores, homens e mulheres. Mas eles esperavam que n3s

lhes dessemos ajuda assistencial. como estavam habitui -

dos a recpber.

A
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Qeando lhes foi dfto qqe n1: irTamos ar -

raqjar Cgua. luz, emprego ou escola para seqs fflhos.

mas que poderTamos ajudl-los a se orsanizarem para buscz

rem tais benefTcies, ficaram desapontades e foram defxan

do de comparecer Rs reenises.

AS POUCaS PPSSQJS qUe Coitlno3ram a. Vir

eram geralmente mles que trazsam os problemas qee tinham

com sees filhos. :as dificilmente esse: problemas eram'

dlscutidosxpelo grupowr

Per exemplo, se uma mXe trazia a.izequrqse'... . . . . . t . , :

de seu filho para o grepo. as outras mles agiam como se

nZo tivessem nenhqma contrlbuiçîo a dar sobre ojassqnto.

Esperavam que o psicslogo desse a soluçîo para aqeele -

problema. e entîo chegar a sua vez de colocar o ieu pro-

blema que esperava. tambim fosse resnlvid: pelo psicslo-

go.

Eram entlo reunises para consultas indivl.
' (

duais em grupn. 0 contato que as mses mantinhak/conosco
. 
'JLt

e entre si eram breves e superficiais. nîo favor%cendo o
desènvolvlmento de ema identidade grupal que permitiste'

um trabalh: a nrvel operativ: ou de terapia de apoio.

Enquanto as mzes conyersavam com os psic;

logos. os filhos que .% acompanhavam flcavam com Qetros -

lc6logos, desenvolvendo atividades lcdicas. com Jogos'PS

e brlnquedos.

E:m o.tempo as mîes tambim defxaram de

cemparecer As reùnises. mas contsnuavam a mandar os f$-

lhos para es grupes.

e
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No entanto. como trnhamos por objetivn

realizar um trabalho com a Comunidade. resolvemos chegar

Xs famTlfas atravfs dessas crianças.

E assim. quando os grupos terminavam. a-

companhivamos as crianças at; seus barracos. e conversl-

vamQs com seus familiares.

As mxes nos recebiam muito contentes, fe-

lizes de'estarmos ajudando seus filhos e passavam a fâ -

1ar de suas vidas e de suas dificuldades como nZo faziam

quando estavam nos grupos.

5 I havi-kuando pergunt vamo: porque n o nos

am procurado antes, d#ziam que nIo sabiam d: trabalhi

psicolsgico ou que n;o tinham com quem deixar a casa e

os seus filhos.

gurante esses contatos pudemos observar -

que os favelados tinham muitos prnblemas psicol6gicos, -

mas estes eram suplantados ou exacerbados pela precarie-

dade e falta de recursos materiais.

NecessitarTamos entxo de uma equipe inter

disciplinar. com a particlpaçzo de ogtros profissionais,

principalmente m/dîcos, dentistas. advogados, assisteE -

tes sociais e enfermeiros.

Chegamos a contatuar com agluns desses

prQflsslonais. mas nâo se mestrarlm interessados pela

nossa proposta.

Tqdo isso nos angustiava muitô, e questiE

â 1hon Mamos quais seriam as possibilidades de um traba

piicolggico junto q uma populaçip tZe miserivel e caren

F

.A

2à4



#

'j

F

ciada.

Por outrè lado. as notrcias de que muitos

dos moradores estavam sendo procurados pela PolTcia. e
. . '' * 

. !

era: temidos pelos prsprios yizinhos., cemeçaram a nos

deixar preocupadôs pela segurança fTsica de aossos a1E -

nos e a nossa. e ficamos temerosas de continuar a andar'

pelas ruelas e a entrar n:s barracos. Pcis, apesar de

trabalharmos com uma pequeha parte dà favela. a imeqsi-
. ' ' ' , ' ' . h '' . ' .

d%o desta diflceltava o conhecimentp ger
.4l. da Comunidz -

dé, o que intensificava a nosta sensaçsp de perigo e dea
. ; ' . ' 

.

c o n t r o 1 e . 
. , o 

. 
. . . .. , J t .. . .

Resolvemos entzo ao final de 1980. encer-

r a r o n b t s o t t* a b a 1 b o c o m a f a M : 1 a . . ,
. . <. ,

Ma S o i n te re $ S e p () r um tr a b a 1 h o em C omu nl
dade persistia. E esse interesse nos leveu a procurar -

uma outra populaçzn, menos comprometida com a misiria. -

que tsvesse pelö menos as suas necessidades bisiças de -

sobrevikincia Suprldas. e que pudesse èesponder mais

pronta e efetivamente 2 nossa ajuda psicolsgica.

Nessa ipoca js desenvolvTakos o trabalho'

Snstituclonal na Creche que sers àjrèsentada a seguir.

Em virtude deste trabalho, yantTnhamos

centato com a escola omde estudam as crianças da Creche'

e da rqglso. E.atraies desses contatos. percebemos que

os moradorek daqbélà :ègiio pèdkuiam cbndiçBes razofvels

de tebdiktlhèsâ (hTkel sscio .cènl:ito mgdio a mgdio 1nu

jferlèr), è tambim n1o tinham acesso : aluda psicol gièa.
Esta nova Comqnidade. para.a qual dirlgi-

kà5



mos os ncssos esforçcs a partir de 1981 e onde permanâ -

cemos atC hoje. ests lncalizada no municTpio de Tabo:o -

da Serra. na regile da Grande S:o Paulo.

0 municTpio possui somente ïrea urbana. -

: de 22 km2 e com uma populaçzo estièada emnuma extens o 
.

. -:?/100

.000 hàbitantes.
Esta Cnmunidade. contida numa Xrea geogrâ

f 1 came nte de ) i mi tada por n6s . corres ponde a aproxi madâ -

mente 1'/ 1 0. da srea total do muni cTpi o .

' or ani zamo-nos entïo para uma aproxîmaçioQ

e conhecimento i ni ci al da Comuni dade .

E de nossa experiincïa com a favela, sâ -

bTamos que, tentar chegar Cs pessoas atrav/s dos lTderes

ïnstïtuTdos ou qIo pela Comunidade, nem sempre era e me=

lhor caminho, pois tais autoridades, alfm de limitarem a

liberdade de açie. poderiam nos passah uma visso -nossa

parcial e deturpada da realidade comunitiria.

Lembrako-nos entlo daquelas. Situaçses na

favela onde, accmpanhando as chianças aès seus barracos'

ao tirmino dos grupos, Jramos recebidos pelas suas famT-

lias que nQs expunham as suas vidas com liberdade, e at;

com pedidos de ajuda.

necidimps.entlo. por nossa prgpria dnicf:

Jièr visitas Rs casas da cemunidades e propor aostiva. f
XJN. . 

'

seui moradores uma entrevista familiar com fïnalidqdes L

preventlvâs, a ser realizada em seus prFprios domicTll -
Esta entrevista. que se baseia no modelo proposto -

pelo Prof. Ryad Simon, seria realizada com Qma eu mais -

A
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pessoas da casa. qQe nos forneceriam dados referentes a

todcs os seùs moradores. ' Nesse sentido. todos os moradâ

res da casa passam a ser virtuahmente. clientes do psics
logo. E a partir desses dados e da anslise da interaçzo

entre os seus membros. farTamos diagnlsticos dak relâ

çses familiares e diagn8sticos adaptativos individuais.-

segundo a escala desenvolvida pelo Prof. Ryad Sbmon.
. , ' ' ' 

.

aspecto peculsar e inovador deste trabalbo estz na ida

do psicslcgo Ls pessoas da Ccmunièade. e éfetuar o aten-

dimento psicol6gico em suas cpsas.

Pretendemos a partir desse contexto fami-

liar. chegar num sevundo momento, ao Comunitsrio, num -
' 

î 1 bcrarmos prosrqyas desentido mais amplo. para ent o e a
. k .x.

prevençlo que estejam ao alcance de nosses recursos.

Resolvemos entîo testar esse medelo de

tendimentc numa ârea de outra reqii: de TaboAo da serra.

Durante essa experipncia pilote, que du-

rou 6 meses, quando psicslogos batiam zs portas das ca-

sas e 5e apresentavam, eram recebidcs com muita dçscoE -
r? !j '

fiança e incredualidade. Muitas vezes eram ccnfundidos'

com vendedores de livros ou do Ba5 da Felicidade. e nem

sequer eram ouvidos quando tentavam desfazer o equlvoco.

Em parte. essa desconfiança e ms vontade'

tinham base na realidade, em vista d0s perigos de assal-

to e de agressses que a populaçzo vem sofrendo. bem como

o aumento do nGmero de vendedores ambulantes e pedintes.

Ao percebermos isto, elaboramos uma caL -

ta. qqe desde entlo utilizamos, onde nos apresentamos. -
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explicamos que tipo de ajuda pôdemos préstar e perguntan

do Xs pessoas se desejam ou n5o serem entrevistadas. -A -

quelas que nâo qqerem a entrevista, pedimos que nos

pliquem os motivos da recusa: pois isto contribui para -

aumentar Q nosso conhecimento sobre a populaçîo.

A partir 4essa carta. tem melhorado a re-

ceptividade da populaçxo aos psicsloges. e estes tamblm'

se sentem mais seguros e protegidos pelo respaldn que um

documento er nome da Sociedade de Psicolog'la clTnica Prâ

ventiva lhes dî.

0s atendimentos demiciliares sîo realiza-

dos, em ve-ral. por duplas de psic8lngos, nîo s6 para

preservaçïo de sua integridade fTsica como tambYm para â

vitar situaçses embaraçosas que possam ocorrer se uma

psic6loga visitar' uma casa habitada s; por homens,

entxo se uma senhora for atendida p:r um psicslogo em

sua residlnci. na ausincia de seu marido e filhos.

0 primeiro contato do psic6loso cqm a Co-

munidade ; no momento em que e1e vai entregar as cartas,

sem saber se ser: cu nzo recebido, e muito menos cemo sz

r rece .

! uma sitqaçio nova. de muita anglstia e

insesurança, Qnde e1e v; ameaçada 4 sua #magem come psi-

c6logo clrnïco, que pela priprïa formaç:o ûcadêmïca. f

aqqele que ; procurado e recebe. iuando a sua aleda ;

necesssria.

Surgem entîo fantasias de estar invadindo

a privacidade do outro. de estar adentrando indevidamen-

.*
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te num
,espaço de vida que n:o ; o seu e para o qual nîo'

.f oi chamado. . .

Essas fantasias*criam dificuldades e'rE .--
s.lstênciaswao..prosseguimento do. trabalho. que procuramos

lidar ,dqrante as supervis3esa atravfs de rapo4o * reasse-

u râme n to y e tambFm . pe 1 o es cl a re c i me n to s ob re' a s v i c i s-s
.j9 .

tudes que Sprgem muma relaçîo transferencial e contri -
- transferencïal.

Quznto R aceitaçln. se pûr um 'lado'exia -

tem pessoas 4ue c:ncordam prontamente com o 'atendimento
:

sela por curiosidade ou porque JZ tinham indicaçzo'por'-
parte da escola de sees filhos, por outto lado.existem =

. '' ' 
;.

aqueles que recusam sem maieres' explicaçBes, cu afirmanù

do qee n1o h: nenhum liuce em suas. casasu' '

outros J1 preferem consqltar os familii -

res, e nesses casns. o psicslogn retorna num outro dia -

para receber a resposta. E nesses retcrnos, e1e MF novâ

mente serem frustadas as suas tentativas de ser (til.

AS pessoas dizem qbe perderam a .carta.

que a empregada 0u .as crianças a rasgaram, que esquecE -

ram de mostrar aos aarldos. ou simplesmente a devolvem -

em branco.

' Ao initiar o atendimentoa'surge para o
J 

.pslcologo uma oetra sbtuaçio nova e desèonhecida para -

ele. Agora e1e f$a visita * o paciente.,o dono da casa.

. Novamente rele se v; 1 nvadi do por $ ntensa '

+

a n g G s t i a . S e e 1 e p u d e.r c ô 1) te r. e s s a & ka n g G s t i a , e f o r ., c a -

pa z de 'obs e rv a r o vquè es tï :&o se u .'hèedo r .. e 1.e s e 'v e r; v i -
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venciandc ''in 1nce''. experiêncïas humanas muito ricas, -

Xs quais e1e jamais teria acesso se estivesse em éeu con

soltfrio.

Naturalmente. para esta nova situaçxo foi

preciso introduzir modificaçFes nas tFcnfcas que at1 en-

tXo utilizzvamos em nosses atendimentos particulares.

etrp. Na fase Snicial do nosso trabalho. fazia-

ëos uma distjnçâe rfgida entre o perTodo de entrevista -

diagnsstica -e o perTodo de psicoterapia. como habitual -

mente se faz no consultsrio. E esses dois mome'ntos eram

bem demarcados e apresentados ao paciente come a fase de

entrevista e fase de terapia.

, Com o tempo fomos percebende que essa d6â

tinçzo dificultava a.interaçzo do psicslogo com 0 seu pâ

ciente. e vice-versa. pois a postura tFcnica do psic6lo-

go de nîo misturar a fase de entrevista com a fase de

psicoterapia, postergava o atendimento dos pedidos de a-

juda que o paciente 1he fazia.

Em funçzo desta dificuldade. decidimos in

tervir. R medsda que vZo surqindo esses pedidos de ajuda'

e deixandc para mais tarde a compleméntaçlo do diasn3sti

co da famllia.

Esta intervençzo psicoterïpica pode durar

uma ou maïs sessses. e recai sobre uma sifuaçlo eu um -

problemam:especTfico e urgente do paciente, que emerge d:

rante as imdagaçses papa o diasn6stico familiar. Nesta

Jntervençso, que denominamos terapia prevenfiva, nîo f6-

xamos previamente o nûmero de sessses, mas o focn g delb

4

j
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mitado pelo terapeuta e eventualmente comunicado ao pâ -

ciente.

Uma vez compreendido este foco. prossegul

mos com o atendimento no sentido de concluir o diagnsstl
co familiar.eestenkendo as indagaçses para outras sreas'

ou membroi da famTlia.

E se dntes do psicblogo encerrar o aten-

dimento surgirem novas situaç3es ou novos focos: e1e in-

tervim terapeuticamente o nGmero de vezes que for neces-

szrio.

Dentro da nossa concepçzo preventiva. pa-

ra evitar 0 aparecimento de perturbaçses adaptativas ou

intervir no moment: em que eles estzo ocorrendo. ao en-
x . '

ce r r a rmo s o a te n d i m e n t 0 , a S s um i mo s c () m a s f a m! 1 j a s o c o:

r o m i s s o d e v i s i t Z - 1 a s p e r i o d i c a m e n t e , h a v e n d o J u n î o alP

g u m a d i f i c u 1 d a d e q u e re q u e i r a a j u d a p s i c o 1 6 g i c a .

D e v i d o a e s s e v ! n c u 1 o p e r m a n e n t e d o p s i c 6

logo com as famTlias, seus membros têm a liberdade de

nos procurar a qualquer mnmentn. independente do retorno

para a visitaçxo perrodica.

A maioria das famYlias que aceîtam a eE -

trevista. colocam inicialmente uma queixa que chamamos -

de queixa manifesta, geralmente relacionada a seus fi-

lhoi, principalmente na srea escolar.

Muitas vezes o psic6logo percebe s:b a

queixa manifesta. uma outra. que chamamos de qeeixa 1a-

tente. nem sempre consciente ao paciente.

No decorrer da nossa experiêhcia. verlfi-

k

..#

y.
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camos qqe Se o psic6logo aponta prematuramente essa quel
xa latente. as pessoas sentlndo-se ameaçadas e assustâ -

das. interrompem bruscamente o atendimento. HaS Se o

psicslogo atende o paclente em sQa queixa manifesta, daE

de-lhe a devida atençxo e ajuda. a queixa latente acaba'

por se tornar acessTvel ao trabalho psicol6gico.

A queixa latente pode se manifestar nXo -

s5 durante o primeiro atendimento, mas tambim até em vi-

sltas posteriores. meses ap6s e queixa manifesta ter si-

do trabalhada.

Podemos entender que. como no atendimento

domiciliar'a motivaçzo do paciente nem sempre ests sufi-

cientemente consciente. a queixa manifesta serye como um

perTodo de ''namoro'' da paciente com o psicllogo. Se a

confiança se estabelece, entxo o paciente permite que

pslcBlogo penetre em Zreas mais Tntimas e pessoais de sua

vlda.

Somente nas situaçYes de crise ou em que

a angcstia da queixa latente ; muito intensa, as queixas

manifesta e latente nZo se diferenciam.

f o que ebservamos geralmente nos consul-

t6rios. onde os pacientes que nos procuram aprèsentam -

uma grande motivaçzo para receberem a ajuda do psicblâ -

:o.

+.. Po de mo s a i nd a a p on ta r um ou trn a.s pe c to em

qee a ndssa atuaçso d domicrlio difere da nnssa atuaçio'

no consultsrio.

0 atendimento dcmiciliar ; de tempo limi-

,:

#
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t do e n;o temos como obje'ti vo des cob ri r o i n cons ci en te 'a

do paciente. nem remover as defesas e as resistências a-

travfs de interpretaçses transfeienclals. Nosso objetivo

; obter alteraçses de pequena enversadura, que possibill
tem aos pacientes uma adaptaçîo o mais eficaz.possîvelo-

Por isso, iplicamos a tenria psicanalTthca para alcançar

a compreenszo hsicedinîmica das relaçses familsares e de

seus membrns. e transmitî-la aos pacientess para que -

eles tenham alçum entendimento sobre os seus conflitos
1 . . 

' .

atuais.

No entantos a: transflr@ncias positiv'a e

negatlva. estzo sempre presentes. A transferlncia posi-

tiva faz com que o paciente colabore ionosco, nXo sendo

preciso interpretg-ia.

Procuramos. entlo. embora com exceç%es, -

interpretar apenas a transferincia negativa. na medida -

em.que e1a interfere na situaçxo terapeutica.

observamos que a pouca infase na interprâ

taçzo transferencial, e a brevidade do atendimento nîo

favorecem a emergêncla e a livre expressîo de emoçses -

mais profundas.

No dqmicrlio os pacientes mantim em contâ

to amistoso e afîvel com : psicslogo e as manifestaç'ses'

de afeto ou,de agressiyidade ocorrem de maneira formal e

indireta.

Eles procuram expressar o reconhecimento'

e a gratidâo oferecendo cafezinhos, doces ou belos para

o psicgloso.
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Qeanto aos aspectos da transfer@ncia nâ

gativa. eles surgem pelo n1o encontro do paciente quando

o psic6logo chega : casa para o atendimento: ou quando o

paciente permite que um vizinhe particfpe da sessxo; ou

ent:o quando e1e se mantfm ocupado com algqma tarefa en-

quanto.nconversa com o pstcslogo.

Este trabalho t5o novo tem-nos feito râ -

pensar constantemente sobre o papel do psic6loso, o qual

deve se manter dentro do seu Jmbito profissionals n5o -

sendo uma simples visita ao entrar numa casa.

Essa reviszo do modelo de atuaçlo ; feita

em funçzo de uma nova realidade, cheia de surpresas. que

sera muita ansiedade. mêdo. incertezas sentimentos de i-

nadequaçlo e preocupaçses de n;o ser vlsto como psic6lo-

:o. Talvez isto seja menos difçcil para um psicFlogo râ

cém-formado, que nîo tem ainda cristalizada dentro de sT

a forma de trabalho clTnico tradicional.

AlFm dissop 1 preciso que e1e tenha ceL -

tas caracterTsticas essenciais como coragem, flexibilidl

de, humildade e muita tolerRncia Rs frustraçFesa que sXo

muito frequente em nosso trabalho.

e

*
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EXPERIëNCIAS E CONCLUSSES ATUAIS DE UM TRABALHO INSTITU-

CIONAL

Elisabete Garcia oberdin: *

Suzana Alves Viana *

Tereza Iochico Hatae *

#-

A idlia de em trAbalho na institulçlo que

iremos descrever esteve desde : inYciû, enfûcada sob o

prisma de se tentar fazer uma anclise lnstitucional; por

e1a estamos entendendo o detectar de pontos de tensîo e
J: . t '

conflitc. atravbs da anflise da instituiçîo como,qm to-'

do, o que poderia nos levar a formular proptstas de modl
ficaçzo da estrutura e funcionamento da mesma.

Esta postura diante de como fazer um tra-

balhn instltucional nasceu de algumas experiincias ante-

riores do nisso grupo.

At; entîe, nos preocuplvamns maisocom os

internns e seu sofrimento e nIo nos dsvamos conta da im-

portîncia de nosso contato com funcionîrios e diretores'

para um diagnsstico mais apurado das dificuldades exil *

tentes.

Atendendo apenas a uma-paete da institui-

çIo (internos) lramns alvo frequente dos ataques destes'
. : ? , y .jb

outres elementös que. percebendo as mudanças que esta#am

acontecendo ou que pedessem :1r a ocorrer, e nîo recebea

* Membros dacentes da Sociedade de Psicologia ClTnsca Preventiva
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do aluda para compreendl-las e absorvi-las, se sentiam -

muïto persesuïdos e ameaçados. o que dificultava bastan-

te o nosso trabalho.

Destas experiincias, concluTmos sobre

lmportzncla de um perTodo de observaçîo. antes de fazer-

mos qualquer proposta de atuaçxo; evitsvamos assim, trA

zer modelos j5 prontos, ao mesmo tempo em que tambFm ev1
tîvamos fazer a dissociaçîo da instituiçxo, o que podE -

ria nes conduzir, em um trabalho como este, 2 identificz

çZo com os que recebem assistlncia ou com os que prestam

assïstência, desconsîderando que sîo apenas partes que -

expressam os aspectos da ''personalidade'' da institutçlo.

Trabalbar apenas com uma das partes seria atuar tambim -

de forma cindida.

A instituiçxo que vai ser objeto de nosso

relato F uma creche, localizada em Taboxo da Serra. munl

cTpio vizinho a SXo Paulo. f uma sociedade particular.-

sem fins lucrativos, que abriga cerca' de 200 meninas. na

sua maioria Srfzs eu filhas de pais separados. que nZo -

dispsem de recursos para o sustento da famTlïa. Recebe'

tambbm crianças, filhas de mles solteiras. que nZo tem oE

de deixf-las enquanto trabalham. 6om relaçîo 3 idade el

ta populaçîo se distribui da seguinte manelra: 25% na -

falxa de 2 a 6 anos, 65% de 7 a 13 anos e 10% de 14 a 21

enos.

As crianças vivem em regime de internato.

recebendo a Mlsita das mses ou parentes a cada 3 semi -

nas e saindo, quando possTvel, para as fprias de fim de

e

A
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ano. Frequentam uma esccla estadual de 1V Grau anexa 2

creche. kuando atingem os 14 anos, ou mesmo antes. pE -

dem voltar ss suas famTlias. Caso isto ainda nîo seja -

possTvel, e se estiverem na 5a. sirie, passam a mnrar a

partir desta idade num pensicnato construrdo dznAro da

prspria instïtuiçzo. LJ prosseguem estudando e se prE -

fissionalizando. saindo por vontade prspria aos 18 anos,

ou permanecendo at; conseguirem um empreso ou se casl

Se nîo tiverem ilcançado a 5a. spries'permanecem -rem.

com as crfanças menores.

No momento. al/m de um casal de diretores

existem nesta creche mais 12 funcionzrios.

luando :tivemos ccntato com o diretor da -

creche, e1e nos pedlu a intervençio com os internes, no

case com as adolescentes. consideradas na ipoca. o seu

pior problema. .Havia queixa de que eram extremamente a-

gressivas cem as crianças menores. fonte de constantes -

atritos com Qs funcionirins. que Miviam pedindo a conta'

por este mntiv: e fonte de frequentes preocupaçses para'

a direçxo. devido Xs fugas que praticavam.
' 

;do de uma intervençxo curativa'Era c ped

è restritiva e a ncssa proposta era mais abrangente: tra

balhar com a totalidade da institeiçîe. ist: ;. com as

ianïas, funclenîrios e a direçîo.cr
:Zo sentimos entretantc, que podràmos toI

nar explTcita esta proposta. porque perceblamos qee aln-

da tTnhames multo a fazer. antes de consegulr umê inter-

Mençlo deste tlpo.
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Apenas snlicitamos a liberdade para trabâ

lhar com'ctedas as crianças. nZo s6 com as adelescentes.-

e tambim com os funcionsrins. Nos contivemos nesta fase

mantendo semente contatos espcrsdicos com a direçîo.

INICIO D0 TRABALHQ CQ@ AS CRIANCAS

Por cerca de seis meses, os supervisores'

e Qs alunos frequantaram a creche semanalmente: conver-

Sava-se c:m as crianças. brincava-se e procurava-se Sen-

tir Q ''clima'' da instituiçîo. Deste perTodo pudemos ob-

servar que as crlanças. particularmente, as menores, prâ

ticamente nIo brincavam; zs vezes, ficavam pelo patio. -

Jogando pedrinhas para cima. n;o interasïam entre si e -

tambgm nZc tinham brinquedos. kuando indagamos sobre iâ

to. foi-nos dito que elas quebravam tudo que era dado.

entîo os brinquedos ficavam guardados, enfeitando as prA

teleiras. S5 em ocasises de festa podlam brincar com

eles.

Em relaçzo a n5s psicglogos, as crianças'
' :,

''grudavam''. tinham muita necessidade de contato fTsico,-

eram vsscosas. Nossos alunos frequentemente reclamavam'

de nZo pederem ''observar'' devido a pouca liberdade. fTsi-

ca que sentlam (embora sem se da/pm conta de que isto -

.a uma observaçio). As crianças disputavam suas mzos,-
bolsas, cadernos, alisavam seus cabelos. etc.

0 fato de termps uma proporçxn de cerca -

de Minte crianças para cada funcipnsrio. levava a uma câ

A
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rência acentuada de contatos lndividuais. acarretando -

prelurzos 2 crfança na srea da lndivlduaçîo. da ldentldi

de e da pertlnlncia a um grupo.

Per estes dados e para tentarmos fazer

Qma observaçxo mafs controlada a fim de cenhecermos mz -

lhnr a instituiçlo, e tambYm, perque as crianças nos in-

dicavam o caminho, ''adbtando'' um psicslogo e juntande-se

ao redor deles fcrmamos grupos com as crianças; eram -

''grqpes de atividade'' cem objetivos terapiuticos; alim

destas razBes, cremos hoje ter havid: de nnssa parte, -

tambim. a proposta de um trabalho mais conhecido, com

uma populaçîo que nos aceitava mais, enquanto o conheci-

mento de ambeG e% lados Se proce:ia#a.
! .

Esta experiincia de trabalho com os grE'-

pos vem acontecendo hz quatro anos, precisamente desde -

1979.

ENOLBCXO D0 IRABALHO C08 AS CRIANCAS

0 primeiro momento caracterizou-se por v;

rios acnntecimentos: as crianças fugiam d0s seus gr:

pes, sela para nî: voltar ou para procurar outros grupos

N: grepo, quando permaneciam, querlam ficar com todo ma-

tersal lldico para :i. eGcondendo-o e: balx: da saia.

dentr: da boca, etc..., o que ocaslonava brlgas violen -

t&s entre elas. flcando sempre algqma sem brlnquedo.

Cemo as crianças ainda nïo tbnham lnterni

lizado as regras de funcionamento em grupo. passavam

#
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maior parte do tempo nesta disputa; a terapeuta tsnha -

entîo que atuar como um controle externo. explicando que .

o brinquedo era de todas. Ficavam emburradas com ela, -

punham as mîos nos ouvidos. e falavam ou cantavam alto -

Z'J'C uvir o qQe e1a tinha a dizer.para n n
tT''A''k').v lp ,1 .j .ûuando o clima amen zava um pouco, paS

savam a eeallzar atividades; procuravam no geral materl
al grifico. onde Se llmitavam a desenhos estereotipados'

e repetitivos: ovos de Psscoa, as princezinhas loiras -

de cabelos longos. etc... (curiosamente, 70% das crial -

ças sZo mulatas e de cabelos tosados); outra atividade'

estereotipada era de repente no grupo começar a cantar -

em c3ro, mGsicas que cantavam costumeîramente para as vi
sitas. Era uma forma de estarem Juntas sem existir a

indiyidualsdade.

Qeralmente nZo sabiam o nome uma das oM -

traq. e 0 contato verbal entre elas e com a terapeuta -

era pobre; quando indagadas sobre p significado de seus

desenhos: escondiam o resto. riam sem graça, e na maiE -

ria das vezes nîo conseguiam responder nada.

Quando terminava a sessxo, observsvamns a

dificufdXde que tinham para suportar a frustaçio da per-

da da fêr-apeuta; viviam cada sesslo como se fosse a 51-

tsma; para evitar o contato com a perda, algumas abandâ

navam o srepo antes do término da sesszo. outras roubé -

vam o materïal de forma tîo sutïl que s8 maïs tarde era

percebide pela terapeuta; tambim recusavam-se a guardar

o material, deixando a terapeuta sozinha, com tudo para

A
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guardar e para limpar.

A reaçlo Rs situaçBes de perda tambpm era

observada; atrav:s do fato de cômerem toda cola e macar-

Io destinados R colagem. cada ùm dos membros do grupor .

era identificado pelo outro como um ladrlos e
. antes que'

alsuYm se apossasse vorazmente do que era de cada um, mi
' ).

terializévim da fcrma mais ineiuTvéia possTvel a tomada'

'de possei engolindo tudc. AT ficavam protegidas do ro:

bo do outro.
. , ' . ' .

Refletindo sobre este mimento, entendemos

:como sia caracterlstica maik impertante a ansiedade per-

secutsria. Sofriam ataques de psnico incontrolïveis. -
. . ' . ' ' '' '

porque. prdvavelmente, n;p viam na terapèuta um centiE -

gente para seus tmpulsos destrut#ves que lrrompiam via -

sdio etc Proje-lentamente: a votacidade. o roubo, o . .

tavam nela estes aspectbs, é entxo sentiam-se ameaçadas'

dentrù do grupo. o qee as levava zs fugas kencionadas aE

teriormente.

As crianças eram estimuladas basicamente'
' 

. yI ' çIpela v.oracidad.. comd se houvesse um imenso buraco . um

'Mmeiso vazio'' a ser preenchidn. Neste mpmento nâo hl -

via uma diferenciaçlo suleito-cbjeto. Procqravam a terz

peuta que elas Julgavam mais rica. aquela que lmaginavam

que tinha mais paré dar. Buscavam apenas a satisfaçid' -

das necessidades lnstintlvas. nZo existia uma relaçxo de

especificidadé com o objetb, e porfanto o sqjeito tamb@m
. 

' . .

nîe se lndividuaiszava. A relaçïo se dava em termos es-
' 

t do :bJ é'to '' pe-qu i s o-p ara.n6i des , exl s ti ndo '.ape nas p:r es .

25l



daçns, colsas e :;e pessoas; n:o havia exclusividade e.

portantq, nâQ havia ema relaçxo amorosa.

Este momento tambYm se caracterizava pela

ausência da simbellzaçlo: predominava o *pensamento coE

'' lança nXo distinguia entre fantasia e reall-creto . . cr

dade; pertànte. a ameaça sentida na terapeuta e n0s de-

.mais membkos do gropo era vivida como real.

0 segundo momento caracterizou-se por um

lnrcio de dlferenciaçzo.

No grupo ficavam evidenciadas as crianças

mais agressivas e mais apEticas. As mais agressivas paa

saram a se'r continentes d:s aspectns indîferenciados e -

indsscriminados do grupo. Este uso do ''bode explat6rio''

apesar de ser alnda um mecanismo bastante primitivo. J5

era uy progress: para sair deste caos inicial.

Aos poucos safam da estereotipia e fscâ -

vam com medo do que se percebiam fazendo; nî: queriam -

mostrar ns seus desenhos, ficavam curiosas com relaçxo

ao desenho das outras e começaram a perceber que eram di
ferentes.

Surgiram entzo. os subgrupog: ''as que sl

biam'' e ''as que nîo sabiam'' *as maloqueiras'' e as ''nîe'9

maloquelras'' ''as milonas'' e *as nîo mijonas'' *as bran-* p

c a s '' e '' as p re ta s '' ''as de ca be 1 o 1 i s é '' e ''a s de cabe 1 o '9 .

crespo'' ''as repetentes'' e ''as nîo repetentes* etc.# * .

Uma out/a etapa no processo de indivldua-

çZo fo$ aquela na qeal uma criança tomava os brinquedos'' . lf - '

e começeqa a dlstribufr para as demais crianças. e a coz' r>F* . .

&

A

*

A
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petbr com a terapeuta. A funçîo desta criança era moâ -

trar a identlficaçxo que estava começando a se processar

com a terapeuta. mas ainda uma ldentifjcaçîo muito infaE

ti1 (cem a ''mie gulosa''). porque e1a repartia. mas quâ -

ria ficar com a maior parte para ela.

A caracterrstica mais importante deste sE

gundo momento parece ter sido a diminoiçlo da ansiedade'

persecut6ria.

Com a percepçio de que a terapeuta podia'

Ser um continente para estas angGstia: muito primitivas.

passaram a vlvenclar o Sdlo. a veracidade e a viol@ncia'

dentro dos pr6prios grupos; isto era nbservado atravis'
. r'

da destroiçxo dos brinquedos, dos trabalhos das colegas,
da ridicularizaçxe da terapeuta e dc roubo explTcite do

material. 0 ''lnimigo'' passoe a ser destruTdo dentro do

grupo. sem que precbsassem fugir. As mais aplticas tam-

b;m partlcipavam destes ''assassinates coletivos da MRâ -

- terapeuta'' sem se epor; 'oihavam assustadas, mas n:o mE
viam um dedo para a preservaçîc do material.

As crianças cemeçaram a viver emoclonal -
mente eutes acontecimentos de forma sïmb6lica: podiam -

matar. destruir e discriminar que se tratava de em brin

quedo. Podiam tamblm perceber que a terapeuta n:o era -

destreTd. per esta vfolincia e que er; capaz de aguentï-

-1a. sem se tornar retalladera. Havia uma dlminuiçlo da

persecutorledade, por consegqlnte. da destrutlvfdade e -

uma parcela desta destrutlvidade podla ceyeçar & ser $n-

troletada e contlda pela cri.nça. E1a nîo precisava -

: jjj'
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mabi, ùsar exclusivamente os mecanismos de identificaçlo

projetiva. A atenuaçlo do uso destes mecanjsmos projetl
. 1/ )J$. '

vos fortalecia o ego da criança. A terapeuta começava a

àrcebida nâo ss como objeto de satisfaçâo dos impuâser p
sos. mas tambfm como objeto de amor. Começava a difereE

csaçxo entre fantasia e realidade.

Esta individuaçîo vem se processando com

dn tempo e. no memento atual do nosso trabalho.o correr

temos observado vsrios phogressos.

0 grupo j; n;o funcîona cemo um cardume -

desorientado. nâo @ simplesmente um amontoado de pessoasl

- tem uma'estrutura e uma orsanizaçio pr6pria. A colabE

raçîo acnntece. existe uma diviszo do material de uma

forma mais nu menos eqditativa. menos egolstica.

Respeitam os limites. preservam mass o mâ

terial do grupo nâo destruindo. nXo roubando o que ; do

outro.

Sentem-se assbm pertencendo ao grupo; el

pressam isto atravfs de frases comn: ''sou da psicsloga'

X'' ''esta ; minha psicslosa'' ''voci nâo Y do meu grupo'': 9 @

etc. 0s ataques ao terapeuta e ao Seu trabalho diminuT-

ram bastante.

Usam mai: de llnguagem verbal, trazendo -

aSsuntos de interesse comum para serem discutidos: fa-

1am da falta, do amor e sdio que sentem das mzes. da

preocupaçlo com : crescimento. dos medos, da sua rotina'

na creche, d:s problemas que t3m ccm os funcionsries,

dos cak'fsYgos, de sua curiosidade dexual, etc.

A

K
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0 roubo dos materiais pratlcamente desapâ

receu e a viol@ncia contra.a ausincia da terapeuta (pâ -

1as fgrias. feriados e fins de.sesszo) tem-se atenuado -

consideravelmente..

Isto tem sido possTvel, provavelmente. e:

decorrlncia da internallzaçio de um objeto b:m que ajuda

a crlança a lbdar com seus objetos internos persecutsri-

OS.

0 TRABALHO C0X OS FUNCIONARIOS

+

/

Achamos importante ressaltar que os fuE -

cionsrios apresentam muitas das caracterrsticas das pr6-

prias crsanças: sîo muit: carentes e dependentes.

n:s doke funcionfrsos, dois s;o homens

que prestam serviços is instalaçses da instituiçio. Na

sua maioria moram na institqiçîo e t3m uma folga por se-

mana . A1 gumas mu1 heres sl0 mles so1 tei ras . e oetras viy
.

vas . Consequentemeqte . como as cri anças . quase nXo tem

contato c:m o mundo externo, nXo existe a relaçîo com o

homem. nem a famTlia; nenhuma delas tem namorado. sendo

que sIo relativamente Jovens, tem entre .20 e 40 anos.

0 nosso contatn com elas tambim passou -

por dlversos momentcs.

Conforme Tamos desenvolvendo nosso traba-

1ho com as crianças e adelescentes. vârios incidentes -

nos favoreceram o contate mais pr6xjmo com elas.

As yezes. preclsfvamos de uo local para o
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trabalho, Qu saber o porquF de ema criança nîo estar in-

do ao grepn, ou ainda, conhecer alguns hnrsrios. para

nIo atrapalharmos a rntina da instltqiçlo. e nos dirigTi

mos Xs' funcionîrias que eram responsîveis pela adminiâ -

; direta da creche.traç o

De inrcio, este cohtato.se deu, de ambas'

as partes. timidamente, de uma forma bastante formal.

5os sentTamos pouco R iontade. por exemplo, para entra:

mos na cozinha, onde, poéteriormente pudemos veriflcar -

que era aT que a maioria daà relaçses entre as funcions-

rias acontecia. Conversïyamos sobre o tempo, o trznsl -
to. sobre à comida que estava sendo preparada. etc. q dE

pols de algum tempo de familïaridade, algumas delas fE -

ram nos procqrando para fazer queixas das crianças e. -

principàlmente, das adolescentes.

Fïzemos. entxo. uma proposta inlcial de

um trabalho em grupoy a fim de dïscutirmos os problemas'

qee sentiam. A proposta foi aceita. mas observsvamos que.

quando reunidas, falavam desinteressadamente dos proble-

mas da creche, nEo os discutiam, falavam em paralelo. -

nZo havend: interaçîo entre elas. Cemeçar.am a faltar, -

t/azlam um rîdio que permanecia lisadn alto. enquanto ai
guYm falav: 'cem a terapeuta. oe Se nâo era o rsdio, can-

tavam enquanto a oetra conversava.

Começaram tamblm a usar de um outro meca-

nismo: foram chegando atrasadas. mas de ta1 forma que -

u:a delàs sempre estava presente; por exemplo, se o h0-

rfri: pqra começar o grupo era. :s 17 horas. uma chegava'

#

#.
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âs 13:30, Qetras ls 14 horas. etc. No: procuravam ta: -

b1m . i ndi vi dualmente . pe1 os corredores e . a! fa lavam um
h1 onso tempo
..

Com isto percebemos que propunham um con-

tato indsvidual. pois nCo podiam conversar em grupo por-

que . como foi percebi d: posteri ormente , havi a mui ta com-

1 1 o s p a p ; 1 s q u e u m a o u o u t r a' d e s e m p e n h a v' a e .petl ç () pe

parti ce1 armente . o temor de que o que se f al asse ne gru-

o ' f ss s e u s a d o p a ra a t a c a r q u e m f a 1 o u . o q u e no s 1 e v o u aP

compreender a impossibilidade de Ge formàr um grupe, ta1

como era A nossa idlia inicial. N;o viam o grupo como -

jtqaçgouma oportunidade de fazer algo juntas; era uma S

de perigo. de ameaça. que nXo diferia muito da intensa

angfstia que observsvamos nas crianças.

Foi entlo sugerido o contato indivldual,-

em local fechadp e horlrio delimitado.

A princTpio aceitaram oficialmente, mas

começaram a Kfugir'' da terapeuta. Esta, entâo. começou'

a deixar o Ksetting'' e ir atrss da funcionsria.s
r.convel -

sando com esta onde a encontrasse. Durante um semestre'

a terapeuta *corre'' atrss da funcionïria. .

AT, entïo. talvez devido : atitude persla

tente e menos rTgid. da terapeuta. e t4mbgm atravis dos'

contéto. lndividuais qqe e1a censegufa ter. a anglstia e

o medo das funcienl'rias começaram a dimsnulr e passaram'

ent:o a serem mais reteptlvas.

Neita fase. começaram a falar dos seus

problemas pessoais. dAs sqas hist8rias de vida; este :-

%

%
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tendlmento torna-se qma pslcoterapia. nXo podendo: po: -

tanto. existir espaço para discusszo dos preblemas da -

creche. '.iw

Esta fase trouxe como conseqiincia um re-

ferço no vTiculo com a terapeuta; esta passou a ser seE

tsd: como alguim disponYvel. deselosa de ajudï-las e nX0

ldeptlficada com os desejos da instftuiçio, mas alguYm -

lnteressada nelas, enquanto pessoas, antes de tudo.

Aos poucos. no inrcio deste ano. um novo'

môvimento aparece; as funcionl/ias. continuam pedlndo o

contato individual. nîo concordam com o grupo. mas fazem

agora questso de uma sala fechada e cobram a sua hora -

com a terapeuta, reclamando se hs algùm impedimento para

serem atendidas.

Uma outra mudança surge: algumas funcio-

hsrias que vem particlpando deste trabalho desde o inT -

c1o mostram maior interesse pela creche. em discutir so-

bre es problemas que enfrentam com as crianças. e inclu-

sive com a instituiçlo. ou seja. as demais funcionsrias'

e a diretoria/

0 fato de hoje exlglrem um local de trabâ .

1ho fixo e fqlaremlsobre os problemas da creche parece -

ter a :er com o grau de compromlsso maior qQe sentem com

,.e's tk t r a b a 1 h o .

TRrBALHO $9H A DIRECXO

#

k

*++' k A giretoria da lpstituiçlo Y representada

258



A

1 d cerca de 70 anos, que fundou esta crechepor um casa e

hz vinte anos atrss.

0 casal costuma ir i creche todos os dias

inclusive em fins de semana; cuida de todos os detalhes

da instituiçlo, desde sua administraçxo at; o cuidade

pessoal com as crianças. atravYs da alimentaçîq, da saG-

de: e da educaçxo; preocupa-sestambYm com o crescimento

das mesmas, exprepsa o desejo de vêrlas formadas, com dl
ploma universitïrio. e a fantasia de depois voltarem a -

trabalhar na prspria creche para cuidar de :utras crian-

ças.

Sesue uma orientaçxo reliqiosa espTrita.-

Em termos do casal, o marido (diretor) é uma pessoa mùi-

to dinlmica. atuante e respeitada.

Nossos primeiros contatos com o diretor -

tambim se deram de Qma forma informal, onde o que mais

ouvçamos eram queixas sobre as crianças e sua oriqem. SE

gundo ele. vinham de lares muito desorganizados e e ambi

ente em que Miviam. em termos de valores morais. prejudl
cava o seu ajustamento na sociedade. Eram crianças mar-

cadas por este destino. ''0 problema que elas tim. M@m

d o be r ço '' d 'i z 1 a .

â todo momento nos lembrava que outras -

psicblogas haviam passado por a1i e nâo tinham feit: um

bom trabalhn. Parecia um ''sato escaldado'' com a experi-

Fncia anterior e desconfiava muito dos planos que pqdis-

semos vir A apresentar. Talvez por isto o diretor nos

1 im ue nos prestasse um qrinderecebesse sempre cemo a gu q

f#u

#
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favor, porqee sentia que a instituiçîo poeco se benefl -
clara de um trabalho psicolfgico anterior.

0s psic8logos que nos antecederam imaginl

ram que .atravfs de um curso de orientaçîo sexual impns-

; ta * lecido) pudessem resolver magicamente osto (pr -e:
princspals problemas da lnstituiçzo.

PercebTamos que ao lado das dificuldades'

de um trabalho ainda desconhecido para n6s, precisâvamos

desfazer a imagem negatipa qee a instituiçz: tinha de

uma intervençio psicolsgica que fora prematura e n5o 1e-

vara em conta a: necessidade: da creche cnmo um todo.

Durante. os peimeiros 'meses de contato

com o dlretor muitas vezes. deixfvamos de dizer nossas -

observiçpes com. reciio 4e tecar em pontos delicados.
PASS#dO eSSQ PèrYodè de MQtUZ Persecuti *

sentrimos dada. vez mass a hecessldade de um con-

4

riedade.

tato mais freieehte com o dirvtor par. explicarmos mu1 -
tes dos'problemas qu: surgiam n:s grupos. Por exemplo:-

sujeira nas paredes. lixo n: chxo, grités dentro da sa-

1a, palavrses mue as crbanças coeeçaram a dlzer. etc.

Muitas vezes flagrfvamos os. kuncionïrios'espsonindo os

grup.os pelas JaKelas.:os diretoees qàssando pelos cç= -

redores wcomc quem n1b quer nada'' ou alguâa dessas pes-

soas'pediqdo.sllêncio dentro d'os grupns e at; mesmo en-

trando àoi reclntos onde se reallzavam as CsessBes. Per-

cebTamos que a lnstitui'çâo que sempre tivera tudo sob

ntrole (llmpeza. ordem. sllincio). de repente se depa-ce

rava com 'um trabalho qee começava a alterar sua 'dinlmlca

K
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e rotina.

Propusemos, entîo, reunises peri6dicas

com o dîretor e toda equipe de supervisores: onde tents-

vamos explicar o significado e a importsncia que tais a-

tivsdades (cola, barbante, macarrlo, tsnta, mnvtmentz

çzo) tlnhqm para um melhnr desenvolvimento da criança e

que, Se no momentn: perturbavam a ordemv podiam, a long:

prazo. reverter em beneflcio da prspqia lnstltulçxo. na

dida em que estas crianças podiam descarresar seas an-me
. 

' 
. . ' '. .

gGstias dentro do prspri: grupo. pvitando aç8es destruti

vas fora dele. Estas reunlBes começavam sempre por um A

taque ao nossn trabalho. Frequentemente nos cobrava

resoluçxo do problema dcs roubos das crianças. do seu' -

mau desempenho escolar, da sua indisciplina e rebeldia'.-

bem ccmo a transfnrmaçxo das adolescentes em moças finas

e educadas.

h medida que a reunbzo transcorria. os .-

taqees diminuiam.

Aos poucos Tamps tentando explicar que es

resultados esperados do ntsso trabalho. serqam a mFdio e

longo praze; que atf podTames Jqntos, dlscutir os prE -

blemas qqe e afliqiam no memento e que. X$ vezes. tambfm

nIo tinhamcs soluçses lmediatas para eles e que estas.

talvez dependessem de em cenhecimente malor que aos pou-

cos Tamos adquirindo no contate com ele. cem as crianças

e funcsonlrios. Kunc. deixamos de lado sua experiência'

de quale 24 anos de centato com estas crlanças, embora -

algumas vezes nIo concordïssemos com as explicaçses que'

#

#
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dava para determinados fatos e c0m certas medidas que tâ

mava.

#p6S. aproximadamente 3 anos. alguma: c01
Sa$ c*meçaram a Se modificar na 5ua relaçzo conosco.

Muitas vezes :os encontrando pela creche detinha-se em -

longas conversas sobre a realidade destas crianças. Suas

famTlias..bs problemas que tinha com as mâes nos dias de

vfsita. os problemas da econemia nacional e internacsz -

nal. sua curiosbdade pel'os parses orientais. etc. Nos

tornamos mais amiqos. começou a aceitar algumas de nos-

sas idfias a respeito da visita das mies. da necessidade

de um armïrio para as crianças. de brinquedos. etc. Aâ

sqitos tabûs começaram a ser ventilados: o xixi na cl -

ma. a sexualidade das drîanças. a sitqaçîo do roubo, a

agressivjdade dos fun.cionzrios. etc. AlYm dissoy,passou

a conffdenciar a preocupaç'o com a sua sucessîo e os prâ

blpmai idministrazivoi' da creche.

Foram. entio. surgindo n'a creche um *play

grcund'' um salâo de brinquedos. um' tanque de 'areia. ve-

locTpedes. ursps e bonecas cpmeçaram a descer das prate-

l4iras.

Sen ti ndo , paM 1 ati nAme'nte , es ta mudança de

cllma. percebem:s quë podTlamos propor g ë1e encontros $E
. 

'

manas s . com. um horgrio 'mai s estabelecido ,. passando ta: -

b#m a existir dofs supervisores eipeçTkicos' para a reall

zaçso deste trabalho.

Ne momento, decorrido: qùatro' anos. pede

muftàs vezes hossa cpla-boraçio pa/a idgias novas iue vaï

#

*
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A

tendo, aceitabdo-as com maior facilidade. S6 agora. nos

dl zs vezes. com maior espontaneidade um ''feedback'' po-@'

sitivo a respeito de nossa atuaxzo: nos comunicando.

por exemple, que passamos a fazer parte do quadro de as-

sessores da instituiçxo ou ainda. dizendo que as crlaE -
' ças, em termos gerais. ''estîo bem mais mansas''

Cremos Ser possTvel entender, atravYs do

comportamento do diretcr, a ameaça que sentia de um tra-

11 .# ' ' 'balho obscuro, psicol6gico , nada conhecido
, justameE -

te. p:r nîo ser apresentado atravYs de um planejamento

''a prsori'', com obletiMos delimitados e especlficos, que

garantfsse resultados controlados e imediatos; antes.

estlvamos a1i para entender os aspectcs latentes da lns-

titulç:o.

Entretanto. a conviv@ncia semanal. : con-

tato profundc cpm as crianças. funcionirias e com o pr6-

prio diretor fcram nos famlliarïzando, o sentimento de â

meaça de cada lado começou a diminuir.

Consequentemente: mais Segurosp COmeçamOS
.a '

a sair do trabalho dos grupos com as crianças e a inici-

ar trabalhes mais amplos.

W

#

' #,

Por exemplo:
'Estamos procqrando dar uma infas-e maior ao trabalho

c:m crianças menores (3 a 6 anos). privilegiando a
prevençio prlmfria e procurande também integrar o

funcionirio e as adolescentes que cuidam delas.

Estamos procurando compreender a grande repetincia'
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das ceianças na escola, que se dï prïnclpalmente ao

nlvel do 1Q ano primsrio; para isso, temos mantido

centatos com os professeres e dieetor da escela. e

também lncluTdo um funcienfri: da creche neste tra-

balho.

âlgens dos alqnos, que frequentam o 29 ano de formA

çXo do curso de especializaçio da sociedade de Psi-

cologia ClTnica Preventiva. e que j; trabalharam um

ano ou mais com as crianças. iniciam trabalhos de

pesquisa sobre outros problemas importantes para a

creche. como por exemplo, o ''xixl'' na cama, o ''rou-

bod'. û identidade sexual. o aproveitamento escolar.

etc...

A

#

Assim. apesar das tantas dfficuldades

frustraçses que oferece um trabalho instituclonal. acre-

dltamos que esta experiincia nos faz otimlstas: e se el

ta creche tem-se beneficlado do nosso trabalho. n5s tam-

b;m como grupo. crescemos muito atravis dela; e se de

um lAdo encontramos muitas frustraçses. de outro, recebE

mos tamblm multo amor, o que nos tem germitido continE -

a r .
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ALFABETIZACSO pREcocE

+

Dra. Eulïlia Maimoni Faria

Universidade Federal de Uberllndia

Bepartamento de Psicolegla

#

#.

ûuandc se fala em alfabetizaçco precoce, logo

v$m as perguntas: o que g alfabetizar prececemente

alfabetizar aos 3. 4, 5 ou 6 anos 2 Parece que
, se con-

siderarmos a exigcncla legal de sete anos para a entrad:

na primeir. sirie do 1Q Grae. alfabetizar antes dlsso sE

r1a faz@-lo precocemente. Entretanto, se pedess:mos d1a

por de critirios seguros para avallar a prontidzo de uma

crsança para a alfabetizaçlo, nem sempre alfabeilzar an-

tes dos sete anos seria considerado come sendo fora da ;
. -

poca apropriada. Pelas estatTsticas sobre repetincia e

evasl: escolares na pkimeira sirie d: 1Q Grau, sabe-se -

que, mesmo es sete anos. para um grande nrmero de crian-

ças. pede ser ainda cedo.

Bessa forma, parece critlrio idade n;o nos

garante que uma criança :5 ter sucesso na aprendizagem -

da leitura e da escrita. 0 que, ent:o, poder-nos-ia ga-

ranttr isse 1 A pesquisa pslcolsgicm em torno 
.des pri-

ereqqfsitos para a alfabetfzaçîo nos tem lndicad: alguns

caminhos. mas nos faltam muitos dades a respelto. Sabe-

-se. por exemplo. que um tresno antersor bem semelhante''

ao qqe se esperà da tarefa de leitura e da escrlta, ceE
duz & bons resqltados, como nos relata Machade (1978).
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Staats e celaboradores. desde 1962, vêm propondo que. Se

a aprendizagem da le6tura Qu do comportamento textual. -

na linguagem skinneriana. pudesse se dar come Se dî a a-
' da fala pela criança pequena. entxo muitas -préndlz#gem

das dsficuldades enfrentadas por alunos e professnres dâ

sapareceriam. Assim com: a aquisiçlo da fala se d: gra-
dua l:ente . de manei ra ass i s temsti ca , a 'parti r de mode 1 os

f erecidos pela comuni dade verbal . no caso a f amçl i a dao
cri anç a peqqena . que tambfm 1 he f ornecq conds çses adequl

das de ref erçamento . mode 1 ando o comportamento na dl r.î -'

ç; () do e s pe ra do . as s i m tamb lm . s es u n do S ta a ts e c o 1 a bo râ

dores , tambfm se deveri a dar a aprendi zagem da le i tura .-

Dentro dessa perspectiva, os estudos de Ccrey e Shamow -

(1972) mostraram o quanto a aplscaçi: do princfpio do -

desvanecimento do estTmulo pode ser 6em sucedbdn ao se -

ensinar o comportamento tixtual a crianças pequenas.

compoqiamente textual. ou comportamento de -

ler. ; aqui definido como qma forma. de compnrtamente ve:

ba1 controlâdo por estlmulos verbais Sypressos. ou por

reforço educacional, conforme proposta de Sk1nner(1957).
' 

j0 escrever estz sendo'tra ado aqui cemo uma e-

i' tingsda pela criança que J; fossetapa poqter or. a ser a
.. ' ,

capaz de emitir respostas frente aos sTmbolos lsngursti-

i Tlabas e palayras cnrretamvnte e sabendo'cos, nomean o s

explicar o sisnificado das palavras aprendidas'.

Pesqqisas brasllesras reientes (Spagnhol, FeI

1983) mestram que J5 aos trYs anos de 1nandes e Novaes.
dade, ema criança @ capaz de apentar .letras entre nûmâ -

F

A
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ros. figuras gecmitrlcas e figuras de nbjetos. mesmo nîo

Sabendo o nome dessas letras eu n5o tendo ainda condl
çFes motoras para escrevi-las.

Uma outra pesquisa realizada ho Brasil (Moura.

Cunha e Coutinho, 1982) mpstrou que existem mgto'des de -

alfabetizaçio que exigem da criança um nrvel maior de dE

senvolvimento do que eutres. Assim. parece que os mito-

dos slntYticos poderiam ser aplicades em alunos que ain-

da estlvessem em um perTodo prf-operatbric de dqsenvolvl
mentn. ccnforme modelo piagetiano.

Gredler (1978). fazende uma revislo dos esty -

dos acerca de dlstcrbios da aprendizagem. enfatiza que

entre todas as dlficuldades apresentadas por alunos' dy -

rante as primeiras sfries do 1Q Grau, aquelas liga-

das 2 leitura tCm sîdo as mais frequentes. e isso o-

correndo em paTses considerados como os mais desenvolvi-

dos em todes os aspectos da atividade humana. 0s estM -

dos arrolados por esse autnr revelam a preocupaçzo em se

prevenir que as dlficuldades de leitura venham a ocorrer.

lsso implicaria, como alsuns trabalhos mostram. em se dE

finir n perfil do bom e dn mau leitor. cu seja. em se dâ

tectar que caracterlsticas pessui uma criança, que a con

duzem a ser bem sucedida. e que caracterfsticas a bmpedl
riam de aprender a ler. 0 uso de testes psicolsgicos pâ

ra se investigar a importância de fatores como atençxE -

- concentraçâo, percepçîo visual. modalidade de aprendizâ

gem. estil: cosnitivo e nutros nXo tem sido eficiente, -

no sentido de que as mesmas caracterTsticas em alunos dl
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ferentes ctnduzem a desempenhos diferentes em leitera.

Assim, parece que nZo se obteve. at; o momento. um pen -

fi1 do 'bom leftor. que nos permitiria delinear quais câ

racterTstscas cenduzem uma criança a ser bem sucedida na

tarefa de ler. e, consequentemente. de escrever.

Se considerarmos varisveis situadas fora do a-

luno. variîveis ligadas ao ambiente escolar, Rs condl
ç5ks de ensino. tamblm nîo disperemos de dadns suficien-

tes. Spagnhol (1983) demonstrou em seu trabalho snbre -
troca de letras, que em um treino de remediaçlo aplicado

a pri-escolares. nZo basta sequenciar adequadamente o mâ

terial de treino. A dificuldade dos sujeitos s; foi re-

medlada. quande. alfm das atividades tradicionais, utill
zando lipis e papel. fol-lhes possibilitado fazer uso de

mais canais sensoriais. ao realizarem uma tarefa de e: -

caixe de formas geomgtricas com diferentes orientaçses -

no espaço. 2 éemelhança do que g feito nos programas mon

tessorianos.

A pesquisa da literatura Z disposiçio nos lndl
ca, pois. virios caminhos. alguns enfatizando um perfil-

-crltirio do bom leitory outros a anslise da tarefa de -

alfabetizaçîo. a fim de se chegar aos prY-requisitos ne-

cesssrios a uma aprendizagem bem sucedida da leitura

escrita. N: entanto, esses caminhos precfsam de ser me-

lhor explorados. S5 assims poderT.ames abandonar com se-

gurança o critgrio idade e partir para um dlagnGstlco da

criança que nos permitbsse garantir que e1a fosse bem sg

cedlda. independente de ter 4. 5 ou 6 anos de idade. Em

e

A
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paTses mais adiantados, desde 1974 vem-se discetindo sz

bre alfabetlzar precocemente, 0 que parece ter feito au-

mentar o volume de pesquisas reelacionadas ao tema (Schel

wïtzky, 1974).

Pesquisas conclusivas sobre as pri-cohdiçses -

necesslrias ao b0m desempenho em leitura e escrita :es

orientariam também a come programar as aprendizagens an-

tericres ae inrcio da alfabetizaçxo. 0 chamado ensine -

prF-escolar, segundo estatTsticas publicadas (FerrArs, -

1982), tem servido a apenas 3% da populaçîo de crianças'

de 2 a 6 anos e, apesar de uma prograùaçxô inadequada, -

conforme estudos mostram (Spagnhcl, 1983). parece exis-
tir um estereltipo em relaçxo 1 criança que passou pela

prg-escola. Ao serem entrevistados professores de 1a. -

sirie do 1Q Grae e supervisores pedag6gicos de Escolas -

Estaduais Mlneîhas. observou-se. pelos dados apresentâ -
dos por Riàeiro. Faria. Elsar e oliveira (1983) que os

mesmos acreditam de antemlo que alunos que passaram por

uma prY-escola. qualquer que seja ela. serzo bem 'decedi-

dos na primeira sprie. Persunta-se: eles se saem bçm
.

como mcstreu SZ (1982), acompanhandn o desempenho na pr1
meira sfrse de alunos de tris escolas ('CearE. Minas Ge-

rafs e Sî: Paulo): por qqe tiveram uq ensino adequado ou

por que se espera que eles se saiam bem ? Bs estudos de

Rûsenthal e Jac'obsin (Apud Patto. 1981) sobre es efestos

' das expectativas do prefesser s5o bem conhecidos e pode-

riam explicar talvez fatos como esses.

Se p'artlrmos para o aspecto da anslise da tarm

269



fa e procurarmos. cômo soluçle. aplicar os princlpios da

Anlllse Experimental do Comportamento, conseguindo uma -

pregramaçlo tIc facilitada das aprendizagens, que seja -

poss<vel, n;o existindo limitaçses biol6gicas, desconsi-

Z f lados pri-requisitos, JZ que o programa -derar os t o a

de alfabetizaçlo os treinaria a cada unidade: algumas

questBes ainda restariam, sobre as quais os dados de peâ

isa sIo controversos. Uma delas'se refere C melhor sEqu

àâqagncia para a apresentaçïo das sTlabas ou fonemas:
. 

' .

autbres que recomendam que aqueies fcnemas ou aquelas sf
. 

' ' -

labas que costumam ser confundidos por sua semelhança -

fonltica nu grïfica devem ser ensinados separadamente, -

ou seja. ''ss Shicsar o treino discriminativo de uma de-

las. quando o controle exercido pela eutra estiver bem -

estabelecido'', diz textualmente Neri (1978, p. 23), cl -
tando vsrios autores; ouiros recomendam justamente o -

contrïrio (killbams e Ackerman. 1971. apud Spasnhols -

1983).
importantes trabalhos nesse

F

*

kitter realizou

sentido. chegando a prQpor dois textos prosramados de ai
fabetizaçlo: Lendo e Escrevendo (1ù71) e Eartilha de A-

maz8nia (1976), onde leva em consideraçîo n;o :5 os
'. f' . .prlncfpios pslcolggicos propostos pela Anflise Experimea

ta1 do Comportamento. bem como aspecios de contexto cul-

tiral. e informaçoes'da Linsu<stica. No entanto. a gra:

de maloria das escolas n;o tem condiçses de utllizar prâ

gramas como esses. pelo alto costo financeirc e falta de

pesseal tréinado para utilizi-lo. 0s princTpios da ins-
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truçî: pregramada, co = per exemplo, : respeito ao ritmo

individual do aluno, dificilmente s;o seguidos pelo pro-

fessnr acostumade a trabalhar eoletivamente. Assim, se

se tem uma metodnlogia organizada em pequenos passes e -

que pode ser seguida por alunes mesmo que leqtos para a-

prender a 1er e escrever, pcr nZo terem talvez tcdas as

habilidades desenvclvidas, esbarra-se ccm a questxo do

p/ofessor ma1 preparado.

Portanto, pode-se at@ chevar' R crsaçlo de tFc-

nicas de diagn6stico seguras. que nos garantam que uma -

criança pessui os pri-requisitos necessirios R alfabeti-

zaçlo, pcssibilitando a e1a ser alfabetizada bem cedo.

Se, contudo. nXo dispusermos de um ambiente de sala de

aula que 1he forneça cendiçBes facilitadoras da aprendi-

zagem, dentro do qual o professor i um impnrtante elemeE

to, sua aprendi.zagem poderî estar comprometida. indepen-

dente do fator idade.

#
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DIFERENCIACJQ E A KEDIDA D0 CGMPORTAMENTO OPERANTE

Jilio Cisar Coelhn de Rose

nepartamento de Fundamentos CientTfices e

Filûsgficos da Educaçlo

Universsdade Federal de S:o Carlos

F

Trabalho apresentado na X1Jl ReuniVo Anual de Psicologia da SPRP, -

no Simp6sio sobre A METODOLOGIA DA ANALISE EXFERIXENTAL D0 CONPORTA
MENTO; outubro de 1983.

&,

0 ebjetivo desta apresentaçxo i anelisar uma -

contradiçlo na teoria do comportavento operante e discu-

t1r suas implicaçses para a pesquisa que em'prega a meto-

dolosia de operante livre.

0 primeiro pontp a ressaltar ; que nîo existe.

na minha opiniio, anslise experimental do comportamento'

independente de uma teoria. 0s praticantes da chamada â

nslise experimental do comportamento compartilham um coE

junto de pressupostos tefricos. entre os qaais:

a psîcologia @ uma cipncia do comportamento

hl pelo menos duas categorias de compertamento: operaE .

tes e respondentes;

a anzlise do comportamento operante, a mais importante

para a compreensîo do comportamento dos animais superiâ

resy g a desceberta das leis que vovernam a força de
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cl:pertamentos operantes.

a força mnmentsnea de um comportampnto eperante pede

ser estimada pela taxa de ecorr@ncia de uma respesta

discreta.

+ '.

>

Estes pressupostos esiIo ligados a uma metodo-

logia que enfatiza a anîlise extensiva de operantes tTpl
cos. classes de respostas como pressl: X barra ou bicar

o disco. que s;o respostas dsscretass mensuffveis, e cu-

ja freqNincia pode variar amplamente, JZ que nîo hs um -

limite superior definido pelas propriedades fTsicas da -

resposta. A freqëfncia destas respostas pede variar de

àero a ''inflnito'', em funçlo de varizveis as quass sXo,-

tipicamente, as continglncias de refnrço arranjadas pelo

experimentador. Estas relaçBes entre a força de um ope-

rante tTpicn e as contlngYncias ambientais sXo as leis -

dinîmicas Cs quais estî suleito todo c comportamento opE

rante (embora aspectos como a topografia da resposta ou

condiçses especTficas da espYcie possa interferir em

certos casos).

A metodologia da anslise experimental do coE -

portamento cnnduz. portante, : busca do eperante no Seu'

estado estsvel: esta 1 a categoria que mais se presta R

investigaçîo empTrica de variskeis ambientais. Assim. -

um operante de presslo ; barra estabelecido pode ser man

tido em um esquema de reforço intermitente, digamos. de

intervaln variïvel, e a freqdYncia de refohço neste ea -

quema pode ser manipulada numa extensa faixa. medindo-se'
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sees efeites sobre a taxa da resposta de presszo R baL -

ra. ou.entlo a freqrincia de referçp em V1 para uma reâ

posta de pressîo R barra pode ser mantida censtante en-

quanto se vaeia a freqn@ncia de reforço par4 uma segunda

resposta. medïndo-se os efeitos sobre a taxa de prïmeira

respesta.

E 1 destes tlpos de estudû que usual-m qua quer .

mente envolvem longos perlodos de tempo. hz uma pressupâ

siçîo de que o investisador lida, ao longo de todo o te:

po de duraçio da pesquisa. com o mesmo operante. ou se-

Ja. o operante de press:o R barra. 0 investigador lida'

sempre com a mesma categoria de comportamento. sendo as

variaç<es observadas um reflexo da variaçîo na força deâ

te operante em funçîo das varisveis ambientais.

No entanto, a pr6pria definiçîo de comportameE

to cperante aponta para uma caracterlstica difTcil de -

concillar com o pressuposto apentado logo acîma. N:o Y

qualquer classe de respostas que constitui em operante.-

Um operante ; diferenciado a partir da relaçxo entre o

fluxo cemportamental do indivTduo e as continglncias de

reforço. estabelecendo-se entre amboj uma interaçîo d#ns

mica resultando na modificaçio contTnua de ambos, como -

observa Skinner:

e

*

-0 homem age sobre o mqndo. modificando-o.

e ; modificado. em tontrapêrtida. pelas consE -

qu:ncias de sua açVo.*
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Este processo de interrelaçîo dlnzmica ; prQvâ

velmente Snesgotivel: as conseql%ncias do comportamento

a 1 te ray o cqmpprtamen t.o subsqqqe te ; ,, Fas . Mma . ve z a 1 te râ

d: : cnmportaventopt; de se supor que p qove..comportameE

5 d modo diferente sobre o ambiente. o. que resulto asir e
k ' . ? . ; -

tarz em qma nova modlficaçîp sobre,p cempoétamentox e aâ

sim cnntinuamente. podendo-se dizer jue izprsprio do opE
rante um prpçesso.çonstantq de diferençilçxp.. l o .

0 DiagraYa 1 representa, esquematicagente 't

curso da diferenciaçîo. onde cada cTrculo.renresenta uma
. . 

'. .. :' . ,tt .,' . . * s . . s .

classe de respostas. um oper:nte. jAs cons:qiinci#s pro-

duzidas pelas instlncias de uma clas>e retroagem. modlr: . . 
. ) . . . , . . .

ficande algumis.das carqct.erTsticag da cl:sse. o que por. . . .t . ( . ,
sua vez resulta em copseqiincias ligeiramente difereE

tes. o que produzïria uma sucesqîo de clas:es culas pro-

priedades definidoras lriam sofrendc- llgeiras modifi ci -

çies. Embora a modificaçlo d: ema ,classe par4 a subsâ -
. % ' 

. . .

quente seja liseira e quase imperceptTvel? o result.ado -

ao longo de um tempoxmaior seria uma modificaçzo apreci;
. -

ve1 nas caracterTsticas do operante.

.
. . z .

VIDE DIAGFAMA 1 - FINAL D0 TEXTO

Eventualmente esta interrelaçîo reclproca pode

resultar em um estado de equilYbrio: no qual o curso de

diferenclaçzo t#nha atingido. uma asslntota. como por e-

xemplc. 1 representado pelo clrculo 5 direita no Diagra-
.. . . ' . . . * .

ma 2.
T . .
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VIDE DIAGRAMA 2 - FINAL D0 TEXTO

0 giagrama 2 mostra uma sucessxo de classes o-

perantes proqressivamente de menor amplltude. Como rE -

sultado. as conseq6@ncias pre'duzidas pelas respostas in-

.dividuais M;o Mariando progressivamenté menos. atingindE

- se eventualmente um.estado de'equilvYbrio. nnde a estâ -

reotipia do operante e a reduzida varfabilldade das con-

seqùlncias produzidas n:Q d:o margem a uma diferenciaçlo

1 E tas condiç3es seriam representadas peloadiciona . s

cTrculo mais R direfta no Diagrama 2. que representaria'

a assîntota no curso da diferenciaçîo.

Assim. a pesquisa sobre as leis din:micas que

dizem respeito a'alteraçses na força de operantes ienstl
tuTdos deveri am . 1 $ dar com operantes ass i ntsti cos . nos

q u a i s () cu rs o d a d i f e re n c 1 a ç;o t e n h a 1 e v a d o a u m e s ta do '

de equ 1 1 lbri o de ta 1 mode que as cons eq tl@nc i as produ zl -
das pe 1 (, comportamento n;o retroaj am de modo a. di f eren -

i a r . o co'mportamen to subsequen te .. produz i ndo a 1 teraçses 'c

na s prop ri edades que def i n em a c 1 as s,e ope ran te s ob es tu-

do . Este ; o pressuposto de prati camente todos os estu-

dos exùeri men ta i s q ue' tra tam o b i ca r o d i s co ou a prea -

s;o 2 barra com: uma uni dade operant'e que . mantem a mesma

identidade como classe ao longo do tempo de duraçîo da

pesquisa.

kuero fazer dois

posto. 0 primeirok menos

ca a operantes em um estado

F

A

comentlrlo: sobre este prèss:

importante. ; que ele se apli-

particular do seu desenvolvl
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mento, ou sela. num estado assintstico. Ao menos teors-

camente, este estado assintstic: deve ser considerado

uma condiçlo excepciona3, somente preenchida por um sub-

conjunto restrito dos eperantes, e além do mais uma con-

diçlo n5o necessarlamente permanente, jî que o equilT

brio que leva o processo de diferenciaçXo a uma assTnto-

ta pbde ser rompido por uma alteraçio brusca nas condl -
çses do ambiente, de modo que a classe operante retome o

processo de diferenciaçîe. -

No entanto. o fato dps leis serem .obtldas sob

uma cendiçio limite nîo seria em princTpio uma restriçxo

R sua aplicabilidade e generalidade, J5 que, num certo -

sentido, a anslise experimental pressupse a criaçvo de -

condiçVes limite onde o ebjeto de anïlise ; estqdado em

circunstâncias Stimas. Assim. &s mesmas variiveis que

tlvessem .efeito sobre eperantes em estado assint8tico pz

deriam ter efeitos similares sobre eperantes em estado -

de difereqclaçâo. restande apenas considehar de qu'e mpdo
: ' .

a centinuidade da diferenciaçio interage œm as Marifve-

is em questïo.

0 problema maior, e esse 1 0 obleto do meu se-

undo ctlment:ri o . g que n;o se pode as sejq rar que um opEg

rante em estudoy ta1 qomo a bicada ao diqco ou à pressîo

R ba/ra. atingiu mesmo um estado aésfntstico.

Pûr um lado. respestas come estas tem a vanta-

gem de ser discretas. envolverem pouco esforço e poderem

d finidamente; o carster relàtlvamenie'ser repetidas in e

arbitririo da pressîp C barr: tambim a livra de restrl -
F.
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çses de origem filogen@tica. Porim. o que torna estas

respostas mais aproprladas como paradigma do operante aâ

s.intstico i a sua llgaçio' com uma conseqëincia padronizâ

da, cujos parâmetros podem ser estabelecidos pelo experi

mentador: a propriedade que define o operante J a prod:

çâo do clique de um microrruptor. Para alim do clique.-

as respostas podem Mariar amplamente em topografia. espâ

çamento. relaçso com estTmulos antecedentes. etc.. sem

alterar seu cariter funcional.

Embora este artifTcio de laboratsrio. seja M5-

lido e indubitaMelmente produtivo. como atestam os inegs

veis sucessos da anslise experimental do comportamento,-

e1e n:o dejxa de ter seus inconvenientes. 0 principal -

problema i que. embora o clique do microrruptor seja v5-

lido como especificaçâo da resposta em um nûmero razoz -

ve1 de casos. a prgpria anflise experimental vai revelaE

do casos em que eutras propriedades da resposta adiciE -

nam-se ao clique como funcionalmente relevantes para a -

definiçio do operante. de ta1 modo que a produçxo do

que pode vir a tornar-se um aspecto irrelevante. como r:

seltado de um processo de diferenciaçâo que tenha levadn

a uma nova unidade.

Para esclarecer este pont: : necmsssrio consi-

derar que a resposta que se carackeriza como instzncia -

de um operante pode ser definida por uma ampla Mariedade

de propriedades envolvendo os antecedentes da resposta.-

Seus aspectos tepogrïficos ou suas propriedades quantitâ

tivas. e propriedades das conseqnpncAas produzidas pela

A

:'
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resposta. As prepriedades que definem um nperante depen

dem das ccntinglncias de reforço. de mndo que. uma vez

que o experimentador define as conting@nclas e1e pode

manter um controle Sobre a especiflcaçzo da respoSta.

Asssm. quando o experiment:dor refohça preâ

sses : barra cuja força excede um' dado valor. a força da

respcsta passa a ser uma prop'riedade definidora. ûuan-
do o experimentador referça respostas espaçadas c:m um -

intervalo mTnimo, o tempo decorrido desde a resposta an-

terior pass: a ser uma prepriedade definidora da respos-

ta.

Acontece que ô experimentador manipula direta-

F ias em vigor em umamente apenas uma parte das conting nc

situaçzo experimental. outras continsências derivam-se'

indiretamente das conting@ncias diretamente manipuladas'

e da interaçïo destas clm o comportamento que : sujeito'

apresentava antes de ser sùbmetido a este arranj: de co;

tingFncias.

Assim, quando o experimentador p5e em vigor

uma cpnting@ncia de razlo fixa e1e especiflca diretamen-

te o nGmero de respostas n;o reforçadas antes da ocorria

c$a de um pr6xim: reforçn. Contudo, uma diminuiçl; do -

intervalo entre respostas apressa a liberaçio do prsximn

reforço, de modo que h5 uma centingincsa bndireta favorâ

cendo Sntervalts entre respestas mais curtos. Esta con-

tingêncla indireta tem a tendFncia de aumentar a côesse'

interna da sfrie de respostas. de modo que os estlmulos'

proprioceptivny associados ao completar uma resposta pâ

+ .
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dem tornar-se discriminativos para a resposta seguinte

formando uma cadeia. ; medida que os estTmulos proprio-

ceptivos tornam-se mais relevantes funcionalmente, o c1i

que prodezido peln mjcrorruptcr torna-se menos importante
.. 

- 2
. J ' 'funcAonalmente: a sirie inteira passa a comportar-se câ

da vez mais como uma resposta unitsria. Depois de algu-

mas sess3es com esta contingFncia em viqor, o registro -
. : ' .

. ' . . '

da freqnincia de pressses R barra torna-se um procedimen

f ma); j5 n;o corresponde ao operante cu-to meramente or
' ': . . - . ,.. . ' . ; .

Ja unidade i especificada por suas propriedades funciE -

nais. Esta discrepsncia seri ainda maior sob um esquema

de intervalo-fixo. no qual contingincias indiretas atuam
. :' r ... : 

' .
, :! ! . . d ' t

tambgm ne sentido de aumentar a coesio interna da sgrie'

de reSPQ$taS: de modo que a Nnidade resultante n50 ters

nem mesmn a censtîncia no nGmero de cliques produzidos,-
. - . 1 . :

uma vez que as ccntinsincias em vigor n:o fixam o nGmero

de acionamentos do microrrupter. Ao longo das sessses -

em que o procedimento foi mantido em vigor a resposta mâ

d'ificou-se: no inTcio . cada pressîo g uma resposta dia

creta perfeitamente caracterizada; ao final chega a ser

difTcil distinguir uma pressso discreta pela simples ob-

servaçso direta do comportamento: Mi-se o sujeito execE

tar um padrâo complexo do qual s; os cliques do micro: -

ruptor permitem extrair unidades.. que SXo agora provavel
. 2 ;. :' . .

mente artTficios de medida. c comportamento mudou. difâ

renciou-se, na sua topigrafia, no seu espaçamento.
.. . . ' ' . y I . , . . . . .

força. duraçâo. clordenaçXo, etc.

Na pesquisa que emprega a metodologia de 0pâ -
.. 1 .

e

.*
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rante-livre. hs pelo menos tris condlçses em que a re1 -

posta pode continuar se diferenciando de modo que um no-

vo operante pode emergir, acarretando um preju<zc com rE

laçRo R exatidïo da especifbcaçzo da resposta.

A primeira condiçîo foi JZ comentade âcima:

quando as contingincias diretamente manipuladas pelo ex-

perimentador sZo mantidas constantes. Q ope/ante peie sâ

frer diferenciaçio pela açVo das continsFncias indirâ -

tas. :

Uma segunda condlç:o 1 quand: n experimentador

muda abruptamente. ou repetidamente as contingincias em

vigor. Alguns resultados paradoxais. obtîdos nessas c'oE

diçoes. tem sido atribuTdes â mudanças na topografia das

respostas no decorrer das sucessivas condiçses do experl
mento.

Por ehemplo Blonmfield (1967) e Pear e Milkie

(1971) verificaram. a ocorrincia de contraste positivo -

quando um componente de um esquema mGltiplo teve sua frâ

qëincia de reforço reduzida. luando da reversîo Cs coq-

diçsqs de linha de base. contrariamente Cs expectativas:

alguns sujeitcs nîo apreseptaram reduçïo na taxa de res-

postas no componente Jnalterado.

Bloomfield fevanta a pcssibïlidade de 9ue este

efeito paradoxal sela devido a uma variaçio na tcpegri -

fia de resposta Qcorrida quando da primeira alteraçRo

na: condiçses experimentals.

Nu: estudo posterior. Marcucella e McDonall

(1977) formularam um raciocTnîo semelhante, mas procura-

#

#.
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sobre as posslveis modificaçses'

nas propriedades do operante. Aarcucella e Mcnonall râ

ciodsnaram que. ap6s a ocorrêncla de centraste positivo.

quando as condiçses s:ù revertlda's ; linha de base. a rm

duçîo na freq:incia de respostas que esualmente ocorre -

no componente Snalteradoe poie ser devida : generalizaçîo

dos IRTS longos que passaram a ocerrer no componente ma-

nfpulado (quando sua freqqência de reforço f:i reduzlda)

ou sela. uma mudança na freqe:ncïa do responder 1 atrl -
bu<da a mudanças em uma propriedade da resposta. ou se-

Ja o seu intervalo desde a resposta antecedente. Evl -9
tando o refarçamento destes IRTS lonsos pelo uso de 4ma

contsngincia de reforço diferencial de IRTS curtos no

componente alternatlvo. os aqtorqs ebservaram que nïo ha

via reduçïo n: taxa de respostas do componente inaltera-

do quando da reversio R linha de bàse.

Uma terceira condiçlo que pode promover a difâ

renclaçîo de respnsta ao longo da pesAuisa ocorre qeando

uma resposta g mantida sob contlnsências inalteradas, ea

ùanto uma nu tra re sposta g ref orçada . nas me' smas condl -q .

b d i 5 e i d e s t e t 6 p o . -çses . Tunes (1975 ) mos trou . so con ç

que a taxa de respostas sofre'uma mudança contTnua. de

tendgncia ascendente ou iescendente. dependendo da ten -

t%qcsa verlficada para a rekposta; alternativa. Esta aq-

torà sqgere que este resulta'do paradoxal deve-se a alte-

raçges na topografia dâ resposta lnduzlda pelo reforça

m.nto de ema resposta alternativa.

ram exercer um controle

&
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Nas tris cnndiçöes analisadas acima. uma re1 -

posta como presszo 2 barra ou bicar o disco @ modelada e

diferenciada no inTcio do experimento. e tratada como u-

nidade de uma classe operante. sendè a propriedade que -

define a inclusâo na classe a produçlo de uy determinado

efeito, padronizado como o clique do mjcrorruptor. Este
. I . : ' . 'l# . . ..

operante Y tratado a: longo de todo o experimento como

uma classe homoglnea; contudo o racieclnio exposto aci-
. :

ma sugere que. sob algumas condiçses, a resposta pode -

continear a dlferenciar-se no decorrer da pesquisa, de . - .

modo qee hz uma alteraçîo nas propriedades que definem a

inclusîo em uma classe operante. implicando em uma alte-

raçio nas prsprias conting:ncias indiretas em Migor. Aa

sim. o que o exper'imentador estz medindo ao inTcio do ez

perimento 1 diferente de que est; sendo medido ao final.

embora todas estas ocorrências tenham sido tratadas como

homogpneas. A inexistpncia desta homogeneidade em vïri-

os estudos pode ser responsfvel pela ocorrlncia de resul

tados paradbxais e pela dificuldade de rellicaçso de a1-

guns dados obtidos na anl3ise experimental do comportâ -

mento..

Este racsoçrnio aponta para a insuficiinci.

das pesqulsas com estados estlveis e operantes assint6tl
cos. A compreensâo dos lsmites dos estades assint3tieos

exige maior conhecsmento dos processos de diferenciaçxo.

da gFnese dos qperantes. que nîQ tem recebido a necesss-

ria atenç:o do comportamento operante
.

#
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A HISTCRIA D0 COMPQRTAMENTO

olavo de Faria Galvxo

Universidade Federal do Pars
1983 e

Texto lid: no Simplsio sobre Metodologia da Anïlise Experimental do

Comportamento. durante a XII1a. Reunixo Anual de Psicologia de Ri-

beirso Preto.

E, le dtztarloé a Gnguagem do ''eô.tGltzo-zf.ea-

poa= n. ; pa zao 4aê 0 m,fcg,togtl 4J2bc a vazze,i,?tzt

cnmo (Iz zondinTa econlG cc a ga am :3 Jznnzecz-

Men-tcu a que o indi.vLduo deue ,%za.g.LA.''.

Georges Po1 l tzer

(Para onde vai a Psicologia Concreta 1

Revue de la Psychologle Concrete, n? 2

Ju1., 1:29, in

os Fundamentos da Pslcologla

Prelo, L/sboay 1975, p. 21#)
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Ao nascermos iniciamos uma histsria de acontâ

cimentos singulares e sucessivos cuja cempreens#o vem a

ser o objeto da ciincia dita psicollgica. Enquantc as
ciFnclas socsais se ocupam dos fat:s humanos no nlvel -

institucional e as ciinclas biollsicas se ocupam com mi

nlcias. a psicologia deve buscar a ccmpreens:o d0s fatôs

humanos çom: eles ocorrem para os indivlduos. A neces<i

dade de se estudar o aqui e agori das pessoas @ pervasi-

va a todas as teorias e 'sistemas da psicnlogia. A noçïo

de c o nt i nsln c i a pod e s e r t rie uz i,da como con'j u nt ura . ''ou

junçëo. sendo uma traduatxo, t'ambgm, de circùnstln -cen ,

Em qùalquer d'essas acepç6es o termo visa o aqui e

agora coto sè apresenta para um indiv:duo. 0 conceito

de contingâicia do reforço ou contingincia de reforçameE

tn implicp, tamb%ms a noç#n funcional em que a resposta

a uma determinada Situaçïo ou circunstZncia Se Segue uma

ccnsequ:ucia que altera a probabilîdade dessa resposta -

nessa situaçJo. para kais. A noc#o de continqincia do

reforço incorpora dados emplricos modificando o conceito

anterior da Lei do Efeit: que. por sua vez, modificapa o

conceito mais antigo de associacïo.

ApGs a 1: Guerra Mundial a nnçâo de comportâ -

mento e a filosofia positivista atingem o ramo da psicE

logia que proscreve de seus mbtodos, ou pelo menoG ten-

ta. Q dualismo mente-corpo e opta pelo matérialisme de

forma que seu escàpo deixa de ser 0 estudo da mente e

passa a Ser o ejtudo objetiko do Comportamento. Nï0 trâ

taremos aqui de todas as variantes surgidas desde entzo.

z#
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mas tentaremos refletir as bases. as implicaçses e o dE

senvolvihentn. incluslve futuro. da Anslise Experimental

do comportamento'.

L # partir da elaboraçâo conceitual feita por -

Skinner que divide o comportamento em duas grandes catl

gorias, a do comportamento respondente e a do comportâ -

mento operante. surgiu. flrmando-se a partir de 1958 com

a fundàçâo do Journal nf the Experimqntal Analysis of

Behavior a tradiçëo de pesquisa decorrente dessas formx

laçdes. ''0 dado bssico da AEC i a frequëncia de respoâ

tas''. 0 registrador acumulativo de respoktas passa a

ser a chapa onde se fotografa ''the ongoing behaviorl'. A

tarefa do analista experimental do comportamento' : a de

manlpùlar estsmulos antecedentes e consequentes e verifl
à r o s . e' f e i t o s d e s s a s m a n i p u 1 a ç ö e s s o b r e a f r e q u @ n c i a d ec

r e s p o s t a' s . 0 h a m b u r : e r s k i n n e r i a n o p r o v o u - s e a 1 t a m e n t e

1 i item a brincadeira.aliment c o, se me perm

A anslise funcional do comportamento .funciona!

Dssde 1958 ati 1983. sïo decerridos 25 anos de
D Rpe sq u i sas va r i an do emp i r i camen te S s e S s e me d i ndo re1

postas. gais do que isso. os analistas que durante todo

esse tempo prenderam seus pombos em caixàs isoladas, voâ

ram para fora do laboratsrio e foram ss escolas. aos hoâ

pitais psiqulstricess ss pris6es. creches. reformatlrios

e todas as instituiç6es em que o comportamento podia e

devia ser previsto e controlado.

0 poder conferido pela anslise de contingin-

i lica o nlmero sempre maior de pessoas que a adâc as exf

A
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tam. A importsncia atual da AEC. entretanto, nJo nos pE

de cegar a ponto de a censiderarmos pronta e acabada. As

crltlcas e proposiçses.a seguir se dirigem exatamente -

aoS pesquisadores de AEC: instàndo-os a reverem seu pâ

pe1 s. arraqjadores d, ccntingincias. em busca de uma dâ

finiçJo dos limites e implicaç6es da anilise de contin

gincias e dos desenvnlvimentos cnnceltuais possl#eis e -

necesslrios.

Ccmo o ponto de partida da anslise do compcrtl

mento 1 a frequência de respostas, e çomo toda . resposta

ocorre em presença de circunstfncias. produzindo conse-

qupicias. o analista dc comportamento cènsekgue ver a c'oE

tingêicia em quaisquer eventos comportamentais. Est:mg

1os dbscriyinatlvos marcam a ccasiëo em que determinadas

respostas sëo seguidas pcr determinadas consequpncias. A

funçïo discriminativa bem como a diferenciaçïo de réspoâ
. ' i .ta se lnstalam em funçâo da histsria de associaçïo da

tr:ade. consequância da resposta'atua modificando a

b bilidade da resposta na situaçïo.pro a

A elaboraçio deste texto pode ser analisada em

termos da continsincia d: reforçn estabelecida pela com:

nidade d: analistas do cnmporiamento -- enquanto frequlE

cia. ocorrincia. A colecaçïo de cada letra também pode
D iam cada letra anser analisada e: termos dcs S s que ser

terior. Algumas pessoas leraà o rascunho e ta1 leitura.

como um todo. pode ser vista como reforçada por mim e câ

da palavra lida reforçada pelo reconhecimento e possibl-

lidade de seguir em frente.

29l



to a fecalizaçïo -Tanto a penta da cAneta quan

dos elhos correm pele paùel no tempo e. em cada presen-
te. ldentiflca-se antecedentes e sebsequentes. Faz-:e

uma pausa (...) e ent:o ? H: antecedentes e cnnsequeE

tes para o nïo fazer l slm. esta @ a juestâ: da anflise
do comperqtamento: o comportamento de interesse. Se
. .3. 4

. :. .

comportam'ento de interesse ocorre oq n#o e c0m que frE -

êncla ocerre e se ocorre nos àlmentos apreprlades 1 aqu

g ' 'quest o que preocupa o anallsta, seja no laborat6rio, sâ

1 a n a p r E''t i c a p ro f i s s 1 o n a 1 .
, . ? J . .i deiinitï; do lnteresse decorre de um ponto

de vlsta. be ponto de vista do sujeito experimental pr1

vad: de alimento o comportamento de lnteresse ; o do peâ

quisador ao liberar o alimento. Para obter esse compor
. J '

taieuto 4om frequgncia razoGvel e1e manipula o operandum
( y . ? . , ï-.. . .. : . '
ap/op/iadamente. Mas difjcilmente um sujeito de um expE

rimento' vai publicar seu ponto de vista. 0 mais provî-

ve1 ; que o compnrtamento do pesquisador seja tomado cE

mo V1 e o do sujeito como Vn e ponto final.
D R g f6rmula que ppde a,A convençâo S R S uma

xillar o analista do comportamento. m;s comumente e1a A

penas estereotipifica o comportamente de anallsar. Exié

tem casos em que uma seq upnc 1 a Rj - R2- Ra % Vi Sta pe1 () anA
n R1 i s t a c ô m S R S 

. P o r e x em p 1 o : 0 1 h o p a r a 0 s o 1 ( R ) ,1

dl ge : veq espi rrar ( Ra ) . espi rr; ( Ra ) . 0 ana 1 i sta vê
D R g d a p r 5 x i m a v e z q u e e u 

.p.R R R c: m S R S e p re v q ue1 2 3

lhar paèa' n $û1 direi: vou espirrar porque : esplrro

subseqqente fortaleceu essa resposta; se : reforçamento

A
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for intermitente entëo mais forte seri a respcsta.

! humanamente imposs:vel consegulr um caso em

que a fbrmula nëo se aplique. Sempr: que houver um coe

portamento identificaremos os trps termos da continj@, -

cia. Exceçïe feita. '% claro. para o reflexo, que diâ

pensam a consequincia.

Csentiflcamente a explicaçio de sucesso da f8:

mula estb na base associ#tlva da 'aprepdlzagem e dc d esen

penho. Nossa natureza associativa % respenssvel por boa

parte de nossRs crenças mals lrrefletidas. Sabemos que

a manelra como avaliamos ap instituiç6es depende do co:

portamente de seus membro: mais pr3ximos de nss. Sabemos

por exemplo qee o Vtticano @ uma multinacicnal. que prâ

duz iqclusive p:lulas anticoncepcionais em laboratsrios'

de sua proprledade. m:s lsso % ocultado e se apresenta -

ao pûbllc: um Papa moralista e padres ldealistas. 0s

meios de comunicaçfo assimilaram a tecnolosia das assq

ciaçses de ta1 forma que sempre algo de novo a ser consg

i 'iado a algo ''desejado'' Pavlov !mido assnc .

0 Qperante comnrar j5 ests instalado. resta

tornar esse also de novo em refdrçador cnmpetitivo pelo

dinheiro do cidad:o.

A AEC. para ser compreendlda hnje, precisa ser

revirada em seu avesso. Em seu avessc files6flco, ideâ

lssico (Kvale.. 1976; Arias. 1978). Em Sua inserçio no

quadro geral cbent%fico acadpmico ocidental. 0 fundador

dessa linha metedolsgicas Prof. Skinner. se auto-confes-

sa em anti-te6rsc'e e, em uma anslise especulativa. atré

#
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i d de tos da AEc ao reforçamento imEbe1 e entussa mo ûs a p

dsayo prppprcfpà. :de peles resultados das manipulaçëes de

laboratgriq e pylns trabalhos prîtiços de mQdificaçëo dn

' comportamento Xskinner, 1969. Cap. 4 - fspal diz: ''a anZ

lise ds cérto'').

A boss'qrquestlo aquf, entretânto. vai algm, na

mehida ey qu* eqcaramos a cifnqla como algo em eveluçîo'

e nfo ppdemn: nps çontentar com livros de receitas bem

sucedidas. mesmo qQe tratem de problemas relevantes. Do

'fato da anslise dar certo extra:mos a prspria motivaçïn'

da noqsa lnvestigaç#o: por que a AEC dz certo 1 Mais
'ainda. Q que quer dizer: ds certo ?

Tams:ps um exémplo, para esclarecer a questfo

4a drvsd: a reipeito de que vem a ser ''ds certo''. 0s pâ

deiros. no fnYcio 4os anol 70 começaram. no Brasll. a M

tilizar certos fermentos quXytcos de erigem Japonesa,

que dobravam o tamanho do pxo. lsso foi suficiente para

alterar profundamente as preferincias do mercado. tendo

havidp aptintica reyoluçëo tecnol6gica na indlstria de

panificaç#o. Hoje, devidamente informades: sabemos que

naabase' de tudo isso pncontramos a substïncia qusmica -
. . ' . .

chamada brnmato de potsssi:. PQr a: podemos Mer que dar

kèrtô 1 tambtm quéstfo de critirlo. Se por em lade nos
. . ' . .

entuslas/imos càm a AEC porque e1a dE certo, por outr: -

dqvemos lembrar qùe .p Merdadeiro trabalho de pesquisa -

nïq se rqstrlnse 2 elaboraç:o de novas receltas c:m a mâ

nipulaç#o de no/as varisveis ou novas combinaçses de vâ
. . :

lhaj variîveis mas deve se estender para a compreensïo

&
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doS determinantes de nossa pripria atividade seja nos c:

SoS em que i bem sucedida. seja nos casos em que @ ma1 sM

cedida.

A idgia do ''deu certo'' @, tamb@m estereotipifj

cadora. Atb hole os analistas experimentais lançam mïo

do cpnceito de superstiçïo baseados em um experimento

(Skinner. 1948) que nio pode ser repliqadg X 1uz das mE

; icas de observaçïo e 'registro de cpœportameEdernas t cn

to (Staddon e Simmelhag. 1972; Galvïo. 1978). E mais,
)

' 

,

aquele trabalho e suas conclusies sJo esteio do concéito

de que a contiguidade 1 suficiente para o estabelecimen-

to da funçlo reforçadora. 0 conhecimento avança mas as

velhas conceplses arraigadas teimam em permanecer.

iostaria de enfatizar o interesse atual de ul

trapassar em AEC o endeusamento das fsrmulas associati -

vas e tpabalhar na elaboraçJo de crltcrios e linquagem -

mais abransentes para lidar com o comportamento, onde

unidade de anslise nïo seja defin,ida e determinada pelos

artefatos tecnollsicos cnmo micro-switches mês por divj
sses da atividade sob anllise que nâo percam de vista

atividade como e1a se apresenta para o indivrduo. Eé ceI
' 

feitamente dïspenssvel a anslitos momentos se tprna per

se via continspncïa quando, por exemplo. se pehde um en

te querido. Peis temos que encetar o desenvolvimepto

conceitual pira dar conta de todas as situaçies humanas

e nJo teimar em ver como reduzir a vivincia dos 'indiv:

duos 5 fbrmula da continglncia.

A noçJo de contingincsa tem servido como inA

1#
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trumento de anîllse. como um verdadeiro algoritmo. chave

da seqqpncla de aç6es para a soluçëo de problemas envol-

vendo pessoas e situaçces as mais diversas. Em 1983 a

posiçfo purfsta e especfalfsta em termos de aplicaçëo

dos prircspios do reforço a problemas Axperimentais e

priticos 1 insustentivel nïo êpenas pelas dificuldades

prsprias de uma metedologia em construçïo. mas pelo empE
b

brecimento da anïlise. reduzida a questies associativas

(contingenciais) no que tange J parte dlta cientlfica

dessa anflljes.permanecendo o analista experimental do

comportamento um profissional inginuo de todas as demais

facetas pelas quais se deve necessariamente abordar os

problemas cimportamentais (Todnrov. 1982).

A definiç#o de objetos comportamentais reporta

o analista do comportamento â quest8es ques no nlvel mA

cros sïo abordadas pela sociologia e que devem ser redé
:'

mensionédas 4o se trabalhar an n4vel do indii<duo concrE

Problemas comportamentais sâo os mesmos problemas

socîaîs. Mïstos do prisma do indivlduo e, ainda que o

fico de interesse seja o indiv:duo. e trabalho de modifé
polltico. A anGlise: tament: g um trabalhocaçâo do co por

experïmental do comportamento tem que absorver ccnceitu-

almente essa faceta. diretamente na definiç:o de seus

critlrios de anslise. :* exemplo de abordagem intesrada
do homem, que i interdisciplinar desde o começo 4 o mltz

do :paulo Freire. que incorpora, lnclusive, os princlpios

da asqociaçëo de estlmulos, mas nïo privilegfa princ: -

pjos ou lels clentlficas e sim o homem.
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creio que. da mesma forma, a AEC deveria privi

legiar o homem e nfo

ta estrsta qQe g a

tos a.na 1 lt i cos

adotar uma concepçio associacionis-

resultante da reduçâo dos instrumen

*

#

#

F''

unicamente 5 ccntinglncia.

0 sucesso. da manipulaçâo das centingpncias do

reforço pode ecultar a parcialidade.das soluçies encoE -

trada:. Bem ou ma1 formulado. o princlpio da associacâo

@ um velho conhecido da humanidadv. A utilidade prâtica

da anzliée- funcional do comportamento, entretaito. nâQ

resolve a questào dos critirios de clasilficaçïo.de estl

mulos e respostas. ûuestëes como a definiçio de objeti-

vos comportamentais. a escolha de problemas de pesquisa

J icionaîs priEe outras. passam, @ verdade, pelos j trad

c:pios de anslise experimental do comportamento. mas n#o

se restringem a eles. Uma ciincia do comportamento ne-

cessariamente tem de lidar cem questKes que a simples o2

çJo metodolsgida associacionista nëo resolve.

ûuando Skinner se refere an reforcamento imedi

ato proporcionado pelas manipulaç6es feitas pelo analil

ta experimental do comportamento e1e demonstra mais uma

vez consciência da importlncia das associaçses para o dâ

senvolvimento do repertsrio comportamental. A influ@ncia

das associaçöes. entretanto. age incluslve scbre a manei

ra mesma ccm que n5s percebemos n mundo e teorizamns sâ

bre ele. Existe em nis. por exemplo, uma tendência

completar fisuras, a supor continuidade entre eventos sâ

parados. vejamos. por exemplo, a fsbula da corrida en

tre o jabuti e a lebre. Feita a aposta. a lebre. certa
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de qqe i. ganhar. disparou na frente; mas Q jabutb ha-

via c/locado um parente seu a intervalos da distfncia

ser percorrida e um prsximo à chegada. ûuando a lebre

penx. ter tomado grande distâncfa avïsta '.0'. (um) jabuti

e assim por diante e. no final. reconhece a derrota.

se i um caso da tendfncïa a ver como contlnuos eventos

discretos.

A tfcnica doS desenhos anïmados continuamentel

lança mfo desses artsflcios onde descontlnuidades s#o

vistas como continuidades.

No estudo do comportamento a maioria das teâ

rias obedecem a essa cumpuls:o pela identificaçïo de caM
#

sas pr6ximas para ts eventos compertamentais. Como n6s

estamos continuamente agindos sentindo e, de certa for-

ma. prevendo o que faremos. as teorias atribuem a esse

sentir. a essas previs6es imedlatamente precedentes is A

ç8es o papel de causas destas. Nesse sentido. a proposi

ç#o da contingincia como unidade de anzlise ccrresponde'

perfeitamente às evid:ncias disponTveis de que. de fatos

é a contiguidade, as associaç6esv que estfo na base do

desenvolvimento de repertfrios (enquanto o conceito de

contingincia define o aspecto assoclativo temporal o coE

ito de controle de estlmulos abrange o aspecto asfociAce

tivo por similitude).

Uma questào mais delicala é a dos comportamen-

tos sem causa externa aparente. Na ausincia de qualquer

modificaçio ambientak de monta algu@m ''reselve'' fazer al

guma coisa quandoc''ds vontade''. obviamente ningubm é ox

A
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tra coisa e nâo Sèr e1e mesmo; o Seu cbrpo, seu estado

atual. 0 que pode ter causade q emissïo dessa resposta'

x aqei e aqora ? guas respostas sïo necessirias. Pr1
meiro temos que achar a causa imediata. Essa @ necessa-

riamente alguma mndificaçfo interna, flsica, que pode ou

nïo ser percebida conscientemente (Abib, 1982). Mas.como
causa flsica? na verdade fisicl6gica e bipquTmica. el'a

ulkrapassa o escopn e p puder da anâlise do comportamen-
. . . J . .to. . Como percepclo ou sentimento ouiconsciincia e t#p

' isvel dependente quanto a resjosta que a eles se sâvar .
.

. 
'' 

. .gue. Resta uma segunda explïcagfo -- que p4ra ser cie:

t4fjca deve ser -- histlrica. Ao nTvel da hist6ri, das

assoclaçKes podemos encontrar a g@nese das açies. ainda '

que sem a precisâo matemitica dos aquis e agoras qûe.ùkà

tecnologia ocidental manipuladora pretenderia.

De fato. ; na histsria

#i

a s s oc i a.ti va do s () rgan:i
.!-

m o s q u e s e t e m a 1 q u m a p o s s i b i 1 i d a d e d e b u s c a r a q 1 n.q's e -'. ''''' ' '''

' 

':

'

'

da f un çi'o do s es trmu 1 os . Uma me s a , po r exempal o , 1 ' d'i f
-t.

rente para diferentes pessoas; a prsphia respostà idèà

tificadora ''mesa'' j5 é resùltado da experiincia as'técia

tiva de cada indivlduo. Alils, o termo estlmulo % fuE

cionàl intrinsecamente. A expressâo funçëo do estlmulo'

se aproxima de um pleonasmo; dever%amos dizer, mais A

propriadamente funçlo dos objetos e dos evèntos.' . . -' ' . '

Al/m dissc. a hist6ria do: indivlduos nïo se
, p Resgota em seu àspecto as soc i atl vo 

. S s , S s . bem tomo

Rs s i'o ' ma i s do qpe i ncsgn i ta s , s i'o pa rte s' do am b i
. etfte . . -

e . .como ta 1 . n i'o podem s e r co.n:d d e rada s de $ nte res se . ou! . .. / ' ' ' ' ' '
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patol6gfcas. oo inadequadas. sem qqe pàra ta1 selam levâ

das em cqnsideràçlo a microffsica de peder envolvidatFc:

caqlt. 1979). E essa nZo : uma questxo que se acrescen-
ta : anflise no momento de sua aplïcaç7o. mas ; intrînsE

Ca ; eSSa mesma an .

,creio que boa parte dos ususrims nîo nercebe a
() R# deologi a embuti da na fsrmul a S R S 

. Em geral pensâ
- se que a f 6rmu 1 a @ neutra e a i deol ogi a d: us uirf o ;

que 1he dï a coleraçlo. ::s nîo ; assim. Juntamente
' 

.  n p
com a f èrmul a S*' R 5-* enqolimos a freqflinci a como dado

b;s i co . D1 ferentemente do encami nhamento tomado pelas -

i AEC em ge ra 1 com e s q uèmak i nte rmi ten tes s -p e s q u s a s e m :

na natu re za Q geral ; a ten tati va . #er a 1 go e bus c5- 1 o .

C R F . 0 1 a b o ra t 5 r i o 1 e mb r a b a s t a n te ns e n s i n o s e o t r a b a

1ho assalariado repetitivo.

Darcy Ribeiro certa vez cunhou uma frase impo:

tante sobre a atividade cientlfica brasileira: ''Macz

queaçlo/. 0 macaco quando faz alvo pode ser que nîo es-

teja fazendo aquilo propriamente. mas imitando um humano

que fez. Se n5s seguirmos em nossos laboratlrios a tra-

balhar apenas substituindo Ss e Rs e medindo detalhes do

controle comportamental associativo (disa-se freqeFncîa

de resposta) estaremos sempre atrss, disputando a lgnter

ninha em um campeonato em que ganha exatamente quem di-

t: a: regras e que as ditou porque tem fundamento sBcic-

-ecpnomico -.para eles. Na prstica. nossos laborat6rios

nem podem cpntrsbuir para o desenvolvimento do conhecl -
bre o comportamento, mesmo dentro do modefo impâmento so

*
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rialïsta; sabemos que a principal funçso do laborat6rio

nas nossas universidades nXo i aumentar o ccnhecimento,-

mas treinar pessoas a agir com mYtodo. e reconhecerem a-

criticamente uma hierarquia de iniciados e. paulatinamen

te, receberem a confiança dos mais altos.

Na literatura podemos encontrar as mais diver-

sas cbjeçses e questionamentos a respeito da lesitimida-

dé da contingincia como unidade 'de anllise do comportl -

mentn, principalmente em funçlo da intercambialidade de

Rs e Ss. A defbniçio de Rs .e Ss @ funcional %. em geral

obedece a critprios pragmfticos ad hoc. Essa prftica.

comum em AEC, embranquece os cabelos dos l6gicos acadiml
cos. Respostas podem funcionar cnmo estTmulos intecedeE

tes na anslise de seqëincias comportamentais. mediante o

r'ecurso de dividl-la conceitualmente em respostas e pro-

duto da resposta . Ass i m , no ccmportamento verbal por e-
!) ..xempl o , cAda resposta % S para a segui nte , na yedi da em

que e1a mesma ati nge o sujei to como es tTmulo .

0u tra q ues tîo que d i f i cu 1 ta a compr'een sZo 1 sg1
ca da noç:o de contingincia g a da funçio reforçadora do

estTmulo consequente 5 resposta. E1a 1 claramente uma

conceituaçâo maniquersta porque dîvide o universo dos e-

Mentos que se seguem R resposta em reforços e nZo refor-

'diviszo qualitativa rudimentar que ds uma fa1çes em uma
Sa Certezû a respeito da funçîo desses eventos. FrequiE

cia de reforços. quantidade ou tamanho e qqalidade tem -

sido objeto de experîmentos cem animais, nc sentido de

se verificar seu papel na determinaçio da freqdlncia de

30l



respostas. :as peuco tem se visto a respeito da adequa-

ç;Q daj conseqdlncias Rs atividades. 0s primeiros expe-

ri:entos de anfllse do comportamento verbal reforçavam -

ltens verbais como plurais, por exemplo. :m mais uma teE

tativa de provar que o reforço aumenta a freqKincia das
' 

jrespestas que o precedem. Nesses casos o comportamento

verbal real das pessoas C esquecido e se ests estudando'

X:J d estTmulos. Preci-mais ema Mez o papel da associaça e

samos realmente abordar o comportamento verbal em sua eâ

pecificidade e n;o em sua caracterlstica geral associatl

ne que vale reforçar um beb; que diz mama com be1 -
Jos ou guloseimas f claro que a conseqDFncia relevan-

te ; a Merbalizaçzo da mxe. Esse Y apenas um exemplo dE

monstrativo de que o conceito de reforço, ainda que G-

tsl. 1 Sncnmpleto.
âinda com relaçxo ao estrmulo antecedente, o

B é ia com relaçso ao seu sta-S 
, existe toda uma controv rs

tus funcional de ser um sinal de probabilidade de refor-

ço mas nIo um determinante de resposta.

Tanfo a funçzo reforçadora como sinalizakora -

dos estTmulos na contïngpncia tem remetido os estudiosos

a infqrincias a respeito dos mecanismos geradores e man-

tenedores dessas funçspq. Hip6teses analggicas c0m a sâ

leçso natural' para a funçâo reforçadora (onde respostas'

bem sucedidas sobrevlverlam) e de informaçîo para a fun-

çXo discriminativa tem gerado pesquisas importantes para

pelo menos alertar os analistas experimentabs do compor-

tamento para a complexidade dos problemas envolvïdos na

A '

+
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adtçlo de concelto de cbntbngpncsa cnmo unidade de anlll

se (Staddon e Simmelhag, 1971).

Abib (1982) afirma ''o que 1 sentido tem o estâ

toto de causa... o que @ sentido implica comportamentös'

operantes encobertos...'' Ta1 posiçîo. que tenta mimetl-

zar compreensivamente a posiçxn de Skinner, ; um exemplo
n .

claro de 9ue S- nIo @ necessari Amente estlmul o provi ndo '

do simples fqncionamento 4Tsico n;o comport4mental do a:

bsente externo ou interno; na medida em que nossas res-

postas podem ser sentldas por nJs ocorre. alquimicamea -

te. a transformaçâo de uma VD em um3 V1. %ak n%o ; $sso

exatamente o que Qcorre quêndo cumprimentamos algu@m di-

zend: Bcm Dia ? VD ou vl nîo ; uma questio de ponto de'

vista ?

Concordo plenamente e acho que existem argumeE

taç3es poderosas refutando a utilidade é propriedade da

utilizaçxc dos sentimentos como varisveis independentes.

cnmo causas imediatas de açses. 0 processamento dos es-.

tTmulos no perTodo que vai de momento de sua apresenti -

çâo a: momento da emissâo de uma resposta Y fisiolfgico.

0 que chamamos mental sâo produtos dessa ativsdade fsssa

lsgica. Sîo resultado da atividade nervosa de em siste-

ma que incorpora o passado jnterativ: individual, ou-se-

ja. a ontoglnese. 0s produtos privadcs da estimulaçîo -

s;o da mesma qualidade que os produtos poblicos: as res-

postas. Agora, tanto os produtos pqblicos como os privl
dos podem se-r vistns como eventns e

. portanto, particl -. . . . 1'

0 usequea -par nas continsênci'as como S para respostas su

#

' #
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tes. Logicamente somos obrigadns a reconhecer qee a no-
n pçZo de S 1 hs stsri ca 

, S nâc 1 oblet: eu evento . ; f un-
0 Io @ Marisvel independente e n5o pode ser con-çlo

. S n

celtuado lndependentemente das respostas qùe ocorrem em

:ua presença e da hist6ria asseciativ. a e1e vinculada.

Esse arrazoado tédo, entretanto, nîo passa de

academicismo otimista se nZo se preencher as categorias'

ger4is introduzidas pelo paradfgma da contingência em sâ

.us conceitos de estTmvlo discriminativo. resposta e râ r

f orço. Entre o contTnuo comportamenta 1 e a ci cl i ci dade '
. !) Rde eventos dl scretos sugeri dcs pe1 a f srmul a S -R-S ests

o espaço interpretativo do anal'ista do comportamento, el

tï a aplicaçïo de crïtirios de partiçâo, ests a conveni-

. 4ncia d: detalhe. e. mais que isso. estf a ingenuidade e

cinismo da anflise via contingincla: a substltuiçlo dos

termos ; prasmftica e a. d hoc. Dir-se-la ser uma arte.

Cabe aqui citar Bento Prado Jr (1982) que. â

respeito ia dlvi%zo entre comportamento e ambiente'le:
,j gy yaygnj.bra qub a posiçzo de Skinner lembra a met ora p

ca da divisâo das idgias como trabalho semelhante ao do
, , . . , rl r
bom açousueiro. que divide o cchpo do boi nas suas ''artl

culaçses naturais'' (aspas delep'. De fato. a substitui-
. . . . : ' . .

çIo d:s tepmos da contingincia, a divisîo entre comportâ

mènto e ambiente fica, na AEc, filiada R crença na pessl
bllidade ing:nua da identifscaçxo de linhas naturais de

v *

' 

. . ' .

secçle. .ocorre. na prstlca, que esse natural f realmen-

, te a mera cpnvenlgncfa. senso vejamos: 1Q) os chamados

S-s.provaram-se experimentalmente ser, em geral, redun -

'*
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dantes . 0s sujei tos n;o necessari a%ente respondem a to-

dos os aspectos de obleto-evento-s ma$ a aspecto: dele .

29 ) Uma res po.s ta de p res s Zo â ba rra : uma cade i a de res -

postis (vide experiment:s de extinçXo de elos) e o qrun''

em FR pode :er considerado uma Gnica resposta de enisima

ordem. donde todo FR seria o mesmo que um CRF. Al/m diâ

so, as atividades de toilete pss-reforç: nXo sXo nada. -

sXo * 39) 0 reforço .que no caso de laborats
rio p evîdentes em certos'casos prsticns nîo passa da

''possibilidade de continuar se comportando''
.

Fi ue cl aro que nXo sou contra a anfl i se . ()9

que acho g qne a neçlo de ccntbngênci a congelou a an:l i -

sa experimental no tempo e no espaço, reforçando o coE -

tamento de usl-la ao invgs de aperfeiços-la. ûuando'por

o analista fala estimule. seja discriminativo. seja re-

forçador. e1e esquece a distcncia entre o paradisma e os

exemplos. Por outro lado. tambbm reconheço a carga heu-

rïstica da suposiçlc de que existem partiçBes mais adE -.

iuadas entre RG e S&; entendo a metzYora ''linhas naty -

rais de fratura que artlculam e cemportament: e o ambiea

te'' (Thè Generic Nature.... 1935. apud Schick. p. 414. -

apud Bento Prado Jr., p. 5). Alerto aqui. entretanto. -

os analistas experiment:is pAra o fato de ser necesssria

a sistematizaçîo da substituiçîo das inc6:nitas S e R

que h5 tantos anns vem sendo feita (Luna. 1981).
J; hî propostas concretas

k@rios de substituiçzo que vem sendo

i i do comportamento.llstas exper menta s
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ve. qqe estes sî: escraves das conting#ncias estabeleci-

das pelos laboratf/fos de estudo do comportamento opera:

te, pelos regjstradores comulativos e operanduns lisados

a parafernilia de controle autpmftlco e pelas publlcâ

çses de curvas e tabplas.

Goitaria aqui de lembrar um velho fll6sofo e -

psicslogo e sua pèoposta para unidade de anslise do cpm-

portamento: Politzer e o Drama. Em Politzer. j: em

1929, encontramos um anti-mentalismo e aitl-metafisicâ -

lismo cristalino (que os anallstas muitas vezes supFem -

Y tica Gnica do behaviorismo -ser pioneirismo e caracter s

radscal) ao mesmo tempo em que encontramos a disposiçîo'

corajosa de sustentar a necessidade da cilncia psicol6gl
ca se ater ao nTvel do drama e nZo se reduzir ao associi

cionismo incsqnito das fsrmulas S-R. NZo h; incompatibl

lldade entre as noçBes de contingincia e drama. Apenas'

cada uma pode trazer vantagens anallticas complementâ -

res. dependendo do desenvolvimento que se d; aos critl -

rics de substituiçzû de Ss e Rs por casos particulares.-

Enquanto a cnntinqincia enfatiz'a a funtzo da conseqDln -
. 

'''' ' :.

cia na estampasem da funçxo das situaçöes discriminatl -
vas, a noçâo de drapa acena para os limites analrticos â

1;m dos quais o analista perde de w ista o indivlduo real

e histsric: e parte para o detalhamento atomTstico sob

a ijide do controle.comportamental.
Estou plenamente consciente da utilidade da -

. . ' '' . : ' .

fsrmula bfsica da contipgência mas, repito que a nature-

za associativa da responsividadv dos organismos nâo esgâ

&

K
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ta a descriçxo dessa responsïvidade e que essa descrsçlo

l.obleto da Anslise Experimental do Comùortamento. Como

nîc hs descriizo neutra. a evoluçîo da AEC deve incnrpo-
rar ao mfximo as conquistas de pensam4nto humano. Por E

5 Es uemas de Reforço no nosso'xemplo, o que n s chamamos q

jarglo, deveria ser compreendido desde dentro da teoria'

como relaçses de poder em que k1s e V9s sZo arbftfios. -

yiezes, tendc em vista a falsa hip8tese de um suleito a-

15 1cc em um experimento idem. As nossas #Is sîo-ideo s

de impor condiçzes em situaçses simEcomportamento nosso

ladas, sendo. inclusive, muito hrovsvel qee o pesquisl -

dor de AEC generalize ta1 atitude impcsiiiva para o n! -

ve1 de su-a relaçso geral com o mundo. ' A AEC precisa se

desenvolver incorporando outras formas de compreender o

comportamento concreto que nIo seja a de reduzT-lo a Ss

e Rs. prever e controlar nâo C uma questîo s5 de AEc -

mas de todo empreendimento cientlficc. Nesse sentido,

desde o inrcio. as .fsrmulas que se adotam visam o pcder

sobre o objeto de estudo e trarzo o viFs desse poder. -

kual o sentido das pesquisas atsmicas fora de uma cnncez

çZo de poder centralizado e impnsitivo ? Mas o ffsico -

separa a questio do conhecimento dà questzo gtica e isso

serve perfeitamente aos poderosos.

ûuqm nâo percebe o perigo de se ter noçxo do

controle cemportamental ao nlvel individual das contin -

gpncias de rqforçamento sem a perspectiva cntol6vica e

histsrica ? Repito.novamente a necessidade de que a an5

lise do cnmportamento nâo se restrinja 5 formulaçxo do -
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5 ia do comportamento mas in-aspectc associativo da hist r

clu; em suas pressuposiçBes explTcitas as varizveis de

que analisar g funçlo. Espero que estas ccnsideraç3es

sejam lteis para que Qs analistas do comportamento cnnsl
qam ouvir a frase ''as varisveis de que analisar g fun-

çGo'' sem imediatamente quererem saîr em busca da hist; -

ria de reforçamento do comportamento de analisar. A anX

1 i se do comp ortame n to ' é uma emp res a s o c i, a 1 que tl 1 trap as -

sa qual quer hi s tsri a de ref orçamento i ndi vi dua 1 .

0 que h5 de mai s semelhante â es cravi zaçlo do

opersri o i ndustri al do que o controle es tri to sob o qual

Zo manti dxos os ani ma i s dos 1 a bo ra tiri () s de AEC Des

casa para o trabalho, do trabalho para casa. No entaE -

to: qual i o drama do operlrio ? guais sâo seus dramas?

Porque a AEC insiste em estudar micrometricamente, cronâ

metricamente, subdividïndo em c'lics 'e placs e passa ao

longe dots) dramats) da vida em tempo real. seja de pom-
bos, ratos, macacos ou gente ? Sers que na verkade n;o

se ests pesquisande apenas do ponto de vista do patrxo ?

Frequpncîa de respostas Y corolzrio experïmental de

produtividade.

Porque passamos an largo de estados estzveis -

da vida real ? E que, crianças, o msgico termo ''exper#-

mental'' corre perigo. f preciso que nossa prstica pare-

ça com a das cicncias nafurais. 0s analistas experimen-

tais do compcrtamentc sîo traumatizados ainda da sua f1-

liaçlc natural das ciincias humanas e proclamam a adoçïo

- autFntico imprintbng - pelas ciFncias biolggicas. 0s

*
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analistas experimentais do comportamento ainda vivem a -

dicotomia pri-darwiniana entre homem e natureza. Nïo

beram que economia e sn'ciolosia tambYm se aplicam aperce

sociedades de outras espgcies, e que a lgssca 'de ta1 op-

ç;o g meramente polTtica. . Mimetizahdo-se zs ciincsas de

laboratsrio, mais'.caras e lançando mïo da numeralizaçîo.

e. assim, parecendn mais exatcs v;o bater em guichls de'

financiamento mais aquinhoados e seus relates experimen-

taisrpTrecem mais cientrficos,.mass exatos.

A necessidade de critérios mais amplos salta :

Mista quando investigamos o atual ponto de vista de que

a AEc g parte das ciincias biol6gicas. NZo ; que nîo sz

Ja, mas, de novo, é o maiiquelsmo da exhressxo de parciâ
<

lidade ; que e distorcedor da realidadez A ditotomla' -

cipncias Humanas x ciências Biolsgicas deve'se entendldn

no nrvel econcmico-s6cie-polTtico e n;n no nTvel l6sico.

0s analistas do comportamento ac censiderarem a psicolo-

gia como parte da biologia pensam estar fazendo uma 0z -

çZo lsgica, de vez que o cnmportamento dqs orsanismos ia

teiros @ tâo biclssico luanto o das cllulas que o constl
tuem. Allm disso demonstram sua repulsa pelo verbalismo

% '
que domina as ciencias sociais onde Q mais dasx'vezes ' a

psicolosba se enquadra. 0 analista d: comportamento se

acha mais pr6xïmo do midico que dc socislogo mas hz aT

um engan: muito grande, talvez devsdo Rs deficbências da

atual clincfa secial. impedida de se expressar em térmos

pragmzticos pelos atuais donos do poder- As questses cz

. lecadas por Luna. Todorev. Ferr4ra e por Bntnm; sobre o

-N<
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compertlmentismo na p rsti ca preci s am se r di s cuti das para

que se liberte.a anslise' do cnmportamento da anslise de

contsnqincias pura e simples. Precisamos'desmistificar'

a ldentificaçzo skinneriana entre anzlise do compcrtameE

to e continqëncias'de reforço. : r impossrvel analisar'

um'caso de deGajuste. >em a dimensxp'socib-econ3mïco-cul-

.tural, que ; quase' sempre mais .importante que : dimensRo

' bi :18gi ca . ' , .' '

A lojia per exemplo/ que ; muito e'studada'ecn ,

por pessoas inseridas academicamente na ïrea Biolfgica,-

' ; cipncïa que'atravessa barreîras de C.' Bïolsgicas, Humi

nas e Naturais. J; estamos no limlar da interciinkia. -

No siculc,xxl as especialidades como'as conhecemos'serîo

coitas do passado.

'Uma cilncia do comportamento nZo pnde ser ema
'especialïdade vstanqge das demais ciências, mas' deke ïn-

corporar delas Qs avançns sempre que ta1 incorporaçxo râ

dunde em ampliaçso das varilveis levadas em conssderaçâo

na anillse.

0s processos comportamentais como os de forta-

lecimento, extinçze. generalizaçso/dîscri:inaçso. difâ -

iaçîo de resposta nZo estzo sendo aqui desconsidera-renc

' das. 0 que ; precïso hele' em termos'de pesquisa. entrer

tanto, nIo g necessariamente investigar detalhes desses'

proceisos Jf estabelecidcs.. mas começar a encarar a nâ -

cessfdade de desenvolvimento e sistematizaçso da anllise

do cpmportamento concreto. de pessoas concretas. Nesse'

sentido, desde seu livro ciênci'a e Comportament: Humane'

+
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que Sk i n ner prop8e a an51 i se do comportamen to vo1 tada pâ

ra ques t3es real s . occrre , entretanto , naquel a obra ,

uma perspecti va reduci oni sta em que tudo @ expl i cado pe-

1 o pri ncTpi o do reforço . Preci samos , s i m , de i ns trumen-
uta 1 i za r a ana 1 i se do comportamento do homem em suas i ns-

ti tui çses , mas sem imper um raci ocYni o meramente . associâ

c i o n i s ta .

Nâo acho de forma alstlma que a mi nûci a e a -

preciq:o matemâtica sejam o caminho para a evoluçle metâ

dolsgica da AEC. A evcluçso deve ser funçso de uma ade-

quaçso cada vez mabor da anslise para : esclarecimento

das questöes concretas da vida d0s indivTduos em seu diâ
- a-dia. incorporando todos os instrumentos conceituais e

materiais no bolo de seus princTpios. E trepito: sem -

separar ''pressupostes bssicos'' de ''questMes ideolfgicas''

Acho que os pesquisadores precisam de estar -

sempre ampliando os recursos da anslise do comportamen -

to. Nesse sentido. devemes estar mais atentos Rs verteE

tes das revoluçses cientTficas do. qee a tradiçXo de pes-

quisa.

A distinçlo entre pesquisa bssica e aplicada -

tem tambfm seu papel. A liberdade de manipulaçâo de vâ

rifveis no laborat6rie parece ter o papel da estrada 1a:

sa i fïcil qqe leva 2 perdiçïo. A quantidade lmensa de

relatos experimentais c:m esquemas concerrentes. p:r e-

xemplo (JEAB. 1983, 4: (1). pp. 79) n;o tem tsdo o poder

de jrecisar ou esclarecer a nIo ser detalhes da condeta'

nesses esquemas, zs custas de uma pseudo-exatidîo cada

3ll



J .
vez m#is exoterica que se traduz em relatos cheios de

cflculos e flrmulas. 0 pr6prio Skinner publicnu uma â -

xortaçio aos analistas experimentais do cnmportamento pâ

diqdo que eles voltassem a olhar para os registros acum:

lados.

ûuando Todorov (1982. C.A.C.. p. 12) argumente

contra a necessidade de um conjunto de trabalhos experi-

mentais atingir um corpo significativo de conhecimento

duradouro lançando mîo da semelhança entre AEC e a flsi-

ca at8mica. que n;o terîa tal, e1e demonstra claramente,

no MTnimo: duas coisas: 1a.) crença fetichista na ffsi-

ca atBmi ca como modl 1 o de ci lnci a e 2a . ) que di scorda -

de Kuhn - i nvertendo suas ansl i ses - poi s a rep 1 i dade da

T i c a a t 5 m i c a n X o ; a d e q u e e 1 a n 'i o' t e m u m a t e o r i a a -f s

xi omati zada . mas a de que tem uma teori a j5 an ti ga e du-

rante todo o perTodo p5s -guerra tudo o que se f az em peâ
uqui sa cabe na categori a das pesqui sas de resoluçao de -

quebra-cabeças. Atùalmente, na fronteira da Suiça. Ale-

manha e França existe um enormTssimo acelerador de part!

culas. que ds a volta na cidade (se nâo me engano Berna)
para pesquisas. Com esse acelerador pode-se detectar

partrculas mais e mais Tnfimas dada a alta energia que â

Apenas curvas de freqnincia... Permitam-me uma metïfâ -

r&: para o comerciante e para o consumidor a mesma coi-

sa sZo coisas diferentes. Relacionar o comportamento

c:m o ambiente tambpm pode ser algo diferente se nXo se

perde de vista o ser ontogenitico que se comporta...

*
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noçio de contingência : apenas uma das ferramentas con -

ceituais 5 nossa dfspesiçVo. apesar da fixaçîo dos anâ -

listas experimentais na mesma. E a ampliaçlo conceiteal

da AE6 deve sé dirigir mais para o lado econsmico-social

do que para o biolsgico. lsso implica no desenvolvimen-

to de conceitos fundados na dialitica-hist6rica-materia-

lista mas que n5o percam de vista a vivpncia do indivT -

duo cencreto.

ora. entlo os pressupostos bssicos seriam a-i-

deol8gicos ? A opçîo pelo dado bzsico de freqëpncia de

respostas Y a-ideolssica ? A opçio pelo drama come uni-

dade de anïlise pode ser a-ideolsgica ? Claramente a -

resposta nos dois casos 1 nin. Nie a-ideol6gica, portan

to ideol6gica. kuer dizer: suscetrvel de influ:ncias -

por parte de varisveis economico-sscio-culturais.

Para encerrar este drama por que passo. de ten

tar me fazer entender, gestaria de enfatizar a necessida

de de se exumar o livr: *0s Fundamentos da Psicologia'' -

de Georges Politzer, pois 1ï, t;o cedo como em 1929, es-

tZo vlrias das teses que acopladas 2 teoria nXo tesrica'

do reforço vieram a ser publicadas por Skinner em 1964.-

na sua conferincia. 0 Cinquentensrio do comportamentis-

mo e em outras obras postericres. S;o teses positlviâ -

tas. materialistas. que esboçam a chamada Pslcologla Cea

creta. S5o teses acima de tudo por uma psicologi: Mol,tâ
da para a compreensxn de hnmem comum, sem mites expllca-

tivos e sem fsrmulas prentas.

Gostaria tambim de lembrar que nossa cilncia,

313



talvez para nossa sorte. atnda ; tîo vaga, pois o poder

de controlar o ccmportamento pode ser : fim da pcsSibill
dade do homem comunitsrio; porquc ; quase certo que es-

der estarï primeiro na mIo de grupos que da popula-se po

gç 0.

*
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ALGUMAS NOTAS SOBRE 0 MOLAR E HOLECULAR NA ANXLISE EXPE-

RIMENTAL D0 COMPORTAMENTO

Maria Lucia Ferrara

%

Trabalho apresentado no simp6sio 'IA Metndologia da Anîlise Experl -
mental do Compertamento na X1I1 Reunixo Anual de Psicologia da So-

ciedade de Fsicolngia de Rîbeirxo Preto. outubro de 1983.

0 comportamento dos organismosy como a -

conscicncia de villiam James. ; uma sucessîo de fatos. -

uma seqrincia lenga, nZo interrompida. Entretanto a'me-

lhnr forma de compreendi-lo cientificamente parec: ser -

fracions-lo em unidades. de ta1 forma que essas se repi-

tam e sua anflise possa ser efetuada. Has isso coloca -

iividir c comportamento 1um problema difrcîl. como

kual o nTvel de especificaçâo que permite melhor obsem -

var sua ordenaçâo ? os critgrios para escolha da unida-

de de anîlise podem vafiar dentro de um contfnuo que vai

do molar ac molecular. Meu objetivo aqui Y tentar m0a -

trar como o molar e o molecular ocorrem na Anslise Expe-

rimental do Comportamento.

Sesundo Baum (1981), uma abnrdagem molecy

1ar descreve o comportamento e o meio ccmo compnstos de

èventds discretoss que podem ser atribuTdos a dados mo-

mentos. ou seja. uma anilise molecular focaliza como

padrio temporal de respostas depende de contingincias 1:

cais de reforçamento (shimp, 1975). A anslise mplecular

#

#

#.
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busca entender a estretura do comportamento (Shjmp. 1979).

Para os partidsrios de uma anslise molecelar as relaçOes

observadas entre frequ:ncias médias de reforços e respoâ

tas sIo derivadas de relaçses entre continsincias locais

e respostas.

Por seu lado. as abordagens molares espe-

cificam que a ordem no comportamento ss aparece a nTvel

molar (Baum, 1981) ou que a ordenaçzo no nYvel molar @

bastante independente de prupriedades ya'is moleculares -

do comportamento (Nevi, 1979). As abordagens molares fâ

calizam sua anslise no modo pelo qual a frequlncïa midia

de respostas depende da freqdincia midia de reforços

elas atribuTdas.

As abordagens molares e moleculares pare-

cem supor unidades de anslise diferentes. Respostas ini

tantîneas. de curta duraçxos parecem ser mais apropril

das para uma anGlise molar, enquanto que padrses temporâ

is. seqëincias de comportamento sZo mais apropriadas pa-

ra anslises moleculares. Elas tambim parecem diferir

quanto ss suposiçöes ''estatrsticas''. Uma anflise molar'

parece supor que a mldia dos intervalos entre respostas'

contim todas as informaçFes importantes a respeito da sâ

1 i i inal de IRTS enquanto que as anziises mole-q: nc a or 7 ,

culares rejeitam essa suposiçzo (Shimp. 1975). Parecem'

diferir quanto a karisvel independente a ser investigâ -

corèlaçses' entre respçstàs e continglncias (Baum,

1973) e contingpncias locais de reforçamento (Shimp,

1975. 1979).
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Essas duas fnrmas de analisar ccmportameE

to cnnvivem na ânâlise Experimental e frequentemente deE

tro da mesma teoria (por exempln, Catania e Reynolds.

1968) Zeiler, 1977). A avaliaçîc de sua utblidade pode

depender de dois fatos, a meu ver: 1) a demonstraçio de

que Qs organismos reagem a cnntingincias programadas qm

um dado nYvel e 2) a demonstraçi: de que processos el -
1 i cados a um dadc n'fvel ' n;o pos sam ser expl i cados ' p:r v

.tp . .

J i ituadas em n'utro nTvel.ri ve s s

N5o parece ser complicado mnstrar que a -

taxa local de respostas depende de ctntingencias locais

de reforço.

A demonstraçîo de Eatania e Reynolds (1968)

da correspondincia entre taxa de respostas em pe-

rçodos sucessivos de tempo e taxa local de refnrçn em vz

rios esquemas de intervalo varizvel parece ser um exee -

plo. Um outro pode ser a alta taxa de respostas nbservA

da durante a Miglncia do C0D - atraso sobre a mudança --
. .

- '

em esquemas concorreptes #1 VI. A partir de uma anslise

feita por Henlove (1975) pode-se verificar que a alta ti

xa de respostas durante o C0D resulta de aumentos crel -

centes na taxa de respostas em seguida a uma mudança,

d tirmino dc c0D e declinaque atinge um pico por volta o

em seguida. Paralelamente sabe-se que a taxa de respos-

tas durante o c0D C mais alta no esquema menos favorzvel

que no mais favorzvel de um par concorrente. embora no

p5s-c0: essa situaçîo se inverta (Silberberg e Fantino,-

1970). As demonstraçses de Dreyfus. Dorman. Fetterman e

è*
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Stubbs (1982) de que a probabllidade local de refnrço em

concorrentes VI VI ; maior ap6s uma mudança do que em ::

tros momentos e de que em esquemas assimYtricos conco: -

rentes V1 :1 a maioria dos reforçes do esquema mesmo'fa-

vorlvel s;o recebidos ap6s umf mudança explicam essas vâ

rsaçses.

A demonstraçle de quesi possrvel se obter

relaçses ordenadas do comportamento com variïveis molâ -

res tambfm n;o p complicada. 0 poder preditivo das equâ

çses propostas ïnicialmente por Herrnstein (1970) e modl
ficadas por Baum (1974) conhecidas como 1ei da igualaçzo

F inegzvel (cf. de Villiers, 19779 Baum. 1979). kuando

aplicadas a desempenhos concorrentes. essas equaçses prâ

Z de respostas ou tempo alocados a umveem que a proporç o

dos esquemas se igualarâ com a proporçxo de reforços ob-

tidos atravgs dele. de Villiers (1977) demonstrou que
= de igualaçso explbca pelo menos 80% da varisnciarelaçao

de dados de desempenhos concorrentes mantidos por esque-

mas de intervalo varisvel. A demonstraçxo de Zeiler

(1977) de que a taxa de respostas depende tanto do tempo
entre reforços i bastante clara.

J5 demonstrar que processos explicados a

um dado nTvel nZo podem ser eyplicados por varizveis si-

tuadas em outro nTvel 1 .bastante mais complicado. Baum

(1981) relatou um experimento onde tentùu demonstrar que
um organismo 1 capaz de dîscriminar situaçses que ss p0-

dem ser distinguidas a nTvel molar. Baum considera que

talvez o teste mais direto de'uma discrimïnaçîo baseada'

+ A
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no molar seria o uso de esqeemas mistos - esquemas nos

quais diferentes cnntlngências se sucedem no tempo sem

que essas alteraçses Gejam acompanhadas p0r alteraçies

de estlmulos sinallzadores (Ferster e Skinner, 1957). Em

cada sesslo, Baum programou um esquema misto com do#s tl
pos de componentes. Em um as respcstas reforçadas eram'

bicar o disco e no outr: nîo bicar. 0s refnrços no com-

ponente bicar o disco eram distribuldcs segundo qm esquE

ma conjugado tempo varisvel - razzo fixa 1. Um programa

dor de intervalos varisveis avançava continuamente e ao

final de cada intervalo era llberado um reforço le pelo'

menos pma bicada tivesse ocorrido dentr: do intervalo.

os reforços no componente n;o bicar eram dsstribu<dos sa
* J .

gundo um esquema conjugado tempo variâvel - reforçamento

diferencial de outras respostas. 0 referçn era liberado

ao final do intervalo se nenhuma resposta tivesse ocorrl

do dentro do intervalo. Se pelo menos uma respesta tl -
Z liberado e um novo interva-vesse ocorrido. este n o era

'1o tinha inTcio. Cade sessîo era composta por trls com-

ponentes. Iniciava-se eom um componente bicar: que era

sesuido por um componente nXn bicar e terminava c0m um
'componente bicar. 0s componentes tereinavam ap6s a libm

raçîo de um certo ncmero de reforços, que variava irrega

larmente (de 14 a 36) de um componente para o outro.
dura'çxo mY.dia' des intervalos entre reforço: varieu em fl

ses sucessivas de 5 a 30 segundos.

0s dadcs obtidos por Baum demonstraram

que o Tndice de dlscriminaçio (bicadas no componente/to-

+
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ta1 de bicadas foi pr6ximo a 90% para os intervalos en -

tre reforços ati 10 segundos. Esse lndice de discriminâ

çZo fo1 menor (por Molta de 70%) para intervalos entre -

reforços midïos de 15 e 30 segundos. 0u Seja. seus pom-

bos foram capazes de discriminar, sem sinalizaçzo qual

resposta - bicar ou nZo bicar estava sendo reforçada.

kMas isso i evid ncia para a auslncia de controle por coE

tinglnclas locais de reforço ?

Por outro lado. Shimp (1966), um defensor

da abordagem molecular, realizou um experimento onde ut1
lfzou um procedîmento de tentatïvas dïscretas para inveâ

tigar escolha. 0s reforços eram llberados a partbr de -

esquemas nâo independentes para as duas chaves. e ocol -

riam em porcentabens diferentes para cada uma. Shimp vâ

rificou que seus pombos respondiam segundo uma estraté -

g6a que chamou de maximizaçîo momentinea. As respostas'
' de bicar eram emitidas. a cada escolha, na chave onde

era mais provsvel a ocorrincïa de reforço. Quando este'

era três vèzes mafs frequente na chave A que na chave'

B, a seqùincia de respostas que demonstraria maximizaçzo

seria AAB. Ansllses das seqùincias de escolha mostraram

que isso de fato ocorreu. Silberberg, Hamilton. Ziriax'

e Casey (19781 tambim demonstraram a ocorrincia de sâ
qöincias de respcstas em procedimentos de escolha discrî

tas.
Esses dados constratam com dados obtidos'

por Nevln (1969) e por Herrnstebn (dados relatados em de

Villiers, 1977), Nevin e Herrnstein. tambim utilizando

x u
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um procedimento de tentativas discretas, tentaram verifl
car se a prcbabilidade de mudança de uma chave para ou-

tra era funçsc de escolhas sucessivas nessa chave. Se :

arvpmeàto de maximizaçio momentînea de Shimp fosse corrz

j ' .o . a 'probabi 1 i dade de mudar de uma chave jara a outra -

deveria auméntar com a passagem do tempo, J1 que a proba

bïlidade. de reforço para a mudança, em funçxo da utili-

î d de intervalo varisvel'. aumentava com azaç o e esquemas

ass agem do tempo . Es s a tendcnci a n;o 'f oi obse rvada nemp

nos dados de Nevin nem nos de Herrnstein. Entretahto. -

os dados agregados mostraram uma lgualaçzo quase perfei-

ta, lpvando R concluszo de que o controle sé dava a nY -
. œ

ve1 molar. pela probabi'lidade relativa di refûrço.
, '

0 que fazer com isso ? Eu nïo

sei concluir. Quando me propus a falar sobre esse tema,

minha expectativa era buscar umd resposta que me ajudas-

se a decidir e que medir nos meus experiwentos. 0 prâ -

blema, pelo menos para ëim, permanece. A soluçio para a

oposîçio molar e molqcular C empYrica ? kî circunstRa -

cias diferentes em que um tipo de abordagem se aplica mE

lhor do que a outra ? 0 jeito @ tentar contlnuar tenta:

do identificar que nivel explica mais ? Mas o que Y eâ

plicar ? Prever e controlar ? As duas formas parecem -

fazer bem isso. 0u : molar e o molecular nîo se opsem ?

. K.
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EsyAnos DE TRAsslçso E EsTAD0s TRAxs1TôRlos

Joîo clfudio Todorov

Universidade de Brasrlia

Por paradoxal que pareça. a anslfse expe-
rimental do compertamento tem concentrado a maior parte

de seus trabalhcs no estudo de estados estlMeis
. Esca -

lhida uma medida do comportamentc
. fixam-se valores de -

varisveis independentes e observa-se como os valores dea

sa medida se alteram. Com a utilizaçïo de algum critiric

de estabilidade, mantem-ke as condiçses experimentais

at@ que se decida que as medidas do comportRmento nXo

mais in'dicam tendpncia de mudança. :ma varisvel indepeE
dente tem seu valor alterado, entzo. 0u mais de uma, o

que F mais raro. A nova cnndiçzo experimental permanece
'

inalterada por tantas sessBes quantas necesslrias para -

que o critYrio de estabilidade seja novamente atingîdo. -

Cada vez que a estabilijade na medida do comportamento @
alcançada, algum valor dessa medida i selecionado para

representar o efeito do valor da varisvel independente. -

A medida escolhida pode ser a mYdia ou a mediana da taxa

de respostas nas cinco ûltimas sessses. por exemplo. CA

tania e Reynplds (1968) assim descrevem a relaç:o entre'

taxa de respcsias e taxa de meforços quando uma resposta

; reforçada em esqûema de iptervalo Marilvel:

#

#
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c0:nI(A0 KMERO DE I&TERVALO
KQ SESSDES Vdio (seg)

1 52 108.0

2 29 45.5

3 22 23.5
.5

4 36 1 2 .0 ..F.

5 37 323.0 J
6 28 108.0

M

&

40

0 100 200 300

Reforços/hora

0s dados apresentados referem-se ao pombo

118. Experimento 1. de Eatania e Reynolds (1968). Na
primeira condiçio experimental, o pombo 118 foi exposto'

a um esquema de intervalo varisvel de 108 seg.. por 52

sessöes consecutivas. 0 ponto que aparece na Figura, râ

ferente a Vl 108 seg (33 reforços/hora), ë a mfdia das -

taxas de respostas (resp/min) nas cinco Gltimas sessses'

dessa primeira condïçâo. Para chegar a esse ponto. Cati

nia e Reynolds (1968) usaram o seguinte crltFrio:

''Cada esquema esteve em vigor por 15 ses-

GYes dizrias, no mlnimo, atY que o desempenho do

pombo estivesse estgvel, de acordo com um julgamen-
to feito for inspeçzo visual de dados numérg c'os

de registros cumulativos. durante cincb sesssesl'.

(Catania e Reynûlds, 1968, p. 330)

Em experimentos como esse. o que acontece

entre dois estados est:veis : negligenciado por nâo ser

<

.!lt

328



pertinentes 2 questlo que se

nia e Reynolds àuscavam a forma

taxas de respostas e taxas de

vel.
. ' ;. .

pretende responder. Catâ -
' . v . . . '.

da funçso qpe rvlaclona'
2 s' .

' : , . ' '

reforços em estad: estï

*+

'+

A

; %* t 58. ë5 L' .' . . '

0 paradox: a que nos referimos no inTcio'
. .4. '' ,. . ,. , .'' .. . '. .. .' . / . :. : k. . t ' . . k, J .: . $ ' '

deste relato tem a ver c0m as caracterrsticas dcs experi
. . . .. * . . 

' 
. : . . 4 j j. .j yj . .j .. > f -J.' : t . . '. . . J 1, . . . .

mentos como o de Catania e Reynolds. Dizem que nJs que
' . . . + . ' . ' '. . >4 ',; Qj * 'j y y j j jj y ' . ' .,trabalhamo: com anllise do comportamento somns especil -

,. . . . . . . yy , ., , ..:. .. ... k .. jjj jj jjy ''''''''' ::.. . . . . ;. . at .# z !'
listas em aprendizagem. Entretanto, aprendizagem referâ

. . . . ) . . ,:' r .. . . , . ?
- se principalmente a estados de transiçzo. Se quisermos

descrever como se realiza a aprendizagem. nîo podemos

nos ater R descriçio de estadns estzveis sucessivos.
. - . . . .. .q. (- - z t ::' '

Sidman (1960) coloca claràmente : proble-
ma do esAudo de estados de transiçzo como intimamen'te al

. . 
- . 

.. . , j,!r ,y ... jr .j-< . . , j j j- ., ,: . .J 
N d i 'k c '=é # i i ' -sociado ao estudo de estados est veis... oî o, ,. . . a . . . . kjyy.y

a selèçzc de um critFrîo de estabilidade 1 çrucial. No

caGo de estados Astzveis, o que aconteceria, por exemplo

no experimento de Catania e Reynel.ds se o critério de eâ

tabilidade utilizado fosse outro ? Vejamos.um critirio'

descrito por Dunn (1982) para esquemas concorrentes mas

que poderia ser adaptado facilmente para uso com esquâ -

mas simples:

+

''Depois de 20 sessBes, as taxas relativas

de respcstas das sltimas nove sessses foram dividi-

das em blocos de tris sessses. 0 desempenho foi -

considvrado edtfvel quando as mldias dos trps b1â -

cos nZo diferiam entre si por mais ou menos 0.05 -
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nem exdbiam tendincsa. ist: 1. nem 2)> iz > îa. nem

R 4 2 < î '' . ( Du n n . 1 9 82 . p . 3 1 5 )3 2 1

Sem os dados eriginais de Catania e Rez -

npldi. sesszo por sessxo. nIo podemes saber se eutro cr1
tYrio de estabilidade levaria a infermaçses diferentes -

daquelas apresentadas na Figura acima. Provavelmente
. . . ' ' '

nso. pois os dados sXo bem ordenados, e a replicaçio com

VI 108.0 (condiçzo 6) resultay em um ponto muito prsximo
. . @

' 

'

do primeiro. 0s dados de outro pombo do Experimento I
. .% l ' '

de catania e Reynolds. o sujeito 129, nxo sâo tzo ordenz

dos quanto os do pombo 118:
.' . 2

' 
- ) . .

coNpllAo NOPERO Dt l NTER VALO
i? SESSDES MpdioE (seg)

19 108.0
216.0

427.0

22 23.5

36 45.5

6 22'

7 23.5

28 198.0

120

- 4
< - '

80 z.- 
-'

* # . -. . e' *

40 @a

0 1o0 200 30t

Reforços/hora

Neste caso, ee mais provzvel que .um critp

i o de e s t a b 1 1 i da d e ma i s e s t r i to , ' c omo o d e s c r i t o p o r -r

Dunn ( 1 982 ) , resul tas s e em dados ma i s ordenado s . E . prp.

vavelmen te , pelo que sabemos de outros experi me ntos , em

X

3 3 0 .



x/l

uma funçzo mais parecida com aquela do pombo

Eomo saberemos se e quande, em determina-

das.pendiçses'experimentais. a medida na qual estamos 6E

teressados alcançou um estado estsvel ? 0ï vimos que .d1.
ferentes crit/rios podem levar a diferentes decisses

cerca.de estabilidade. Por outro lado, diferentes. tipos

de ccntinsinci4s podem exigir diferentes.critfqios. ,

Trans i çses em s uje i tos tre i n adcs e s ubme ti dos. 4 7 cop tiE -

ln ci as de esqui va podem se r mui to rïpi das (Todorov . . FeIg
reira de Carvalho e Men4ndro.. 1977), e a exigpncia de em
nûmero mTnimo de sessses sdr desnecessfria. 'sTransiçses'

em sujeitns treinados e submetidos a esquèmas conporren-

tes de jniervalo varifvel podem ser muito longas (TodE -

rov. ollveiravcastro. Hanna, Bittencourt de Sï e Barrm -

to, 1983), e exigir muitas sessses. ou muito rfpîdas. em

sessBes de longa duraçâo (Todorov. Hanna e Bittencoqrt -

de S5, no prelo). Na falta de informaç3es rrecisas na -
'literatura, qualquer d

.ecisâo sl deve ser tomada depois -

do estudo de estados de transiçso e da indentîficaçso de

estadns transit6rios.

Estados de transiçsc dependem de novai 9k

rizveis que produzem essa transiçzo e das varisveis que

vinham mantendo o comportamento at1 o inrcio da transl -
çic. Estados .de transiçâo envolvem a passagem de um es-

tako estsvel a outro. enquanto estados transit6rios kXo

alteraçses que se encerram com o retorno ao estado estJ-

Me1 criginal.' os dados de um estudo em andamento (em cE

labcraçxo com S. X. Hackradt) ilustram essa diferença. -

+

#

+
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Séfs ratci sem experi3ncia anterior foram treinadis em

um procedimento que envolve esquemas concorrentes de in-

tervalo varizkel e de razzo fixa. Em um; csmara experi-

mental com duaj bàrras de respostas. pressBes R barra e-

ram reforçadas em um esquema de razîo fixa em uma das

bahras e em um èsquema de intervalo Marisvelwna

As sessses terminavam depois de 30 minutos où de 100 re-

forçeé (fgua) obtidos. Ao final da sesszo resistrave-si

o nûmero de respostas. de tempo gasto respondendo. e de

reforços, em cada barra. 0 esquema de razso exigia

respostas por reforço, para todos os animais. 0 esquema

de intervalo varisvel era diferente para cada rato, uti-

lizando-se seis intervalos mldios: 40, 50. 60. 90. 120,

e 180 kej. 'Com os dados de cada sesszo era possrvel cai
cular; para os dados do grupo: os parâmetros da equaçzo'

general'izada de igualaçxo (Baum, 1974):

a(RI/R2) k (r)/r2)

onde R e r referem-se a respostas e reforços. respectivl

mente. os nGmeros z.dentificam as duas barras de respoâ -

tas (1 para intervalo varbïvel. 2 para razzo fixa), e k

a s;o constantes emjTritas. 0 valor de k indcka

vils causado por varisveis outras que nâo frequincïa de

reforços. 0 expoente i g uma medida da sensibilidade'

da dîstribuiçzo de respostas 2 distribuiçâo de reforços.

Tomando-se o loqaritmo dos dois lados da Equaçzo 1 temos

uma funçzo linear com inclinaçzo igual a JE e intercep-

A

X



to igual a 1og &, o que fac'blïta a estïmaçâo dos par:me-
jros a e k:

i (R /R ) = 1os k + a 1og (r)/rz)og 1 a

r#

#

A Equaçso 2 f0i etilizada para o cslculo'

de Ju e k. para 0 grupo de seis ratos, com dadcs de

cada sessln:

I
l 

.

1 .0 j '' & ' . '
l . .1 (J

.
. ) ,.

. .7
.xl
l

mlc-s
D

x .
;G * x& 7 ' x 

xQ
d
> ( x )
0

s ln 1.5 . 2:
SESSDES

0 acompanhamento das medidas de viis (k)

e de sensibilidade 5 distribuiçîo de reforçcs (a) permi-
te ver

5 d 5ésO n mero e SPSS

tabilizaçzo desses

r ls esses2) em que n ve

necessïrias R es-
. 1:
'

riâetros;pa
-

1 tros estiopar me

quando o estado estlvel ; attngido;

3) como ns parsmetros a e k sZo difE

rentemente afetados ùela exposiçso ao

esquema - os valores de 1. mostram'
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desde o jnlclo um viYs de respostas -

em favor do esquema de razzo fixa,

os valores do expoente indicam que

sensibilidade 5 distribuiçio de refe:

g - ) 0ç O S c r e S C e ; t 3 p r O X i m a d a me n t e .

C O m O a u me n t 0 d O n 0me r 0 de S é S 5 U e $ .

Vemos, pois, que a transiçzo de reforço -

contTnuo, no inrcîo do treino (modelagem) para esquemas'

concorrentes de tempo e razEo envolve principalmente mu-
' q . '
danças na sensibilidade R distribuiçio de refcrçes. se

lnvertermos agora os esquemas. e a barra 1 estiver asso-

ciada ao esquema de razzo fixa, a barra 2 estarï associâ

da ao esquema de intervalo variivel, e poderemos prever'

pelas informaçses disponYveis (Todorov et a1., 1983; T:

dorov, oliveira-castro e Hackradt: no prelo) a ocorrêE -

cia de um estado de transiçio e de um estado transitl

rio:

3 é 0 o
.M I e * .@ 

. e* *

ro 2 .5 *r * * (.)*1
.7 .. .. *z . U @ *n

. .to ' .

: l . 5 */ . , * .
o . ..7 . o t9 Oo o o o o< l 0 o a o o ' * o o O o O o o O* D
> . e 0 * @

o (1)
0.. 5 ' *

1c. - - - -> â - -  *  '* *

0 10 15 20

sEssöEs

*
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0s Malcres de k devem aumentar de ses-

; ' 1 tabilizar-se em valor superior a 1
.0s o para sess o e es

lndicando vifs em fayor da barra 1 (razîo fixa. agoralv-

0s Malores de a mostrarTovariabilidade por algumas pog -

cJs sessses. mas devem retornar aos nrvpis observados na

Ffgura acima (cf.. Todorov: 1982).

Se estivYssemos utilizando apenas Snkormâ

çBes acerca dos valores de a, poderTamos decidir pela

obtençso de um estado estsvel com poucas sessses ap8s a

lnversxo das barras. Cohhecendo a importsnc#a de medl -
das de viis, nâo ios contentamos apenas com o Yinal de -

um estado transitsrio (mudanças em AJ , ma: esperamos -

tambpm pelo final da transiçlo indicada pelos valores de

k.

A distinçio entre estados de transfçlo e

estados transit6rios. portanto. depende do cenhecimento'

pr:vio das variï.veis envolvidas na fnteraçso que estamos

estudando. ou do estudo minucioso da variabilidade qee

se apresenta ap6s mudanças em condiçses experimentais.

De maneira geral. afirmar algo sobre estados estïveis dt

ve ser feito apenai quando se tem boas razses para Ju1 -
. œ

gar que transiçses ou transientes nâo estio confundindo'

nossas ebservaçses. Para isso, sIo necesssrias mais in-

formaçses que aquelas provenientes das tradicionais ''cia

co Gltimas sesssesu.

#

F.
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TRâjS1(A0 C0M0 INTERZSSE ESPECIFICO

Se o problema de interFsse fcr. por exem-

plo: a impnrtincia de determjnadas variïveis no processo

de aquisiçlo de novas respostas. estaremos mais interes-

sados n0s estados de transiçlo que nos estados estsveis.

Q critfrio de estabilidadey no caso, envolve os requisi-

tos para que se julsue que a nova resposta foi adquirl -
da. Uma vez decidido o critirio. o problema principal'

; veriflcar quais as condiçses que fazem com que esse

critlrio seja atingido mais rapidamente. com menos custo

e esforço. Em tais condiçBes, ou trabalhamos com grupos .

de sujeitos e delineamentos estatrsticoss ou utilizamos'

os recursos da anslise experimental para o estudo de

quisiçFes repetidas. Boren (1963) desenvolveu um proce-
dimentofpara esse fim, utilizado e adaptado em virios eâ

perimentos (e. g., Boren e Levine. 1968) Thompson.

19719 Hursh. 1977). Tipicamente, o sujeito deve emitir

uma seqoincia de respostas ou cadeia especificada em di-

ferentes manspulanda. A seqùincia correta ; alterada

cada .sesszo, e uma nova seqnincia deve ser aprendida.

literesse'especrfico dirige-se para as variïveis que po-

dem acelerar. dentro de cada sessio. a transiçzo de um

estzsio iniclal ccm muitos erros. para um estado estïvel

de emiss:o de seqëências corretas.
$ y. '
!. . H5 estados de transiçso que nâo seriam -

classificados como aprendizagem. 0 que ocorre depois de

longo treïno em esquema de intervalo fïxo, por exemplo.-

*
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#

F

0 desempenho. como C amplamente conhecido, caracterizâ -

-se por pausas pss-reforço e'uma transiçxo para uma taxa

uniforme de respostas por volta de yetade do intervalo. -

Sabe-se'que depois de extenso t/eino essa transiçio pode
;

' 

.

ser abrupta (Shermàn, 1959), os dados mais frequentes. -
entretanto, mostram um PerYodo de transiçxo nQ qu3l hl

' J &

acelerpçzo positiva de taxa de respostas. Estudos rece:

d io de desempenhc tXo familiar parates mostram que o pa r

f d introduçxo 2 anJ. aqueles que requentaram algum curso e

lise experimental dn comportamento continua â espera dq

uma explicaçlo satisfatbria (cf.. Mearden e towe, 1983)

Gentry, Meiss e Laties, 19831.
. e . )'

Neiin vem desenvolvendo hx alguns anos o:

tra Irea.de estudo de estado de transiçxos com todas as

possibilidades de vîr a se tornar t1o popular entre os .
-

pesquisadores qùanto a quantificaçâo da 1eî do efeito. -

0s trabalhos de Nevin (1974a; 1974b; 1979) e cblabora-

dores (Nevin, Mandel'l e Yarensky, 1981; Nevin. Mandell'

e Atak. 1983) sobre resistFncia do çomportamento 5 mqdan

ça trazem para estados de transiçxo inovaç6es em mYtodo'

e teoria. Certamente terâo'para a.qukntificaçxo de esta-

dos de transiçxc a mesma importância que tiveram para

quantificaçzo da 1ei do éfeito os trabalhos do grupo de

Harvard' (e. g.. Herrnstein, 1961; Baum. 1974).

TRAKSIENCIA CQHO INTERISSE ESPECIFICO

Contr4ste local em esquemas mGltiplos F o

*
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estaèo transitsrio mais lnvestisado na anâlise experimeE
ta1 do comportamento. As dificuldades encontradas pelo'

6 i os ' q u a n d opesqui sador no es tude de es tados trans i t r .

r o b 1 ema ; i d e n t i f i c a r a s v a r i 5 v e i s e n v o 1 v i d a s . s îop

ci lmente observadas nas tentati vas at; agora f ei tas de

busca de uma expl i caçio sati sf atgri a (e . g . , Schwartz , -
1978; 'Mcclean e Mhite, 1981; Blough, 1983; Milliams.

1983). Contraste local ; observado por ocasizo da mudan

ça de estTmulos discriminativos em esquemas miltiplos. -

SZo alteraçses transit8rias na taxa de respostas que de-

pendem. entre nutros fatores. da diferença na densidade'

de reforço entre os cnmponentes do esquema (Terrace,

1966; Rachlin. 1973).
Muito pouco estudaào, mas igualmente ie -

portantevpara a compreenszo de interaçses comportamento-

- conseqaëncïa. g o estado transïtirïo que se observa.

por exemplù, em esquemas mistos e em esquemas conjugâ

dos.' Em esquemas mistos intervalo fixo. razlo fjxa
, (Ferster e Skinnerv 1957). os esquemas componentes se sy

J : ia aleatgria, sem estTmulos discriminatlced m em seq: nc
Mo5 que Sinalizem qual esquema ests em vigor. 0 besempâ

h tT ico mostra pequena pausa depois do reforço; seguln o p
da de uma seqdincia de respostas caracterrstica de esquE

mas de razzo; se o esquema em vigor fùr de intervalo fl
i i ëincia de respostas termina depoisîxo, essa pr me ra seq

de um nGmero aproxlmadamente constante de respostass na

auslncia de qualquer mudança ambiental. Uma nova pausa'

ocorre. encerrada por nova seqdincia de respostas, caraE

!
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terTstica de esquemas de intervalo fixo.
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0 interesse e 0 movimento familiar sX0 baétan-

te recentes dentro da est6ria do conhecimento humano. DA

tam de aprnximadamente 25 anos, Ou Seja apFs a Segunda -

Guerra Hundial. Nesta cportunidade profisslonais de di-'

ferentes îreas começam a ser solicitados mais intensamen

te por famTlias ccm problemas de perda ou invalJ.dez de -

alguns de seus membros, relacionamentos quebrados, div8:

cios, etc. A situaçxo social exigia novas e rzpîdas mu-

danças e adaptaçEo nos padrses de relacionamentn.

0s pafses hoje ditos desenvolvidos empenharam-

- se em enormes esforços de reconstruçvo. que, paraleli -

mente com a acentuada industrializaçào. exigiam a mîo de

obra feminina. Este fenimeno determinava a reviszo do -

#.
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papel da mulher e a reestruturaçlo de relakionamentos fa

miliares. Fnrtificando essa necessidade de reestrutura-

çZo desenvolvia-se uma viszo de'que o ''velho'' falhara. -

As crenças. es conceitos. as pnsturas filos6ficas que e-
. ; . q .. y . , . .

ram tidàs como seguras e inabalzveis passaram a ser aE -

plamente questioqadàs e mekmo' rejeitadas. sentia-se que

elas tinham levado o mundo 2 catastr6fica Guerra. Con-

sequentemente o bnteresse pqlo ''novo'' generalizava-se.

Antropologia. Socïologia. nïreîto, Hïst6ria, -

iûblica e Psicologia dirigirametc. , assim como SaGde
seus interesses de pesquisa e clTnica para a famTlia.

Na Psicologia podé-se identiflcar cinco verteE

tes desse interesse:

A extensxo dos camjos de aplicaçâo do tratâ

mento psicanalTti'co.

2. A introduçzo da teoria geral de sistemas.

0 estudo do papel familiar na determinaçzo'

das esquizofrenias.

0 surgimento de grupos de aconselhamento fK

miliar.

5 ' 0 desenvolvimento de tfcnicas grupais.

l

F.

A Psicanïlisey primeira destas vertentes. mos-

trava desde as primeiras formul#çses de Freud o interes-

se pela importâncïa da famylïa, notadamente as figuras -

parentais. no desenvolvimento do indivYduo. sntretanto'

sua técnica terapiutica tradicional assentava-se sobre a

relaçîo tkansferencial anallsta/analisando. lsto exisia
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X '' taminaçso'' do analista c0m a fam' Tlia.uma n o con

Levados'pelas necessidades clTnicas, psicanâ -

listas cemeçaram a adaptar as formulaçses tesricas ao

trabalho com famllias.

. N. Ackerman (psicanalista e psiquîatra americâ

no), em 1970, descreve a famTlia como sendo um sistema -
de personalidades que interagem e o tratamento familiar'

como envolvend: diferentes nrveis. a saber: a organiza-

ç;o de personalidade de cada um de seus membros. a dinî-

ica da adaptaçxo familiars.e o compnrta'menito' da faylliam

como sistema social. 0 sintoma indbvidual seria visto -

como refletindn as ansiedades. con.flitos e defesas da fâ

mllia. 0 papel de terapeuta seria o de .restabelecer a

homeostase, a complementaridade entrp as qnvas necessidi

des de cada membro da famTlia. nXo simplesmenle restabe-

Yecendo antigos padrses mas capacitando C. acomödaçzo das

novas experiincias. 
:

A segunda das vertentes enumeràdasi; a proposl
ç5o do bislogo Ludwis von Bertalaf/y. qbe em 1940, apre-

sentou uma nova abordagem. E1e mostrou um expressivn' mâ

delo te6rico abarcando todos os sistemas Mivos e sua a-

plicabilidade 2 cîlncia. 0 ser humano F abèrdado como -

um conjunto de sistçmas que interagem entre si de forma'

mais ou menos harm'snica. A famTlia, os grupos sociais,-

a prgpria organizaçio social, tamb/m sâo analisados como

sistemas interagindo entre si, porque por serem todos v1
vos. sZo tamblm ébertos e permitem trocas de informaçses

e enerqia. Apresentam sistemas de 'auto requlaçxn. ou mt

4

#.
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canismos homeostzticos. atravid de feed-back.

0 sintoma individual tambim aqul serla viste -

como inflqenciado. quando n:o determinado. e influencian

do o sistema familiar como qm todo e nïo somente os sis-

temas do indivTdeo apresentado como paciente identifica-

do.

0 prsprio terapeuta i visto como um sistema -

que passa a interaglr com o familiar fnrnecendo-lhe fee;
-back a respeito do seu funcionamento e informaçses que

visem o restabelecimento homeostztico.

0 estudo da relaçso familiar no aparecimento -

da esquizofrenia tambim foi uma importante vertente para

o movimente familiar pnrque mostrou a existpncia e in-

fluincia de padrses de comunicaçîo pateligicos, especiai
1 nsagem (inconsruincia entre o verbal e omente a dup a me

n;o verbal. posturas ambivalentes determinando mensasens

conflitiMas).
Finalmentey o desenvolvimento das t#cnicas de

terapias grupais e de aconselhamento conjugal, tornaram'

cada vez mais provsvel o aparecimentl da terapsa famili-

ar.

A partir de 1%60 e 1970, formalizaram-se nos '

Estados Unidos da Am/rica, tanto na costa Leste como na

oeste e na Europa. vsrios Institutos destinados R pesqul
s; e atendimento familiar, sendo diferentes as suas abom

dagens tesricas.

Na Inglaterra. Londres e Tavistock lnstttute

usa os conceitos Klenianos.

A
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Em Nova York, 0 Family Institute foi fundado -

com erientaçâo psicanalrtica de Natan Ackerman

0 Philadelphia Child Guidance ClTnic, sob a dl
reçio de Salvador Minuchin usa os conceitos da Teoria GE

ra1 de Sistemas.

0 Mental Research Institute, em pal: Alto, Ca-

lifsrnia. C dîrigido por tesrïcos de comunicaçzo entre

os quais kirginia Satir.

Embora nZo exista concordîncia entre aé abordâ

gens tesricas, aparecem alguns pontcs em comum nos trabz

lhos. 0 principal parece-me ser uma visxo, de iue deE -
tro do relacionamento familiar a drade conjugal ; o fL -

' . .y '
tor preponderante para o mabor ou menor grau de confll -
to, satisfaçxo e equilTbrio.

0 funcionamento do sistema fraternos o deseE -

Molvimento de cada criança, a existincia das funçses su-

portivas e criativas dentro da famTlia nas diferentes fl

ses porque atravessa, sZo diretamente dependentes do e r

quillbrîo do sistema conjugal.

A elaboraçzo das regras do funcïonamento faml-

liar e sua flexibilidade e adaptabilidade sâo. principai
mente uma obra conjugal.

Nesta medida as atençFes clTnicas e os traba -

lhos tesricos concentraram-se bastante na compreenszo do

casal. A partir dai foi desenvnlvido desde 1961. por

cliford Sager. o conceito de Contrato Conjuqal, que aprE

1gm da vantagem de propicionar uma s/stematizaçlosenta a

das informaçses e do seu uso cllnico, a de pnder ser usA

347



do em diferentes abordagens tesricas.

Durante dez anos Sager e seus coleqas do Ma: -

riage Reserch Committee of the Society of Redical Psy-

chuanalysts entre os quais Helen S. Kaplan. elaboraram a

formalizaçso e utilizaçxo do conceito e. em 1971. publi-

caram no jernal Family Process o seu trabalho.

os contratos conjuqabs sempre existiram na Hiâ

t6ria da Civilizaçxo. Exemplos escritos sXo fornecidos'

desde o antigo Egito e ainda hoje nos casamentos legais

existem contratos para regulamentaçso de direitos sobre

propriedades.

Entretanto. nn casamento atual , alim do aspec-

to legal existem outros que tambfm sZo objeto de discus-

s;o e contrataçîo.

Sager observou que existem trls parîmetros pa-

ra essa negociaçzo:

As expectativas sobre o casamento

As necessidades e determinantes intrapsTqul

e biolbgicoscos

Focos externos dos problemas conjuqais, seE

do os .dois primeiros os centraisy Misto que

o terceiro. 3 resultante deles.

As expectativas sobre o casamento costumam ser

bastante conscientes e referem-se comumente a fatores cE

mo: Companherismo, formaçîo de uma unidade social e ecî

n3mica. formaçxo de uma famrlia. obtençzo de estabilida-

de, status social, sancionamento da expresszo sexual. eâ
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paço para eXpreSSîO emocional Segura. etc,

0s determinantes intrapsrqulcos e bsolögicos -

referem-se a fatores. alguns conscientes e outros inconâ

cientes. e que s;o as necessidades pessoais que cada pas

ikro..espera, sejam preenchidos pelo companheiro. S;oce

necessidades como: dependlncia e independincia. atbvidâ

de ex passividade, proximidade e distsnciamento. medo de

s o 1 i d; o , e t c . . . , .

Esses parimetros y5c influenciar nbs Jris difâ

rentes nrveis que compsem n contrato: consèiente verba-
. . '' . ' t . . .

lizado, consciente nXo verbalizado e inconsciente.

No primeiro nlvel estzo as expectativas-sobrq'
! .

o relacionamento e a explicitqçîo das necessidades cons-
. E

cientes e admitbdas de cada um levando e cont: agrrealidâ

de social do momento do contrato: divisâo de responsabi

lidades. relacionamento com famllia e amigos. fidslida-

de, vida sexual. nascimento ou adoçio e educaçzo-dos.fi-
. L2

lhos. liberdade indivjdual, ccmpanherismo. enfimlobrigâ

çses e direitos.

No segundo nrvel estâo as expectativas e necel

sidades que apesar de conscientes. n;o sào abertamente

admitidas e verbalizadas p:r vergonha, medo de nZo acei-

taçzo, cogniçses fahtasiosas dc tipo: com o tempo as -

coisas melhoram. quando existe amor tudo se resolve, ne

dia a dia minhas atitudes mostram issoa etc.

Final*ente, no terceiro nTvel estxo as expectâ

tivas que n;o sïo verbalizadas por nïo serem conscientes

e compreendem as necessidades frequentes qontradit6rias,
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ambivalentes e irrealistas. Essas necessldades podem

ser similares ou conflitivas com as operacionalizadas

nos n<veis um e dois. dependendo de quïo intesrado i

indiMTduo, de quzo adequada C a definiçso da sua identi-

dade. Aqui estio as contradiçses sobre necessidade de

podery independlncla. proximidade emocional. Este nlvel

contratual ; o mais sisnificativo para a qualidade do câ

samento porque envolve forças e defesas muito poderosas,

as irracîonalïdades. contradiçYes e caracterlsticas pri-

mitivas.
' Essas contradiçBes e irracionalldades, podem -

déterminar a impossibilidade do preenchjmento das expec-

tativas e evocam reaçses emocionais intensas e ameaçado-

ras para ambos os parceiros. Elas determinam tambim as

escolhas conjugais neurbticas. As escolhas conjugais

sëo determinàdas por fatos e sentimentos que podem ser

tanto conscientes, como insconscientes. Como estas for-

ças sZo dinzmica: podem mudar ao longo do relacionamento

principalmente qoanjo a evoluçio do ciclo famïlïar exïge

diferentes pappis dos parceiros.

kuando entre o contrato de cada um dos parcei-

ros aparece congrulncia no primeiro nYvel, o consciente'

verbalizado. costuma ocorrer o vTnculo conjngal. Um re-

lacionamento que at; entâo era assumido como experimeE -

tal, tipo namoro: baseado em alguns pontos de atraçxo mb

tua, : sentîdo 'como preenchedor. pleno de amor e assumï-

do como mais definitivo.

kuando as inconqrucncias intra-contatuais en -

A
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tre o primeiro e o segunde nrvel de cada parcelro sîo

multo acentuadas lego surgem as primeiras dfficuldades -

ê ias e/ou ccEno casamento. kuando as maicres incongru nc.

flites intra-contratuais estîo enkre.os primeiro! e o

terceiro nTvel. determinando escolhas neur6ticas. normal
mente ap6s e primeiro ano de relaçîo ; que aparecem cla-

ramente as queixas porque as necessidades'ambivalentes e

lnfantis nâo podem ser satlsfatbrlampnte supridas.

Alim d: contrato conjugalsde cada parceîro

formado um contrato interacional entre.eles, ogsistema -

1 d tratos iEinteracional.que n;o meramente a.soma os .con

dlviduais, mas uma entidade qualificativamentq diferente

dlncmica e portanto tambpm sujeita Cs alteraçses :m fun-

çZo das mudanças nas necessidades individuais e do pr5 -

prio sistema conjugal. .. : ' '1 ' '

0 contrato interacional ; formado pelas wregras

de relaclonamento e pelos padrses de comunicaçso verbal'

e nîo verbal do casal. Essas regras e padr3es s;o dE -

terminadas pelas fermas de relacionamento de cada membro

pelas defesas que cada um empreça na satisfaçzo das suas

necessidades. E1e @, portamtn. o padrîo operativo no -

qual cada um investe para satisfazer as necessidades de

seu contrato indiMidual. representa o como sendo o que

representado pelo contratn individual.

0s vzrios termos do contrato conjusal podem -

ser congruentes, complementares ou conflituals c0m os -

termos do contrato individual de cada um. porque cada câ

sa1 desenvolve suas regras eperacionais reflettndo nâo
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6 ica e filos6fica de cada Qm sobre : re-s; a poslçîo te r

laclonamente conjugal. mas tambfm Sua: mais profundas nm

ceusldades emiclonais.
'
ldealmente um cpntrato interacïonal deveria

ser congruente na'maieria dos'seus aspectos e coyplemen-
! , '

tar em algqns.
. ' - .
A congrùencia refere-se'a metas comuns e foL -

imffarei de atinsr-las e depende do grau de consis-mas s
tincia no contrate individual. kuanto mais claro e1e ;

idad'es sîo censcien -para cada parceiro mais suas necess

g : termltes e verballzadas, mais a escolha conlugal ser e
nada por fatores congruentes e passTveis de serem satis-

a jsjzade afeitos. Por exemplo se as necessidades a prox

mocional de cada parceire sZo conscientes. sâo determina

das pelo prazer de viver e trocar e nZo neuroticamente - '

determinados pelo medo excessivo de perda, o contrato in

èividual incluirs esta necessidade aberta'mente, e a esca

'lhà conjusal recairï sobre um parceiro com possibilidâ -

des e h'eeessldadek semklhantes e como esta necessidade -

sèr; satssfelta, ser; conqruentemente estabelecido no pâ

drio i nteraci onal .

A complementaridade refere-se Rs metas que pa-

ra serem atinsidas necessitam de atuaçxo ccmplementar do

parceiro e portanto determlnam a escolha de um parceiro'

ccmplementar. por ekemplo. alguYm submisso necessita de

algufm deminador para ter a quem se submeter.
' 

Alsumas complementaridades n:o sEo baseadas em

necessbiades conflitivas e tendem a funciinar adequadâ -

A
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mente. pergm as ambivalentes determinam complementarida-

de5 cempetitlvas e um Eontrato interacional conflituoso.

No primeiro caso um dos parceiros pode reconhecer-se so-

cialmente menos ativo e pedir ao outro mais ativo que o

ajude socialmente, e nas suas regras lnteracionais ser

estabelecido o estarem Juntos durante festas. NXo necea

sariamente uma dependincia precisa ser cpltivada porque'

com apoio e modelc o membre socialmente menos ativo pode

desenvolver-se. Se porpm o apoio de outro desperta sen-

timentos de impotincia nâo resolvidos a complementarida-

de ser; competitiva perque o apnio ; pedido. mas por d:-

- 1n o parceiro serf agredido.

0s termos centratvais conflitivos geram agres-
*Ca.

söes diretas ou indiretas.e lnsatisfaçses conscien'tes ou

inconscientes com a relaçîo.

As formas de relacionamento interacional sîo

singulares e determinadas por

?

#

contratos conjugais'tambim
.L.':'

sinsulares. Apesar disto ; possçvel observar-se algumas

caracterTsticas individuais preponderantes que provocam'

este eu aquele tipo de contrate, escolha e interaçio con

jugais. Sager descreveu sete perfis caracterTsticos:

Equalitsrio: tem filosofia de relacionameE

to equ4lstlrio com divisâo de direitos e o-

brigaçses. baseados num desenvolvimento ps1
co-sexual madqre. Eonseguindo trocas afeti-

vas prazeiresas. n;o dependentes. n;o ansiâ

senicas.

2. Romzntico: seas expectativas conjugais gi-
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ram em torno de partïlhar tudo. precïsa do

oetro para sentir-se completo. porque Q me-

do de abandeno @ sua caracterrstica emocio-
'nal predominante e tem a aspiraçio infantil

de amor total e incondicional, baseado na -

sua conflitiva Cdipca, p portanto insacis -

ve1 nas suas necessidades afetivas e sexua-

is. e muito sensTvel Rs rejeiçses, das quais

defende-se culpando-se, nxegando e distorceE

do a realidade.

3. Parental: espera poder proteger e guiar

parceiro e o faz cuidadosamentes desde de

que este nZo cresça, porque sua insegurança

mobiliza-se e aY ; punitivo; necessita do

parceiro infantilizado para melhorar sua a:

to-estima, minimizando seus sentimentos de

incompetFncia. aparentando proteçâo.

4. Crîança: Y o parceiro complementar do pâ -

rental. Aspira ser protegido e usa yecanTâ

mns de seduçzo para consequT-lo. Submetâ -
'
- se para reagfr 5 sua enorme insesurança e

medo de abandono.

5. Racional: descreve suas aspiraçöes racionai
mente. faz e asseme re'sras rTgïdas sob as

quais esconde sua inabilidade para lldar -

com emoçses. Seu medo d. perda de contrnle

faz com que sela mais racional e rTgido -

quando o parceiro o snlicita emocionalmente.

A,

Y
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6. Companhelro: sua expectatlva blsica no ca-

samento i fugir da solidio, encontrar compâ

nheirismo. Aceita mas nâo procura intimidâ

de e afeto. sua emoçâo bZsica p o medo da -

solidïo.

7. Paralelo: espera sobretudo preservar sua -

Sndlvidualldade porque teme perder sua pré-

cîria ldentidade Ao entrar em intimidade e-

mocional com o parceiro. Confunde sexuali-

dade com afetividade e usa abusiva sexuali-

dade para fugir da afetividade.

#

#

* .

Estes diferentes tipos descritos combinamrse -

entre si pàra formarem unidades conjugais caracterfsti -i 
. .

cas. Existem descriçses dos tipos de unidades mais fre-
. ) 't u . '

quentes, entre as quais citarei algumas das classificl -

das jor Peter Martin, um psicanalTsta americano que. pa-

ralela e independentemente de Sager, tambYm trabalhou no

conceito de cpntrato conjusal. no seu livro ''â Môrital -

@ . . ' ) '. . .;

A: p r i me i rq e il a i. d .
-
.
'

f ,hè ci'ù e h tè d a s u n i d a d e s ; c hâ. . 
. 
: .

. 
. j ,. . ( . .?

j . 'mada de Love 'Sick'' e Cold 'Isick'' que representarla a eâ

posa com caracterlsticas histpricas e o marido com caraE

terlsticas cbcessivas, ou se usarmos a terminologia de -

Saser. serïa uma mulher romîntica com um homem racional.

0 padrlo lnteracinnal deste par é ditado inicialmente pE

la exuberzncia da esposa que apresenta-se sedutora e mo-

tivadora, enquanto que o maridn na sua rigidez apenas o-
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peracionaliza da forma mabs racional possrvel as regras'

do relacionamento. Preehchendo esta funçxo sua esposa

Sente-se gratlficada. assim como ele, por e1a motivs-lo.

Porim. cem o tempo o marido tende a concentrar seus el -

forços na realizaçio profissional e social. crescendo

seu status e habilidade de mostrar-se alfm de ponderâ -

do. agradsvel. porim sem envolver-se emocionalmente. eu

seja. desenvolve seu Ego jz bem estruturado e usa suas

defesas obcessivas de forma socialmente brilhante, apE -

sar da energia que gasta para manter reprimidos seus con

flitos emocionais. A esposa desgasta sua exubersncia

seduçîo e n;o consegue qualquer realizaçxo prstica pois'

sua depend3ncia. suas necessidades orais de amor incondi

cional, sua fixaçâo edipiana, bmpedem-na de agir adulta-

mente. apesar das regras racionais que seu parceiro 1he

cferece. Se inicialmente 1he davam segurança, com o paâ

sar do tempo. suportar a rigidez das mesmas C-lhe impos-

sYvel. ExperiFncia crescente frustaçzo e ansiedade que

manifesta com queixas sobre a ''frieza'' de seu marido e

somatizaçses, num desesperado apelo para que e1e 1he di'

afeto. 0 marido ae sentir pressses emocionais teme vi -

venciar sua inabilidade emocional e mais defende-se c0m

rTsïdez obcessïva.

Este padrzo foi o mais encontradc na sociedade

bursuesa tradicional dentro da classe midia.

Um segundo padrso descrito por Martin é ''a prâ

cura de uma m;.''. que representaria o marido com caractâ

rTsticas histiricas e a esposa com caracterTsticas obâ -

!
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cessivas, eu na linsuagem de Sager, a esposa parental e

o marido crsança. lnicialmente a esposa exercita a sua'

capacfdade prokedora, guiando c desenvolvimento do mari-

de. nîo necessstando preecupar-se com o seu pr6prïo, o

que 1he faria rever seus sentimentos de lnadequaçzc e in

capacidade. 0 criança por sua vez exerce alegremente se-

duçîo mantendo-se sempre dependente. deixanào-se invâ -

dir, tentando sukrir sua cariicia afetlva. . Esse tipo de

casamento tende : complic:r-se guando a dlade Aransformâ
- se em famrlia ou se o ''criança'' desenvolve-se. : Na pri-

melra alternativa a esposa-mze vol'ta sua maternidade pa-

filhos e nXo mais necessita do marido-criança iarara os
confirmar-se adulta e independente. Q parceiro frust/i -

do, rejeitado. ènciumado. vinga-se e confprta-se procy -

rando uma amante-mxe, 0 que despertarz a agressividade -

da esposa. Na segunda alternativa. se o marido-criança'

desenvolve-se. ou ameaça, tir; que fazi-le penosamenkè.-

A esposa reasirs punitiva e agressivamente 2 essa perda'

d 1 taridade e R ameaça que e1a signsfica e Q'se comp emen

conflitos desencadeiam-se.

os padrses descritos sZo muitos e suas vari: -

çöes enormes, portanto analisaremos apenas estes dnis.

Durante o processo terapiutico a cbtepçxo do -

contrato consciente verbalizadô Y feita atravYs do mate-

rial verbal oferecido durante as sessBes de queixas por

expectativas frustradas, js o contrato consciente nXo -

ve rbal i zado Y mai s f requen temen te ob ti do nas ses sses i n-

i i d u a i s e n q u a n to q u e o c o n t ra t o i n c o n s c i e n t e e x i g e e -d v .

x 
'

i,t

t
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laboraçîo e interpr'etaçio pelo terapeuta. a qual dependâ

râ da sua orientaçio tesrica.

Por fbm. o ccntrato ïnteracïonal p obtido alfm

de. pelo material ver M1. das lnteraçses que o terapeuta

observa entre o casal no decorrer das sessses.

0s objetivos da terapia conjugal sXo dois: pr1
meiro identificar e resolver as ambivalências e contrâ -

diçses de cada contrato Sndividual e, segundo desenvol -

ver o processo pelo qual o casal tente criar e comporta:

- se de acordo com o seu centrato interacional.

como conseguir esses objetivos dependers da o-

rïentaçxo tesrica de cada terapeuta, e. como dissemos an

teriormente o conceito de contrato cunjugal presta-se ao

uso por diferentes abordagens.

Helen Kaplan, uma das colaboradoras de Sager -

na elaboraçzo dejte conceito sugere em seu livr: ''A Nnva

Terapia do sexod', que o terapeuta que lida com a proble-

mltica das disfunçses sexuais deveria usar os conceitos'

provenientes da psicanslise, para lidar com os aspectos'

dinlmicos e inconscientes. os da teoria geral de sistE -

mas para abordar a, relaçses transacïonaïs entre os par-

ceiros e os da teorsa de aprendizagem para prover-se de

tlcnscas que 1he permitam propiciar novos comportamentos.

concordo cèm esta opiniâo e e1a parece-me tam-

b;m adequada para os terapeutas que alim do aspecto sE -

xual. tratam do relacïonamento conjugal como um todo.

No momento em que os contratos conjugais e o

ccntrato interatldnal. ou sela, o diagnsstico cnnjugal -

A

!
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foi feltok o terapeuta, para alcançar'os objettvos da tâ

rapia conjugal necessitar; conscientizar os parceiros

das necessidades e ambivallncla: exlste:tes no nTvel in-

consciente. Cada parceiro necessita observar as defesas

que usa para satisfazer suas necessidades, porque s5o

elas qQe determinam suas transaçBes conjugais. Para is-

to # fundamental o uso de conceitos psicanalTticos.

0s a re-

+

#

clTnicos psicanalîtico: acreditam que

elaboraçlo des ccnflitns intrapsYquicos qee determinam' -

as ambivalYncias e necessidades neuH6ticas, a resoluçio'

da conflitiva edTpica. cujos resTdqos determinam esca

lhas neursticas s;o as Gnicas e suficientes maneiras de
. :?

chegar a um contrato conjugal conjruente: uma reavalii -
. .:r' .

çâo adultas nXo neurstica da escolha do parceiro. e com

e1e ou com outro. ; fnrmulaçâo de um contrato interaclo-

na1 satisfat6rio. Parece-me que este processo ; necesss

rio, mas n;o necessariamente ûnîco e suficîente.
j. .

Enquanto analisa-se os termos do ccntrato intâ
., .. ,'s

racional. os conceitos da teoria geral de sistemas: so-'

bre fronteiras rTgîdasyxdifusas ou nYtidasy sistemas e

sub-sistemas em conflito ou coalizîo. etc-, sXo oteis.

As fronteiras rrgidas sZe as estruturas de re-

lacionamento formadas por casais racionais, obcessivos.-

qQe impedem o fluir emocional e a intercambialidade en-

tre os parceiros, enquantc que as fronteiras difusas Sîo

as estruturas que permitem um fluir t;o lntenso que bmpE

dem a independFncia, bndividualidâde' e intesridade de câ

da parceiro. A estrutura da transaçîo da fronteira nTti
. . -
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i bio mas preserva a' individualidade.-da permite interc m .

0s terapeutas da teoria de sistema visam basicamente

dar com a estruturaçzo das relaçses conjusais e familia-

res usando tfcnicas que propiciem um funcionamento harm;

nico entre os sub-sistemas Familiares.

Crlem ser possTvel desta forma, sem lidar c0m

o que determina essas estruturas. atingirem es objetivos

da terapia conjugal.

Vejo esta prnposta como parcial, como nîo

dando com a totalidade e. portanto. sujeita a resultados

tambim lîmitados.

Finalmente quando analisamos os aspectos cons-

cientes do contrato sZo Gteis as teorias de aprendizasem

e da comunicaçzo, que ensinam a desenvolver uma comunicâ

ç5o adequada, elaboraçîo e negociaçio de contratos, modE

lagem e modelaçzo de comportamentos adequados e extinçâo

dos inadequados.

0s terapeutas que aderem estritaAente a estas'

duas abordagens, acreditam nue atuando sobre os nlveis -

conscientes de contrato atfngir-se-zc os cbjetivos da tâ

ia conjugal. para os tefricos da comunicaçzo, se es-rap

ta for congruente. efetiva e honesta, verbal e nXo ven -

balyente, a interaçâo conjugal ser; adequada. Para os -

terapeutas da teoria de aprendizagem se o casal soùber -

fortificar as forças positivas da relaçxo, verbalizar

negociar corretamente sobre as divergFncias e objetivos'

conflitantes poderxo conseguir Qma relaçzo satisfatiria.

Pessoalmente vejo a aplicaçïo da proposta de -

#
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Kaplan. para a terapia sexual. na terapia conlqgal como'

abransente e adeqqada poïspor lidar com todos os q<Meis

de contrate conjugal e c:m interacional, tem maleres

chances de atingir-o objeiivo de instrumentalizar ns paL

iros jara o seu crescimento e o desenvolvimento de emace

relaçlo gratlfscante.

Este objetivo ; bastante ambicioso devide Cs -

nossas realidades sociais. Xs l#mitaçses da Psicologia -

ante a complexidade do seu objeto de estudo; o ser huma-
no e às prgprias limitaçses des terapeutas enquant; sE -

res humanos. Para tentarmos essa meta ;, portanto.. fuE

damental um grande investimento pessoal. a nTvel inteleâ

tual e psicolsgico.

*
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. (JtsvTçAtolsyalstalvA,! '

k 2 :fCt1 io';R. Ziyiani
' Uni vers.idadeh'Federal do .Rio de'êlânei ro'

E: tai: expos i çXo e: t5?: d i vi di da . em' duas partes . A

p r i me i ras a p re G e n ta z um: L. r lp i dar. rev i s Xo de . co n c e i to s d e' -

j u s t 1 ç a ..' e . ' j u s t $ ç a .. d i s tr i b u t i v a de pon to '' d e v i s t a d a u f $ 1p.
s of f a.; mo ra 1 e,. e xam i na ' como es tas i d;i as i nf 1 ue nc i am e? s e.

relacl onam .com 7 o . trabal h'oi:de ' ps i csloqes z soci ài s contempâ.

gr neos'.

A Segunda parte apresenta resultados de estE -

dos desenvel.vidos na Universidade de.tolGmbia e sintetb-

za as conclusses'de um.programa de pesquisa de cinco am

nos. dirigbdo por Morton geutsch de 1977 a 1982.

A razâo pela qual inicio com uma revisfo dos -

conceitos de Uustiça e 'justiça distributiva na Zrea da

filosofia moral baseia-se na suposiçzo de que a tarefa

do cientista social, em comparaçîo co* a do filgsofo. g

a de confrontar a realidade social com o cnnjunto correa

pondente de padrses idealizados. 0u seja, confrontar e

1. Palestra feita a convite da DivjsVo de Pslcologla Social.da. Sâ'.'-
ci:dade de Psicolosia de Ribeirao Preto. SP. durante: a XIII Reu-.
niao Anual de Psicolosia. em429.!0.83.' A pesquisa.realizada nosEUA, cujos resultados parciaïs sao'aquî apresentadosy foï finan-
ciada pela Natbônal Science Foundation (Research Grant BSN ' 77=
-1607): para Morton Deutsch) e teve suporte indivldual da CAPES
(processe 701/77).

2. tecallzado na Escola de Servjço Social da UFRJGrupo de Pesqulsa Interdisciplinae - GPI
Av. Pasteur, 250 - Fundos. sala 212

'Rio de Janeiro. RJ'.22 290
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que Y com : qpe deveria ser em termos do ccnjunto de re-

gras de conduta consideradas como vâlidas, quer de modo

absoluto para qualquer temjo ou lugar, quer para srupo

ou pessoa determinada.

E tèas palavras. o objetsvo adicional do clm ou
entlsta secial. alfm de ser o de lidar com cbnceitos i-

dealizadpss % o de ldentificar cemo as pessoas de fato -

interagem e de fato se cdmportam. o'tipo de cnmpertameE

to social que nos interessa aqui pbde ser resgmido pelas

perguntas: ûeande as pessoas de fato percebem e viven -

ciam algo como Justo ? 0e como injusto. e fazem alge a

hespeito ? A amplitude das condiçBes sob as qqais emer-

e m re s p o s t a s a e s ta s p e rg u n t a s 1 i m i ta - s e aq u # a d e te rmi9
nantes ps i cnssoci ai s e soci opol i ti c0s . 0 bbjeti vo des

. 

g y y j (; a .prngramas de pesqui sa a Serem di sctlti dos a espec

çIo de algumas dessas condi çVes .

Dentr: des te quadro de ref erênci a , o cencei to '

de justiça relaciona-se. essencidlmente. com a distribul
çXo das condiçses e dos recursos que afetam o bem-estar'

do indivlduo, seja o bem-estar psicolsqico. fisiol6si-

co, econsmico ou social (Deutsch, 1974. 1975). JZ o prE

blema central da Jostiça distributiva surge da observA -

ç;o empTrica de que a desigualdade na distribuiç:: do's
. ' .. : .

recursos sociaiq. a desigualdadé na alocaçîo do proiuto'
da ccoperaçl: social, pode ser aceita e percebida, em

prlncTpio. cemo justa. colocado de outra forma. pode

ser percebido como Justo o prihcTpie de se tratar desi -

gqais desisualmente. DaT desponta, com: conseqùlncia, a

F
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questvo de como estas desisualdades sîo Jqstificadas por

indiv<duos que .delas partlcipam. enqeanto representantes

ativos ou passivos do mesmo sistema sociopolltico.

Do pento de vista da filosofia moraly a eluci-

daçio desta quest:o smplica na aceitaçlo de que diferen-

ças individuais e/ou grupais deveriam ser reconhecidas

como fatores que Justificam diferenças na distribuiçxo -

do produto social (Marx: 1875/1978) Rescher. 1966;
Rawls. 1971; Rae, 1979) Ariststeles. c.322 AC/1962).

Do ponto dè vista da psicologia socials a questîo empYrl

ca C a de verificar em que cindiçBes as pessoas envolvi-

' è 1 Z0 como justas. -das percebem as desigualdades e a ocaç

Isto posto. vamos X primeira parte desta exposiçzo.

Filosofia moral e a psicnlogia social da justiça e

da justiça distributiva.

Desde os filssofos gregos, duas distinç6es -

principais podem ser feitas vm relaçâo ao conceïto de -

justiça. Em dois dos dislogos de Platâo (RepGblica e

dorjias), Sscrates qexplicita essas duas posiçses da se-
guinte forma. :Em um extremo. estxo os que argumentam -

que '. a f Q rCa f :2 0 d i.re i to . A 'jus ti ç&., e n tso , S e 'tra nâ -
. 1 '

'forma vm e*a questio de expediincia. Tucldides (c.400

16/1952. p. 505),.em seu relato sobre a guerra do Pelopâ

ne s o : 'ç e x e mp 1 i f 1 c a ., e s t e e x t rem o a o , d e s c re v e r c om o o s a -

tenienses se dirigiam a seus conqulstados:

1

A

Y

j '

*
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Sabem vocls .tvo bem quant: n5s que o direiio exiâ

te apenas entre os'iguais em poder: pois cs fortes fa-.

2em o jue pedem e os fracos sofrem o que devem. .

/

+

Se gu n do e s ta p o s i çZo . t.a n t 0 p a ra o ma i s f o rte:. qu a n to p i -

ra o mais fraco. Justiça @ expedizncia: seja'ls o que

fcr feito pelo mais forte. é c6nsideraèo como seu direi-
. . 'à ' . . ; .

to e portanto tido como justc. 'No .putro .extrém'o eE. . g , .
. . ' . .

contr&y-se , :: qMe argumentam ': que: a . lustiça

nIo pode ser medsda utilitiriamente, pois su-

psem que a jtis tl ça ; , po1 'fti ca . ( Adler . .Gor-

man, Bernick. Bird e Holff, 1952)

Seguem-se duas posiçses: ou cs princlpios de

Z tecedentes ao Eitado nu a determinaçlo' doJustiça s o an
. 

- 
. r :.

que é Justo depende .da constituiçxo do Estado. Nesta 71

tlma posïçâo, o co'ncqfto de justiça 1 estrettamente.defl
nido como apenas polTtico. pois t,al concepçio nZo deixa

lusar para a idlia de que a jpstiça poss: existir indâ -

pendentemente das leis feitas pelos homens. 'Partindo 4

desta pcsiçâo. nâo haveria justiça natural: a determinâ

ç;o do que C 'justo ou injusto n;o poderia ser derivada -

da pr6pria naturezajda questEo sem : recurso a institui-

V IViS.M C$ C

Se o princTpio de Justîça 1 cnncebido como an-

tecedente ao Estado, entxo se segue que a Justiça polTti

ca deveria ser uma conseqëincia da Justiça natural. Deâ

te modo. para Ariststeles (c.322 AC/1962). a Justiça po-

lTtica C parcialmente natural e parcialmente convenciE -
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nal. A Smpl'scaç:o d: conceit: de Jvstlça natural que

precede ao Estado 1 a de que : medida Gltima de Justiça'

nïo @ um padrlo feito pelo hemem. mas Sim em princrpio -

villdo para todas as pessoas. todo o tempo e em todes os

lùqares (Adler et a1.. 1952). Como decorrlncfa. lmpF; -
-se a distsnç:o entre dlreitos civis (conferidos aos in-

dlvTduos pelo Estado) e es dlreitos naturais inèrentes R

condiçîo bumana do lndivlduo.

Sintetszando: Justiça pode ser vssta como a)

natural. su'pondo-se que o devido a um cidadso 1he g devl
do slmplesmente por força de sua condlçïo humana; b)

convencional. suponde-se que o devido 1he i devido em

virtude de normas geralmente aceitas em sua comunidade e

1è al se Q que 1he ; devldo decorre da inobservznciac) g .
'de 'normau que torna o infrator responsivel. seja pela cE

' 
. . ;

'

msssëo oe pela omissîo. perante a autoridade pGblica.

' Substantsvamente. os projetos dè pesquisa aqul descritos

sstuam-se no zmbito do.conceituado em a) e b), ou seja.

inkestigam as dimens3es psicossociais e sociopoliticas -

da Juitlça natural e da justiça convencional. Apenas -

snbsidiariamente referem-se ao conèeituado em c): enten

demos que os aspectos lesais da justiça devem ser trata-

. dos p6r profissionais para ta1 habilitados, e os prolâ -

tos visam apenas oferecer subs<dios a estes profisslona-

. ls e/ou'legisladores. ne que d1z respeito aos seus aspeâ

tos de pesqulsa aplicada.

0 conceito de justiça em termos de como Qs a-

tos de em ïndïvrduo afetam Q bem-estar de outros que n:o
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e1e mesmo foi desenvolvïdo p:r Aristiteles em sua ltica

a Nicsmaca (c.*322 AC/1962). A virtude de Justiça. unicâ

mente dentre outras vfrtudes, é concebida como sendo 'o

bem do outro* pdrque @ relacionad, ao prsximo. Neste

contexto. Arist6teles distingul entre Justiça geral e

Justiça especial. A lirtude geral de Justlça permite a

quem a possui exerci-la tante em relaçxo a outrem como -

em relaçzo a si mesmo.

A Justiça especial. embora tambfm ema virtude'

secial, refere-se apenas 1 Justiça comutativa. da troca

de bens e valdres, e 5 justiça distributiva. 0 termo -

*justiça distributivae surge em Ariststeles qùando pro-

p5e que as recompensas deveriam se dar, e as alocaçies -

de recursos deveriam se efetuar, de acordo com o m#rito.

0. preblema surge. entretanto. no fate de que nem todos

ficam o mesmo tipo de mérito: democratas idintiflespeci
cam mlrito com a situaçîo do homem livre. os que apoiam'

a oligarquia identificam-no com a riqueza (ou com o nas-

cimento nobre) e os que apoiam a aristocracia com a excE
lincia.

Arist6teles soluciona este problema ao conclu-

ir que o Justo ; o proporcional. bu sèjas a açïo justa -

('Just action...') como eqeanimidade na distribuiçâo -

('... as fairness in distribution'). Argqmenta
que bc a mesma igualdade entre as pessoas

e as partes que lhes cabe na distrfbuiçxo. pois

Xo ('ratiod) entre as partes distribuTdas Ser: aa raz

+

f

*'
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. . ' .. , . '

mesma qqe a razïo entre as
' !

AC/1962. p. 117-119)':

pesseas (Arist8teles. c. 322

9 Jqsto envolve pelo menos quatro termos: hz duas

pessoas a cujos olhos é justo, e as partes Justas que

lhes cabe sâo duas... haverz a mesma igualdade entre as

pessoas e as partes: a razxo entre a: parteG sers a me1

ma que entre as pessoas.
' 

goSe as pessoas nâo s;o iguais. suas partes (Justas) n

serio iguais; mas isto C fente de discussses e recrimi-

naçses. quando (pessoas) iguais t1m ou recebem partes dâ

siquais ou (pessoas) desiguais partes iguais. A

0 problema fica reduzide, portanto? : questïo de -

quem g percebido como iqual. Se as pessoas. vistas como

participantes compariveip do mesmo sistema social. sîo

absolutamente isuais, as partes que lhes cabem na distrl
busçâo serâo tambim absolutamente iguais; se as pessoas

nXo sXo absolutamente iguais. mas apresentam-se c0m uma

determinada razâo especTfica de superioridade e inferio-

ridade, entxo as partes que lhes cabem tambim apresenta:

- se-zo com a mesma raz:e.

A Merdade disto. argumenta Aristbteles. é iluâ

trada pelo princrpio ''A cada um segundo seus mlritos'' --

pois todos concordam que. nas distribuiçses (de honras.

de bens materiais. ou de qualquer outra coisa que possa

1. 0 tenno 'razio' ('Eatiol). aqui, refere-se R relaçse entre gran-
dezas da mesm: especie.

+
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ser dividida entre aqueles que compartilham de um mesmo

sistema polltico). a Justa parte que cabe a cada um deve

ser alocada com base naquilo qQe cada um merece: muito

embora nem todos escolherlam e mesme critirio de mYrito.

Como ,vsmos acima, na lpoca de Ariststeles o e-

xemplo relevante Feferla-se a diferençass quanto ao crb-

tfrio,.entre democratas, oligarcas e aristocratas. '

E este o ponto crltico da pslco'logia social da

Justlça distrfbqtlva: embora as pessoas possam pèrceber''

cemc Justo o princlpio de dsstribulçïo, lsto n5o signifl
ca que tambim percebam como Justa a forma pela qual este

princTpio ; lmplementado ou pest: em prftica.

Velamos como Geo'rge Hcmans (1961, 1974) consi-

dera este problema, na qualidade de introdutor. na psfcz

logia Social, do cnnceit: de Justlça distributiva. Par-

tiu Homans da equivalincia d: conceito de Justiça distrl
butiva com o conceito de privaçî: relativa, e prop8s a -

substituiçâo deste por aquele per ser a justbça dïstribE

tiva cnnceito mais abrangente.

''Privaçso relativa'' referè-se ao problema da -

privaçïo de um lndivTdu: ou grupo no que diz respeito

um benefTclo especTfica em cemparaçî: cem outro indtv! -

duo ou grup: (derton e Ki tt , 1950 ) . 0 termo denota a

tenslc que se desenvolve a parti r da di screpsnci a entre

o q u e d e v e s e r e o q u e ; n a s a t i s f a ç Z 0 d () s v a 1 o re s c o 1 e -

tl vof, e def 1 ne-se como a percepçz: da db screp:nci a , por

a r t e d e um a tp r . em t re s u a s e x p e c ta t i v a s d e v a 1 o r e s 'u -'p

a s ca p a c i dade s d e va 1 o r ( Gu rr . 1 9 70 ) . '' E xpe c ta tï v a s de
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valor* referem-se .os bens e condlçses de vida a que aS

pessoas sentem que t1m direito; *capacidade de valor/ -

refere-se aos bens e condiçses que essas pessoas percâ -
bem como sendo capazes de consegulr e conservar.

Ao' lnvls de prlvaçlo relatlk.. Homans prefere'

se referir : condbç#: pxicolsgsca da pessoa que n5o ok -
tfm o que acha qqe deve obter atravis do. termo *lustiça'

dfstributivap ov ''lnlustlça'': injustlqa na dfstrfbuiçfo

de benefYcsos entre indlvfduos ou grupos. Em $uês pr.6 -

y . g :ou qua davaprias palêvras. Homans assim o f z porqu ac

ria honrâr nossos predecessores na ci%ncja Soclal usando

a termln/logfa que usaram. Cemo Arfststeles (c.322 AC/

/1962) f:i o primeiro a formular um princlpio d. Justlça

distrlbutfka. e cnmo . e1e se deve este termo, Humans pâ

rafrAseou o prlncTplo arlKtotillco de que o Justo ; o

proporcïonil N& dfstrïbuïçïo por meîo da seguïnte formu-

laçïo (Homans. 1974. p. 249):

<.** 1

A

P R1 1
=

P R1 2
Y

Colocada desta maneira. a Justiça distrlbutlv.

refere-se R relaçâo de igualdade entre pelo menos quatro

termos: duas pessuas, P) e Pz. uma das quals pode ser z

valiada ou percebida œmo superior, inferfor, ou bgual a

oetra; e' deas partes, recompensas ee resultados ('re-

wards'). R) e Rz. A condftgo de Justfça àistributiva 1

satisfeita quando a razXo das medbdas das pessoas é i-
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gual C raz:o das medidas de seus respectivos resultados'

tes que lhes cabe na distribuiç:o). Esta fsrmula(ou par
J

foi adotada pela teoria da eqëldade ('equity theory') cz
mo sendo a gnlca dimensio aceitivel da Justiça distribu-

tlva. Embora hala modificaçses e acrlscimes de autor pâ

ra autor: a formulaçiô bV:i6: permanece a mesma, oe 5e-

Ja. essencialmente aristotlllca. Por exemplo, :m Adams

(1965) as razses s:o lntraindividuqls .e n:p lnterpessoa-

ls cemo em Arist8teles e Homans: Araduzindo-se a formu-

laçxo de Adams (1966. p. 273) para a 'linsuagem de Homans

e Arlststeles. temos, essenclalmente, R) / P1 = Rp / Pa

(onde R. ou resqltade. @ igeal a recompensa meqos custo

P essoa. @ lgual a lnvestimento). 'e , p

como se vp. este sistema especTffco detlqstlça

dlstributlva @ uma formulaçîo do que deveria ser em ter-

mos de proporclonalfdade. Entretanto, o fato das pesso-

as perceberem o mesmo princfpio geral de Jostiça dlstrl-

butiva como Justo n5o significa que cencordem acerca da

Justiça de uma determinada distribuiçâo especTfica entre

elas. Em outras palavras. mesmo que concerdem que o re-

sultado (R) deveria ser proporcional ao investimeuto, ou

contribulçîo. oe Rs caèacterrsticas de cada pessoa (P).-

poderîo elas divergir em suas percepçses acerca do que.

legstimamente para cada uma delas. venha Qser cnnsldera-

do como caracterrstlca relevante; isto. algm de poderem

diver/ir tambYm acerca de como as pessoas. ou grupos se-

jam classificados (nu avaliados) nestas diversas dimea 4
sies.
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! este. como Jï menciehamo%: * ponto crltico -

da teorl. da eqdïdade ('equity theoryî). Segundo 0$ cr1

ticos desta posiçlo. $st: seria sufltiente pAra transfo:

mar as lnûmeras f6rmulAs propostas por dlMersos Rutores'

em pseedo-f6rmulas. lsto ;. loqlcamente corretas. ma$

psscoloqicamente, do pont: de vssta tegrico e tambim do

ponto de vïsta da pesquïsa empTrïca. fnûtefy. Por ra-

zFes de espaço. nIo vamos discutir aqus estas cr<ticasi-

menciono apenas a dlscussîo deste ponto desenvolvida em

outro texto (Zivlanl. 1981) e a brllhante exposiçlo de

Ariststeles acerca deste problema no seu texto sobre po-

lftica (âristgteles. c.322 A6/1952. p. 502) dfscutida

pur Homans (1974, p. 250 e segqintes).
0 exame da literatura da pslcologia social nos

Gltimos vinte anos Sndica ,ue o foco de lnteresse da peâ

qulsa psicol6glca em torno do concelto de Jestiça centrâ

llza-se n4s segqlntes qqest8es (#ikula: 1980):

De onde vem a preocepaçzo das pessoas com jqs-

tlça e onde podemos encentrar seas trigens 1

kùe funçoes a Justiça desempenha para e indiv!

duo 2

qual a influêqcia relativ. da preocupaç:o com

Justiça sebre as açses indivldqAis e sobre os Jolgamen -

tos morais ?

ûual a substîncia des Julgamentos de Justlça ?

Sobre qqe padrses ou critirios basesam-se os -

Julgamentes de Justfça ?
Como emergem estes padrses de Justiça ?

#
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Sobre o qui se

de injustiça e quais as

Em que lreas da

os sentimentos de Justsça

sos Julgamentos morafs ?
. . '

As questses acima s7n agrupadas por Mikula

(1980) em quatro categorias, a saber: a) papel da Justl
. 

. . -

ça como base de nossas açses e nossos Julgamentos mori -

b) subst.încia e critirios de Julgamentos de Justl -

ça; c) origens e funçses da preocupaçxo com Justiça; e

d) bases e conseqiinclas da experilncia pessoal de injul
tiça.

ûuanto ao papel da Justiça como base de nossas

3 1 amentes morais - a justiça vlsta co-aç es e nossos Ju g

mo motsvaçio psicolsslta e sccial - pede-se dizer que o

concelto de lustiça surge sempre qee uma distribusçlo eâ

tï para ser feita. 0 motivo de justiça, portanto, apll-

ca-se a tudo que estz para ser distribu%do, seja de natx

reza material ou bmaterial, de valor positivo ou nesati-

vo. sela de bens Qu serMiços, recursos materiais, recom-

pensas, benefTcies. prejulzcs. zireitcs, honrarias, cus-

tes. deveres e encarsos.

kuanto 2 sqbstzncia e aes critgrios d:s Julga-

mentos de Justlç: - o nbjeto dos Julgamentûs de Jestlça

'e os critfriôs. procedlmentts oe processos que a e1e se

aplicym - pede-se distlngulr entre os Jqlgamentos de

Jestsça vistos a) em termes da equanimidade ('fairness')

das distribuiçses que finalmente resultam de dîferentes'

baseiam as vivincias pessoais -

suas censeqùincias ?

Snteraçïo secial as ldgias e -

lnfluenciam nossas açses e noa
=

*#

*
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processo: de Alocaçïo e b) em termos de se o: procedimen

tos ou process:s da decislo que resultaram em uma distrl
buiçio especTfsca s1o percebbdos como Juxtos ou lnlua

tos. No primeiro caso. fala-se de justiça distributiva;

no segundo. fala-se de Justlça processual. De in4cio. a

pesquisa psictssocial dlrigiu-se prlncipalmente para a

Jestiça distributiva (Homans. 1961. 1974) âdams, 1963,-

19659 Qalster; Berschefd e kalster. 1973; Halster e

Malster. 1975) kalster, Halster e Bersche6d, 1978). -

#aïs recentemente. esta tendlncia tem sido contrabalançi

da . partir dos trabalhos de geetsch (1974. 1975) e Thi-

baut e kalker (1975) sobre a Jqstlça processeal, oq se-

J.. a Justiça ('Justice') e . equanimldade ('falrness'l'
dos prucedimentos. Por exemplo. Deutsch (fj74,

1975) argumenta que sestlmento de injustlça
em relaçïo i dlstribuiçlo de benef<cios e

prejuTzos, recompensas e custot em qual-

quer outra cois. que possa afetar o bem-estar indlvidE -

a1. podem ser dfrigfdos para: a) os valores sublacentes

Xs regras que governam a distribuiçvo (inlustiça de valz

res); b) as regras que sIo empregadas para representar'

os valores (1nJQstfç4 de regras); c) as formas pelas -
quais as regras sâo implementadAs oo postas em pritica -

(inlustlça de lmplementaçlo); e. flnalmente. d) a manel.
rê pelà quàl as declg3ès sZo feitas acerca de qualquer -

dos tris fte:s acima (lnjqstlça de prôcesses de decisio)

Par. llustrar este ponto: cobtideremos um exe:

p1o sipotgtico oferecJdo por Devfsch (1974, 1975). lma-

7
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ginemos um professor que precisa distribuir notas entre

alunos de sua turma. H5 vzrios valores que poderiam ser

usados como base parà o processo de avaliaçîo: atribuir

as notas ou graus em proporçic ao nTvel final de desempâ

nho do aluno. ou de acordo com a melhoria no desempenho'

do aluno durante : ano letivo, ou segundo o esforço de-

senvolvido pelo aluno, ou sequndo a aptidlo subjacente -

demonstrada pelo aluno nu. ainda. de acordo com a neces-

sidade de cada aluno de obter boas notas. Gupùnhamos

que o professor decida atribuir as notas baseado no priE

c:pio de que os alunos deveriam ser avalbados em propor-

çïo ao esferço desenvelvido por cada um.

Este valnr, em si mesmo. poderz se transformar

no foco de percepkîo de injustiça - nZo apenas peles a-

luncs que tenham ficado prejudicados por este critiriosr

mas tambim por outros estudantes que preferem que as no-

tas sejam atribuTdas segundn critirios ou valores difâ -

rentes; estaremos assim diante de uma injustlça percebl
da de valores.

ûuanto R injustiça de regras. consideremos o

seguinte:

Resmo que. por uma rara circunstîncia. alunos'

e professor concordam inteiramente acerca dos princlpios

a serem empregados na atribuiçzc de notas. poders haver'

dlscordzncia a respelto de como estes princTpios deveri-

am ser implementadns. Assim. suponhamos que ù esforço'

seja o valor bssico para a atribuiçio de notas. Serâ o

esforço julgado pelo n:mero de plginas no trabalho final

+

Y
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k 1 ias 'na biblsografia, pmdo curso, pelo nGmero de re er nc

lo nûmero de heras que : aleno empregou no preparo do -

trabalho. oq sobre o qui ?

0 aluno que apresentou um trabalho pequeno mas

pqsS'ou mlitas horas trabalhando para preparî-lo poders -

se sentir tnlustiçado caso um colega seu obtenha uma no-

ta mals alta que a sua por ter apresehtad: um trabalho -

longo sem. entretanto. ter-se dado a muito trabalho em -

sua pneparaçïo.

Qqanto 2 injustiça de fmplementaçio, poderia
:

ocorrer. por exemplo. com o professor que d1z que va1 a-

Maliar com base no esforço dos alunos mas, na verdade. A

tribui as notas de ferma a dar preferêqcia aos estudaa -

tes que feram ajudados pelos pais. em casa, na prepar: -

çîo do trabalho escolar.

Finalmente. quanto C injustiça de processos de

decisRo, consideremos o caso do aluno que. mesmo tendo -

sido beneficiado com uma boa nota. pederî sentir' uma $n-

Justlça quanto aos procedimentos atravls dos quais os vi

lores, as regras ou as notas especlficas foram atribuT -

das. Poders. por exemplo. acreditar que os prsprios a1E

nos e n7c o professor s:o os que deveriam selecionar os

prlncTpins e as regras para a atribuiçâo de notas; alfm

dfsto. pederiam ainda reivindicar o comando no pr3prlo

péoceàso de atrlbuiçîo de notas. Para este aluno, a #n-

Justlça ests nos mftodos atravgs dos quais as decisses -

sîo tomadas. e nïo na substzncia das decssses-'

Este Gltimo tipo de lnjustiça tem sido aponta-

A
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do como o mais fundamental por muïtos trabalhos de peâ -

quisa psicossocial fora da srea da justiça distributiva.

Estas pesquisas, a partir do trabalho pioneiro de Kurt

Lewfn e seus orientandos? valendo-se da metodologia da

pesquisa-açlo ('action research') por e1e inventada (ya:

row. 1969). indicam que as pessoas sXo mais propensas a

aceitar decisses - e: muito importantey Suas conseqoên-

cias - Se tbverem participado do processo pelo qual es-

tas decisBes foram tomadas.

Entretanto, embora a participaçxo' nas decisFes

que afetem n bem-estar individual, ajudem a legitimz-las

i lmente em um sistema sociopnlTtico que preten-- espec a

da ser democrstico - esta n;o ;, de forma alguma, a.snl
ca fonte de legitimidade para Qs processos de deciszo râ

latlvos C distribuiçzo de benefXcios e prejuYzos. Com:

lndica Deutsch (1974: 1975), a lesitimidade pode tamblm'

ser derivada de fatores como tradiçso, autoridade, cu -

respeito para com a competlncia (profissional ou nxo) de

quem decide. Para encerrar este tspico, conclui-se que

Q importante. do ponto de vista psicolFgico, @ que a pec

cepçîo de ilegitimidade dos processos de tomada de deci-

sZo resulta na atribuiçzo de invalidade aos valnres
, re-

qras e prâticas especTficas envolvidas na distribuiçio -

de benefTcios e de custcs. No exemplo que acabames de

dîscutir nâo impcrta, para o aluno. a nota propriamen'te'

dtta - seja e1a alta ou baixa. sers difTcil para e1e a-

ceitf-la. mesmo que a considere Justa. se for dad: por

alguim que e1e n:o considera como tendo o direitn de av1

#
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Finalmente, cabe observar que es valores envoi
vidos no conceito de justiça poderlo ser conflitantes. -

Por exemplo. o aluno mais necessitado poderï nZo ser o -

mais cahaz; os que trabalharam mais intensamente podE -
rZo nIo ser os mais bem sucedidos; opQrtunidades iguais

(de trabâlho. de educaçïo. por exemplo) poder:o levar
resultados desiquais. e assim por diante.

Embora este seja um ponto crucial na psicolE -

sia soclal da justiça. a pesquisa da Justiça jrocessual'

tem sid; fnfima em comparaçio com o volume de estudes e:

pTrlcos. experimentais ou nïo, sobre a Justiça distribu-

tiva prepriamente dita. Neste ponto ; interessante nz -

tar quq o oposto ; verdadeiro no que diz respeito R filz

sofla moral contemporânea. 0s trabalhos de Rawls (1955/
)/ 1 970 ; 197 1 ; 1 975/ 1 9 79 ) e Res cher ( 1 966 ) sZo i ndi c

.t -

ç;o segera disto. Rawls (1955/1970) 1971) conceitua -

Justiça ('Justice') em termos de equanimidadet'fairness').

como se poders inferir da citaçlo abaixo, n conceit: de

equanimidade ('fairnessl), em Rawls, corresponde aos coE

ceitos aos quais vlmos nos referindo sob o tltulo de Jua

tsça processual ('procedural justiced). 9iz Rawls (1965

/1970, p. 578):

1. Rawls C, sem dGvida. o mais influent: auter. em lfngua inglisa,-
na Zrea da fslosofia moral contemporanea. Seu livro ''â Theory -
of.lusticel',gerou: em dez anos. v-arios livros e milhares de artl
:os de revisao cr-ltica. opoe-se frontalmente ao utilitarismo -
(do qual Rescher e qm representante atual). Para uma breve revl
s1o do trabalho de Rawis e de Repcher do ponto de .vista da psicE
logia secial da Justiça distributiva. ver Ziviani (1981, p. 8-
20).

A



Pederia parecer. 2 primeira vista, que os concei-

tos de justiça ('Justice') e de eqùanimidade ('fair

ness') sIQ os mesmosp e nîo h: razlo para distingui-los

oe para dfzer que um ; mais fundamental que o oqtro.

Penso que esta impress7o g errCnea. ûuero mestrar neâ

te trabalho que a ldYia fundamental no conceito de jus-

tsça 1 a de equanimidade; e quern oferecer umà anllise

do conceito de Justiça a partir deste ponto de vista...

(pois) @ este o aspecto da Justiça que o utilitarisme,-
em sua forma clissica, se mosira incapaz de explicar, -

mas que ; expresso... pelas idgias do contrato social.

'+

No decorrer deste trabalho. Rawls considera -

justiça apenas ccmo uma virtude de instituiçses seciais.

ou daquilû que passa a chamar de ''prfticas/. Usa a palâ

bra ''prltica'' como uma espYcie de termo tlcnico para si:

nigicar qoalquer forma de atividade especifîcada por um

sistema de regras que define cargos. paplis, mudanças, -

penalidades, defesas: e assim pcr diante. e que dï â at1
vidade sua estrqtura. Como exemplos, pode-se imaginar -

Jouos e rltuais. Julsamentos em tribunais. parlamentos,-
mercades e sistemas de propriedade. Isto posto. Rawls -

passa a definir o que seja Qm princYpin de justlç: (1955

/1970. p. 578):

Fy

0s princYpios de Justiça sîo Mistos come restrl -

çses formuladas acerca de como as prsticas podem defi -

n1r possçses e cargoi e. portanto. atribuir pnderes e
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respnbsAbslidqe s. dièeltœ  e .dekere . NZo trato aqui .

' gde forma. alvuma. a J4stiça rz*n u:a Qfrtude de aç es eâ

pkcTficas ou de pessoas. E fakpetâAte dlstinsuir estes

vcrios tem4s da Justiça. uma vvz que : sigpificado de

conceito varia de acordo com sua aplicaçio - a prsté -
cas. a açses especTficas. ou a pessoas. Estes signifi-

cados sso. na realidade: interdependentes. mas n;o sVo

idlnticos. Restringirei minha dlscussxo ao sentido de

Justiça ta1 como aplicado R przticas. uma vez que este

g o senttuo bisico. '

I

!
.. j

'

'

r 1

Por raz3es de espaço. nîo ser; continuada a

discussio da posiçzo de Rawls; retorno. agora. X psico-

logia social da justiça distributiva. Nesta. identificâ

-se duas posiçses tesM cas. ne um lado. estio os propo-

nentes da teoria da eq:idade ('eqeity theory'; por exez

plo, Halster, Halster e Berscheid, 1978), com a suposl -
ç:o bïsica, aristotilfca. de qpe hf um Gnico princTpio -

de Justiçà distributiva, ou seja, o princTpio da eqùida-

de ou proporcionalidade - cada um deve ser aquinhoado -

nas distribuiç6es em proporçâo as suas contribuiçses

mirito. Estes consideram. portantos a justiça distribu-

tlvA como unidimensional (Hemans, 1974. p. 249).

Do outro lado. estfo os que consideram o sistâ

ma de distribuiç:o prcporcional cômo apenas um dentre eg

tres sisiemas logicamente possTveis e psicologicamente -

vïlidos. Bentre estes. os sistemas de distribuiçfo a)

segendo a necessldade fndividual de cada participante e

A
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distribuiçlo pcr igqaldade, oe sela. os

recebem partes lguais independentemepte de

qualquer fator Sndlvidual ou. social. Estés consideram.-

pertanto. a Justiça distributiva ccm: multldimensional.

guanto 2 orisem e funçio do sentimento de Jus-

tfça (eu.injestiça). tanto os proponentes da unidimensiE

nalidade (teoria d: eqoidade) como tamb/m os proponentes

da multïdime'nsionalidade da Jqstiç: distributiva cencor-

dam com a suposiçio de que as ldgias individuais de Jusr

tfça e a preocppaçîo com a Justiça eu inlustiça das dis-

trlbulçses baseiam-se em processos de apreùdizasem soci-

al e se prestam R satlsfaçîn de interesses pessopis. C

de je registrar. entretanto, a lnfAse com que os propz -

nentes da multidfmensionalidade procuram demonstrar . em

que cendiçBes dsferentes sistemas sîo mais adequados ou

éenos adequados na evitaçfe de conflitos sociais (por e-

xemplo, Deutsch. 1973. 1980, 1982a).
guanto is bases e as censeqëpncias das experi-

incias pessoais de injustiça, a teoria da equidade posta

la que qualquer desvio em relaçCo R eqdidade de uma deter

minada distribuiçfo - desvio que 1 percebido como injul

tiça - gera tensîo e. consequentemente, motiMa comporti

mento que objetiva reduzir esta tensxo. Como na: tebrri-

as da consistincia cognitiva, hz duas maneiras bssicas -

de se reduzir esta tenslo: alteraçxo comportamental e â

tiva nes investimentos e resultèdos pesGoais. oo distor-

çXo cngnitiva acerca desses fatores. Entretanto, a decl
s:o de agir ou n5o acerca da injustiça percebida

, bem cz

b) o sistema de
partlcïpantes
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e o grau de tensïo experimentado, depende essencîalmente

dà éanéira hela qual as causas envolvidas na situaçco -

sZo percpbidas. isto :. : t'ipo de atribuiçio de causali-

dade feita pelos particspantes (K1dd e Utne. 1978; Utne

e Kïdd, 1980). Volto-me agora para a sejunda parte des-
tà ixposfçfo.

0i estudos psicossoclais de Justiça

Un'iversldade de colGmbia.

distrîbutiva na

os principais resultados do programa de pesqul
' 6 icologia social da Justsça dlstributiva. dlsa s: r. a ps

rlgidl per Horten Deutsch de setembr: de 1977 a agost: -
de 1982, foram ajresèntades em um simp6sio por e1e presl

i'ido na 90a. Convençîo Anqal da Associaçxo de Psicologia
Americana (APA. Divisio 8). reallzado em Hashinston, n.C
EUA, em agosto de 1982. A primeira parte desta seç:o p

uma sintese do que foi a1i exposto (Deutsch, 1982b), sem

entrar em detalhes das pesquisas apresentadas (Mei,1982;

kenck, 1982; Lansberg. 1982; Redvene. 1982; e Zlviâ -

ni, 1982). A sqgunda parte 1 dedicada a uma pesquisa el

pecTfïcaxzïvianï. 1981), da qual destacamos reseltados'

para apresentaçîo e discussâo.

2.1. Simp6sso na APA: Uma anflise psicossoclal de sistâ

mas de distribusçio e auas conseqnFncias.

A

como c:mentlrïo ïntrodutgrio, neutsch (1982

à82



M

A

#

F;.

teceu vfrias consideraç3es acerca da llteratura relativa

: psicologia social da justiça dbstributiva. a saber: a)
tem sido em grande parte deminada pela suposiçio de que

a eq4idade ('equity') 1 o princlpio soberano da Jqstiça'

distributiva; apenas recentemente eGta supesiçîo tem si

do fortemente qqestienada; b) algumas das suposiçses bï
slcas subjacentes R teoria da eqùldade nXo for'am alnda -

examinadas sistematicamente. especialmente a neçVo de

que a prodqtbvidade econ8mica 1 favoreclda pela aplicz -
ç;o do princlpio da equidade; c) a literatura mostra -

que o foco prbncipal da pesquisa dirige-se a reaçses :

iniqiidade ('inequityd): estuda-se o processo pelo qual
o equilTbrio psicolsgico ; restabelecido ap3s a vlv@ncia

de uma iniqDidade. Embora este enfoque sela melto lmpoL

tante. g tambgm muitn limitad: para se prestar. sizlnho
.

: i nvesti gôçio de toda ampl $ tude de f enBmenos psi cossa -

i ai s re laci onados 2 Justi ça di s tri buti va ; d ) tem havi-c

do uma 1 acu na no q ue di z res pe i te R i nve s t i g'açîo s i s tem;

tica dos diferentes atributcs de diferentes sistemas de

distribuiçso; e) nem as conseqtlncias. e nem tampouco -

os determinantes de diferentes tipos de slstemas de dis-

tribuiçio tem side sistematicamente estudados; f) como

resultado da infase exagerada da pesquisa da fniqofdade.

com o seq contexto implTcito de econcmia de mercado. a

pesquisa de Justiça distributiva em outros contextos inâ

titucionais tem sido insuficiente - contextes cemo, por
exemplo. a famTlia. a escela, : hospital. outros princ<

pios, e nï: o dê eqoidade, poderxo desempenhar papel prE
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ponderante nestes oetrns contextos; g) Adam: e Freedman

(1976) obsetvaram qqe tem havldo poecas pesqelsa: acerca
da natureza da tensvo ('distress') experïmentada pelas -

pessoas como conseqd@ncia da iniqoidade. Em termos gerâ

1s. a fenomenologia e a .vivlncba de Snjustiça nXo tem s1

do estudaba ey funçXo de dlferentes contextos ou situâ -

ç5es soclals.

0 peegrama de pesquisa ora em discussxo foi, -

em grande parte, concebido para preencher as lacunas a-

pont.das acima. 0s experimentos foram dirigidos princi-

palmente para a comparahçîo do princTpio da eqöidade com'

outros princTplns de justiça distributlva, a saber, *é
aldade* ''necessidade'' e Q princTpio do *tudo-ou-nada''gu :

Eptava-se interessado em ver.se o fato de recompensar as

pesseas em propnrçio a suas respectivas contribuiçses 1E

varia a malor produtividade individual e grupal do que -

recompensar as pessoas de acordo com suas necessidades

relativas 2 recompensa envolvida, ou recompensar as pes-

soas lsualmente ou. finalmentev dar a recompensa 2 pe1 -

soa que tenha tido o melhor desempenho.

0 termo ''eqdidade'' i frequentemente usado para

se referir ao slstema de se recompensar pessoas em prâ -

porçzo a suas respectivas contribuiçses; entretanto. al

gumas vezes 1 usado para se referir a uma dfstrlbulçîo -

Justa de recompensas. Portanto. para evltar esta ambi -

gdldade. passou-se a usar o termo œproporclonalldade'', -

ao lnvFs de ''eqeidadel'. para se referlr ao sistema de

A
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distribuiçâo propercional.

As kesqeisas censtantes do programa tamblm exâ
mlnaram os efeitos dps dlferentes ssstemas scbre as atir

: R tarefa peia qual a pèssoa erà recoE -tudes em relaç o

ensada , ati tudes em relaçxo a outros membris do grupoP

u j( n; s e x pe rl me n to i c om g r u p 0 s i'n ta c t o s Q u nîo ) . a t i tq d e s

em relaç:o a sl prsprio e, finalmente, estas pesquisas -

examinaram Sistematlcamente as iondlçses qu# levam um fa

lduo a preferir um déterminado sistem: de'distribol -d$v
çïo 'e1 detrstentù dè outros. Np programa toram desenvol

i ' i t'bs , d!
-

vfdas Qutras pesqeisas qee se ve taram para coqce

ferentes dos mencienados acima (por exèmplo. Deutsch, -
1982c). has nâo h: espaç: ahus para dbscetl-las.

0s suleites n:: vïrios experlmeites foram estE
dantes ha Unlversidade de Colûmbia que ée apresentaram -

.. ' ' 

,come voluàtlrlos. #ariaram em idade de 17 a 40 ai'os.

mas . mai or parte tl nha vi nte e 'poucùs .nbos . â grande -.

maioria lifermou que -

f

F

estavam participando da pesqeisa

por causa d: dinheiro que poderiam obter pela participa-

çîo. kuase todos eram norte-AmericAnos nztos.

g 1Na m a # o r p a rte d o s e s t tl d o s , g r u p () s d e . t r s a a

nos da colgmbia foram cempostes aleatorlamenie e designl

dos. tàkbfm alèateriamente. para um des quatro tratamen-

tos (os qeatro sistemas de distribulçïo menclonades) Qu

dehtre duas condlç3es ie tentrole. Toio:.ospara um&

partlçipantes recebeFam uma qeantia flxa pela paetlclpa-

çîo no experlmento e. a'lém distn. sabiam que pidè/lam

conseguir mais dinhelro, a tTtelo de b3nus. em quantlas'



'bastante significativas. A quantidade de dsnheiro a t<-

tolo de bines a ser recebido p:r cada participante er4

funçlo do qeanto o grupo como Qm todo conseguiu cbter

da forma pela qual o dinheiro do b6nes era distribuTdo -

èàtre os membros de cada grupo. Foram usates quatro di-

ferentes prsnc<pios de alocaçâo dès ganhos monetsrios do

grepo para seus respectivos membrps. Foram os seguin

tes:

Tudo-ou-nada: sob este sistema. Q participan-

te que se apresentasse com o melhor desempenho nas tare-

fas sanhava todo o dinheiro paso ao grupo.

Proporcionalidade: s:b este sistema. cada paL

tlcipante era recompensado em proporçâo a sua contribui-

ç5o para o escore do grupo. Em outras palavras. a.peâ -

s:a que cohtribuisse com 50% do resultado total db grupo

ganhava 50% do dinheiro a ser distribuTdo dentre do gru-

po; a pessoa que contribuisse. por exemplok cbm 10% do

resultado tetal do grupo ganhava 10% da quantiq a ser -

distribuTda ao grupo. e assim por diante.

Igualdade: sob o sistema de lgualdade. cada

pessoa no grupo obtinha uma parte igual do dinheiro a

ser dlstribuldo dentro do grupo. Em outras'palavras. câ

da pessol ganhava sempre 1/3 dos ganhos totais dn grupo.

+

!

Necessidade: sob o sistema de necessidade, câ
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da membro de grupo era recempensad: segqndo a necessidar

de por cada um expressada em uma escala de 51 pontos, #-
t i r bù dopresentada q.respendldarpe os partbcipantes no n ç

o .experimente: antesrdo tratamento experiyental.. ,Em :u-

tras pàlavras,:a pessoa queuindicou que precisava d'o d1-

nheiro em Jogo ao final do 'exp#rbmento' m.is d: que bs dâ
. ' ' ' '

mals' partlcipantes. obteria p/opoecfenalmènte
.mals . ii-

. ; '' '

nhesro; a pessoa que tivesse fndlcado qee precisava ,mè-
. ' q

'

nos d: dinheiro. obteria proporcionalmente mene%.

Vamos agora a0s resultados. .:Torpou-qe. èvïden-

te que . os .s'uJ e 1 to s ne s s es experi men.sos . . i rl i.t 1 a 1 men te . . ' -

p ref eri am f ertemen te o pri ncTp i e da. '' proporc i c n'à.1 f dad: '' ; ' .

u .co n q i de ra Vamc n o ' cemo e m. i S eq (1 a n i I,e ( î f a ir:s t 19.) :.# p+. li -
j.I . jnham exppctatlvas de que trzbalhariam mais-in ensamente

e seriam mâis produtives do que se.trabalhatsek .sèb os.,-

sistemas de ''igualdade'' e de ''necessidade''. Ektas medi-

das foram obtidas a priori, ou seja, antes do'tratampE -

6 terem passadö-pelas!to. Entretanto. a posterioris ap s

tarefas, is suleitns relataram que havsam tqabalhadn,' de
' f a t; . mu i to i n te ns ame n te s o b to d a s a s c () h d 1 ç5e s k.d e 7 d iâ -

' 

'tribulçxo; alim do maii, e desemp:nhn sob'o slstema. de

Kprnporcionalsdade'' e sob o sistema ''tudo-ou-nadad' n5o

fèi.siqnificativamente melhor do que sob os dois outr:s

s 1 s te m a s . , o . d e * 1 g u a 1 d a de '' e o 'd e '' '' n e c e s s 6 d a de '' ' i'o s -.@

quais 'os ganhos'monetirios fndividuais nïoc.eray .relacïo-
.. # .

nadös ao desempenho. '

.portanto. esses resultados oferecèà pduco . :e-

#

#
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porte para a suposiçl: da teoria da eqnidade ('equity -

tpeory') e tambgm pouco suporte para a ideologiascoa

tèmporân.ea (nos EUA) de que a produtfvidade'sérla Zais
alta quando os ganhos estivessem intimamente llgados 'ao

desempenho. Assim, a despei'to d: fàtode que 'as tarefas'

n1o eram particularmente interessantes e nem tampcutooe-

t 1a: muito. e a despelto do fato de'terem pé/tlclpado'x s

nos experimentos principalmente para sanhar dinhelro. os

sujeitos' pareceram mais motivados para se desempenhar -

bem em funçso de suas pr6prias necessïdades de se aprE -

sentérem com o melhor desempenho possTvel' - e nïe por
. 

' ' ' '

causa da maior qu4ntidade de dinheiro que poderiam obter

em' funçlo de um melhor desempenho nas condiçses de ''pro-
' pbrcionalbdade'' e etudo-ou-nadàl'. Em suma. a motivatvo'

' ' d ho foi determinada mais por padröeszinterpara o esempen

nos do que pela expectativa de recompensa externa-'

os resultados tambgm indicaram que o sistema -

de distribuiçâo sob o qual um grupo trabalha pode Snflu--

enciar. sisnificativamente as atitudes e as relaçses so>

ciaisï que emergem no grupo. Lembramos. neste ponto, que

-foramstomadps cnidados especiais de ferma a compor grq-

pos 'degdesconhecldos, ou seja, a designaçîo aleat6rla pâ

; 'd os ê!. depend i a .' pa ra 's er ' f ei ta . ' . dara a qcomposi ç o; os' grup

verlficaçîo acerca do conhecimento prYvio entre os voluE

tfrios para cada grupo espec<flco. Esta mencionada #E -

fluincia aïgniflcativa tende a ser aumeùtada se': tarefa

ou o contexto social do srepo tenham caraçterTsticai'tque

propiciem a que as relaçses secîais incipientes induzl -

*

K
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>

r2

das pelo tipo de sisteàa de dlstribulçzo selam/mantidasl

e expreksadas atravls das lnteraçBes entre . membrôs do'

grejo; e tende a ser diminuTda se a tarefa eq contexte'
social do grupo tenham caracterîkticas de demanda l.ncon-.

' ' jgruentes com as relaçoes socsaïs induzidas pelo sistema

dsstrliuiç:o.de

.#

#

. #t.

Em oetras palavras. qoando as ca/adterfstlcas'

d. a tarefa n:o permftfam.eu n:: exfgiam a lnter4ç:o secl-

al e quando o contexto social era de um grupo nominal (e
nIo grupos intactos, de lnteraçî: face-a-face). as rela-

çses socials incipientes desenvolvidas pelôs sistemas de

digtribuiçïo nâ0 tinham a oporiunidade dé completo despa
. ' 

* . '

volvimento e a tarefa nï: èferecla
. ojortunidade p.ra qqe

essas relâçses soclafs inèipieqtes fessem expressadas em

tèrmos de lnterakzo. PoFtanto. nestei experlmentos (com. p '

grupos nominais) os sjstemas de distribufçxo n;o p/oduzl
. . :

'

ram e f e i to s s i g ni f i ca tlèvoà. no' lque di 2. reske i t/ ao de.sem-
penho das tarefas.

No experimeqto qee empregou vsrios tipos de, tâ

refa (Ziviani, 1981. 1982) envolvende atividade interde-

pendente. o contexto sncial de Snteraçîo face-a-fac: in-

duziu a uma crescente àtmôsfera de afabilldade e de câ -

operaçgo (tal como registrada em medidas repetldas dè a-

titudes e em -viden-tapes) que se mnstrou sqficientimente

forte para anular as lncipientes e fracas tendsncias'cô:

petitivas induzidas pele sistema de *proporcïonalldade*'

indïvidualista : map nï: seflcientemente forte para anûl

1ar as tendlncias cempetitivas mais acentuadas dndqzldas
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pelo ssstema ''tud:-ou-nadad': o resultado foi que o dE -

sempenho neste sistema foi fnferior. em comparaçio com -

os demais sistemas. nas tarefas de mldia e Alta interde-

dência.pen

J1 no experimento de Henck (1982). es suleitos

,ubyeteram-se a uma Gnica tarefay muste enkilvente. que
permltla a:s partlcipantes interagir de forma altamente'

cooperatsv. e mutuamente facilitadora. ou de forma alta-

mente competftbva e mutuamente obstretiva, ou de forma -

lndepéndente. lndsvldualista. As atltudes e relaçses sE

claïs dlstïntas ïndqzidas pelos sfstemas de ''igualdade''.

*tudo-oe-nada'' e ''proporcionalidade'' (nio houve. neste -

experlmento. . condlçio de ''neiessidade/) feram claramea *

te congruentes com, respectivamente. es molos d: funcio-
na:ento ''coopèeativo'' ''cpmpetstlvo'' e *lndlvldualista''@ 9

Qfirecidos pela tarefa. Estes diferentes modos de. fu2 -

cionamento produziram resultadns altamente diferenciados

no que diz respeito ao desempenho: dfferenças altamente

significativas mostraram que o slstema de 'M gualdade'' IE

vou ao melher desempenho. seguido do sistema de ''propor-

cionalidade'' e do sistema ''tudo-ou-nada''. nesta ordem.

Para concluir. pode-se itfe/ir, cnm base nos -

resultados dvsses experimentos, que h: forte evidFncia -

de que os' efestos dos .dlferentes sssteyas de Justlça diz

trsbutiys sobre um grupo de tarefa s:o centlngentés : eâ

trutura da tarefa e Ao contexto no qeal o grupo epera.

Passemos agora para a segunda parte desta seçxo.

:

X

V  IE
1

! f

l

+
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2.2 0 efeito do auto-conceito

Apresentaremos agora um dos resultados observâ

dos por Ziviani (1981) que se caracteriza atravis da de-

monstraçl.o da influincia sisnificativa de um fator esse:

icollgico - o auto-conceito v.. sobre uma vâcialmente ps

rifvel :ssenciàlmente psicossocial: a percepçio .da equâ

ntmidade ('fairness') dos quatro diferentes sistemas. de

d f s tr i bu 1 çâo q ue v i mos d $ s cu t i ndo . ''.. .

Uma das hip3teses derivadas teoricamente no:eâ

1981) baseou-se na teerizaçïo 'daperimento de Ziviani (

influincia de fat:res de personalidade na predlsposxfçio'

de se responder diferencialmente. em termos motlvaciona-

is, aos dlferentes sistemas de Justiça distributiva. Se

assim g. ent:o deyeélamos esperar diferenças individuâ -. .

ik; em teFmos de auto-conceitoi na forma pela qu4l os

a r t i c i p an te s av a 1 $ am o s i i s tem a s a n te s d o tr a tame n io : -P .

em funçzo da posiçâo relativa quanto a desempenho, deE -
' y 'tro de cada grupo de trls part#cipantes

, definida ap6s o

tratamento;

A expericncia passada poders ter induzido os

icipanies - desconhecidos entre si ao inTcio do ex-part

perimento - em funç:o das caracteè<tticas pessoais.autE
e /ercebidas de cada em: qQe um Sistema de distribuiçso -

poderï $er mais favorsvel do que outro. Em ouiras pala-

vras. se a pessoa vem se percebendo. atravis de proceA -

:os de cnmparaçXe social passadok. come algu:m càpaz de

apresentar um desempenho eficaz e consisteete. essa pes-

fk
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$oa provavelmenle avaliarl os diferentes sistemas de dia
. 

' ..

tribuiç:o de forma diversa em relaçâo a oetra pessoa que

esteja habstuada a ver-se como um eperdedorl' consistentE

mente. '

â suposiçïo.; a de que Qs sujeitos provavelmen

te trariam para a situaç:o experimental um auto-conceito

razoavelmente consistente em termos de eficïcia pessoal'

f t a terceiros. e este auto-conceito de fato anteci-ren e

paria para o indivTduo sua posiçso relativa contlngente

dentro de qualquer grupo dado, ou seja. grupo no qeal as

caracterTsticis dos demais membros do grupo sîo ainda -

desconhecidas. Esta hipstese poderia ser explorada no -

experimento atravls do exame da relaçëo entre as atitE -

des obtidas antes do tratamento n: que diz respefto aos

sistemas de distribuiç:o, e a classificaç:o relatlva em

termos de desempenho no grepo obtida ap6s o tratamento.-

Se a relaçio fosse significativa. ter<amos entso um ''E -

feito do auto-conceito na posiçâo inicial'' influenciando

na maneira pela qual as pesscas percebem a equanimidl

de (.fairhess') dos diferentes sistemas de distribuiçio.

Vamos. entzo, aos resultados. Vïrias medidas'

de atitude foram tomadas antes do tratamento. em relaçîo

:os sistemas de distribqiç:o. A'primeira delas foi a sE
!

geinte: '

.s'- .j+

*

#

. ' db trjbuiçgo descrlPara cada um dos sistemas.de s

tds abaixo.'lela sua descriçâo e entxo respdnda as'queâ
11

ties subsequentes..
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Slstema de distribuiç:o A/B/C/D (um em cada 'plgina)

0 qqant: i equ:nime'tdhow fair') este sistema de

distribuiçlo.?

Extremampnte

inequRnime

Extremamente

eqeinimè
(61 pontos)

âs mgdias foram as sesuintes, e: relaçîe a ca-
1d a q m d o s s i s t e Ill a s d è d i s t r i b u i ç ; o :

T0N

R1 18.84

R2 20 . 1 6

R 3 1 3 .' 2 6

TOTAL 1 7.42

PR0

39.28

39.37

33.05

37.23

IGU

35.41
34.75

39.67

36.63

NEC

20.55

21.52

TOTAL

28.54

28.95

2 1 . 09 24 . 77 '' ' ''

2 1 . 0j 2 8 . 09 ' .

Aa psgina seguinte apresentamos um grpfico ceI

respondepte a estes resultados e na plgina sebsequente a

anslise de varjsncia. Esta ansllse foi teita

com base em um aodelo desenvolvid: especial-

mente para analisar dadns deste tipov eu sâ
Ja de indivTduos em grupo. tste àodeloj' deno-

mlnado de *estruturaçio-cruzada/medidas-repettdasl't'irosi

1. N = 64 obiervaçses por cflqla. T0N = Ktude-ou-nada*. PR0 a*prâpercionalidade''. IGU = *igualdade''. NEC = Pnecessidade''.
R1 = posiçâc relativa a desempenho no grupo: primeiro colecado

.R2 = idem: segundo colocado
R3 = idem: terceiro colocado

#
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1FIGURA

Equa-nimidade percebida ('perceived fairness.) de sistemas de dis-
tràbuiçâo obtida antes do tratamento, decomposta em funçâo da po-
siçâo relativa intra-grupo. pds-tratamento (quanto menor o resul-
tAzo, tanto menor J a equanimidade percebida).

. . . ...z r .. v 7

' .. 7 R = Des empenho intra-'grupo maio r' 1
R = Des é:pefAo intra-grupo m-ldio2
R = Desempenho intra-grupo menor' 5
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l de prl-tratamento ''0Sumfrio da Apflise de Variância da Redida
quanto # equ-anime este sistema de distribuiçëo?''

Anflise de V6ri3ncia 2x4xlx3x4. Modelo ''estruturaçRo-cru-
zada/medidas repetadase'. Fator independenle: sexo (X). Fator
pseudo-independente: sistema de distribuiçao (Y). Fator estru-
turado impllcito ('implicit pested fyctor'): grupo (6). Patqres
dependentes repetidosr pzsiçao relativa geral intra-grupo pos-
tratamento (R) e peycepçao de equanimidade ('fairness') dos sis-
temas de distribuiçao 'zntra-sujeitos. prf-tratamento: (T).
Entre cllulas

Y

Erro (l)

:1
l
3
3
5 6

.02
247.24
56.62
175.71

F
.0 0
l .4l
. 3 2.

Sig.
.991
.250
.809

- 

Fator impl.fci to .. . . . $

'

6 (XY) l28 184.77

lntra-grupos
R 2 343.49 1.84
RX 2 26.79 .l4
RY 6 177.57 .95
2XY . 6 158.24 .85
Erro (2) 1l2 186.56
(Teste de simetria composta para o Erro 2. p < .580)
Intra-sul eito's

T 3 20479.03 80.45
TI 3 218.32 .86
Tï 9 141.77 .56
TXY 9 103.74 .4l
Erro (3) l68 254.56
(Teste de sixetria conposta para o Erro 3. p < .025)

lntra-grupos/intra-sug'eitos
RT 6 607.12 2.94
RTX 6 270.91 1.31
RTY :8 159.84 .77
RTXY 18 128.25 .62
Erro (4) 336 206.84
(Teste de simetria composta para o Erro 4. p < .012)

K

.577

.163

.866

.461

.535

9

.000

.464 .

.831

.930

4

.008

.252

.732
.884

1. N = 8 grupos. 3 observaçöes intra-grupos. 4 oblervaç3es intra-
sujeitos/xntragrupos = 8 x 3 x 4 = 96 observaçoes por cflula.

# .
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-nestins/repeated-measures design'), encontra-se detalhâ

damehte explicitado e jestificado em Ziviani (1981). A-
.nalfsa os dados simultzneamente tanto ao nTvel do grupo

quanto ao nTvel dos indivTduos compnnentes deste srupo,-

de ta1 maneîra que as fontes de varisncïa exfgenas ao -

grupo (neste caso. as variîveis independenies sexo e si1

temas de distribuiçîo) sïo distinguidas das fontes de vâ
;s 'riancia endfgenas ao srupo (fatores emerqentes que depen

dem do fator impllcito ''grupo''). lsto tnrna posslvel a

avaliaçlo da natureza e do grau da interdependpncia

cial empTrica entre sujeitos em grupos intactos. Assim,

as fontes de varisncia que emergem a partir da interdE -

pendincia social de indivTduos em interaçio sîo desta mâ

neira explicitamente incorpnradas ao mpdelo ('design') -
de pesquisa domo fatores relevantes de interesse intrln-

seco. levando-se em cùnta a nîo-independincia das obser-

vaçses intra-srupo. No sumfrio da anfllse de varilncia'

apresentado. o fator T ('trials') refere-se Rs quatro ok
servaçses repetidas para cada sujeito em relaçâo aos qul

tro sïstemas de distribuiçxo avalïados em termos de equâ

nimidade.

Como se pode observar pelo exame conjunto da -

Tabela na psgina . da Fisura na psgina e do Sums-

rio da AnZlise de Variîncia. as dlferenças entre a equa-

nimidade percebida (dperceived fairness') de cada siste-

ma de Justiça distributiva. sem se levar em conta a posl
5 o r e 1 a t i v a ( R ) d e d e s e m p e n h o . f o i a' à t a me n t e s i g n i f i c a -%

t i v a ( F 3 . 1 6 8 = 80 . 4 5 , p < . 0 0 1 ) . C o n t r a s te s e n t re a sT .

'''- />.
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v

midsas lndfcaram que os $1:tem4$ de *proporcfoaalldade*ê

e de *lggaldade* foram percebldos t/mo mal: ejulnsmes do

wtuuo-ou-,aua* e *netesssdadew (tsn. p < .:n1). 4uaaque

do & pesiç:o relatlva Ao desempenho lntra-grupos foi coE

sider.da, emersiu qma lnteraçl: slgniffeatlva entre èsta

osf çïo relatlva ao desempenh: (R) . obtlda apgs o trata-p .

mento e contlngente a ele. e a percepç%o de .equanlmluade

dos slxtemas de dlstribulç:o medlda antes do tratamelto'

( F y 6 .336 = 2 .94 . p < .008) .R

Desses resultados pede-se luferlr que' os partl
clpante: que acabaram se apresentand; dom ù desempenho -

mals baixo (os R3) preferfram. a prlorf. b slstema de *1
gualdade* ao lnvfs do sistema de *proporclonalldade*. el

quanto os particfpantes que acabaram se apresentando co.

o desempenho mais alto ou mfdio (os R1 e R2) preferiram.
a prioriù o ssstema de *proporcsonAlidAde* em detrlwento

do sistema d. *fgualdade*. ôo que d1z respelto R percep-

i;o de equanimidade em rèlaçXo aos sistemas de distribul
ç:o. .0 tontraste entre as midfis fo1 slgnlficativo .(LSà

p < .05).

Esta evsd%ncsa époia a blp6tese da lnflu@ncia'

de fatôres de personalidade na predlsposiçio de se re1 -

ponder dlferentemente aos dlferentes slstemas de distri-

bqlç:o.

4

#
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PROCESSOS COGNITIVOS E
. *

7 & ' ''''J ;. . .'. .. y

' 

. .

1EDUCACAO

6

#

pavid Hilliam Carraher

cuiso de M strado' . em
Ps Icologla - Un Iversi .
'dade Fedéral'' de Pernàm
buco

. . , . . : . 1' . v J .

. r. ;.. ., s

. x r j . .
A Psicologia Cognitiva investlja'. atravls de

estudos emp<ricos e tecricbs. a aquisiçïo. organizaçâo e

uso do conhecimento humano. A cogniçào corresponde ao

largo campo de epistemologia, na filosofia. comca:distin

çâo de que, na psicologia. os processos mentais sâo estM

itos e sstuaçies concrâdados slstematicamente em sule

tas. ao invis de recorrer à anilise conçeitual pura. f0s

processos coqnitivos atuam na resoluçëo de problemas. na

leitura. na matemstica. na percepçâo. na mem6ria, e na

comunicaçïo. t claro que o conhecimento humano nëo pe:

tence exclusivamente ao campo da psicolngia. tampouco X

filosofia. Trabalhos em campos tïo diversos como antro-

pologia, sociologia. hist6ria da ciências anslise literz

ria. lingu%stica e informstica evidenciam um iùterèss:

enorme. sobre a atiMsdade slmb%lica e xental do homeml-El

sa tend@ncia foi caracterizada jela filssofa'sùsânvh'tpa:
2 ï t'ro dfcadas

. como o princlpio organlzadorêdoger . h qua

pensamento filossfico do S@culo XX. '

z 4 A aprfti ca pedag3g i ca e o pl éhejéliedto ' èdedads
.k

n a'1 '4-0 n' t'1 fi'ù a Ii' p /e s c s a c o n c e j' ç ie s' ' é ' ; k 1 i n i d a j ' emp' :'r $ c a s k u

0k f'ilgiitos emplricos tendiam a sajieitàr a importzncia

. F

403



da experiência em observaçïo no desenvolvimento d: conhâ

cimento. Na metîfora cllsslca. a experiência escrevia -

na mente. como siz num quadro nesro. ou um estilete numa

tibua, de cera. 0 indiv:duo recebe conheciment: passiva-

mente. ' Na escola tradlcionxl (de antigamente. bem como
'

cepçëo semel hante preval ece : o conhecld e h o j e ) . u ma c o n
mento vem de fora e sof re poucas modi f lcaçses ao :er . a.é

3q u i r i do p e 1 o a 1 u no .

A educaç:o tradi c iona 1 trata o conhec i mento hy-

mano como se f o sse um contefd: . Do mesmo modo que um ay-
tom6vel enche o tanque de combustlvel . a lmagem do conhE

cimento acadêmico ; a de um contesdo que passa de um rE

cipiente (0 livro ou a cabeça do professor) a outro (a

cabeça do aleno). 0ma revisâoh mesmo superficial, de

textos usados nas escolas revela uma preocupaçïo profuE

da de educadores com a aprendizagem de fatns. nomenclatM

ra. taxonomias e classificaç6es. Nas clincias, conce;
tos sïo definidos explicitamente e formalmente: 4trito'

i a força exercida por superfscies contra um objeto em -

movimqnto. Densidade ; o peso dividid; pelo volume. Do

mesmo yodo que o ensino ocorre atrav/s de meios verbail

-expos i tivos . a verif i caçïo do conhecimento em prova: e

exercsc ios : verbal e exposl ti va .
4Pesqui sas tem mostrado que as pessoa s podem 

.y.
tlllzar termos corretamente sem compreender plenamente

os conceitos que os termos presuplvelmente englobam. TE

mos notado entre engenheiros e estudantes qnlversitzrios

tradiçses curiosas entre o conhecimento formal e o câcon

!
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nhecimento informal. Basta um exemple. Pergentamos por

que certos objetcs flutuam em Csua enquanto outros afun-

dam. A maioria das pessoas se refere ao peso dos objâ -

tos que afundam. xostramos que uma agulla (leve) afua

da enquanto uma tfbua (pesada) de madeira flutua. Muitos

indivlduos se referem 2 densidade dos objetos; outros :

t: recitam a 1ei de Arquimedes. Mas poucos censeguem -

mostrar a relevsncia dos conceltos para o problema. ''A
prenuemos'' conceitos sem compreendF-los e sem poder Qtl-

lizs-los na resoluçlo de outros problemas alim d:s que

aparecem nos livros. Esse fen6meno ni0 sugere que os -

professores devam explicar melhor os conceitos. Tudo in
dica que Qs conceitos precisam ser desenvolvidos, e'm paL
te. pelo pr6prio aluno; o aluno precisa de descobrir pâ

ra compreenderde fato.

No ensino tradicional, considera-se que, se o

conhecimento tem alguma estrutura, essa estrutura ; a pr6

pria estrutura da matgria. Assim. ùas cigncias. 1 comum

começar-se o ensino. por exemplo, das unldades elementa-

res (âtomos) consideranuo-se em seguida unidades de an;

lise cada vez mais molares (mnlpculas. materiai/, até

planetas e estrelas), como se desta forma se pudesse or
ganizar o conhecimento para o aluno. Na biologia. os -

' textos frequqntemente começam falando snbre cilulas. pa1

sando a considerar os srg:os e. finalmente, sistemas e

p/ocessos. Na matemztica. começamos com o sistema' de râ

presentaçio numgric. antes de considerar suas apllcaçses

(teorla antes da prstica). Na hist6ria. ccmeçamos com -
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as ciyilizaçies antigas antes das civilizaçöes modernas

(ordem temporal). Na leitura. a criança. aprende a escrE

ver e 1er sllabas e palavras antes de considerar os uses

da leltura.

Em contraste com esta visëo. a psicolosla coE

nltika tém uma liçëo geral a oferecer 2 educaçâo: a de

que o educador precisa começar onde o aluno se encontra '

e progredlr nos termos do pröprio aluno. 0 que parece

ker um programa de ensino logicamente organizado, fre-

quentemente n#o tem a menor relaçâo com a realïdade psé
col6gica do aluno. Um stome, uma cilula. estïo extrema-

mente distantes das experiincias da crlanca e nâo podem'

ser facilmente submetidos a anslise por ela. Culturas e

clvillzaçses antigas sëo mais diflceis para o aluno que

o estudo de relaç6es humapas e sociais no presente. A

matemitica e a leitura sïo mais facilmente compreendidas

quando sâo ensinadas de um modo que nëo as xepara de

seus usos.

0 conhecimento que a crlança tem de um assunto

@ diferente do conhecimentn dos especialistas num campo.

As formas que o conhecimento da criança assume variam em

dois sentidos importantes:

1. conforme o n:vel de desenvnlvimento.

2. conforme o contexto cultural da aprendïzagem.

0s traba 1 hos do presente s impZs i o exempl i f i cam

a nece s s 1 dade de s e 1 eMar ta i s 9 # ri açi'es em con s i de r.!-
5çâo . 0S traba 1 hos de T. Carraher e L . Rego . por exe:

pl o . mostram que a cri ança pri-escol ar no rma 1 mente aprâ
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senta '*reqlismo nominal'' diante de sistemas simbslicos.

No caso da comunlcatfo escrita, e1a atribui caracter<stl
cas do referente 5 palavra. Assim. uma criança pr@-lei-

tora acha que a palavra boi Y maior que e palavra formi-

guinha; Segundo a criança: a representaçïo escrita 'devâ

ria manter alsumas das propriedades da coisa referida.

Segundo a ansljse inovadora das autoras. a coE

preensio da leitura depende. fundamentalmente do prosrel

so da crbança em lidar com sistemas simbslicos. As lmpli
caçiis educacionais deste programa de pesquisa s#o enor-

mes. .programas de alfabetizaç#o que salientam apenas os

aspectos perceptivos e motores da leitura, segunde este

ponto de vista, valorizam demasiadamente habilidades -

que, no CaSQ do aluno normal, Sïo de importzncia Secundb

ria. Ao invis de treinar a grafia e a discriminaçâo pen

ceptual as pesquisadoras recomendariam programas basei -

dos na prstica da int#rpretaçïo de ssmbolos. 0s resultâ

dos lniciais de estudos nesta linha sugerem tamb@m que

tais atividades sïo muito mais interessantes para o a1M

nO .

Ana 1 Gci a Schl i emann apresentou resul tados de'
r . .

pesqui sasu na Zrea de matemâti ca que iomparam as habi 1 i -

dades matemsticas de meninos feirantes, na sua atividade

comercial. c:m as habilidades dos mesmot em hroblqmas A

dimicos de czlculo. Enquanto as crianças resûlveram -ca

prnblemas matemâticos quase sem e'rro na situaçïo . nate-

1 elas cemeterem erros em 63.2% das operaçses ariim;ra .

tlcas e em 26,3% dos problemas com enu:ciad: verbal. 0

#

f
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mais curioso ; que. embora os problemas da feira fossèm

formalmente semelhantes âqueles problemas acadfmicos usâ

dos na pesqulsa. as rotinas matemsticas empresadas pelas

crianças na soluçâo sëo qualitativamente diferentes dâ -

quelas ensinadas na escola. Por exemplos muitos meninos

resolvem problemas do tipo ''ûual é o preço de 7 c8ces ?''

atravis de somas sucessivas. Na situaçâo acad:mica. as

mesmas crianças tendem a ter grandes dificuldades com

problemas do tipo, ''luanto sï: 7 vezes 35 ?''; apesar de

virios anos de ensino formal. Resultados como estes m:

â dos educadores p0r diversas razses. Reérecem a atenç o

saltamos aqui que a pritica pedagsglca de ensinar primel
ro as operaçses aritmiticas abstratas, provida's de um

contexto social signifscativo. antes de ensinar suas A

plicaçses deve ser questlonada. Esses resultados indi-

camy tamb%. a necessidade de mals pesquisas sobre as di1

tinçses entre conhecimento fermal e informal e sobre a

relaçâo entre cultura e cogniçio. A educaçëo primzria

n:o @ a fonte de todo o conhecimento do aluno sobre a mâ

temitica; aprende-se tamblm conceitos e ticnicas fora

da escola. Para que o ensino da arimitica venha a fun-

cionar melhor nà escola. a jrîtica pedagsgica precisa -

pArtir'de onde a criança se ercontra.
Bo mesmo mod; que os estudos do raciocYnio pâ

dem fundamentar a prztlca educacional no primeiro graus

pesquisas sobre o senso crXtico em estudantes universlts

rios demenstram o papel dôs prncessos coqnltivos na â

prendizagem no segundo e terceire graus. 0 trabalho nas

#
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ciências humanas e na filesofla deveria exlgir. constan-

temente. a leitura crXtica do qee : :presenta4o. pela A

nîlise, comparaçïo e avaliaçâo de posiçies e opinlies dé
versas. No entanto. 1er criticamente nï% # algo qee E

torre simplesmente porque um professor sugere qee o est,

dAnte o faça. Nossos estudos mostram que o: alenos varl
am enormemente em termos de suas manelras de pensar e

71#r critlcamente 
.

Em uma parte desta pesqei sa . os sujei to$ recE

b tagen: jornallsticas selecionada: por serem -eram repor

fncoerentes. tendenclosas ou falhas. A tarefa do estM

4ante consistia em 1er o artigo e responder perguntas sE
7

bre posslveis falhas graves do mesmo. Vejamos um exem-

plo: Apresentou-se a reportagem intitulada Kcrianç. do

Sertâo : bem nutrida'' (gilrio de PE). No corpo do artl
go. as informaçses contradizem o pr6prio tltulo; 12% das

crianças sertanejas sëo descritas como desnutrldas em 29

ou 39 srau e 50% tem anemia. que o prbprio artigo classl
fica como qm d@ficit nutriclonal.

0s resultados do desempenh: nesse problema moâ

tram que apenas 15.8% dos estudantes universitsrlos (N .

348) notaram a contradiçïo entre o tltulo e es dados.

Por exemplos o seguinte sujeito Qbservou: *0 tXtulo di

do ao texto d.iz que a criança do sertio 1 bem nutrida: o

que nâo g verdade. A pesquisa apresentada quls mostrêr.

4ndfce de uesnutriçgo g menor no sertxo. ,lsso n:oque o

implica que elas seja, b:m ngtrldas''. . (S19. 19 anqs.

Servbço Soclal. Feminine). Essa porcqntasem desce;
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4.8% na srea das cipncias humanas de ema universidade fâ

deral. Netou-se qee 49.8: dQs estudantes das ciincias -

humanas simplesmente contestaram o tltulo. nâo por notar

a contradiçïo. mas por nâo o aceitarem a priorï: ''E îm

posslvel que nes sert6es hajam crianças melhores nutrl -
das qie as da zena da mata (salvo as das classes privil:

sïadas ou as de fazendas ïrrisadas). 0 Tndïce de crîan

ças desnutridas e anlmicas das capitais. as que imigri

ram dos sertses corr'idas das secas e Ji anêmicas, desn:

tridas. etc. Crefo que houve equXvoco por parte do joL

na1 nas percentagens apresentadasi'. (S30. 26 anos. Pedâ
gogia). Esse prncedimento de aceitar ou rejeitar idiias

Sem considerar sua fundamentaclo exemplifica a concepçlo

de ''validade'' do leigo: as id@ias sio vïlidas quando

correspondem âs crenças e opini6es do indivsduot''Eu acho

Jlido '') Finalmente. 29.6% dos estudantes nasisso v ... .

ciências humanas apresentaram respostas consideradas i:

relevantes ou sem nexo ao comentar o mesmo texto, tendo

recebido instruçöes para procurar as falhas da reporta-

gem. Vejamos dois exemplos: ''Falta de aleitamento e n:

ve1 de vida baixo. em consequ@ncia dos baixos salïrios.

F 1 t a d e ' h i g i e ne e p rom i s c u i d a d e n a : f a v e 1 a s . c a ri'n c i a -a

de assistincia midica e educaçïo'' (S15, 47 anos. Direl
te). *Em relaçïo com a cïdade (zona urbanal'o campo poâ

sui um Xndice muito menor de densidade demogrsfica. isto

deve ser levado em contae (S22. 18 anos. gireito).

0 problema da reportagem ''Criança do sert#o''

exempliflca Qma tarefa em que o leiter precssa aMaliar a
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coerência lnterna das lnformaçies apresentadas. Nossas

pesqufsas indicam que o leitor tipicamente estz muito -

mais preocupado em avaliar se as idiias principais sëo

coerentes com suas opini6es Jznestabelecidas. Em certas

ocaslses, os.sujeitos preferiam ati mesmo apresentar siE

plesmente kua prgpria opini:o. ao snvis de anallsar aqul

la dp aetor.

A leitura cr<tica exige muito mais que a assi-

milaçâo de lnformaçïo de infnrmaçKes; exige que se queâ

tione como as idiias sâo apresentadas e concatenadas. Eâ

pecial atençâo precisa ser dada 2 qoestëo de tendenciosl
dade, pois a maneira de apresentar informaçses pode iE

fluir muito na aceitaçâo ou rejeiçï: de posiçses.

0ma reportagem apresentada aos nossos sujeitos

descreve um plebiscito no Egito em que Sadat pediu ao pâ

vo eg:pcio que desse uma qprovaçio 5 pris:o de 1.536 15

deres relisiosos e pollticqs. bem como a oit: decretos

presidenciais com que : Governb dlzia ter por objetivo -

p8r fim 2 luta religiosa. Segundo a mesma reportagqm:

''Na cidula se pede aos eleitores que respondkm ''s1m'' ou
''nëo'' à pergunta: ''Est5 de qcerdo com os procedimentos'

e princïpio: da uniio nacional e da paz social ?''.

Pedimos qQe os sujeitos explieassem. ap6s a

leitura do antigo. porque : vnt: do pcvo egxpcio favort

.cendo a açâo de Sadat f:i de significïncia duvidosa.

observou-se que 49.7% dos sujeitos notaram a

tenienciosidade da pergunta na c%dula. A cifra ca1 pâ

ra 33.3% Se considerarmes apenas es 138 sujeftos que e-
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ram estudantes de ciências.

XOSSOS dados aPPPSPNt;P U* Perfil d:S Jreas em

que O estddante tipicameqte tem diflculdadeS. Permitem

tamb@m a anilise conforme curso de graduaçâo e tempo de

permanêncsa na universsdadez considerados como um todoy

chamam atençïo &os mûltiplos processos cognitivos envol

vidos na leitur; e anllise de ld@ias nas ciFncias huma-

nas. Nossos resultados mostram, por/m, que o estudante'

nas ciincias humanas apresenta em mYdia um desempenho iE

ferior âquele do estudante de engenharii. mesmo que

assentos apresentados sejam da Grea de ciincias humanas-

Al%m disso, apesar do estudante' verbalizar espontanei -

mente uma atïtude de questionamento com relaçfo : aprâ

seétaçâo de informaçKes em .reportagens Jornal:stlcas. â

penas.uma ainoria dos esiudantes mostrou reconbecer fh

lhas bbsicas em reportggens. Ser descrente nïo @ suficé
ente. Acreditamos que os educadores poderiam aproveitar

de um'conhecimento das pesquisas nesta Zreas as quais

mostram, detalhadamente. as dificuldades que Qs tstudaE

tes tlpicamente apresentam e chamam atençin Zquiln que a

leltur.a reflexlva exige de um leitor. Esse conhecimento

indica as defici@ncias do slstema educacional corrente e

sugere a necessidade de se considerar uma nova abnrdagem

; educaçâo tambim no 29 e 39 graus.

Concluindo, vsmos que a psicologia cognitiva

ïbuîçïo fundamental' a fazer no campo da edEtem uma contr

caçâo porque coloca sRb uma lupa os processos cognitivos

; d s uais os alunos pensam e aprendem, fora eatrav s : q

*
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dentro da sala de aula. ! c:m base no: conheclmentos sâ

bre processos cognstivo: que o planejamento educacional'

poder; adequar-se as caractersstlcas e necessldades d@s

alunos.
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DESENVOLVIKENTO COGNITIVO E APRENDIZAGEM 9A LEITURA

#

P

Terezinha Nunes Carraher

' Mestrado em Pslcologla da MF'E
Tr,balho apresentado na xlll Aeu
nlao Anual da Knrledade de 'sT

,cologlà de qlbelrao Pketo ' *
Rlbeikso Preto, 3: de outubrp de
1983 .

A leltqra e a escrlta têm .ssdo tratadas coko

iabilidades que envôlvem ap,gas ùs asiectos executsvos

da açïo. A percepçîo vl'sual, etflizad. na recepçïo dos

estlmulos na leitura. e a motrlcidéde. utllizada na. exE

tùç#o 4os movlmentos da escrlta. s:o eytensfvéaente trel

nadas na pri-escola. No entanto, : necessïrlo hreocupaL
mnos com um outro aspetto da leitura e d: esc/it.. que

@. provavelmente. mals importaqte do que os aspectos exE

cutivos; o planelament: da açëo de 1er e escrever. Se

1er fosse uma habilldade /estrit: R percepçïo vlsualy pâ

dertamos apenas 1er aqeelas pAlavra! que J5 t1v@:$**o$'
aprendido na escolak No entantop o b*m leitor nïo ;

quele que reconhece tedas as palavra: aprendldas mas E

quele que 1ê qualquer palavra. Snclusive palavras que E

le nunca v$e ou ouviu antersormente (para uma dsscussïo

detalhaday ver Carraher. 1978). Similarmente. se escrE

ver fosse uma habilldade restrfta à àçïo motora executau

da, podersamos escrever apenas as palavras J: pratlcadas

ou coplar novas palayras. No entanto. somos capazes de

escrever corretamente palayras qQe nenca lemos eu mesmo

ouvimos anteriormeqte. De fato. num estudo sebre orto-
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grafla felto com crbanças da prlmelra 2 quarta sgrie de

estolas particelares de Recife (Carraher, 1983). p/demos

obs4rvar que a percentAgem e a natureza dos erros de oL

tografia n:o diferia entre palavras reals e palavra: $E

d ï turalmente. eram descenhecidas -venta as r- as qua s. n.

par. a: crianç.s. Da mesma forma que Chomsky (1972) prâ

p6s uma dlfereeciaçïo entre competência e performance pâ

ra a lingqagem. segundo a qual a compet@ncla linglsstica
constltuirla um plano geral da linguagem que Qrlentaria'

a execuçëo na fala e na compreensëo. pode-se, tambYm pi

ra a leitura. usar a mesma distinçëo: a leitura e escrl
ta de palavras especlficas podem ser concebidas como

ç6es derivadas de um plano mais geral. que orienta qual

quer atividade de 1er e escrevpr.

Para se compreender melhor a natureza e o de-

senvolvimento deste plano geral de açâo. é necessârio :

nalisar os dois polos envolvidos no ato de conhecimentol

da criança que 1 alfabetszada: (1) a natureza do sist:

ma de escrïta em sï; (2) a natpreza dos planos de açïo

que a criança desenvolve. Esses aspectos sXo d/scutidos

brevemente a segulr.

+

A NATUREZA 00 SISTE#A OE ESCRITA

0 sistema de escrita do portuguis 1 denominado

alfabltlco. Kum ssstema alfab%tlco. a escrita represen
6 da palavra falada. a seqlência de sons. e nJota a forma

1 àificédo. Asslm, a escrita de palavras. como irvoreo s g
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e floresta ::o mostra grande semelhança. ao coltrlrlo do

qqe acontecerla nem slstema de escrlta pictogrsflco, em

que ïr#ore poderia Ser representada pelo desenho de uma

frvor. e floresta poderia ser representad. pelb desenho'

de alqumas îrvorej.

A representaçïo da seqlência de sens de :ka pâ

lavra exlge a anslsse desta seqlêncla.. 0s de

+

f

sistemas '

escrlta vériam qeanto,ao tlpo de a,slise utlllzaia, :*a
. '

dak formas de escrlta dù Japonês. por exemplo. faz uma l

nillse silsbica da palavra. o qee significa que. para cl

4a sslaba da palavra. ê utillzado um sinal. Ko portu-

ês; . anflise da palavra i festà em unidades menorpsgu

4o que a s:laba. os fonemas. sendo que os ssnais bï>scos

de representaçâo s#o as letras*. Para uma sllaba em.poL

t f: podemos necessstar de um slnal (c'omo qa primelratu9u

sllaba em urubq). dols slnals (como na segunda e tercel
ra s<labas em urubu). tr@s slnass (cemo na Gltima sXlaba

em slnal). quatro ssnals (como na Gltima sslaba em s1-

nass). e .t: mesmo cinco slnais (como na prlxeira sllaba

na palavra transporte). â anfllse silâbfca 5 mals fïcll

do que a fbnêmsca. pois a s51.aba cönsiitul uma unldade

de pronûncia. ênquanto qee o fonema nëo : facilmente 1sâ

livel na pronsncla.

2. k NATUREZA n05 PLANOS BE ESCRITA k:E.â CRIANCA

PESENVOLVE

* Pode-se dlsylngqir edtre.letras e :rafemas. porim esta dsstl:ç:o-e desnecess-arsa na' presente discqss-ao e a tornaria mais complexa
sem musto provqsto para o lestor.
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Para que a criança possa realizar a ansllse da

seql:ncsa de sons de uma palavra. i necessârio que e1a
conslsa focalizar a forma da palavra e conceber esta for

ma como lndependente de seu signiflcado. A esta habili-

dade de reflexâo sobre a lsnqua dl-se atualmente o nème

de consclência metalfngl:stica (Lundberg. 1978; Clark.

1978). No entanto. o desenvolvimento da conscl@ncla *E

tallngulstica sofre a interferêqcia de um aspecto do peE

samento Snfantil que Psaget (1926) denopinop reallsmo nâ

minal. A criança de quatro ou cinco anos de ïdade, em

geral. atribul i palavra caracterlsticas do objeto ao -

qual e1a se refere, tendo dificuldade em isolar a pali

vra como ta1 de seu significado. Vejamos algens exem-

plos, retirados de um estudo de Carraher e Rego (1981).

k

A

Examinador: Me diga uma palavra parecida com a pâ

lavra bola.

Criança: C4rculo.

Examinador: Por que bola e c%rculo sëo duas pal:

vras parecidas ?

Criança: Porque os deis sïo redohdos.

Examinador: lual a palavra maior. urso ou formiga?

Criança; Urso.

Examinador; Por qqi ?

Criança: Porque o nome dele : grande.

t
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Examinador: E o qee @ um nome grande ?

çrsança: Nome grande : de cossa granue. A colsa

g srande entïo o nome g grande.

#

Podemos dfzer que a criança que demonstra este

tipù de desempenho nîo'superou aind. o realismo nomlnal

e, consequentemente, terc muitas dificuldades em fazer E

ma anslise fonêmica da palavra. Esta relaçïo foi
s de fl

to, observada por Carraher e Rego (1981). A11m dikso. -

pode-se antecipar tamb%m que criança: com este tlpo de

desempenho numa tarefa de realismo nominal terïo diffcul
dades èm aprender a 1er e escrever usando um sistema de

escrita alfabgtica. carraher e Rego (1981; 1982) mostrâ

ram que criacças que ainda nïo Superara* o reallsmo noml
na1 parecem aproveitar muito pouco de um ano de instrE -

ç#o em leitura e têm dificuldades em desenvelver uma coE

cepçïo alfabptica de escrita.

#s primeiras tentativas da crianta de *escrE

ver'' mostram os reflexos do realismo nominal. Aos objE

tos grandes correspondem rabiscos maiores; aos obletos

pequenos, rabisco: menores (ver. na Figura 1. a escrlta'
de jacar; e. patinho). A forma 2Qs rabiscos pode' tamb%m

inc.lqir uma represeniaçïo pictbrica do objeto (ver. na

Flgera 1, a escrita de peixïo). Nesta fake, podemos fz

1ar na' existêntia de ema escrlta indiferenciada do desE

nho. '
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FIGURA 1 EH ANEXO

Em uma fase segufnte. a escrita Jï se dffere:

c1a do desenho mas pode nïo ter alnda uma relaçâo Slstel

'mïtlca co* a palavra. x crlança utillz; basïcamente

-mesmo nGmero de letras para escrever qualquer palavra --

em geral, de qeatro a Seis letraq. guando 1he pedlmos -

que leia o que escreveu, e1R pede. na leitqrav conseguir

estabelecer uma relaçïo entre a palavra e sua representi

çâo grifica. fazendo corresponder 5(s) primeirats) sllâ

bals) um sinal e utilizando os sfnais restantes para a

gltima sslaba (ver Figura 2).

FIGURA 2 EB ANEXO

Numa terceira fase neste desenvolvimento. a

criança Ji consegue estabelecer uma relaçïo slstemstica'

entre palavra falada e escrita. Esta relaçîo @ inicial-

mente estabeleclda com base numa anïlise silïbica da pâ

lavra (ver Ferrelro e Teberosky. 1979) Carraherxe Rego.

1982). A crsança pode afnda nïo ter aprendido letras -

(ver Figura 3 a) ou pode utllizar letras nesta represen
taçïo (ver Flgera 3 b. c). guando a crlança jï estî rs

cebendo instruçlo sistemstfca em leitura e escrita e

tem. e1a pr6prlA. uma concepçïo sllïbic. da escrita. e1a

#.
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tende a Snterpretar est: instrqçïo de Acord: co'm sua co:

cepç:o de escrlta. observa-se :. Flger. 3 c um exemplo

de uma criança em cula cartilha exsstla a palavra-chave'
barata. A crlança consegue memorlzar a: qeatro prlmel -

r.s letras. baray.porim as lnterpreta na leltura d. lco:

do com o plano' de escrlta e leftura que desenvolveu at%

esse momento.

FIGURA 3 EM ANEXO

#

f

Finalmente. a criança consegue desenvolver um

plano alfab@tlco para a escrita e leitura. Apesar deste

plano corrésponder ao slstema de escrita que usamos. a

crsança o utslsza asnda durante bastante tempo de Acordo

com .sëu àodo de organizar a atlvidade de ê:crstay nïo câ

pi4ndo slmplesàente p que 1he @ apresentado na escola. -

#$:1m, a criança produz uma espfcle de tr&nscriçïo fonf-

tlca daquilo que deseja es.crever. especlalmente quando

rediqe (ver Fiqura 4). mas tamb%m em dltâdos. e ; aos -

poucos qu'e e1a descobre as dlferenças entre & l<ngu. el

crita e a llngua falada. consegulndo corrlgsr certo: tl
pok de erros.

F FIG/RA 4 E@ ANEXO
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nois tipcs de erro ilustram de modo interessan

te esta tendêncla (ver 6arraher..1983). os erros de

transcriçïo fon@tica. do tlpo *lmpada''. ''cavale/ e *vaâ

sora* tendem a diminuir marcadamente a primeira para a

quarta kirie. i medida que a crsança descobre as dlfe-

renças entre a lrngua falada e a llngua formal escrlta.

No entanto. hl paralelamente um pequeno aumento na incl-

dêncsa de erros como ''enfeliz/ ''maracato'' e ''professo:*

ra'' os quais pedem ser denominados erros de supercorre-# .

ç:Q. pois a criança parece ter descoberto a razëo de

seus erros de transcriçio fonética e ter levado essa co:

reç:o para outras palavras.

Em resumo. procuramos mostrar como nâo se pode

reduzlr a leitura e a escrita aos aspectos executivos -

destas atividades, salientando a lnfluincia que os p1â

nos para 1er e escrever têm para a sua execuçâo. As 1E

plicaçses destes.estudos para a escola deveriam ser oblâ

to de reflvxio por parte dos professores.
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Figura 1. Nas primelr4s tentativîs de escrita pela
crianfa, a.reprelentaçao grffica tende a
inclulr caracterlstlcas'do objeto.
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Figura 2 . A criança , usando as letras de um
abecedario , escreve as palavras ca
deira e cadeirinha e , a seguir, as
interpreta da maneira indicada aci
ma elas setas . -P
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Figura 3. Em 1, observa-se a produgâ: num sistema silâbico
de uma criapça que ainda nao Eonhecia as letras.
Em b e E, observa-se a produçao e leitpra de uma
cri%nça em processo de alfabetizaçâo.
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Figura 4. ApCs descobrir o 'sistema de escrita
alfabitico, a criança ainda tem mui
to o que' aprender sobre a' ortografTa.
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DESENVOLVIHENTQ EOGNITIVO E APRENDIZAGEM DA MATEMàTICA

Analûcia nias Schliemann

A ''fobia 2 Matemftica'' parece atingir

maioria das crianças e adultos escolarizados. lndependeE

temente de classe sotial e. muito facilmente. admite-se'

que a natureza da matemctica g ta1 que s5 alsuns poucos'

privilegiados que nasceram com ùm ''dom'' ou uma aptidîo -

especial para a matemxtica podem compreendi-la. Uma anZ

lise do ensino da matemâtica nas primeiras slries do pr1
meiro grau mostra. no entantos que ta1 fobia pode ter

sua origem nos mptodos inadequados de ensino. observz -

çses em salas de aula e a anslise de livros textn utili-

zados revelam' que, frequentemente. o ensino das quatro E

aç3es se dï atravYs de f6rmulas verbais com treinamenper

to intensivo e r#petïdo no e:o dos algoritmos sem que

criança compreenda o porque de cada uma das regras que

tem que memorjzar e aplicar. Posteriormente a criança ;

levAda a resolver problemas seguindo modelos previamente

apresentados e tendo que utilizar lf/is e papèl para rE

solver as eperaçses envolvidas. BZ a! uma infase maior'

na apresentaçso escritp das operaçses pecesslrias 2 so-

luçso. de acordo com uma dfsposiçxo espacial previamente

est.abeleciday do que no processo de compreensîo do prE -

blema e escnlha das operaçses adequadas. Como consequ3a

cia. frequentemente. a crsança, em lugar de tentar coE -

preender o prcblema como um todo. procqra descobrir pis-

*
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tas lseladas qee Sndiquem quais as eperaç3es que levarîe

5 resposta certa eq busca memerlzar problemas resolvidos

anterlormente para aplscî-los a nevas sltuaçBes. outro

agravante para a situaçlo parece ser o fato de qee o co-

nheclmento matemftico desenvolvido pela criança ; total-

mente ignohado. pela escola que pressup3e, talvez, sua 1- .

nexistênc'ia. A ma.temitica se reduz assim R aprendlzagqm

e R memorizaçio de f6rmulas verbais que sîo mecanfcamen-

te aplicadas sobre srmbeles desprovidos de significadow-

As conseqKincias de tafs mptodos parecem refletir-se c1l

ramente nos altos Tndices de reprovaçâo em matemïtica. -

principalmpnte entre as crianças de classes menos favorâ

cidas.

No entanto. quando se trata de determinar

as causas da evasz: e do fracasso escolar entre assclas-

ses mais pobres tem-se frequentemente atribuTdo essas dl
ficuldades a carlncias como & desnutrsçlo e a falta de -

estimulaç:o nas primeiras ldades as quais seriam respon-

sïveis por atrasos no desenvelvimento da criança mais pâ

bre o que levaria. por sqa vez, ao baixo rendimento escâ

lar.

ora, resultados de pesquisa realizada por

Carraher e Schllemann (1983). mostram que nXo ie pode a-

tribulr o Yracasso escolar de crianças pobres. nas pr1 -
meiras siries do p/imeiro grae. a um atraso no Seu dese:

volvimento cognitivo oq a Qma lncapacidade por parte da

criança em .compreen4er es princTpso: bïslcos d: matemïtl
Nesse estudo foram examinadas 57 crianças matricull
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das na 2a. sgri'e de tr&s escolas psblicas caracterizadas

como atendendo 2 populaçîo de classe baixa e 44 crianças

matriculadas na 1a. s:rie de tris escolas particulares -

que atendiam R pcpulaçîo de classe mfdia e.mgdia-alta do
. : t.j; . . . . . r .j .

Recife. Estes dois srupos diferiam quanto 2 idade (ida-

de mgdia de 9.61 anos para as escolas pGblicas e 7.10 pâ

as particulares) mas tinham como caracterTstica comumra

o fato de que cursavam a sirie em que se inieiava o ensi

no da matemztica, principal fator a controlar dado o ob

jetivo do estudo. cada criança foi entrevistada indivi-

dualmente em uma sgrie de tarefas que avaliava seu desen

volvimento cognitivo e seu nYvel de compreensio em mate-

mstica. 0 desenvolvimento cognitîvo foi avaliado atra-

M;s das tarefas piagetianas de conservaçxo, incluszo de

classes, seriaçzo, inverszo e correspondlncia alêm de

uma tarefa de representaçzo simbslica de quantidades

criada especialmente para o estudo. A compreensxo da ml

temztica foi avaliada atravYs de tarefas relacîonadas ao

currrculo, de matemstica das crianças e eram: escrita e

leitura',de. nGmeros, adiçlo e subtraçso e resoluçxo de

problemas. Durante o exame utilizou-se o m:todo clTnico

pi#getiano.eldava-se R criança todo o tempo que e1a nâ -

cesstt.vaz'pièa resolver cada tarefa.. os resultados mos-

tràram que.a.saprendizagem da matemstica. ests 'relacionada

#o desenvolvimento cognitivo da cri'ança e que os

grupos estudados encontravamwse em nlv'eis Leqbivalentes -

de desenvolvimento cognitivo e de compreensîo da Matems-

tica. No 'entantoi no f#nal.do ano letivo/ ehquantb na

W
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classe mgdia apenas 2,6% das crianças foram reprovadas,-

no grupo de classe baixa a reprnvaçso atingiu 34.0% dis

crsanças estqdadas.

Estudo realizado por Carraher e Schliemann

(1982), com crianças ou adelescentes vendedores em fe; -
ras oe ba/racqs na cidade de Recife mostra que e desempâ

nho na resoloçlo de problemas de matemitica em sbtuaçio'

jnformal de trabalho difere marcadamente do desempenho -
em situaçses formais semelhantes Rs siteaçses escolares'

onde se exige 0 uso do lspis e papel e a resoluçie de o-

peraçöes por meio dos algeritmos. Nesse estudo cinco s:

jeitos com idades de 9 a 13 anes. com escolarizaçîo que'

ia da 3a. R 8a. sprie, foram observados e entrevistades'

em uma situaçâo natural de venda onde o pesquisadnr apa-

recla como um freguFs que Solicitava o preço de diferen-

tes itens. pagava. recebia troco e colocava quest3es so-

bre a adequaçlo dos czlculos realizados. obtendo assim -

informaçses sobre as estratigias utilizadas para efetear

os cïlculos. Censtatou-se que o percentual total de er-

ros nessa situaçïo infnrmal fo1 de apenas 3,2% (2 erros'

em em total de 63 preb3emas respondidos pelos cincc sx -

jeitos). Na situaçzo formal esses mesmos sujeitos foram
submetidos a problemas equivalentes aos encontrades na -

situaçio de trabalho os quais eram agora apresentados

sob forma de problemas Merbais. 0s resultades mostram -

que l percentual de erros sobiu a 26.2% na sstuaçxo' for-

ma1 de resoluçso de problemas verbais e a 63.2% na resî

luçso de operaçses arïtmYticas. Alim dlsto constatou-se

>-
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que, na sftuaçïo informal, eram utslizadas estratFgias -

*naturais'' desenvolvidas pelo sujeito qee censistiam

principalmente na composiçzo do resultado final atravis'

de agrupamentos. âssim. por exemplo, para calcular o va

1or de dez cecos, ao preço de 35 cruzeiros cada. o sulxel
to cafcula: ''Trps s1o 105. com mais tris ; 210... Tî

faltando quatro... f... 315... parece que F 350... Eâ

ses resultados sugerem que: a) fora da escola a crlança
desenvolve naturalmente a capacidade de resolver proble-

mas; b) a difsculdade encontrada est; no uso de regras
transmitidas pela escola e nî0 na compreenszo do proble-

ma; c) a resoluçio de problemas fora de'um contexto na-
tural f mais dif<cil e d) a resoluçzo de operaçses iso-

ladas g mais dsfTcîl que a resbluçio de problemas verba-
'i s .

Investlsando especificamente as dificuldâ

des encontradas pelas criançaj ao resolverem cperaçses -

de adiçlo e subtraçîo, Carraher e Schliemlnn (1982) ana-

lisaram como 50 crianças das classes mldia e baixa, com

idades entre 7 e 13 anos, resolvïam a seguïnte sfrïe de

adiçses p subtraçöes: 3+2. 12+4, 15+6. 21-6. 8+13: 21-

- 8,. 8+7. 8+8, 8+9, 23-15. 0s resultados mostraram que a

coniagem era a estratëgia preferfda por 27 das crianças'

ao resolverem as adiçYes e pQr 28 ao resolverem as suk -
traç3es. 0s algoritmos ensinados pela escola foram pre-

feridos p:r apenas 17 crïanças no caso das adiçses

por 12 crianças no caso das subtraçses. A decomposiçxo'

das quantidades envolvidas em dezenas e unidades foi prâ

*

>

.&

432



. <

#.

#

ferida por 2 crlanças ao resolverem adiçses e por 4 no -

caio das subtr.ç%es. > anïllse dos erros cemetfdos na

resoluçlo do total de 500 operaçses reveloq que. ao usar

a contagem. os percentqais de erros foram bem menores

que aqueles encontrados quando es algorltmos escolares -

foram utlltzadps. âssim ; que. no caso das adsçses,

constataram-se 8.3% de erros quando as operaçses foram -

r:solyldas por contagem e 4618% quando forêm utlllzados'

algoritmos escolares. Nas subtraçses os percentuais co:

respondentes foram de 31,9% e 86.4% Quando a decomposl
çZo foi ut6llzada. apenas em erro foi constatado em 19

dos problemas reselvides por esta estratfgla.

Esse conjunto de resultadns parece lndl -
car que a criança de ldade escolar dispBe de certos cE -

nhecimentos matemzticos antes de ter sido submetida 5 a-

prendlzagem escolar. Esses conhecimentos utllizam, via

de regra. estratlgias de soluçîo de problemas dsferea -

tes das aprendidas na escola. tendendo a enyolver a manl
pulaçîo de quantidades simbolicamente representadas mais

do que a manipulaçxo de s<mbolos por meio de regras pri-

- determinadas. f preclso, po'is, que a escela reconside-

re os objetivos do ensino da matemftica e encont/e melos

de obter uma conversincia entre as estratfgias de solE -
çîo de probtemas desenvolvidas espontaneamente e as en-

sinadas na escola. de modo que estas Gltlmas possam pas-

sar de fsrmulas verbais sem signlflcado a nevas formas -

de representar o cenhecimento matemitico Jï desenvolvidoK.

pela criança.
n V V * w A h' N . @ - *w p . .

* :P WV ê' V **=* %' # @ Y' %* *
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COMPORTAMENTO ALIYENTAR HUMANO: uqq PERSPECTIVA EVQLUFIVA

Coordenador:

F. 5. Zucoloto

nept# de Biologia, Faceldade de Filosûfia;

Lssncias e tetras d: Rlbefrîo Preto - BSP.

+

Esta mesa-/edonda cemp3e-se de quatro partes--

A primeira delas. desenkolvlda pelo ceordenador, a:orda'

a evoluçlo do comportamento allmentar. A segunda. a ca:

go de S. Morato de Carvalho. defende uma abordagem pslca

biol6sica do problama. em contraste com abordagens unlcâ

mente bioldgsca ou psicolsqica. 0 tercefre expositor. -

g. E. dos santos. apresentar: qma visxo da cl<nica do

comportamento allmentar. Finalmente. Haria Lucimar F. -

Paiva farf uma exposiçlo das varifveis ambientais que ié
flbencbaM o comportamente alimentar.

pevido ao modo de organizaçio desta mesa-redo;

da. os textos foram redfgidos come ensalos, sem detalhar

quaisqeer itens com descriçses longas ou citaçses biblfâ

sr:ficas. Valem pelas.idiias neles contidas e (talvezl'

pela proprledade de incltar dïscussses. Espera-se que.

neste sentidos pessam Ser Gteis.

.è

EVOLUCXO D0 COMPOiTAMENTO ALIHENTAR

Zuceloto
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gepto de Biolegia, Faculdade de Filcscfla,

Ciincias e Letras de Ribeirïo Preto - USP.

'uito se tem escrito. falado e discutido sobre

alimentaçxo nos dias de hoje. A busca do homem 1s suas'

origens. numa luta contra todas as adversidades do mund:

moderno (estresse. poluiçie, desnutriçxo. etc.) tem. na

alimentaçio, um dos aspectos mass importantes.

Embora as necessidades alimentares do homem

nZo variem, de raça para raça. cada povo, em cada canto'

do mundo. criou para si todo um hibito alimentar. Devi-

do a isto. temos hoje uma cozinha internacional totalmeE

te diverslficada. 0 afastamento do homem de suas or1
gens alimentares foi-se tornando cada vez maior, criando

hcbitos que muito 1he têm prejudicado a saGde. Doces.

refrsgerantes. açGcar branco. latarias. cereais refini -

dos, etc.. tudo isso n;o existia quando o homem ''apare-

ceu'' sobre a Terra. Portanto. a msquina humana n;o est;

preparada para trabalhar tais alimentos. As conseqdpE -

cfas s;; sbvias. 0 homem tem paso altos tributos por dâ

safiar a natureza.

Afinal. quais as causas que levaram o homem a

se dlstanciar tanto da sua alimentaçxo natural ? Procu-

raremos abordar o assunto neste artigo.

W
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0 COMPORTAMENTO ALIMENTAR DE OUTROS ANIMAIS QUE NX0 i
HOMEM

' Todos os animais necessitam de alimentos que sâ

Jam. para càda esplcie, qualitativa e quantitativamenfe

sufbcientës plra o bom desempenho de todas as atividades
.r . ' '

tais eomo crescimento, reproduçîo, etc.

os animais (com exceçlo do homem e outros ani-

mais em situaçses artificiais) comem o necessïrio; pâ -

risso nïo se encontram animais sadiop ccm excesso ou fa1
ta de peso. De uma maneira geral. os animals podem ser

carnTvoros, herbfveros ou onTveros. A mudança de hfbl -
tos alimentares nos animais % uma tarefa bastante dif! -

-  .

cil. varlando de espfcie para espécie. Existem animals'

que pessuem o que chamamos de hïbitos fixadcs e estes

n1o mudam a sua alimentaçïo mesmo que isso os leve : moL

te ; exi stem os animai s de hïbi tos mutfvei s e es tes mu-

dam de al imentaçâo , pndendo ati serem cri adns em labora-

5 i o com di etas totalmente artl f i ci ai s . f c 1 aro que .t r .

do ponto de vista de sobrevivincia. os hlbitos butlveis'

sXo melhores. Mas, mesmo mudandc de alimentaçxo. estes'

animais contînuam a ihçerir a quantidade exata que neceâ

sitam, ao contrsrie do animal homem, que muitas e muitas

vezes excéde o que necessita e. porisso, cria para si

meitos problemas.

, <
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A idfia. hoje. comumentq #çeita # qee o homem
.' e ' * -

lHomo sapiens) : um ser onTvore. lsto #, alimenta-se taE

to de produtos animais como vegetais. Seus antecessores
. '' . ' '

. . '

tambgm. era: onTvoros. 0 Homo habilis tendia mais pa'ra

o vegetarianismo e ss comla animais. encontradns mortos.-

0 Homo ereitus tendia mais para ser carn<voro e alimentâ

va-se mals de animais Jovens e fracos.

0 Homo sapiens era tipicamente um caçador e cz

letor. Existem tris hip6teses: uma coloca a caça como'

ativldade mals ferte: pois isso faria com que o homem se

soclabilizasse; a hipftese da coleta diz que isso fortâ

leceria as relaç%es mfe-filho) e a terceira ; a hïpste-

se de que. enquanto o homem caçava, a mulher coletava

lsso fortaleceria a divislo de trabàlho.

A agricultqra teria começado mais Qu menos h;

10 mi1 anos no oriente xldio. provavelmente devido

trls fatores: mudanças climlticas faziam com que houvel

se heuniïo forçada de homens e animais em lugares comuns

em montes de lixo, jogavam-se ou caiam. ao acaso. semen-

tes que davam plantas vigorosasy devido aos nutrientes -

que encontravam e o tèrceiro fator seria relisioso, com

o sacrifTcio de pessoas ou animais; nesses lugares, on-
de Se enterravam os animais ou pessoas. as plantas eram'

visorosas e os povos achavam que os deuses estavam con

tentes cem : sacrsfTcio.

*
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P0R @UE 0 HOME: dUD0U 0S H/BITOS ALIMENTARES 1:

A dlferença fendamental entre o homem.e os ou-

tros animêis g que o homem faz Hist6rsa. pev'ido a lsso

e tambfm graças R tacilldade de adaptaçjo que tem o hâ

mem em difereptes ponto: da Te/ra. sua alsmentaçjo t:L .

pou-se meito varfada. Com o advento do.capitalssmo. prE

è indestrial. etc.. o homem foi encontraqd: cadajr sso
vez mais facilidade para conseguir seus allmentos. Com'

isso começou a ter menos qasto cal6rico. Necessitandoo-

cada vez mais. de *ganhar tempo*; mbdantas radicais acon

tecera. na al Smentaçzè hqm-ana . p/àtos ve'itpk , . aatarias .

grâos refinados, etc.. conitstuem a alimentaçïo do hoaem

moderno. Na nossa opiniïo. este foi o maior motivo que

fez com que o homem mudasse sua alimentaçëo. Temos hele

blemas nutrltlonals de diversas ordehas; as conseqlêEpro
cias s:o vfrias mas as causas nëo. Problemas soclafs gâ

rapdo a mislria e a fome. de Q* ladù; por outro lado,

ger4ndo a obesid4de. estressey numa cùrrida desenfreada'

ara se gAnhar cada vez mai k .'p 
.

N:o sabem:s pnde tudô . i sso i rl 1 evar . mas sabâ

mos que o homem necessita mudar. tambim. seus hsbitos â

limentares.

+
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AuGusAs cnNsInERAç5Es AcEàcA nAs ABoRnâGEss Ao EsTuno no

COMPQRTAHENTO ALIMENTAR

S. Morato de Carvalhe

Setor de Psicobleloqia, Depto de Psicologia

e Educaçio. Faculdade de Filosefia, Ci@nci-

as e .Letras de Ribeirxo Preto - USP

g ividades mais impor-A alimentaçîo uma das at

tantes na vida dos mamTferos: incluindo o ser humano. A1
guns animais gastam a maior parte de se: tempo se alime:

tando, determinados herbTvorûs chesando mesmo a passar -

80% de seu tempo nessa atividade. Vital para a manuten-

ç;o do fndivrduo. a alfmentaçïo atingiu uma sofisticaçgo

musto g/ande, no ca/o dos humanos. Sâo exemplos disso a
. ' '1

ceia de Katal, os concursos de gastronemia, o jantar de

comemoraç:o d: um ano de casado. o almoço de confraterné
zaçîo do pessoal do escritfrio. o banquete de polTticos.

o churrasco entre amigos, etc. Pode-se afirmar que. no

case do humano. a alïmentaçîo desempenha ïmportantes fuE

çFes soclais. alfm da de nutriçâo. Descartando-se as vâ

risveis relacionadas X nutriçï: em si. quais outros aa -

pectos motivarïam o comportamento alimentar ? Dentre oM

tros, a apreciaçâo do gosto da comida poderia ser um deâ

ses aspectos. lsso implica no desenvolvlmento de um cec

to senso de estitica: nïo se come apenas 0 essencial Rs

funçses cerporais; come-se tamblm 0 que se gosta. (No

Brasll de hoje, esta. @ uma afirmaçîe que tende cada

#'
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mais a ser tlorica 1) Em princTplo, essa œracterTst#ca

seria negada aos animais. n;: sendo eles capazes de de-

senvolver ema estitica.

Assfm, os animafs seriam meros indicadores de'

see prsprfo estado interno. alimentando-se estrltamente'

para repor o que foi utillzado pelo erganismo, enquanto'

o homem qeria capaz de se aliment#r para satisfazer nE -

cessidades ''superieres/. nîo necessariamente liqadas a

sua biologia. Segundo essa perspectiva. a mela-mestr. -

do comportamento alimentar seriam variiveis ''biol8gicas/

no caso dos animals, e ''psicolbgicas'' no caso do ho-*

mem. Vma Misxo alternatlva. SmplTcita ep mubtos nanuals.
nVo dfferencia os homen: dos animais: existem varifveis

biol6gïcas e. dfstlntas e n:o necessariamente lnteragln-

do, variiveis psicol6gicas ou compoetamentais. Ambas as

perspectlvas trazem em seu bolo a separaçïo entre corpo'

e comportamento, talMez qma deriyaçîo Slegîtima d.. velha

questîo da dlcotcmia mente/corpo. gessa ferma, es ma-

nuais orientados fisiologicamente ênalisam varisveis co-

mo teor plasmïtico de glfcose, determinadas funçses hipâ

tal:micas. volume de llquidos do corpo, regulaçzo da in-

gest:o proteica ou calsrlca. carga estomacal. papel das

ggl ndulas salivares. osmolaridade do conteldo estomacal
,

etc., enquanto os manuais orientados psicologicamente a-

nalisam varifveis como privaç:o. dbscriminaçïo. rïtmos -

de a3smentaçlo. papel da puniçlo. custo de resposta. e

aspectos mntivacienals n:o-biol6gicos (por exemplo, adul
teraç'o do gosto d: alimento). Enfim. o problema da a1;

#
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mentaçzo ; estudado exclusivamente dentro des ''llmites -
da pele''. de um lado. e exclusivamente fera dos *limites

da pele'' de outro.9

Ekistem. entretanto: estudos que nîo levam em

conta a dbarreira da pele'' e analisam ambos os tipos de

varilveis, bem como interaçses entre elas. Devido R 1i-

mitiçîo de espaço grsfico, tais estudos nâo serâo menciE

nados. jâ que seu nGmero nâo ; reduzido e seria uma ia -

Justiça descrever alguns e ieixar de lado outros de i-

gual importincia. 0s experimentos resumidos a seguir

(realizados em nosso laboratfrio). representam uma tentl
tiva de estudar qlguns aspectos do compoqtamento alimen-

tar que nïo podem ser exclusivamente classificados como

''biolsgices'' ou *psicolsgicosldw (De modo algum deve ser
entendido que tais experiyentos cobrem toda a ïrea de ea

tudos que inkestiga a interaçzo enére varilveis biol6gi-

cas e comportamentais).
0 primeiro desses experimentos inspirou-se em

dados da literatura mostrando que quando ratos privados'

de ïsua eram reforçados com soluçses de açûcar. a frE

qKincia de seu comportamento era maîs elevada do que

quando eram reforçados apenas com igua, mantidas constaa

tes as demais ccndlçses. Assim: se o incremento era de-

vido ao açGcar, seria possTvel demonstrar que os ratos -

sXQ capazes de trabalhar para consegul-lo. mesmo nïo es-

tand: privados de Zgua. Portanto. foi realizado um expâ

rimento: no qual ratos privados foram treinados a prel -

sionar uma barra sendo reforçados pela apresentaçîo de Z

A
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qea. Em segulda. es ratos delxaram de ser privados e. -

n:S SeSS3eS experimentais: recebiam Zgua C0m açlcar como

reforço. De fato. nessas condiç3es. os ratos contbnuaram

a pressionar a barra. sendo reforçados com essa soluçîo'

de açGcar. embora n;o mais esttvessem privados. Aindas-

dentro de certos valores. a freq:incia de respostas era

maior quant: maïs concentrada era a soluçîo reforçadora.

Bm argumento que se pode levantar @ que os an1
mais continuaram a pressionar a barra nJo porque eram reforçados pE

1as soluçöes de açccar, mas porque haviam sido treinados

sob condiçses de privaçîo. Assim. foi realizado um se-

gundo experimento. no qual os animais nunca haviam sido

submetidos a qualquer privaçîo experimental. Nesse tra-

balho. foi posslvel modelar e manter a resposta ie pres-

sIo R barra. utilizando-se apenas soluçses de açGcar ou

de sacarlna como reforçadores. Mais uma vez. a freqein-

cia de respostas foi dïretamente proporcional R concea -

traçso das substzncias utilizadas cemo reforçaderes. Em

outras palavras, quante mais doce mais reforçadora : a -

soluçzo.

om outro argumento que se pode levantar i o de

que. embora os animais n:o estivessem privados de sgua -

ou de comida. estavam privados de açGcar. lmplicando,

talvez. que a raç:o comercial empregada era de alguma

forma carente de açGcar. (0 que nâo explica porque a sa-

carina. que nZo entra na metabolizaçïp, era reforçadora)

Dessa forma, foram realizados dois outrés experimentesy-

,b
'
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fnvestigando o papel da p/ivaçio. 0 primeiro deles ten-

tee aumentar gradativamente 1 ncmero de horas de ''priva-

ç1o de açûcar'' enquanto o sequndo foi programado de mo-

do i/verso: diminuir a ''privaçlo de açGcar''. Ho primel
ro deles, foi estudado o comportamento de pressionar uma

barra. de ratos que fbram ''privados de açfcar'' por inteL

valos de tempe qùe variavam de 30 minutos a uma semana.-

Em fases diferentes. as concentraçBes das soluçFes refo:

çadoras foram aumentadas gradativamente. No segundo. dl
ferentes grupos de ratos tinham acesso a diferentes con-

centraçses de ïgua e açGcar por 10 horas antes das seE -

5es experi mentai s . nas quai s a resposta de pressfo Rs

barra de todos os ani mai s era ref orçada com a soluçîo de

mai or concentraçio . 0s resul tados de ambos os estudos -

demonstraram que a f reqtlipcia de respostas ; f unçlo da

concentraçie da soluçso empregada cemo ref orço e n:o do

nrmero de horas de ''pri vaçîo de açGcar. . Um dado curi o-

so . observado no segundo experi mente . f oi a exagerada ia

sestio de lTqui des pe1 os animai s que ti nham , nas 10 ho-

r a s a n t e r i o r e s ; s e s s ; o e x p e r i m e n t a 1 . a s o 1 u ç X o d e a ç-iJ -

ca r me nos co n cen trada . A1 gu ns des se s a n 1 ma i s c heg a ram 'a

censumi r mai s de 100 ml da so1 uçlo , em apenas 10 boras , -

sugeri ndo que esses animai s ex6 bi am uma acentuada p/efe-

rincia pelo sabor doce. (Isso quando se sabe que os ra-

t:s sIo notlrios reguladores de sua ingestïo de l<qul

dos). H5 numerosos relatos na literatura, que apoiam eâ

se' dado.

1 t ha-se em curso um ûutro experi -Atua men ey ac

A
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mento qqe investiga o valer referçador de outros sabâ

res. alim do doce. Embora preliminares. os reseltados.

confïrmam acentvada preferlncia pùr sabores doces (solu-

ç5es de sacarose, glicose e sacarina) e apontam uma pre-
'ferincia pèlo sabor salgado (solpç:o de cloreto de s6-

dfo). os demafs sabores n:o mant:m a freqnpncia do c:m-
porkamento de pressionar a barra. sugerindo que os ratos

sïo seletfvos nas suas prefer@nçias. Aqui. novam:nte. a

freqnincia de respostas : proporcional is cencentraçses'

empregadas como reforç: (tanto das soluçses adocicadas -

com: d: soluçâo de sa1 comum).

Todns esses dados sugerem que as soluç3es ado-

cfcadas sIo reforçadoras (conceito psicol6gico) n:o devl
do a alguma carinciâ de açGcar (variîvel biol8gica) mas
devido a alquma caracterTstica SntrTnseca dos açGcares- -

. . . ' ' . .E irresistîvel a tentaçio de traduzir psso em termos po-

pulares: ts ratos ''gostam'' de substincias doces. mesmo

que n5o tenbam qualquer valor nutritivo. como @ o caso
da sacarina. Dada essa caracter<stica apresentada pelos

ratos lanlmais onTvoros como o homem). fica difYcil con-
siderî-lôs meros feixes de reflexos ou de respostas ins-

tintivas. cemportandoise apenas para restaurar a homees-

tase perdida.

! importante salientar que nâo se trata de re-
. )

' 

. '

duzir e hemem a: rato, ou de ''promover/ o rltimo â condl
ç;o do primeiro (f difTcil livrar-se de um certo antropE

morfismo). 0 ponto fundamental @ que o comportamento a-
limentar dos animais pcde ser estudado de outros pontes'

#
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dë vista que nïo e de simples regulaçses automïtïcas. f

% tamento alimentar -indsscqtlvel a cnmplexidade d compor

humano. No entanto. da mesma forma que. de um lado. o

comportamento alimentar dos animais pode ser mais sofis-

tlcado do que parece, de outro lado. pode-se especulary-

as caracterYsticas ditas sociais ou culturais do compor-
tamento alimentar humano podem apresentar um componente'

blolsgico de peso maior do qQe o que se espera. Assim,-

a separaçâo rTgida entre varicveis wbiolsgicas'' e ''psicE

l6gicasd', observada em alguns textos. n;o obstante um vâ

1or didltico questlonsvel. pode produzi: mais confusxo -

que clareza.

>

DIRTùRBIOS no CCMPORTAMENTO ALIMENTAR HUMANO: OBESIDADE

E AsoREx1A NERVUSA

J. E. dos Santcs

Departamento de ClTnica Hédica

Faculdade de Medicina de Ribeirào Preto

Universidade de S;o Paulo

A regulaçzo do comportamento alimentar humano'

nîo @ completamente entendida. Segundo algumas evidin -

cias. o apetite é controlado p0r Zreas hipotalsmicas de-

nominadas de centro da fome lecalizada na regiïo ventro-

- lateral (C#L) e o centro da saciedade, localizada na râ

giîo ventro medial do hipokilamo (c#M). 0 c6rtex cerâ -
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bral recebe sinaîs positivos do centro da fome que esti-

mula a ingestîo de alimentos. 0 centro da saciedade mo-

dula esse processo envlande fmpulsos inlbitsrios ao cen-

tro da fome.

nlversos processos reguladores tFm sïdo censi-

der4dos como m/duladores dos centres hipotalzmbcos. A

jlicemia, a insulsnemia s:o suserbdes como atfvadores do

centro da saciedade. Nesse centro tem-se demonstrada a

exi stinci a de receptores . para insulina . outros f atores '

ue podem i nf 1 uenci ar sïo a di stensîo gistri ca e catecd-q

1 a m i n a s ( q ue f o rn e c e ram o ra c i o na 1 p a ra o u s o d e d r og a s '

anorex<genas. 0 modelo propnsto para regulaçio da ingea

tïo de alimentos @ mostrado na FIGBRA 1.

nistensxo Gzstrica @licemia influ:ncias
lnsulinemia adrengrgicas

CENTRO DA
SACIEDADE

#
(:)-

CCNTRO DA
FOME

O

K.

rnfluânciasCORTEX ,%

Sociais CulturaisJ
COHPORTAMENTO ALIMENTAR

FIQURA 1 - Rodelo de resulaçïo da ingestlo de alimentos
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Se p:r um lado existe esse conjunto de evidlncl

as experimentais (em animais) que constituem o modelo de

regulaçîo do comportamento alimentar humano, Y inegsvel'

que os aspectos sociais. psicolgglcos e culturais tambFm

fnfluenciem o comportamento alimentar humano: o alimen-

; i ' ltural e social (inclusivetar-se cnmo uma experi nc a cu

religiosa). 0 alimento re-edita a relaçso primitiva da
criança-seio e criança-mze e transforma-se numa linguz -

gem repleta de significados como gratificaçio ou puni

çîo. bem ou mau. puro ou impuro. disno ou indigno. parti

cipaçxo, isolamento. asressividade, etc.

A expresszo da interaçâo de todos esses fatE -

res @ um amplo espectro de ccmportamentos alimentares cE

Jos extremos s;o a anorexia (anorexia nervosa) e a hipe:

fasia (obesidade).
A anorexia nervosa p uma ''doença'' que afeta -

primariamente mulheres Jovens e se caracteriza pela autâ

fnduçio de perda de peso. diversos distGrbios psicolsgi-

cos e anormalidades fisicl6sicas secundzrias. As carac-

terrsticas clTnicas e fisiol6gicas da anorexia nervosa -

parecem consequentes a interaç:o complexa de anormalida-

des psicolsgicas. distûrbios end6crines e desnutriçso. -

Embora o espectro da doença psicolggica tem sidé descrs-

to, distorçâo da imagem corpcral, fibra ao peso. altera-

çZo da percepçân da fome e saciedade sZo ençontrados frz

quentemente. Alteraçses endocrinolbsicas te* side deâ -

critas è em geral s5o creditadas R desnutriçio assoqil -

da.

<
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0 tratamento destas alteraçses ; precenizado -

como ema combinaçso de condutas mfdicas e psicolsgicas -

cujo sucesso tem reduzido drasticamente a mortalidade aâ

sociada : doença.

0 extremp oposto do distûrbio alimentar ; a hl
perfagi: (obes.idade). Diversos aspectos podem ser rea -

saltados no qeadro. contqdn, cremos qpe a resposta : ten

s:o emocional inespecrficas (insatlsfaçio. solbdio. etcl
resposta R teasio crsnica e R frustaç:o, resposta a um -

problema subjacente (depressâo) ou uma forma de adiçîo
(hsbito) ao alimento constituam os mecanismos fisiopato-
l6gicos bssicos que levam a hiperfagia. A obesidade es-
tï associada. ao contrârio do que se possa pensar

. a -

classes s6cio-econ8micas média e baixa. Tem uma consâ -
qp%ncia social importante pnis a morbidade (hipertenslo

,

hiperglicemia. artropatias. hipertrigliceridemia, etcl.-
reduzem a espectativa de vida e diminuem a quàlidade da

mesma. A maneira simples como e1e ; encarada faz com

que mYtodos superficiais de tratamento
. baseados especi-

almente em medicamentos potencialmente perigosos
. agrâ -

vem mais o problema.

De maneira similar a anorexia nervosa
. a obesi

dade impse uma abordaqem multidisciplinar
. 0s mûltiplos

aspectos do qvadro clînico e psiquiîtrico do obeso devem

ser abordaios para garantir o secesso potencial do tratâ

mento.

#
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COMPQRTAHENTO ALIMENTAR HUMANQ: VARIXVEIS AMBIENTAIS QUE

0 INFLUENGIAM

#. Lucimar F. Pajva

AS razses pelas quais os organismos se alimen-

tam variam de uma espfcie para outra, e ; medida que as-

cendemos na escala filogenltsca, essas rabses tornam-se'

1 0u seja, se encon'tramos mayYferos capa-mais comp exas.

zes de balancear as qu4ntldades de enerjia e nutrientes'

adquiridcs e dispendido's, sabemos tambsm que esse nâo é

o caso do homem. Muito embo/a alguns estudos tenham de-

monstrado que crianças. apss o dejmame. seriam capazes -

de escolher uma dieta perfqitamente equilibrada. sabemos

qu.e, se essa capacidade 1 çomum 2 espicie humana no inY-

cïo da vïda, outros determinantes passa* a exîstïr. logo

de in<cio. que interferem nessa' capacidade de '''escolha -

ffsiol6gicad'.

A c'la'ssificaçâö dos fatores que influenciam

compertamento alimentar, especialmente em se tratando da

espgcie humana. C bastante complexa, pois a categorizz -
t .çZo dos mûltiplos fatores que o influencnam. estï longe -

de Ser mutuamente exclusiva. Lytle propse trls grandes'

claqses para essa anflise: determinantes ambientais, in

clui:do variîveis como propriedades f<siço-qu<micas do â

limento. a disponibilidade desse alimento no ambiente. e

lofes sociais. psicolfgicos e culturais associados'os va

tamento; determinantes organTsmicos, ina esse compor

k

'j

. . '

450



cluindo fatores conGtitucionais como a herança genltica.

bdade. hzbitûs alimentares. aversses e preferâncias ad -

quiridas; determinantes fbsiollgicos. que surgem das al

teraçses hormonais. bioqu<micas e neurais associadas do

estado de fome ou saciedade. Como reafirma o autor. n:o

hs tpcnicas que permitam estabelecer precisamente as prE

ferlncias do indivTdu: de modo a distinguir as preferên-

cias ''nîo-epreendidas'' loriginadas de deficiincias fisiâ

l8gicas) daquelas derivadas de fatores sociais. emociz -
. ' j

i d outra ordem.na s eu e

0s dados da literatura. entretanto. indicam -
. .J .

e o comportament: alimentar humano. em .particular' dequ

adulto. ; determinado p0r fatores ambientais, consideran

do-se como ambientais inclusive as interrelaçses dos de-

terminantes categorizados por Lytle. E sîo esses os fa-

tores que abordaremos particularmente aqui.

Na esppcie humana, a aprendizagem do comporta-

mento alimentar nunca C solitlria. 0 ato de comer 1, -

por necessidade. um ato social. permeado das mGltbplas -

varïsveis peculiares ac relacionamento interpessoal
. Inicialmehte,

para o reclm-nascido, a manifestaçxo da fome ; indiMidu-

al . mas culmina num relacienamentc ''social'' para ser sa-

tisfei ta. Nessa fase, a atitude @ predominantemente paâ

siva quanto R recepçâo do alimento. pois embora a crian-

ça manifeste suas necessidades pela inquietaçîo ou châ -

ro. e1a recebe o alimento quando o adulto compreende es-

sas manifestaçses; ou. mesmo que elas nXo ocorram, se o

adulto Julsa ser o momento indicado para que a criança -

4
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seja alimentada. nesde entîo. inicia-se a formaçio dos

hfbitos alimentares. A sesuir, em fases posteriores do'

desenvolvimento. a refeiçzo é compartilhada. e parece -

a Fupamento o que confere ao ato de se alimeE -ser esse :

tar a sensaçâo de sua realizaçâo. Gradualmente, a atit:

de da criança torna-se ativa no sentide de preferincias'

por determinados tipos de alimento, horfrio e locais pa-

ra se alimentar. Essas mudanças s;o carregadas de in

fluFncias ambientais. onde o grupo familiar tem importîn

cia fundamental. f nesse grupo em que a criança viveE -

cia as primeiras aprovaçses ou desaprovaçses quanto aos'

seus hîbitos alimentares especfficos (dentre outros) e

suas escolhas. t onde, em geral. vai captar as primel -
ras reaçses das pessoas ao seu hfbito alimentar e ao de

outras pessoas. elementes estes que M5o contribuindo pa-

; de hcbitos adequados e inadequados.ra a formaç o

A natureza das expericncias assoeiadas a eâ

sas situaçses no decorrer da vida. estabelecers padrses'

individuais de alimentaçâo que podem se manter constan -

tes ou nâo. em funçio de novas experipncias. A valorizâ

ç;o excessiva de alimento como fonte de gratificaçxc,

utilizaçio do alimento como panacfia para a inquietaçses

da criança, o ambiente familiar de conflito 2 hora das -

refeiçses (ou ati mesmo fora dela), dentre outras atitu-

des ina#equadas podem estar afetando o comportamento a11
mentar do indivTdqo de modo prejudicial.

Existem relatos na literatura referentes ao e-

feito da subnutriçxo em animais no perTodo pss-natal so-

>
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bre padrio allmentar' na vida adolta. Embora esses dados

n;o tenham sïdo conclusivos com humanos, oetros estudos'

referem-se ao ''medo de passar fome'l relatadcs por pacieE

tes obesos. De qualquer forma. havendo uma correlaçxo -

direta ou nïo entr: a privaçzo alimentar na infâpcia e o

comportamento 'de ''estocagem'' no adulto. parece que e ''mâ

do da privaçïo'' pbde ser um aspecto importante a ser avâ

liado em indivlduos que apresentam comportamento alimen-

tar inadequado (de ''éstncagem'' no caso).
() t r o s e s t u d p s d e t e' c t a r a m a: r e 1 e v 5' n c i a d e e s' tzu

dos de ''medo'' (de uma situaçîo desagradxvel e quase des-

conhecida - choque -) no cemportamento alimentar de indé
vTduos normais e obesos. Nesse caso. ''o medè'' nïo intem

fereria no comportamento .alimentar.dos obeqes. mas iimi-

nuTa sensivelmente a ingestzo de alimentos nos indsvldu-

os normais. Esse dado parece lnteressante especial<ènte

se comparado aos estùdos onde se èncontrou que as sensa-

çses de medo inibem a motilidade gïstrica. o que difi -

cultaria o aparecimento da sensaçâo gfstrica de fome.

0u sejay parece realmente que os indivrduos obesos n5o E

bedecem aos indicadores intermos da fome.

outras dificuldades especrficas surgidas na vl
da do indivTduo pndem levï-lo. entîo. a alterar. seu com-

portamento alimentar..tais como as situaçFes geradoras

de estress. ansiedade e depressio.

0s fatores slcie-econsmico-culturais dese/pE -

nham papel considerfveis na formaç:o do co<portamento a-

limentar.hqmano. 0 clima. ês cendlçses geegrsflcas e o
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tipo de solo, aliado : dlsponibilidade tecnolsgica teE -

dem a permi.tir maior ou menor posslbilidide de escolha -

de alimentes por parte do indivrduo que habita uma detem

minada regiio. 0s fatores ecenBmices determinam a esco-

1ha do allmepto a ser ingerido e s;o responsiveis por

uma distribulçio desigual dos itens alimentares mais nu-

tritivos. que szop em geral. yals cares. As normas sE -

clais e cestumes rellgiosos sempre tiveram sua profunda'

influincia nos hfbitos alimentares. E os modismo. a prE

da t3m sua influFncia no estabelecimento dos pa-pagan .

drses alimentares, mesmo que resultem em nutriçïo inade-

quada.

Assim. fome e apetite estâo longe de ser sins-

nimos. 0 Smpulso humano para centinuar a comer um a11 -
mento saboroso pode permanecer muito tempo depois da seE

saçzo de fome terminar. As primeiras teorias sobre a rE

gulaçzo da ingestâo de alimento centralizaram suas aten-

çses particularmente no estBmago, mas sabe-se hoje que -

esse mecaniymo isoladp 1 inadequado como explicaçâo. po-

is atf mesmo a gastrectomia parcial ou total nïo interft

re com a insestâo de alimento em animais de laboratsrio'

ou com o i mpu 1 so humano pa ra comer .' A1 guns es tudos i nd1
.z .cam . en tretanto , a i mportanci a da seisaçîo gZs tri ca da -

fome como um indicador interno para infciar a insestxo -

y; jde alimento. Nesses estudos observie-se que indiv eoS

que se alimentam em excesso (obesos: em geral). nXo obe-

decem a esses indicadores. enquanto es indivTduos que -

mantim ué padr:o ''normal.. de ingest:o orie'ntam-se por eâ

>
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tes indicaderes.

nevemos. entîo. considerar a limitaçio desses'

indicadores, que infelizmente sâ: ûteis somente at; que

a refeiç:o se inicie. pois as tensses gïstrlcas prnvoca-

das pèla fome cessam com os primeiros bocados ingeridos.

Da mesma fcrma. a Sensaçxo de ''preenchimento'' do est8ma-

go com cs alimentns ; relativa cömo indicadnr interno. -

pois, em geral, os indivrduos param de comer. apresentan-

do essa sensaçzo, antes de o estsmago estar totalmente -

preenchido, o que provocaria nsuseas. Desse modo. essa

sensaçso nXo seria facilmente utilizsvel como indicador'

interno para o tgrmino da refeiçïo, jï que e1a pode ser'

sentida quando o indivrduo ingeriu alimentos em quantidâ

de suficiente para preencher 2/3 do estsmago. metade. ou

menos do que a metade do est3mago. 0u seja. 1 uma sensâ

ç;o que depende de fatores outrcs que nEo os 'Mnternos'''

(fisiolssicos) propriamente ditos.
T 1os visuais', como a forma de apresenr0s est mu

taçxo dos alimentos. as cores, podem ternar os alimentos

preparados. ou mesmo em sua forma natural. mais ou menos

atraentes. 0s estTmulos olfativos e o gosto de um deteL

tura podem dete:minado alimento. a sua textura e tempera

minar a escolha dps alfmehtos e seu censumo em mainr ou'

menor quantidade. Sabemos qui essas preferências alimea

tares podem estar intimamente relacionados com os fatâ -
. *

res culturais, pois em determinadas resises seogrgficps'

os fndivTduos adquirem suas preferlncias. desde a lnfRn-

cia. em funçio do acesso a determinados alimentos e/oe' -
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em funçio da tradiçlo cultural de escolha e preparo des-

des alimentos. Esses Sn'div<duos passam. entio, a ser

ysenslveis a outros tipns de alimentos c0m caracter st1 -
cas olfativas. visuais ou de texturas diversas daquelas'

; 1 ests habituade. apresentando diferentes graus -s qua s

de' neofobia.

Estudos referentes ao paladar como fator de

centrole externo do comportamqnto alimentar indicaram

que o sabor dos alsmentos afeta diferencialmente a esco-

1 h a d o s a 1 i me n to s p e 1 o s i n d 1 v 1 d u o s o b e s 6 s . n o rma i s e

ueles com peso abai xo do normal . 0s obesos tenèem a seq

ori entar mui to mai s pe 1 o sa bor agradsve 1 do a 1 i mento . en

quanto Qs indivYduos cpm peso abaixo do normal ingerems-
. . ..::( ... ... tq l . 

'' 
.

indistfhtamente, aliméntos cujo sabor serfa cons,ideraio'

desasradsvel ou asr'adGvelbpela mainria ias pessoas.

Em geral. pareçe que alsuns indivTduos regulam

muito mais seu comportamento alïmentar em funçzo de indi
. . -

cadores externos. tais como odor. gosto, visso de outras

do horirios, do que outros.pessoas ccmen .

As.impliçaçses desses determinantes do compor-

tamento alimentar e suas interrelaçses na formaçzo dos -

dfstGrbios alimentares tim sidp frequpntemente investigi

das. Se considerarmos as mûltiplas combinaçses possYve-

is entrélos determinantes ambientais (que nXo tlvemos a
pretensio de esgetar aqui). organTjmicos e fisiol6gicos.

teremos uma idlia da çomplexidade envolvjda na glnese de

distûrbios tais como a anorexia nervosa. a recusa alimeE

tar ,perisdica. a ruminaçïos ingestâo de alimentos n;o

i
h

*  h

i
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tlveis. obesïdade e outros.comes

Acreditamos que a precura de um paradigma ge-

ra1 que possa ser utilizado para o tratamento de determl
nada categcria de distcrbios g, sem dcvida. de srande va

lsa. Entretanto. parece extremamente relevante conside-

rar cada indivTduo como Gnico em sua forma de aquisiçïo'

e manutençzo de um dado distGrbio. Isso requer, entïo,-

a nosso ver, uma anzlise cuidadosa - extensa e exaustl -
va, tantn quanto pnss<vel - das fu'nçses desse distGrbio'

para aquele indivlduo particular. Essa anslise envolve-

ria a investigaçâo dos diferentes aspectos da vida do ia

divTduo (incluindo os determinantes anteriormente descrl
tos do comportamento em questîo). em suas diferentes fa-

ses de desenvolvimento. Assim seriam esclarecidas as hé
psteses de aquisiçxo e manutençzo do distcrbio a ponto -

de nriginar o procedimento (ou a fcrma de terapia que se
Julgue adequada, dependendo da abordagem teraplutica na

qual se atue) para aquele indivYduo particular. Essa -

forma de atuaçxo sesulria a uma anslise tamb@m partic: -

1ar de prioridades para cada indivrduo, de modo a lidar'

inicialmente com os fatores que se mostraram cruciais. -

quer selam diretamente ligados ao distGrbic espec<fico,-

ou nxo. geve :er feita uma ressalva para os casos de a-

norexia nervosa e outros que envolvam risco para o indi-

vTduo.

Nuito embora essas afîrmaçBes pareçam Sbviass-

tentadns. na prftica cllpica. amuitas vezes n:s vemos

''classificar'' hipgteses de aquisiçio como resqeTclo do

#
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modelo mldico de atuaçio terapiutica. N:o faltam na 1i-

'teratura exemples de annréticos ''recuperados'' a seu peso

normal que se suicidam, assim como existem. em nûmero

ainda mals elevado. ''ex-obesos'' que recuperam o excesso'

S < do de sucesso em se controlar. 0ude peso ap s um per o

'
'

ainda pior. pessoas que perdem o excesso de peso, mas

passam a ppresentar sinais de severa depressïo. Esses -

dades s;o encentrades independentemente da linha terapix

tica utilizada.

Para evitar, entso. a forma engancsa de tomar-

mos correlaçses observadas entre distGrbios comc cendi -

çses necesslrias R sua classlficaçâo. e suficientes quaa

to 2 atuaçïo teraplutica. a anslise particular das fun -

çses de um dadn distcrbin para'um determinadc indivTduo'

;. a nosso ver, fundamental: obviamente. as pesqufsas '

contsnuam tendo seu inestimâvel valor para o esclareci -

mento da s:nese'desses distgrbios. e devemos consider: -

- 1a nq nossa anslise em cada passo avançado.

Do pontc de vista preventivo. parece de.gran-

de relevcncia a educaçào nutricional. quer como forma de

acoiselhamento ou informaçào acadimica. com: vimcs antâ

riormente, em nenhum momento da sua existincia o homem -

tem de. seu alîmentn uma consci@noia Hmediata que seja -
z.*sikples; s; um èsfurço de abstraçao pode conduzi-lo R -

noçxo de ''alimentc em si mesmo'', pois n hpmem nXo apren-
. .- 4.d e a e s c () 1 h e r 4 s u a ra ç Z o a 1 i in e n t a r s e g u n d o c r i tè ri n s fl

sico-quTmicos. Esse tipo. de informaçses poderia ser Z-

t i 1 p a rà a e s co 1 h a de uma d i e ta e q u i 1 i b ra d'a ', e ' C e s p'e c i -

k
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almente necesssria em ncsso paTs. onde a srande parte da

populaçïo carece de recursos financeiros para adquirir -

quantidades de alimento suficientes para seu sustento. -

Com esse tipo de informaçio nutricional (incluindo no-

ç5es de conservaçâo e produçào de alimeitos) seria possr
' . . . .

ve1 (talvpz 1) introduzir uma dieta eqellibrada, mesmo -

com os parcos recursos inanceiros de que essa pöpulaçxo

dispse.

A prevençxo a nTvel da formaçïo dos hibitos a-

limentares fambfm poderià ser feita a nYvel famïliar/ 'A

literatura b repleta de ''recomendaçses'' para o controle'

alimentar: comer devagar. ingerih' alimehtos menos'engor '

dativos no inYcio das refeiçses, realizar atividades f!-

sicas, e eufras. Embora saibamos que estes nZo sâo os 1

nicos fatores determinantes de comportamento alimentar e

qùe. dependendo do indivrduo. pedem ter pouca relevzncia
ana genese de dados dl stsrbi os al imentares . 1 uya f orma -

de iniciar um trabalho preventivo, se associada X promc-

çZo da ''saGde mental'' do indivlduo, como um tndo. levan-

do em consideraçio os aspectos emociö'nais do seu desen -

volvimento.

#
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QUEM L 0 BàASILEIRO ?

Arold: Ro#rfgues

Tratando-se de uma sessîo tpcnica para iniciar

os preparativos para uma pesquisa naclonal sobre as ca-

racter<sticas psicossociais do brasileiro, parece-me n-

portqno reservar meus comentzrios para ap6s a apresenta-

ç:o do prejeto pelo Sr. coordenador da Sesizo.

Apressn-me em dizer. todavia, que sou franc: -

m:pte favcrzvel a um prûleto nos moldes do que 1 Aqus sE

y tjcas psy .gerido. Conhece-se pouco Sobre as caracter 5
cossoclais de nossa gente, e o trabilho a ser empreendl-

do p importante e necessîrio. Estou ansios: pnr nuvir -

as idiias do Sr. Coordenador e dos demais membros desta'

sess7o. reservando-me para maiores comentfrios em segusv

da.

*.

N
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QUEH L 0 BRASILEIRO ?

Resum: da cnmunicaç:o proferida por

Carlos Ampric: A. Pereira .

Prof. do Departamento de Psicologia/u/u+

W

9

lnicialmente qostaria de anreseniar meus' aira-

1 Aususto. pela oportunidade em po=decimentos ao nr. Jcs

der contribuir c:m idlias e susestges na realizaç:o des-

te evento.

''ûuem i o brasileiro ?'' g uma ousadi propc4fa'

de investigaçâo psicossocsal, levantada em 6timo àomeE -

to. Refiro-me a necessidade de se empreender em nossb -

meio uma anslise real. objetiva e clentTfica, pnrtant:

desapaixonada. das caracterrsticas psicossociais dc bra-

sîleiro.

Atg 0 presente momento. nXo temes ainda'qual -
. <

quér estudo em îmbito nacional que indique, pela utilizâ

ç:o de uma metpdologia rigorosamente cientTfica, as câ -

racterYsticas de fato do brasileiro. At; ehtfo, histE -

riadores. pensadores. escritores e poetas t1m simplesmea

te descritc o brasileiro a partir de suas prfprias i-

diias e hipsteses. denntando especulaçses mais intensâ -

mente voltadas a uma paixso e otimismo inglnuos. pelo e-

xercTcio de Julzns de valor crientados para uma perspec-

tfva .de cunho mais pessoal, que exatamente por uma abor-

dagem neutra. desapaixonada. impessoal. obletiva e. por-4

tanto, universal. epistemellgica e metodologicamente fa-
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lande.

Per vezes, o excessô de otimismo nu pessimismo

patristscn. demonstrado peblicamente pela literatura, ;

demas 1 adamente f orte . : nact opal i smp exacerbad: , escas s o
. . ' ' '

ou omïsso. o que determina uma ïncongruênqi: avalïatïva.

Justificada inteiramente pelo individualismo quanto : a-

bordaqem d: brasileiro. Porqui n;o utilizar escalas de

atftedes, questionsrios, escalas de valores. testes.

tros instrumentos psicolfgicos. constrqTdos ou J; adazou

tados no Brasil

Zlise aos relatos de Manoel Bonfim. Pau-Uma an

lo Prado, Cassiano Ricardo. Fernando de Azevedo. STlvso

Rolero e oqtrns. coadunam ïdiias descritïvas sobre o brâ

sileiro, imputando a estes caracterTsticas psicolfgicas'

tals como :patia. falta de iniciativa, aus@ncia de :n1 -
mo, total resignaçîo. auslncia de vontade. inconstincia'

no querer. excesso de sentimentalisme. submissîo e intul
çzo, imaturidade e omisszo ; responsabilidade. outros.

como os escritores Carlos Drumond de Andrade, Jc7o Ubal-

do e Artur da Txvola. retratam o b/asileiro segundo perâ

pectivas mais atuaïs: embûra tambYm literarïamente.

Neste momento, a cooperaçzo a nlvel nacional -

entre pesquïsadores frentq aos delineamentes d: proaeto'

em dfscussFo. e conseq:ente execuçîo dos progrémas de

pèsquisa sebre as caracterTstfcas psicosscci4ls do b/asl
leiro. cobduz-nns a. uma pesiçîo de otimismo qpant: : ob-

k:ncia de posturas perante : seriedade, imparclallda-ser

de. ebletividade e unsversalidade dos padrses èonstitutl
voé e metôdol8gicos que .lmediata e obrigatoriamente, se

fazem necesssrics.
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ESTUDO EXPLORATCRIO Dà SITUACXO ESCOLAR, RELACIONADA

As CONDICGES DE VIDA DA POPULACAO RIBEIRINHA

D0 MUNICIPIO DQ ACARX (PAjé)
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APRESENTACAO

.+

A Psicoloqia, a cada dia que passa. vai alar-

gando s.u caypo de atuaçâo. e. cpm lsso. v:o surgindo dl
. . . ' ( . . ..

i lalldades. :ma das Creas.que apresenta umferen es espec

terreno tpexplnrado. g a de cemunldadi. oàde kuftôs eitu
. . . ' ' ' j ' ' ' 'dos est:o sendo fpitos, porgm muita coida' aiqia peëe ser. . ,. . . 

' ' : . . ' '

feité. diàtre dèlte aqpeito, .

0 presqnte trabalho realizado por um grùp: de

i # il P s l c o 1 ' -,p e s q u i s ado re s em po t e n c i a 1 . a 1 u n o s d o tl r : : p
.

gia das FICOM, se apresenta como uma pesquiia sirle aèer

ca das aspiraçses dos mevbros de uma das comunidades ri

beirinhas do Parl. E um estudo sirio, n:o somente pelos

objetivos pretendidos pelo grupoa pelas varizveis c'bntrâ

ladas. mas tamb%m pela unidade que os autqrès deram, prE

blematlzando aspectos educacionais dentro da coàunida4v.

Alim de tedo que foi exposto acima, a pesquisa

pcssui validade por levar a outras comunidades brasllèi-.

ras uma noç:o da vsda dos povos rîbeirlnhos de Norte, â

prèsentando uàa realidade diferente. nïo somente no qQe

se refere â palsagem. mas tambgm a hsbitos e cosiumès.
. . L.ù. .Pode-se ainda afirmar que a validade do trabalh: :.r tàm-

b1m em decorr:ncia do mesm: apresentar eportunidadeù
rùa:. .' .

'

çens. paha o aparecimento de novos estudos.

b sg Geilherme de 01 lveika CAskrbo
PSICGLOGO fonxdo pela Uniiqrsidi
de Federal do Plrl (:(Pa)P
rofesser da dlsciplxna Psicolâ
g1a da Aprendlzaglm nas Facqldpdes
Integradas do Colegio Xodernok
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IiTRODUCAC

0 objetivo de presente estudo foi fazer um 1â

vantamento da situaçâo escolar. relacionando-a ss cond!

çses de vida de uma amostra significativa da zona ribei
rinha do municYpio do Acars (PA). Este estudo 1 um

forme cientlfico onde se pretendeu cnletar dados a re1

peito de uma realidade, traçar o perfil da mesma para f,

turas pesquisas. Foram selecionadas Mariïveis que estl
vessem relacionadas ao n:vel de expectativa de vida do

homem da reg i âo .

Na amaz8nia rural , () processo de educaçfo -

g ' 're me r g e n t e . s e n d () d e f 1 a g r a d o n o s e n t i d o d e E s t

mulo-Resposta todps as vezes que surge a necessidade.

kuando o estsmulo procede de um meio sscio-geogrsficâ

- cultural diferente, este dari uma resposta dlversa. pois

este estrmulo modificars o seu modo de agir. pensar,

ver e planejar.

Se analisarmos a educaçïo como um deprocesso

acumulaçëo, de aperfeiçoamento ou competi/cia necessâria

à sobrevivincia, em um dado meio. poder-se-: concluir

que e1a i inerente ao comportamento humano. sendo assim.

verifica-se nâo haver relevância quanto a uma instltui

çào ''escola'd com resras e normas pr@-moldadas exosenamen

te. .A institubçâo ''escola'' seria vllida. no caso, desta

Ser estrùturada de acordo cQm a realidade da pr6pria

i ïo s e n d o d e s e n vo 1 v i d o d e n t ru d o c o n h e c i m e n t o d o s e u9

contexto e baseada num processo realTstico de valores,

.:b ,
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caracter:stlcas comportamentais Qriginais e necessidades

do homem ribeïrinho. Promovendo-se com fsso, mudanças -

sisnificativas. coerentes e/ou condszentes cQm seu modo

de vida.

Cabe-nos agera. refletir qual serla a lnfluln-

c1a da escola na expectativa de vida.dn hoyem . rlbeiri-

nho '

4
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1 - BADOS REFERENTES A0 MUNICIPIO n0 ACARA (PA)

1. ASPECTOS FISICOS

Area; 8.542km2.

nensidade demogrifica: 4.14 hab/kmz.

POPULACAO

Populaçâo residente: 35.348.

Economicamente ativa: 14.980.

Populaçâo que pratica atividades agropecuGrias de

extraçào veçetal e pesca:

Economicamente ativas: 13.583.

Nïo economicamente ativas: 5.833.

*

t

3. ASPECTOS CULTURAIS

Ensino:

Ensino do 1V qrau:

Unidades escolares: 124.

Docentes em exerc:cio (em 30 de abril): 129.

Alunos matriculados no inlcio do ano (em 30 de â

bril): 4.966.

#.l

Ensino do 29 grau:

Estabelecimentos; 1.

Cursos oo habilitaçies profsssionais; 1.

Docentes ep exercscl: (em 30 de abril):

Alunos matriculados no inlcio do ano (em 30 de â

brll): 42.
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Associaçies oesportivas: 5.

ASPECTOS SOCIAIS

. Enersia Elétrica (na'sede municipal)

Lisaçies el@tricas (n# de consumidoresl; 278.

A sede do municTpio i; Portè 'Fluvial. ''

Sede Munlcipal mais prsxima: ''

Belpm (situa-se a 150km de diitïncia do Acars,cem

a duraçâo de 3 horas pelos itiderzrios PA-140,' PA
-252 e BR 316).

*

3 0bs.: estes dados estâo de acordo com o IX Recensâ

amento Geral do Brasil - 1980 - IBGE
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11 - DESCRICAO D0S BADOS

â equipe estl trabalhando na srea desde abril

de 1983. J5 tendo sido at@ agor. coletados dados de 59

escolas e 50 famQlias (vide tabelàs anexas) que habstam

a srea ribeiriàha do referid: municXpio.

0 material fei obtido atravis da ticnica de eE

trevista e da observaçâ: assistemitica realizadas com

professoress pais. adolescentes e criançass Qnde foram -

questionados aspectos relevantes da situaçâo. os quais -

foram considerados agentes metivacionais que influenciam

direta ou indiretamente no cimpQrtamento e consequentE -

mente ao nlvel de expectatïva da populaçïo em estudo.

0 tipo de construçâo das escolas e residincias

do homem ribeirinho ; palafitas.

As escolas se encontram cQm o m%nimo de condl
ç6es para o seu funcionamentoy sendo que a malori. delas

nâo tem material didstlco (quadro-negro. giz. cadernos,

livros e nutros) como tamb%m mbveis. que muitas vezes -

sïo improvisados para atender as necessldades imediatas.

0 corpo docente nâo possus qualiffcaç:o adequâ

da para o desempenho' de suas atlvidades como *educador*,

poïs a maioria cursou at; a 4# sirie do primeiro grau.

Esses docentes nïo estâo suleitos a treinamentos regulz.

res e slstemstico para desenyolverem um conteGdo progra-

mstico eficlente e satlsfat3rfo, vist: 'que estes sïo

feitos anualmente tom a duraçJo de uma .semana.

t

#1
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0 conteldo programstico utilizadp nas escolas

: inadequado. uma vez que é elaborado de maneira geral,-
#'

isto ;. para todas as escolas sem levar em consideraçïo'

aspectos peculiares de cada regilo.

cbservou-se uma auspncsa de mgtodos e t%cnicas

da sgicas devido 2 carëncla de informaçses : materialpe g

didztico que possibilitassem uma melhor transmissïo de

'conhecimentos aos alunos.

A merenda escolar qu: geralmente, representa -

um fator motivacional para a frequência do aluno na esca

; te na maioria das esçolas estudadas.1a. ausen

Um dos aspectos verificados foi o funcionamen-

do de siries diferentes em um mesmo turno, sendo provâ

velmente. um dos fatores do baixo rendimento escolar s vâ

rificado.

Atrav@s dos dados levantades detectou-se a baé
xa frequincia dos discentes em consequ@ncia das condiçses

climzticas (enchentes) e no perlodo da colheita do açal

onde é utblizada a mïo de obra lnfantil sendn esta iam-

b;m requisitada em um persodo cnntsnuo para a manutençâo

da fam%lia, ocasionando altos lndices de evasâo escolar.

H; uma falta de lnteresse por parte dos profeâ

Sores, no que se refere a recreaçâo, ïnclusive âs comemâ

raçies de datas significativas. '

A maioria dos pais entrevlstados tem baixo n1

ve1 de instruçïo. impllcando esta cnndlçïo numa alta el

pectativa em relaçïo ao futuro dos filhos. tanto no p1l
no educacional -como profissional.
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0 meio de locomoç:o dos alunos E escola : a

montaria ,tque sâ: pequenas caneas feitas em madeira toâ

ca) e h: tamb:m aqueles alunos que chegam a mesma atra-

v%s da caminhada. de Rs vezes at: 3km por meio do mato.
' 

0 meio de subssstência da populaçfo da regiâo'

% o açaf, que serve tanto para a alimentaçâo do homem câ

mo meio gerador de recursos. 0 açax @ considerado uma A

llmentaçïo bîsica. que @ extraXda do fruto e o seu caule

serve para a produçïo de palmito. o qual i exportado

tem uma grande aceitaçâo comercial.

0 clima da regiëo ; qoente e Gmido. suleito as

chuvas temporzrias provocando enchentes que impedem as â

tividades tanto escolares como as atividades agrXcolas -

dos habitantes da regiâ: durante o mês de março.

#

#.. 4
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I1l - TABELAS REFERENTES A0S 9A90S OBTIDOS

DADOS RSFERENTES # ESCOLA

TABELA 1

NQ DE ESCOLAS

classificaç:o
# das Escolas

59

Estadyal - 5 escolas (8.5:)
Municlpal - 53 escolas (89.8%)
Part'lcular - 1 escola (1*7:)

unidoc:ncia - 47 (79,7:)
2 Professores - 5 (8,5%)

Normal - 1 (1,7:) .
IQ grau completo - 10 (16.9%)
1Q grau incompleto - 48 (81,4:)

Estqdar em Bel@m e voltar para
leclonar na localidade - 2 -
(3.4%)
Helhorar de ïida/estudar e fi
xar resldencla em Belem -' 57
(96.6:)

A N9 de docentes
por Escola

R Grau de Instruçï:
dos Docentes

Expectativa d:s
Profejsores em
relaçao aos
alunos

#

9

# -
S a 1 .5 r i o do s
P ro f e s s o re s

E

So 1 uçâo de Pro-
bl emas Escol ares

I

Reuniâo de pais
e mestres

NV de discentes
por escola

cr$ 9.000,0: - sa (89.8:)
cr$ ,6.4:0.00 - 5 (8,5î)
cr$ 20.000.0n - 1 (1.7:)

Recorre ao! pais - 16 (27,5:)
Pelo prsprlo prof - 43 (72,9%)

N#o tem - 51-(86,4:)
Tem ocasionalmente - 8 (13.5:)

Acima de 100 alunos - 2 (3,4%)
Entre 50 e 100 alunos - 20
(33.9:)
Entre 20 e 50 alunos - 36
(61.1:)
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Meio de
transperte

Barco - 41 J69.5:)
Barc: e a pe pelo mato - 17
(28.8:)
Barco e a p: pela estrada - 1
(1.7:)

Faixa etiria ne 5 a 30 anos
# dos alunos

Nlvel de frequên- Bxixe - 47 (79,6:)
A cia de discentes Medio - 12 (20.3%)

por escola Alto - û

R Supervis#o Atravfs de treinamento - 4
escolar (6,7:)

Atrav@s de encentros - 13
(!2,1:)
Nao tem - 42 (71.7:) *

currlculo
A

Matsrial
dldatico

Dado pelo MEc - 5 (8.5:)
Feito pelo r6pri: professor!- 54 (91.5%

ûuadro e giz - 59 (100:)
Tabuada e Cartilha - 20133.1:)
Nenhum - 7 (11.9:)

NenhumMitodo

Merenda escolar T:m - 3 (5.1%) .
Nao tem - 52 (88s2%)
Receberam apenas 1 vez - 2
(3,4%) '

Turno por
escola

S '-e r i e s

2 turnos - 29 (49 2%)
1 turno - 3: (sn,l%)

14 - ls (as.4%)
14 e 24 - 1j (2z.1%)
14 a a4 - 2z (a7,as)
14 a 44 - ! (1a 6%)Alfabetizaçao a 14 - , (1.7s)

#A

%
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RecreaçïoV

A Re n d i me nto
e s c 0 1 a r

R

Di sci pl i nasI

#

V -.
T i p o d e

E c o n s t r (J ç i' o

1

Localizaçïo
das escolas

@

:ïo tem - 67 (96.6%)
Tem Educaç-ao F<sica - 2 (3,4:)

Blixo - 25 (42,4:)
Hedio - 34 (57,6:)
Alto - 0

Port., Hat., Int.social e Ciê:
cias - 33 (55,9%)
Portu Mat. - 15 (25,4%)
Port., Mats. Est.socltïs, CiiE
cias, Ingles. Tic.Agrlc.e Ind.
- 1 (1,7:)

Palafita - 51 (86,4:)
casa ie alvenaria em Terra Fi:
me - 2 (3.4:)
Casa de Madeira em Terra Firme
- 6 (40.5%) .

Beira do Rio - 48 (81.4:)
Terra Firme prsximo ao Ri: -
11 (18,6%)

#
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DAjOS REFERENTES XS FAMILIAS

TABELA 2

N9 de
famslias

G r a u de
e s c o 1 a ri da de

V

50

Analfabeto - 21 (42:)
Apenas escreve o nome 19 (38:)
1Q grau incomplet: - 8 (16%)
19 grau completo - 2 (4:)

PAI:
Lavador - 2 (4:)
Extrat'Avista - 10 (20:)
Pescador - 6 (12:)
Exerce a: mesmo tempo as 3 at1
vidades - 24 (40:)
Pequeno comerciante - 8 (16%)
MAE:
Lavadora - 39 (60%)
Extrativista - 2 (4%)'
Professora - 10 (20:)
Serviçes domlsticos - 8 (16:)

15' a 30' - 18 (3t%)
30' a 45' - 17 (34%)
45' a 60' - 9 (18:)
mais de 60' - 6 (12:)

A Profissïo

R

.19:4

I

Ma i o r o u me n o r
p rox 1 m i d a d e

V d a c 6 d a d e

E cqmo a famTlia
ve a escola

1

N 9 de f jl po sp o r f a m 1 1 1 a
S

:9 de fllhos
na .escQla
por famllfa

Lugar para aprender a 1er e el
crlver - 15 (10:)
Melo de residenci! e ter suces
so na cidade (Be1em) - 35(70:7

1-3 - 5 (10%)
a-6 - 28 (56:)
mabs de 6 f'llhos - 17 (34%)

Todos - 19 (38:)
Apenas os filhos menores - 16
(32:)
Apeàas os filhos mais velhos
- 15 (30:)

ej#
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Exkectatsva d:s
pal! em relaçao
. sl

Permanecer na localidade - 22
(44:) .
#1r morar em Belim - 12 (!4:)
Aelhonar de situaçïo economlca
atraves do sucess: dos filhos
- 15 (30:)

Mandar ps filhos para Bellm el
tudar e trajalhar - 41 (82Z)H
anjar os fllhos estudarem qmB
ele: e voltarem para regiao
depols - 9 (18:)

S3 os meninos - 28 (56%)
Aqbos os.sexos w 15 (3û:)
Nao - 7 (14:)

Exqectati va dgs
a 1 s m re 1 a ç aop !
a e s f 4 1 h o s

A

R Uti 1 i zaçi': n!
.f am: 1 i à d a m a Q -

- d e - : b ra i n f a n t 1 1

F r e q uê q c i a deA
i nt:rcambi o da
f a m -1 1 i a c o m a
c i da d e

N9 de parentes
residentes na
cidade

Tipq de
habltaçâo

Diariamente - 11 (22%)
Semanalmente - 28 (56:)
Qu'xnzenalmente - 4 (8:)
Mensalmente - 5 (10:)
ocasionalmente - 2 (4:)

Nenhum - 19 (38:)
de 1 a 6 - 27 (54:)
+ de 5 - 4 (8%)

Palaflta - 3? (78%)Casa de madelra um pouce dis-
tante da' margem do rio - 6(!2:)
Casa de madeira em terra f'lrme
- s (19:)

Na ptspria regiëo - 17 (34:)compra na cldade - 33 (66:)ForTa dî
aquxsiçao da
alimentaçïo
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1# - DISCUSSAO n0S PADOS

0 material coletad: indica que o homem da râ

ferida regi:o apresenta poucas perspectivas de fixaçâo -

na mesma. devldo a fatores de expulsle, tais como: o â

gravamento da situaçëo de vida da zona ribeirinha. em dâ

corrFncia da reduçâo gradual dos meios de sobrevivincia.

A colheita do açal. a extraçïo d: plamito e da borracha.

a caça e a pesca sïo feitas de maneira predat6ria, obsem

vando-se uma ausência de reflnrestamento. interferindo -
.t

no equll%brlo ecolsgico e, consequentemente. refletindo'

nos meios de subsist@ncla.

Allado a esses fatores. pndemos cltar alnda a

precariedade da infra-èstrutura de higiene e moradia. Aâ

sim como: escolas ma1 aparelhadas e inadaptadas a um en

sino regionalizante (conforme dados J; referidos e a tâ

bela anexa) de acordo com as necessidades da populaçïo.-

devendo-se ressaltar que J1 estl sendo iniciada uma 2#

etapa do presente trabalho. ende serâo coletadas informâ

ç6es sobre quals as necessldades reais e mais urgentes -

da comunidade. s:b o ponto de Mista dos habitantes. a

fim de qee se possa inlciar um trabalho de modificaçïo -

da atual situaç:e.

Em consequ:ncla da situaçëo acima relalada e

ainda da influincia da Televfs:o e dos constantes lnte:

c:mbios com a cidade, os pais têm como meta principal a

vinda dos fllhos para a cidade (no cas: Bel@m) com objâ

#'

#'
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tivo de estudar e ter melhores oportqnidades profissiE -

nais e. sobretudo. melhores condiçses de vida.

Finalmente. o que significa a instituiçïo ''EA

cola'' na vida do homem ribeirinho ?

Hediante tudo o que fQi observad: por nls, pâ

demos dizer que a escola ; uma ponte. um'meio de lisaçëo

do hcmem' ribeirinho à cidàde e a reatizacâo de em sonho

de uma vida melhor.

/

*
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ANEXO

ROTEIRO BE ENTREVISTA (ESCOLA)

l:F0R:A65E5 GERAIS;

AMBIENTE F1S1C0:

Localizaç:o.

Tipo de habitaçïo.

1.c. clim: (se tem enchente ou nâo e que fpoca).

METODO: 2a Tem algum ? 2b lual ?

3. CURRICULO:

3.a. E feito por quem ?

3.b. E discutido com o professor ?

3.c. ! adequado a realidade 1

+

4. FATORES MOTIVACIONAIS:

4.a. Material didstico.

4.b. Brincadeiras. festiphas. etc...
e%

FUNCIONAMENTQ DA ESEOLA:

5.a. ûuem construiu a escola ?

5.b. ûuem a sustenta 1

5.c. E estadoals municipal ou particular ?

5.d. lual. o quadre de funcionlrios ?

4 8 0



6. CORPO DOCENTE

6.a. :9 de professores.

6.b. Grau de instruçio (escolaridade).

6.c. Atualizaçëo (fnnte, tnde. frequ@ncia).

6.d. 0 que ; feit: quando surge algum.problema na

sala de aula ? Seja de relacionamento ou A

prendizagem ? Recorre a quem ?

6.f. 0 professor gosta do que faz ?

6.g. ûual a expectativa do professor em relaçïo ao

aluno ?

6.h. Como @ o rendimento escolar dos alunos ?

*

CORPO DISCENTE

7.a. NQ de alunos por turnn.

7.b. Faixa etzria.

7.c. Séries.

7.d. nisciplinas p0r s%rie.

7.e. Meio de transporte.

7.f. 0 que as crianças acham da escola.

7.g. Como @ o comportamento das crianças na escola?
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AqExn

RnTEIR: nE E.TREVISTA (FAx:LlA)

4eéL â pR0F1ssA0 ?

a) do paï.

b) d. m:e.

2. QUAL A nISTANCIA no

(BEtfM) ?

t06AL DE MORADIA âTE A CIDADE

3. POSSUI APARELHO DE:

3.a. baterfa.

3.b. televisâo.

3.c. rsdio.

4. ûUAL 0 GRA: DE ESCOLARIDADE ?

4.a. do pai.

4.b. da mïe.

5. c0M0 â FAMILIA VE A ESCOLA ?

60LA PARA ELES ?

0 lUE SIGNIFICA A Eï
1!

6. QeAL 0 AO:ERO DE Flt80S ?

QUAL 0 NP#ERO DE FILHOS NA E5C0LA ?

8. QUAL A EXPECTATIVA D0S PAIS EM RELACAO A SI 1

4 8 2



9. 9UAL A EXPECTATIVA D0S PAIS EM RELACAO A0S FILHOS ?

10. HA UTILIZACAO NA FAMILIA DA MA0 DE OBRA INFANTIL

(HA DIFERENCA P0R SEXO) ?

ûUAL A FREûUINCIA DE INTERCAMBIO DA FAHILIA C0M A

CIDADE ?

NOMERO DE PARENTES RESIDENTES EM BELE: ?

13. QuAt A FORMA BE AûVISICAO DA ALIHENTACIO ?

REFERrNCIAS BIBLIOGRAFICAS

#

FREIRE. Paulo. ''Pedagogia do oprimidon, Rio. Paz e

Terra, 1975.

LAKATOS. Eva Maria; MARCONI, Harina. ''Tfcnicas de

Pesquisal'. Sïo PAulo, Atlas, 1982.

HOYOS. Juan Bordalez e outros. ''A competência dn

Homem Rural Amaz6nico e o Papel da Educaçïol'. Bâ

1@m (PA). editado pelo NAEA, Nscleo de Altos E1

tudos Amaz8iicos, UFFa.

483



ODTRAS REFERrNCIAS

. MEC - Minist@rlo de Educacâ: e Celtura.

. SEDUC - Secretaria de Educaçïo e Cultura.

. CETEAM - Centro T@cnico da Amaz6nia.

. IBGE - Instituto Brasileiro de Geegrafia e Estat:stl

. SEPLAN - Secretaria de Planejamento.

. PREFEITURA XUNICIPAL D0 ACARS - P#.

. NAEA - Nscleo de Altos Estudos Amazsnicos.

4

*5.
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0 PVEL m PSIYLM  INM TRIM : XFLEXYS SœRE

0 LX  %  EM PSICOLX IA

Handerley Codo

#.

#

0 movimento social nos Gltimos tempos tem se -

mostrado com uma tendincia inequrvoca R uma concentraçîo

urbana industrial. graças ao desenvolvimento do Capitâ -

lismo no Brasil. cada vez mais e mais operzrios concea -

tram-se em grandes indGstrias. o que por si s5 Y'relevaE

te para os psicglogos. incumbidos por misszo e profisslo

a compreender e/ou transformar o comportamento humano'. -

im do argumento meramente estatTstico hs ùma' ri -Mas. al
*' .

zIo ainda mais ferte e igualmente.evidente, a indssirla ;

o motor da socledade, o locus onde se gera as relaçses -

entre as pessoas. entre as classes. A atuaçxo do psic8-

logo dentro da indsstria deveria'ser a menina dos olhos''

deste prcfissional. os postos mais cobiçados entre os eâ

tudantes. A realidade n5o Y esta.

Ao contrïrio, quanto mals cresce a importzncia

da indgstria na sociedade contemporânea. mais cHescem as

crTticas que a Psicologia, principalmente no lmbito aca-

d@mico fazem 2 atuaçîo do psic6loso na indbstria. Embo-

ra seja muito difTcil eperacionalizar estas fcrmulaçBes.

sente-se claramente que os professores e alunns de Psicz

logia rèferem-se a esta especialidade comoluma esppcie -

de irmîz menor da Psicologia. um misto. de 'asco e comicera
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çIo comum ) mle'lprendada) que se refere a uma fslha que
' se prostitqiu.

0 exame desta contradiçîo nos obriga a percor-

rer a teoria e a prltica do Psicnlogo Industrial. assim'

como as crTticas que sîo feitas a sua atuaçlo.

A começar pela funçlo tesrica do Psicol6go 1n-

dustrial, : departamento de seleçîo de pessoal se orien-

ta pelo pressuposto fundamental de ''combinar os indTvidg

os com as ocupaçies com as quais se habilitai'.

0 prY requisito bssico para o cumprimento des-

se papel # que hala uma determinaçzo explicita de fuE -

çses. um fluxograma da empresa. tanto a nlvel da tarefa'

quante a nTvel de produçlo. A partlr èaT a seleçîo deve'

elaborar teses capazes de detectar habilidades e/ou câ -

racterTstscas que possam prever o grau de adaptaçlo do

lndivTduo l tarefa. objetivando por um lado aumentar a

satlsfaçlo no trabalho e por outro aumentar a produtivi-

dade reduzindo o turn-over.

Paralelamente ao desenvolvimento dos mYtodos -

de seleçlo. deve ocorrer. como aconselham os manuais de

Psicolosia Industrial. uma avallatzo peri6dica de desem-

penho. com a funçxo de orientar as possTveis promoçses'

e ao mesmo tempo funcionar cemo teste perl6dico. avaliaE

. do os critirios da seleçlo e retro-alîmentando o sistE -

ma 0 resultado previsto ; o aumento da eficl@ncia. pa<

tindo do pressuposto de que um indivTduo desempenha me-

lbor quanto melhor adaptado estiver R sua funçlo.

No treinamento mantem-se cs motivos e mudam-se

*X
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4

os mltodos. Tratarse de ensinar ao trabalhador as espe-

cificidades de um trabalho determinado, aementando seu -

rendimento 'na medida em que capacita para o trabalho.

kuer na seleçîo quer no treinamento o princT -

pio que vigora Y o de manter o homem cert: no'lugar cer-

to, e. tambim, adequar o homem X mlquina: reduzindo ao

mTnlmo a probabilidade de erro.

âbbrdando a crTtica da funçîo te6rica do Psic6

logo Industrial, jl se transformou em lugar comum as

firmaçses de que estas atividades. descritas sucintamen-

te acima. sZo intrinsecamente reacinnsrias. : psic6logo'

se cnloca a serviço da indGstria como instrumento adiciE

na1 de exploraçxo do trabalhador, ao invis de transfor -

mar a estrutura produtiva para que venha a satisfazer as

necessidades d: ser humano; transforma o ser humano a

imagem e Gemelhança da indGustria. invertendo. portanto.

sua misslc de contribuir para a felicidade do homem e -

corrnborando na alienaçlo do trabalhador. transformando-

-o em d6ci1 e pacato objeto de eâploraçzo do capital.

Alguns crTticos mais afoitos chegam a responsâ

bilizar toda a psicologia, acusando-a de estar a serviço

das classes dominantes. servindo como instrumento desta.

contna o trabalhador.

ne passajem ; bcm frizar que nI: g privilfqio'

da Psicologta. muito mehod da Psicologia lndustrial. . o

s é u c 0mp 'rcmi s s o com As c 1 qs < es domi n an tes . C f a to J ï s o> .=
bej amente cbnheci do que e domlni o de uma classe sobre a

bu f ras trfk . coyb d'ecorrirlci a o domlpi o das i d@i a s .da -
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: n: poder. que & cs@ncsa nIo escapa atra-classe qqe est

vTs de algum exercTcso mcglco de neutralidade. Pelo con

trsrio. ao produzir conheclmento que necessarfamente 1m-

plica 4m poder. éla'; apropriada pelas classes dominaa -

hlszada em seu benefrcso.tes e ut
No entanto. ao constatarmos esta'relaçi: entre

ciincia e poder n1o podemos correr o risco de ''Jogar 4

crjança fera com a fgua do banho'' Vejamos: se o psic;* 
..

losok ao declarar que a Psicologia Industrlal ests a seL

viço da grande lndfstria se recusa a trabalhar na 5 -

rea . ests f azendo coro pelo avesso Zs ve1 has canti lenas '

que procl amam a neutral i dade da ci :nci a . # sto s i m , prod:

to i deolsgi co tTpi co das classes domi nantes . Em outras '

alavras . a crçtl ca que produz a nZo # ntervençlo : umap

crTtlca caolha. covarde, lava as mzos e se recusa em in-

verter'o papel da clFncla. nIe se submete a correr os -

riscos 4: poder para tentar subvertê-lo.

! verdade que o Psic6logo Industrial ; um eE -

pregado do patrlo contratado para fazer frente ao operï-
. 1

rlo. Por isso mesmo, o Psicsloso consciente deveria es-

tar na indGstria refletlndo consclentemente para tentar'

subyehtêr sùas funç3es.

Franzindo o narlz e se recusando a cumprir t1o

*M11 papel''. os defensores deste tfpo de crltica fazem -

jcoro exatamente ao slstem&, pois reivindlcam pelo avess

a neutralidade da. clincfa que denunciam como falsa e pe:

pam os fndestrlals do lncomodo de ter entre suas filel'-
ras um profissional preocupado coq a defesa dQS direltos

:>#

X#.
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do trabalhador.

lmaginemos que um opersrio. ao tomar consciin-

cia da explcraçio a que ; submetido, se recusasse a tra-

balhar na flbrica. ao lnv/s de'orgpnizar sua classe den-

tro da fïbrica. Triste e ir3nico conluib entke a cnna -

cilncia e a covardia. em uma palavra falsa (pseudn) cona

ciincia. que se traduz em omisslo.

Has nIo b apenas no plano genprico que estas -

crTtscas se mostram dfbebs. Tivemos oportunidade de fa-

zer um estudo do caso de uma indsstria: relatado em um

trabalho Anterinry que aponta para as funçses que 0 psi-

csloso exerce de fato na indcstria. Temos razYes para -

T is de generallsupor que os dadcs coletados sejam pass ve
zaçlo. guardando precauçî: para as posslveis mudanças

que ocorram de uma flbrica para outra. mas que em nossa'

opiniio n5n alteram o contecdo bssico. das observaçses

que realizamos. Velamos. entxo. quais sXo de fato as a-

tribuiç3es do Psicslogo na IndGstria.

Em se tratandc de seleçîo. a indûstria geral -
mente dlvide seus funcinnsrios em duas categorias, a des

horistas e a dos mensalistas. os primeiros sîo os encam

regados diretamente da produçlo. operzrios mais ou menos

qualificados. e o segendo sîo funcionïrios do que chama-
tk ' ' '

mos de tecnoburocracia. diversos escritsrios de contra -

1e. ensenheiros. psicslegos, etc. Câbe ressaltar que os

i tas representam a maioria esmagadora (70.90:) do iâhor s

ta1 de empregados da fsbrica.

Para os opersrios. literalmente nIo h; selE

l.'

*
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çlo. nIo se aplicam testes pstcol6gicos nem de personall
dade. nem de inteligência. apenas ema entrevista que in-

daga sobre colsas como: o lugar onde Q oherlrio mora. o
ngmero de filhos que tenha. dependgncia do salfrio e ex-

periincia anterior. entendida no sentido'de J5 ter trabâ

lhado em uma fsbrlca antes 'Ipara nî: se desiludir'': nas

palavras da pslcfloga que entrevistamos.

Diga-se de passagem, n;o poderia ser de outra

forma. porque o pr6prio pedido de mîo-de-obra. n;o dsscrl
mina com detalhes a funçlo que o operzrio deve realizar.

Na fibrica que estudamos havia vïrios trabalhos diferen-

tes. colocados sob o mesmo tTtulo ''montador'' quem defi-

ne que tlpo de trabalho o recim chegado farl ; o chefe -'

de seçlo e n:o a seleçxo de pessoal.

ne montador. o operîrio pode passar a vïrias

outras funçses at; atingir a de encarregado de pessoali-

todas estas promoçses sZo feitas por critirios estabele-

cidos e determinados pele chefe de produçso, nâo passan-

do. portante, pelo crivo da seleçxo de pessoal.

Jâ para os mensalistas, encarregados em Gltima

instância. de controlar o comportamento do operfrio. o

departamento de seleçso segue 5 risca os manuais de Psi-

colosia Industrial. sZo aplicados os testes baseados em

descrsçzo de funçzo. etc.

Quanto ao'treinamento. seu departamento segue'

ai mesmas dfretrizes blsicas. grande parte da sua atea -

ç;o ; dedlcada a cursos de relaçses humanas e liderança.

avallaçzo de desempenho (aplicado apenas aos mensalla -

#N

. 

'

#)
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#

tas), cursos de lnglis para Qs gerentes.

Para os operïrios. o departamento de treinameE

to se llmbta ; algumas instruç3es de como funcbona a f5-

brica, chamada pnmposamente de ''semana de integraéio* e
ao adestramento cuja lnstreçxo 'dura. no caso de tarefas

mals completas, em midia 15 mln. e ; feita pnr uma ex-o-

perfria premovida a instrutora. Depois disto. basta que

o operfrio reproduza scb superviszo a tarefa atF que a1-

cance o rltmo exigido pela produçxo.

A fsbrica, como se v;. prescinde da intervel -

çIo do psicllogo na escolha de seus funcionsrios e na ma

nutençzo de um bom andamento da produçzo. lsto Y possi-

ve1 devido a dcis mecanismos bzsicos: 19 - atravYs da -

intervençi: da Ençenharia Industrial que se dedica ao eâ

tud: pormencrizado do trabalho, visand: a maximizaçlo -

dos lucros atravfs da simpllficaçlo adextremum da ativi-

dade do operlrio, o que nîo sg agiliza pela divislo do
X

trabalho na linha de mentagem a cnnseceçlo do produto fi

nal. como tamblm, e nZo menos importante. torna o operz-

rio facblmente substituTvel (eis aqui. Q verdadeiro ageE

te de controle dn comportamento dentro da fâbrica). e 29

; it: industrial de réserva feito e acoatove-- por um ex rc

lado as pertas da fsbrica a espera de demissBes que pos-

sibilitem ao trabalhador Q acess: cada vez mais raro ,a0

emprego.

Vejamos o que estas providincias descritas aclma

prcvocam no operfrio, A sea admisslo ao emprego 1he apâ

rece como aleat6ria. o exercTcio das tarefas dizrias re-
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petitlvas. inslgnificantes ou, como quer, o homem ; ma1-

d issxo como arbltrsria, sua pro-or do que o gesto. sua em

moçîo dependente. em ûltima instsncia, dos caprichos de

chefe de produçzo.

0 opersrlo resbste a esta allenaçxo de klrlas'

maneiras, mas algumas nos in'teressa aqui partlcqlarmeE -

te: supervaloriza a sua pr6p'ria seleçâo. chegando a $n-

ventar testes jQe nîo foram reallzados e atribulndo C -

sua admissio a intelsgincba. persplcscia, etc.. e dentro

da fsbrtca reivindica e/ou nîo perde a oportenidade de -

realizar gualquer curbo tpcnico que possaaperfelçoar. 0s me-

canlsmos s;o evldentes, trata-se de contrapor : desvalo-

rizaçxö a que a fzbrica o submete uma revalorizaçio de

sb mesmo. abnda que sela atravfs da fantasfa.

Retomemos. agora. as questBes insclais. â â -

daptaçlo do hcmem ao trabalho ''rlghts men to the rlghts

place'' simplismente n;o existe para a grande maiorla d0s

trabalhidores na indûstria, o que coloca os nossos ''crr-

ticos'', citados anteriormente. na posiçzo de Don ûuixote

a lqtar contra molnhns de vento. Sq existisse, promove-

ria uma valerizaçio d: opersrio, atravgs da valorlzaçlo'

dos postos de trabalho. dlflcultando a substltubçlo de

um homem por oqtro; ac mesmè tempo que aumentaria a segM

rança psscol6glca do trabalhador na sua prBprla capacidz

de. Em uma palavra. contrlbuirfa no sentldo de fortale-

ter o operbrlo perante a lndGstrla ao Snvis de enfraqee-

cp-le. '

kh

wA
!
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Imaqinemos que os psicslosos bem pensantes. ao

fnvii de fr.anzir o nariz para a Psicolegia lndustrial. -

procurassem ocupar os postos que lhes cabem na fsbrica e

cumprissem exatamente as suas funçses:

1. Buscando selecsonar de fato homens mais ca-

pacitados para exercTcio de suas funç%es, estendendo a

seleçio'a cada opersrio da fzbrica e, como reza a nossal

ftica profissional, informando an candidato os resultA -

dos dos testes a que foi submetido. assim como os critY-
< .'rios que Subjazem Sua aprovaçxo 0U reprovaçao

.

Conquistando a extençzo da avaliatzo de de-
sempenho para todas as funç3es na fzbrica,-o que. ato

contTnuo, implicaria na definiçzo de critgriès objetivos

para a promeçlo, rebaixamento eu.demisslo de èada epêrfù'

rio.

4

3.'Atuando efetivamente no sentldo de trelnar'

os operfrios nIo apenas na sua funçio especTfica mas, -

tambFm. mostrando e funcionamentc da estrutura toda de

preduçIo.

Sem dGvida o psicflogo que assim agisse estâ -
' ria contribuindo para a conscientizaçxo do nperzrio. pa-

ra o aumentc do seu poder de barganha perante a fâbrica'

di nidade enquaeto ser humano, tZoe para a segurança e g

excassas nas condbçies atuais. Tudo isto sem'pricfsar -

brandir a teoria marxista X porta da flbrica e nem ao mE

nns, reinventar a psicologia neutra. com as vantagens de

trocar as velhas cantigas murmuradas pelos cantos da un1
versidade por uma atuaçio direta com o operariado, clas-
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se re#olutlonfrla por excelêncla. que se nIo for favore-

cfda com o auxTllo tfcnico dos pssc8logos. pelo menos a:

xTlsa os mesmos & compreender melhor a hist6rla.

Em outras palavras. @ hora de fazer a crltica'

da trTtlca da ateaçlo do Psic3logo Industrial que, para

ser competente, necesslta ser empreendida de dentro da

pé6prl a f ïbri ca . locus sem dûvida menos conf ortlvel do

que as escrlvani nhas da unf versf dade , mas . por i ste mes-

mo , concreta .

! evi dente que ta1 atuaçlo est; 1 onge de ser -

possi bi 1 1 tada sem ri scos . os ps i c81 ogos di spos tos a a-

tear dentro da 1 ndGstri a precl sarb am . ato contTnuo . de

1 t ategori a com força o suf i clen-uma organizaç o e,quan o c

te para zelar pela manutençxo d: hr6pri o emprego e pela '

observ:ncia dos pr1 ncîpb os ;ti cos em suas atuaçses .

Como Sempre ; possTvel que todas as nossas con
.

s i deraçses es teJ am erradas ; se f or o caso . a Gn i ca f or-

ma de percebermos ; a prsti ca , o que termi na por reval i -

dar pe lo avesso as conclusses . aci ma . Temos ce rteza que
d b te ue v i e r a aprof u n da r a c a ta r ' ou re c u s a'r a s re -o e a q ,

f 1 exses que expemos podem-noj cl a'rear o cami :ho se f ér

baseado ne opqrsrio concreto. na fibrica Feal. na atui -

ç;Q do psic8lngo fidedfgna. Estaremos. sem d7vida, :e-

lhor embasados na prftfca e menos suceptTveis Rs armadl
lhas pr8prias d:s conto! de fada.

x ' N+.

*'N.
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A Pslrn M Iâ m  T>  E SEU PW L NM  œ > I-

7*7Vs mœl?M

Sismar Malvezzi

A Psicologia vem evoleindo; na

madurecendo. Como ciFncia aplicada na

#

verdade estï â

Qrganizaçzo do

trabalho coletivo, podemos censtatar dois fatos:

1Q Hudança em sua Perspectiv::

De uma perspectiva de serviço, caracterszada pela -

preocupaçîo com a efetividade, com a Noluçxo de pr6

blesas, tende para uma perspectiva apreciatïva. ca-

racterizada pelo lnteresse da compreensxo do contea

to Omde os eventes ocorrem ey pelo interesse em sa-

ber porque 05 problemas ocorrem.

(0s tfcnicos parecem menos relevantes na soluçîo do

problema do que as pessoas e yrupos neles envolvl -
dos - 1e1 da Noruega. GT holandes, etc.)

29 Haior Interesse na Intesraçlo com Qutras Ciincias

Aplicadas.

Para analisar e

4

propor alternativas Is tensses e

conflitos do contexto de trabalho. HQJe. fala-se -

menos na soluçses que a Psicologia poderia trazer -

para um determsnado problema e. mais na contribul -
çZo que e1a pode dar para se lidar com um evento. -

com um conflito. etc.

(HZ mafs c.onscïincia da interdependFncia e compromâ
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tlmento de processo na fal@ncia de soluçges tgcnl -

cas valorizadas at; agora).

Por q4e essa eveluçsp ?

I de teorias da psicologi. em prlticas adml -A lntegraç o
nistratsvas tem ssdo a curto e mgdio prazo um alTvio de'

tensBes. porfm de duvidoso valor a mais long: praze. As

teorias em pslcoloqia tem mais sustentado do que questiz

nado as prïticas administrativas. Vejamos:

. Seleçio: dsfs. lndiv. e habilsdades (maior discr.-

apen4s)
Treinamento: aprendiz. atitudes. mudança de coE

port. e desenvol. (maior efetlvldade na mudança e -

no diasnsstico de necessidades de mudança)

controle: motlvaçîo. auto-reallzaçlo (como satisf.

necess.)

gecisses: estudo de grupos. discriminaçlo da reall
dade. valores (rapidez. segurança, menor nGmero de
'

conflftos sub-seq.. graxa na mïqelna).

Apesar dq tudo isso. a lnsatisfaçlo coy : tra-

balhe continua, a alienaçîo parece que n:o foi tocada. -

Srinivas (79) diz que o ambiente mudoe e os profissiona-
i - indo como se isso n:ois de recursos humanos cont nuam as

fosse um fato t;e serio - ém 15 anos. maior nGmero de mE

lheres. de Jovens. de blue collar. de part-time Jobs. de

pessoas que J5 n1o s7o sqzinhas a força ecen&mica da fa-
mTlsa. menor tempo de trabalho, etc. Diante dessa mudaa

ça, a seleçio apenas tem mudado as tabelas de percentis.

Bob Cooper Jelga que as teorlas em Pslcologsa''

v. N#..

AA.-.
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n1o fazem senlo o Jogo da administraçlo regulatlva. onde

o ambiente deve ser operado (como o verdadeiro objeto de

mudança) para que se consigam fïns desejados por grupos'

de pessoas (estamos sempre perseguindo metas e regulando
. 

rayasl.o ambiente por causa
Para Blackler â Brown. a Psicologia tem ofere-

cido boas promessas, sobre premissas falsas (que ; o am-

biente configurado ta1 com: o processo de industriallza-

çîo o v;). Assim, eles reviram algumas teorias:

Maslow :

Hierarquia de necessidades - NZo questiona a origem

das necessidades; o objeto de mudança ; o mundo ea

terno. para se encontrar a pr6pria satisfaçîo; as

organizaçses entedem as pessoas sob o mesmo prisma.

uma vis individualista. onde a responsabilidade das

pessoas est: compremetida pelo funcional e pelo ut1
litsrio.

pesenvolvimento de Liderança

Uma forma camuflada de regulagem; pretende aumeE -

tar a participaçlo. Nîo se comunica mais aes subo:

dinados oj problemas, deixando-se que estes os des-

cubram por si, s6 que devem faze-lo sob o mesmo re-

ferenclal da hierarquia.

Tais teorias tem ajudado a conflgurar a reali-

dade obscurecendo os llames entre a empresa e a secieda-

de. para fortalecer a primazia da produçâo sobre eutros'

valeres.

Que alternativas tem sido pensadas ?

r
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. â medança legal

kork environment act(77) na Norqega
0 pecullar caso Japon3s :

Emprego vitallcio. slndicato por empresa e o Sall

r$o vlnculado ao tempo de servlço

A: peqqenas comunldades do MYxico do norte -

da Espanha. priorizando auto-deteeminaçîo',

quer na d:flnlçîo das priprias necesssda-

des. quer na proposza de alternativos cl
minhos para elas.

Emanclpatery Psychology. como um movimento que se -

delinesa n: horslonte.

a emancipaçio vista sob o prisma da economla (dE

mistlca)

a emancipaçlo vista sob o prisma da psicologia -

auto-reallzaçlo: aspirar o pr6prio crescimento'

psscol6gico tem ssdo uma perspectlva enfatlzada,

em cnntraste com a aspiraçzo por recursos matâ -

rlals. 0 processo de fndustrializaçlo tem sfdo

conslderado como uma pressîo no sentido do traba

lhador afastar-se do pr6prio crescimento psicol;

glco e por conseqBincla da auto-crlaçzo, para ca

mlnhar allenado e dlrsgldo pela socledade de coE

sqme. para fins que outros lnculcam nele, ou se-

Ja. flns desejados menos por e1e do que por oE -

tres.
'Held e Hein (63) para estudar o: efeitos da -

prsvaçxo senserlal na determlnaçlo da atividade autedirl

p

47
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glda. estudaram satos sob duas situaçies... Goncluiram -

que o llvre movimento desenvolve uma consciFncia mais sâ

# recisa do amblente e. das pr8prias a-fistlcada e ma s p
çses sobre este. Segundo eles, falteu ao gato. uma aprz

claçîo da slgnsficzncia dos estTmvlos (elementok) do ca:

po visuals por que e1e sem isso nfc aprendeu a compreen-

der suas prFprias açses e os significados delas sobre o

ambiente. ou seja. a perda do controle sobre as pr6prl-

as açBes os cnnduziu a uma incempleta ou falsa compreen-

s;o do ambiente. desencadeando a partir daT. um cTrculo'

vicloso.

Sers que nîo ocorre o mesmo fenBmeno com os e-

ersri os ? Serz que as açBes do trabal hador deniro e fEp
ra de sua fâbrica. sî0 dlrigidas por e1e mesmo ou pelas'

poderosas forças que o circundam e que infinitamente o

excedem 1

Gaskell, faz Qma anslise interessante de uma -

famTlla de opersrios lngleses... sua existlncia era ve-

getativa, eles apenas respondlam as necesssdades de so-

brevivFncia. 0 trabalhc ao lnvis de lhes ser uma força'

criadora, lhes era apenas reproduçzo da pr6pria lmpotFn-

c1a diante do mundo.

Ta1 como esses, a maioria dos trabalhadores

tem que render suas forças Rs exigFncias de outros

mais precisamente daqueles que produzem aquilo do qual

e1e necessita. 0 pr6prio trabalhador pode se perceber -

como algeim (tendo uma natureza) 'Mnstrumentalmente ori-

entado>. ou sela sempre a serviçe de algu%m ou de alguma

*

#
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ceisa (daf a Smpnrtlncl. da spcledade de tonsemo). a :e:

viço do deselo oe do Qresclmento de eetrem qqe n1o e 5eu

pr6prlo. 0 trabalhador aprende mais a nécessltar de -

*ter* do que do *serd', comù escrevee E. Fremm (aprende a

desvalorlzar o cresclmento pslcollgico em favor das aqul
slçBes materiais.

R;e ser apor consequincia. a emanclpaçle, mais

uma luta por valeres do que por novos arranjes e re-al -

ranlos das tarefas, do ambiente e das metas de produçlo.

ta1 como vem sendo proposto por essas pritlcas modernas'

de adminlstraçîo. do tipo *lob redeslgn'', enriquecimento

do trabalho, etc. ?

Gouldner sintetisa de uMa ferma atraente essa'

pergenta. afirmando que a mudança que @ exlglda nas orga

nszaçies ; a reconslderaçRo das partes de nosso ''eu'' que

as empresas tem deixado d. conslderar como etillzsvel.

Para B. Baxter. a emanclpaçio se operacïenali-

za no despertar da consciincia de cada um em relaçle zt

pr6prlas petencialidades e da consequente exploraçzo deâ

sas potenclalidades, de ta1 forma qee o trabalho nîe se-

Ja apenas ou predominantemente hetero-produtivo. mas ae-

to-produtivo. aqte-crlador, ou seja. que representa mais

uma natureza humana *open-ended'' qee nunca pode ser sa-

clada.

Assim. a Psfcblogla do Trabalho. tem dnfs nl -
vess de atqaçlo nas empresas:

De um lade. nZo se furtar a nenhum problema, nenhem

+$

*
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codflito, fnclusfve a rotina do dïa a dïa.

2. Crlticar constantemente sey prfprio trabalho. nîo â
penas verïfïcando o que a maïs tem sido dado para o

trabalhador. mas que novos sssnificados o trabalhe'

tem tido para o trabalhador e para sua prgprfa natx

reza de pessea humana.

Sartre (em minhas palavras) nossa atuaç:o de-

ve %eh menos uma snluçlo de problemas e mass uma contl -
nua transformaçzo de sfgnificados.

4
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*  * 1 PSIM IA m  = O m  E V U PR  <  > lM -

A s mY- q

Lulz Celso Manço

SPRP - 31.10.83

Sendo o trabalho humano a questîo central nes-

te debate. nIo vejo como lniciar mlnhas reflexses sem -

considerar certos aspectos qee me parecem fundamentais.-

gevo esclarecer que nunca pretendl ser neutro diante da

anfllse desse problema - e mesmo que o tbvesse tentado.

certamente terla sido impossTvel. Nos tempos de estudaa

te* aqui em Rbbeirzo Preto. procurava, como multos oy

tres colegas, delinear estes valores e conceitos sobre a

Msda e o mundo; com relaç%o ao trabalho hqmano, acredi-

tava fsrmemente no conflito capital-trabalho. Hoje. a-

p6s 13 anos de vïda proflssional. posso dlzer que minhas

convicçses continuam as mesmas. ou seja. estou convenci-

do de que a malor questxo que o psicslogo do trabalho eE

frenta. sobre a qual deve refletlr em primelro lugar, e

cula questlo nîo pode ignorar, ; o confllt: fundamental'

entre o trabalhador e o patrîo. entre o trabalh: e e ca-

pltal. Evitar eu slmplesmente desconslderar este problâ

ma lmpllcas. inequivocamente, numa atitude antl-cientTfs-

ca. Seria pôssTvel compreender o processo motlvaclâ

n.1 ? Serla poss<vel efetivar um dlagnfstsco organlzâ -

cional. no plano dos Recursos Humanos ? Como lnterpretar

e propor alternatlvas no processo da âvallaçlo de Desem-

#,i

f
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penho ? De que maneira estabecer critfrios e tstlcas de

Seleçlo Profssssonal ? âcho que tede Ssso atf pode ser

feito pelo psfc6logo (e na verdâde tem sido feito por -

multa gente. no Brasll :), ignorando aquela questio bïsl
ca. Porfm, reafsrmo a lndagaçlo: ; vflido. ou'mesm: :-

tlco. dissfmular Aqeele confllto ?

Cert: ocaslVo. durante a Semana de Pslcologla'
' r . .

de Santos. algeim colotou a qeestlo do Antagonlsmo entre

as classes sociais no que tonterne Rs relaç6es de produ-

çXo capltalfsta e seus.desdobramentos pslcol6gicos ao nT-

ve1 do lndi vTduo e do grupo. Ko decorrer dp debate . f 1 -

cou cl aro que a anïllse das relaç3es de classe era f unda

mental para s 1 tuarmos a péoblemfti ca ps1 col6gl ca ; n;o

ene trar' Tamos no ce r:e do preb 1 ema s em ta 1 p reml s s a . Pâp

rece claro que a cempreensîo do lndividual e do mlcressâ

csal :6 ser: vifvel dentro de referenclass derlvades d:

macrossocial. 0 trabalhador e a organizaçso certamente'

nIo constlteem entldades abstratas e independentes. acl-

ma da dialitlca soclal; pelo contrzrio. sua cenflgurâ *

çios seu sentido. sua realfdade. ss se deffnem no conju:

to concreto das relaç3es soclais, partlcularmente as de

relaçses de produçlo.

Porgm. a meu ver. n1o parece pessTvel. lgeal -
mente. permanecer nesta: tonsfderaçBes mals amplas: mo -

gerals nes prlnc<plos gengrlcos. como pro.fisslonafs, ;
. . *4

to ''do tefrico aonecessfrlo descer de abstrato ao concre .

péalico. nesse val-e-vem prsprlo do saber csentfflco. 0

que permeia entre a cendiçXo geral de classe soclal e

J
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realldade concreta

na.prïtica. aquel.

da organizaç:o ? como

contradiçlo fundamental

se explicita.-

? como ; o -

dia-a-dla do trabalhador ? Como se organlza concretamen

te o ponto de t/abalho e as relaçBes tntais da organlza-

ç5o ?

Esta preocupaçlo em n1o desvincular o geral do

arti cu1 ar , o te6ri co do prïti co ,': o abs'trate do cencretoP

me parece importante para a Ps i co 1 ogi a do Trabal ho . A1
guns aspectos parecem emergi r qeando resol vemos adetar -

e s t a a t 1 tu de : '

I do fato polîiico e seus efeltos na vl1Q A compreens o
da das pessoas.

29 a consciincsa do nosso papel como psicG3ogo. e da -

Psicnlogia como Ciincla e Profissio.

3Q: a natureza de nossa açzo. ao nTvel das ticnicas: m
-
@

todos. modelos tesricos por n5s eti.llzados. perml -
tindo uma escolha crTtlca e. ao mesmo tempo. uma

compreensio dos lsmites dos procedfmentos -- e:

quem Sabe. a recriaçxo destes prôcedlmentos.

f dentro d#ssa perspectiva que poderemos coE -

ree nde r , po r e xemp* 1 'o . uma de c i s Io q ob re pes s o a 1 , de n t roP

de em processo seletivo. outro dla. durante qma entrm -

vista de seleçlo. um candidato a promoçlo para o cargo -

de Kchefe de Serviço*. numa organùzaçso banczria (onde o

ndidato era Escriturfrio. hf '3 anos). aflrmou, co: conca

vicçlo: *nlha, o qee eu vou dszer pode me prejudfcar. -

mas. eu n;o sei dssfarçar minha opinilo: :;o que/d esta

promoçzo, nZo gosto da carreira banczria. nïo pretendo -

4à
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progredfr no Banco; meu neg6cio.Y ser advogado cfvfl; -

s6 quero manter o ateal empreso para meu custeio; acho
#

que o trab,lho em banco g pgssimo. alienante, onde as

pessoas se iïtolam/. .

AT eu perguntei. ''bem por que entîo'' voci veio

aos examis psicol6gicos ?*

E1e respendeu: *para n:o crïar caso com o chE

fe que me indiceu. e com o qual Jï tive vsrios atrltos*.

*0 plor ; que eu escrevs tqdo lsto n: 'aetoblografla' e

se voce: envïarem meus teste: para o Dep4rtamento de Re-

cursos Humanos. eles vIo 1er e... se$ 1â o que v5o faf

4er. talvez me demitir*.

E>te episgdio revela um outro aspecto da reall
dade profissional do psic6logo: desde que e1e prgprio -

nIo tenh. sido cooptado ideol6sscamente pela empresa. -

e1e certamente vai viver muitas das sstuaçses de confli-

to: e1e deve. peè um lado. assesurar um bom trabalho

ao nTvel tgcnicb-profissioqal. pa/ticipando da melhor

forma no desenvolvimento da organizaçzo, no sucesse da

empresa. enfsm; mas, per outro lado, e1e pensa tambim -

no sucesso. no bem-estar. no auto-desenvolvimento d: trâ

balhador.

Como resilver este cpnflito ?
'' ; blema que transqende aà mee ver. este um pro

realidade do pslcglogo organizacfonal. g um problema po-

lftico. Todavla. penso que. enquanto proflssloqals, coE

siderando o atual estigio das organizaçses modernas, se-

ria possçvel cpnqqistar espaços para um trabalho com ce:
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ta ambivalincia. Por exemplo. buscar manter a eficipn -

cia do sistema produtivo atravis de uma adequada gerpE -

cia dos recursos humanos e. ao mesmo tempo: buscar cami-

nhos que melhor preservem a saGde mental do trabalhador,

que assegurem condiçBes de trabalho mais adequadaG do

ponto de vista da segurança, que busquem ainda elevar

nTvel das satisfaçses humanas no trabalho. enfim, pensar

no ser humano tambFm e nîo somente na força de trabalho'

que e1e representa. N.Zo esquecer que nosso compromisso'

gtico nXo g somente com a organizaçlo para quem trabalhâ

mos. mas. primordialmente com o ser humano. Todavia, F

muito difTcil atingir essa ambivailncia, sobretudo na a-

tual fase do capitalismo brasileiro, onde a exploraçzo -

b 1ho 1 objetivo primordial do mo-msxima da ferça de tra a

delù' ecensmico

Este problema coloca outro: a questîo do po-

der. Qual ; o poder do psic6logo nas prsanizaçses ?

A meu ver. sua estrutura de relaçFes de produ-

çIo em que vivemos e considerando a hist6ria de nossa pâ

siçio neste cenjunto de relaçses de.produçlo, o psic6lo-

go hoje ; um assalariado, e nZo mais um liberal; porim.

tsua identidade nZo se ds com Q proletarlado, mas com

classes dominantes; nossa conscigncia e ncssa ''praxis'''

resulta. portanto. alienada e alienante - como, de res-

to, acontece com a maioria da populaçxo. Mas. temos a 1
lusxo do poder, pensamos que podemos decidir coisas relE

Mantes. que temos grande força; mas, é uma iluszo: o

poder que temos no Cmbito das empresas 1 o poder que

j '

N.D
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sistema possui, n5o ngs; somos meros agentes desse po-
. 1

der e, assim, meres rep'rodutores da: açBes determinadas'

pelo sistema. Se pensarmos que'a empresa, tambim ela. -

reproduz o sistema mais amplo onde se ïnsere. e se os

s i c51 o s o s s Zo a qe n tes d a emp re s a ; g f 5 c i 1 de d u z i r q'ue aP

'' p ra x i s '' d o p s $ cg 1 e 9 o i ndu s tri a 1 ; uma '' p raxi s '' que râ -

produz o modo capitalista de produçze: os valores do ca-

i t a i i s m o , s e u s i n t e r e s s e s , S u a i d e o 1 o g i a ; n a r e a 1 i d a d eP
brasileira. temos sldo os agentes da represszo fdeolsgi-

ca. os controladores dos descriantes. Qs facilitadores -

da exploraçso cientrfïca dos .trabalhadores. Este ; ù pE

der que temos, na essincia, em termos da maioria dos ps1

cglogos organiiacionais.

Todavia. acredito que a conquista de espaços -

Male a penay encontrar caminhos mais aceitsveis. lutar -

por melhores cohdiçses de trabalho. etc. podem nîo ser

a soluçio do problema, mas. pelo menos, alivia nossa pr-s

pria conscilncia
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Xiuvenius J. Paoli (UNICAHP)
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gi a
l

Snciedade de Psicologia de

Ribeirxo Preto

lltulo: A kualificaçxo Frofissional e Relaçses de Dominaçzo nas

organizaçses Modernas

Em um trabalho escrito em 1977. apresentado câ

mo di ssertaçxo de Mes trado . e pùbl i cado em 1980 ( 2a . ed1
çZo 1 981 ) cnm o tTtulo Ideologi a e Hegemoni a - As Condi -

jçses de P roduçio da E du caçîo ( Co rte z di tora ) , f i z um r
.â

treamento hi stsri co da forma que a qual i f i caçlo para

trabalhe assume na sociedade capltalista. Como esse trâ

balho ests pronto e publlcado: nesta discusszo de hoje -

v0u dar de barato uma sirie de reflexses contidas nelex-

e que pederïe ser explicitadas se necesszrio na fase de

debates. .

Assim, @ nos requisitos da qualsficaçlo para o

trabalho que se pode encontrar uma ckistalizaçxc bem re-

al e cencreta das relaçFes de dominaçîo numa sociedade -
u *

capitalista. 0s requisitos de qualificaçîo para : trabâ

1ho sIo colocados pelos empregadores como uma necessida-
. @

'

de ticnica de processo ''moderno'' de trabalho. ocultando'
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o carfter de dominaçlo soclal e disclpllnament: lndividE

a1. que estlo embutsdos na forma assumida pela.qualificz

ç1o para o trabalho. . .

Bomfnaçîo soclal quando. $ob o rltulo de neceâ

sidade.de quallficaçlo. os empregadores utilizam cr

I formal no recrutament: da força de -os de escolarizaç o

trabalho baseado n: crença: Ka escola ; um sistema de -
. ; ' *

filtragem para aqueles com maior'habilldad: e 'talento. -
' . t<

Ao escolher os candbdatos mais eycolarizades o empregâ
. t , j;1 ra q: .

dor maximiza a probabilidade de contratar a yqlhor m5o -( 
'.. .

de ebra dispon<vel. As exig:ncias de admisslo. e competb

tividade do sistema edecacfonal resultam na'trlagem dos

menos capazes e pcqco motivados. nesse modo. ps que coE

sesuem chegar ao f$m e obter qm diploma devem ser.supos-

tamen te os mai s bem dotadosv'' ( Cas tro . 1 974 .. p ..333) . Es -
te tipo de crença funcicna como legitimaçzp, daadominaçlo. . a s . . . t

social na medida em que nIo conssdera as desisualdades -

de oportunidades seciais. que interferem nas pessibilidâ

des de acesso ao slstema educacional. bem ccyo nas deteL

msnaçses. tambFm s:ciais. do desempenho dentro-ida esco-

1a. operando assim uma mistificaçzo ao torqar ''ratural'',
lesTtimo e aceitsvel a desigualdade de oportunid#des so-

ciais, transformando as determinaçses de classe qm inca-

pacidade ou pouca motsvaçlo Sndivldual dos, que n:p pas-
. %

sam pelo Ssstema edqtacional. ou: dos qee nele eptrando'
. x ! . . ' l 2

.. w

n1o realiz. um percurso com *sucesso*. Escelarldade e. . . u ., .

produtividade ficam assim sinonimizados. c:mpondo uma bâ

se'ideol6qica qqe legitlma uma hlerarquizaçlo dentro do
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mercado de trabalho (leia-se divisse soclal do trabalho).

Acoplada' a essa dominaçîo socsal. a qealifica-

çIo para o trabalho implica uma dominaçso direta e indi-

vidual de car:ter disciplinar, sela .o nTvel do mercado'

de trabalho de maneira ampla atravis da lnclusio de dâ -

terminado: crltirios de recrutamento e seleçlo. como poe

exemplo: ter trabalhado de forma Kdlcil* em outras e: -

pre/as; seja ao nTvel do mercado de trabalho interno -

das pr6prias empresas. onde se utllizam definiçses de -

qualidades requeridas para o Bom trabalhador. como crbtY

rio: para treinamentow promoçlo e dlspensa.

A dominaçzo individual fica como um problema

bem evidente setores ''de ponta'' -juando se considerà os

da Qrganizaçio econ8mica. onde emergem as grandes empre-

li a do' ump parafernfli: de gerenciamento. o cha-sas ut1 z p

mad: *desenvolvimento de relaçses humanas*.

Estas empresas tendem a requerer um bom traba-

lhador, cujas qualidadps fundamentais sejam: o respeito

R hlerarquia, respeito R autoridade. respeito Xs boas mâ

neiras. Par. isso criam um estnque de normas e resras -

para recrutamento, seleçlop treinamento. promoçîo e dls-

pensa. transformando a qualificaçxo para o trabalho em -

um ebjeto de avanço da ''gestxo empresarlal/.

Desta forma se pode perceber que o discipllna-

mento da força de trabalho. e as representaç3es sobre o

trabalh: co'ncrete, acabam sende em produto da prsprïa or

ganizaçi: do proce<so de trabalho nas empresas ''modeL -

nas'', que. sob o rstulo de proffslionalizaçlo eu quallfl
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cêçîo par. o trabalho, procuram operar uma nermatlzaçzo'

e doclllzaçlo dos comportamentûs dentro da esfera do â -

xercTcl e das ati vl dades prof i ss i onab s concretas .

' N :se senti do ; que se pode perceber 4 empresae

'moderna* como um aparelho ideel8gïco. que gera normas.-

processos de lnternalfzaçîo de normas, puniç3es: etc.

0u sela. : gerado todo um precesso de soclalizaçlo/educz

çîo de sujeftos, que somente se constltuem como suleitos

na medida em que se compeFtam como indivTduos disclplleâ

dos.

At; aqui a anïlise que vim fazend: parece. de

certa maneira. uma anllise relativamente fscil. qee

qualquer bom observador podetla fazer. mas vou tentar -

compllcar um pooco as coisas, procurando apontar algumas

''trampas'' em que um psicslogo de ''organizaçio'' pode se -

ver envolvide.

Um primeiro pedaço ; considerar o mit: do

entificismo'' em que via de regra este psic6loso pode es-

tar envolvid: sem perceber moito bem a trama na qual E -

xerce a :ua atlvidade.

0 fato de entrar numa organizaçso ''moderna'' -

que possue uma adminsstraçlo ''cient<fsca'' : uma coisa -

que exerce um f.cTnio muito forte para o psicglogo '*orgâ

nizacional*, pois p:r um lado e1e pnde dar vazâo a uma

das Sdeologias em que foi socializado no seu curso de -

ps i co1 ogi a .que g a mensuraçlo . que el e aprendeu ser um

1 n8nimo ou mesmo a def i ni çIo de *ci inci a. . por outro 1âs

do : possTve 1 4ar uma safda para o seu ''humani smo* ' na mE

!
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dida em que e1e acredita estir sendè um prcfissienal -

''crTtico'' porque vai estudar e dar condiçses para' que o

trabalhador se adapte Rs co'ndiç3es de trabalho.

Com relaçlo ao primeiro aspecto apontado que ;

a sinonimia entri mensuraçxo e ciincia. nXo vou discom -

rer. Fica apenas aqui lançada a provocaçxo 'para o debA

te. os calegas que Vestirem a carapuças que se apresez -

tem par: o dislogo; e aoS comportamentalistas que se

,. g y;u ausoau .Senttrem Ofendidos aViSO desde j que n O eS

tando a mensuraçio e a observaçxo como instrumehtos de -

conhecimento. mas que fique claro que respeito e defendo

mensuraçlo e Qbservaçîo como meios para o'conhecimen-

to e nIo fins em si mesmo. 0 5d ests dado aguardo a R

para ver qual tlpo de Sr. a ser utilizado.

0 29 aspecto que indiquel que ; o humanismo do

psicslogo quando procura estedar e dar condiçses para a-

daptaçîo do trabalhador ao seu posto de trabalho. vou -

procurar remecher os fbos desta meada prI ver que outros

tecidos 1 possTvel tece/.
pm primeiro pedaço desta meada estï na crença.

de que o trabalhador preclsa se *adaptar'' zs condiç3es -

de trabalho. Esta proposta se por um lad: pode passar

por.vfrlos questionamentos que v:o desde ignorar a cria-

tivi'dade do' trabalhador atg a effcikia relativa desses -

programas, por outro lado teà um pressupokto que funcio-

na comb legitimaçio da pr6pria adminbstraçzo wcientlfl -
ca* que pcde ser ilustrada c@m o seguinte argomento de

Taylor: *A ciência de fazer um trabalho de qualqeer ti-
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po nlo. pede ser desenvolvida 'pelo trabalhador. Por que?

Porque e1e nXo tem nem o tempo, nem o dinheirg para fazi
. . -

-1o (...) A administraçlo deve e pnde pagar para que ea

sa tarefa sela feita'' (Taylor. Scfentldfc Vdnegemen',

1947. pp. 235/236.

Em segulda cabe considerar um outro fio diretl

mente articulado a ''adaptaçicl'. Vejamos: adaptar para

que ? ora. a resposta JZ est; dada: para maximizar

kua eficiincia. EficiFncsa esta que C observsvel e men-

sursvel pela produtividade. ou seja quanto mais prnduiir

mais eficiente e1e serf.

Aqui entra um terceiro fio: para se conseguir

aumentar a eficilncia Y necesszrio um desenvolvimente da

racionalidade. e c modelo clzssico de racionalidade usa

como princrpio fundamental separar ao mlximo as tarefas'

(ou comportamentos ?) ''Dividir. dividir. dividir.

opersrio (a) ; obrisadn a trabalhar num setor cada vez

mais limitado, mais repetitivo. e sem nenhum vTnculo com

as eutras sreas do processo'' (Spink. 1982, pg. 16).

Fiquemos apenas com estes trps fios, que se

nZo sIo suficientes para um tecido. pelo menos permitem'

dar nss.

A adaptaçzo para a msxima eficiincia dentro -

da racionalidade da divislo d: tarefas nâo teria ué efel
to contrârio do que pretenderia com uma humanizaçlo do

trabalho na medida em que se trata de ensinar/treinar as

pesseas em serem parceladas ? nesse sentido, o carZ-

ter de mensuraçso/observaçîo/cientlficismo poderiam atu-
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ar tome neutralizader/lnibider para a colocaçzo deste tl
pe de ques t;o ?

' . .

Considerando pesqulsas sociol6gicas que vem -

sendo dvsenvùlvidas nos Gltfmos anos na Zrea de processo

de trabalho. a administraçlo cientTfica de recursos humâ

nos tem passado por uma sirie de questionamentos. Para

esta dlscussio. gostarsa de destacar especfalmente a1-

guns resultados de Afonso Correa Fleury in organizaçlo -

do Trabalho Industrial: um cenfronto entre teoria e reâ

lidade. tese de doutoramento, POIi/USP. 1978. A preocu-

paçlo inicial de Fleury era a de perceber a adequaçzo -

tegrica e a eficïcia dos modeles de ''administraçlo cien-

tTfica'' a realidade brasileira. e para isso realizou p:l

qulsa emprrica em 44 fsbricas do Estado de SZo Paulo

chegou a constataçses surpreendentes como a de que ns dâ

partamentos encarregados de organizar o processo de tra-

balhp se propsem R:

''nio permitlr a qualifltaçîo e o aperfeiçoamento da

m1o de obra;

nîo permitir o centacto e o agrupament: entrè os o-

perfrios. evitando a ,ua possTvel organizaçîo;

manter baixo os sallrlos individuass dos operirlos;

Sndqzir a rotatlvsdade da m:o de obra. (Fl.eury,
* ' : do trabalho na indcâ -produtlvsdade e organizaç o

tria. ëlmeo, 1980).
. #
. . trabalho nI:â partir dlsso Fleury diz que o

: organlzad: de forma a utfllzar a mio-de-obra de manei-
** .

ra efscsente, mas sim de forma : desqualificï-l. e deso:

r

/
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çanlzî-la. minimlzand: a pnsslbllldade de surglmento de

conflftos dentro da fsbrbca'' p.28.

Desta forma. sacrsfscl-se a eficiência 'dpara E

vltar problemas com a m5o de obra*, ou sela a organlzz -

ç;o do trabalho pretende ''em primesro lugar a.dominaçio'

da mso-de-obr.. e em segendo lqgar a produtivldade'' (p.

28).
t tatou g qqe a adminbstraçio da omque se cnns

ganlzaçxo do trabalho antes de mals nada opera a partfr'

de uma llgica.procura Snstalar e exercer um poder dlscf-

plsnar sobre os trabalhadores (vlde âmnfris Maronl. A

estratpgia da recusa, Brasiliense. 1982).
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